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ASPECTOS DA SUA ACTUAÇÃO FILOSÓFICA 
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de Giacínto Manuppeik Introdução e notas de A. Moreira de Sá —1950. 
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rnnda per Regem). Reprodução fac-similada da edição de 1496. Tra¬ 
dução de Miguel Pinto de Meneses. Introdução e notas de A. Moreira 
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João de Barros — Ropica Pnefma. Reprodução fac-similada da edição de 1532. 
Leitura modernizada, notas e estudo de I. S. Révah. Vol. i— 1952; 
vol. n- 1955. 

Frei Álvaro Pais — Colírio da Fé contra as Heresias (Collyríum fidei adversas hae- 
reses). Estabelecimento do texto e tradução de Miguel Pinto de Meneses. 
Vol. 1-1954; vol. n—1956, 

Francisco Sanches — Tratados Filosóficos (Tractatus Philosophicl). Tradução de 
Basílio de Vasconcelos e de Miguel Pinto de Meneses. Prefácio e notas 
de A, Moreira de Sá. Vol, 1—1955. 

Frei Álvaro Pais —Espelho dos Reis (Speculum Regum). Estabelecimento do 
texto e tradução de Miguel Pinto de Meneses. Vol. i—1955. 

André de Resende —Oração de Sapiência (i Oratio pro rostrls ) — Tradução de Miguel 
Pinto de Meneses. Introdução e notas de A, Moreira de Sá—1957. 

Pedro HrsPANO— Exposição sobre os livros do Beato Dionlsio Ampagita ( Exposití 
librorum Beati Dionysi), Fixação do texto, prólogo e notas do P, e Manuel 
Alonso, S. J. —1957. 

Curso Conimbiucense — Moral a Nicómaco, de Aristóteles. Introdução, estabele¬ 
cimento do texto e tradução de António Alberto Andrade—1957. 

B-MONOGRAFIAS DE PSICOLOGIA 
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NOTA PRÉVIA 


No âmbito das actividades normais do Centro, publi¬ 
caram-se já vários volumes com textos inéditos de Filosofia 
e reeditaram-se obras raras. Em. Psicologia publicou-se 
também, um trabalho sobre tema de grande actualidade. 
Sai hoje à estampa uma obra sobre Filosofia Portuguesa. 
Assim se vai cumprindo o prometido pelos três fundadores 
do Centro. 

Na ânsia de ajudar os que desejam conhecer a His¬ 
tória da nossa Filosofia — desprezá-la de má fé ou negar 
o que devemos ao nosso grandioso património cultural, 
não pode ser apanágio de estudiosos bem intencionados — 
procuraremos publicar, simultaneamente, textos filosóficos 
e monografias. Na verdade, se é aconselhável reeditar 
obras raríssimas, acompanhadas de tradução, quando escri¬ 
tas em latim, como foi usual durante séculos, a mesma 
prática já não parece dever seguir-se, como no caso pre¬ 
sente, em que é relativamente fácil consultar obras e manus¬ 
critos de Cenáculo. O critério usado pelo autor, — cita¬ 
ções constantes, publicação de escolhida antologia e 
documentos inéditos de valor para a compreensão do texto — 
parece ser o mais aconselhável nestas circunstâncias: editar 
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ou reeditar tudo teria inconvenientes de vária ordem e 
remeter o leitor para as Bibliotecas onde estão os manus¬ 
critos com textos fundamentais, seria de pouca utilidade 
prática. 

Seguindo esta orientação, outras monografias se irão 
publicando de acordo com as possibilidades editoriais do 
Centro. Assim, por exemplo, para comemorar o V Cen¬ 
tenário da Morte do Infante D. Henrique publicar-se-á 
uma obra fundamental, pela primeira vez traduzida em 
português, e anotada por um dos nossos maiores especia¬ 
listas nestes assuntos: o De justo Império Lusitanorum 
Asiático, de Frei Serafim de Freitas. 

Lisboa, Setembro de 1958 

O DIRECTOR DO CENTRO, 
MATTOS ROMÃO 


PREFÁCIO 


A Universidade, com o seu carácter de corporação de professores 
e alunos, cria, nos quatro ou cinco anos de convívio diário, estreitos laços 
de amizade entre uns e outros. 

É, por isso, imperiosa obrigação do professor, além da mera trans¬ 
missão de conhecimentos nas aulas, aconselhar, ajudar, estimular os 
seus alunos nos seminários ou em simples conversas. O antigo professor 
universitário envaidecido, não olhando sequer para os alunos, passando 
altaneiro, negando-se, teimosa e invejosamente, a ajudar quem dele se 
aproxima com honestidade, vai sendo espécie rara, pois de há muito 
compreendeu ter falhado na sua missão. Na verdade, uma das mais 
altas finalidades do professor universitário deve ser deixar discípulos, 
fomentar o aparecimento de contimadores, formar Escola. 

Cônscios deste imperativo, os professores da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa procuram, por todos os meios ao seu alcance, 
ajudar os seus alunos: alguns sabem ou podem aproveitar; outros, infe¬ 
lizmente falham, e não conseguem aquele objectivo. 

Entre os alunos que aproveitam, com inteligência e trabalho pessoal, 
o estímulo dado, alguns há que apresentam dissertações valiosas, dignas 
de publicação. Para sòmente referir trabalhos desta categoria, sobre 
História do Pensamento Português, apresentados nos últimos anos, na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, indicarei: Luís Ribeiro 
Soares, Pedro Margalhò; António Manuel Gonçalves, Frei João de 
S. Tomás; Francisco da Gama Caeiro, Frei Manuel do Cenáculo; 
J. Pereira Gomes, Copérnico; Maria Alice Queiroz Gouveia, Silvestre 






Pinheiro Ferreira; Eduardo Alexandre, Paulo Osório; Mário Tavares 
Dias, A Filosofia de Príncipes, de Frei António de Beja. 

Estes e os estudos da nossa autoria sobre História da Filosofia Por¬ 
tuguesa correspondem a um plano e a uma intenção: de ver publicadas as 
principais obras dos nossos filósofos e satisfazer a necessidade de se estu¬ 
darem, monogràficamente, autores, Escolas ou períodos. 

Assistimos, felizmente, nos últimos anos, a um interesse notável 
pelo estudo do que mais importa conhecer da nossa História da Filosofia. 
Assim vão aparecendo textos, monografias, etc. Mas não nos iludamos. 
Surgem, também, muitos trabalhos superficiais e há por vezes quem dis¬ 
cuta o que não conhece bem. Com muita razão escreveu há poucos meses 
o Prof Miranda Barbosa: «Nestes nossos dias, em que imaginações aque¬ 
cidas pelo ardor dos sentimentos ou pelo prurido da originalidade procuram 
descobrir divinos Platões até nas mais singelas páginas das nossas letras, 
impõe-se o trabalho sério de investigar as raízes da nossa cultura, as formas 
que ela revestiu, as fontes que a alimentaram, os frutos que produziu ou 
inspirou», 

Entre-esses «trabalhos sérios » que procuram aprofundar as raízes 
da nossa cultura, conta-se este que hoje se oferece ao público, graças à 
inteligência e ao labor de Francisco da Gama Caeiro. 

Debruçando-se, durante anos, sobre as obras impressas de Cenáculo, 
revolvendo manuscritos, trabalhando pacientemente nas Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa, da Academia fias Ciências, de Évora, pôde apresentar-nos, 
por fim, um trabalho a todos os títulos meritório, que vem confirmar 
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algumas ideias, corrigir certos erros, abrir perspectivas novas. O tão 
debatido e discutido século XVIII português, fica agora melhor conhecido 
e rectificado o seu conhecimento em alguns aspectos. 

Esta monografia é rica de ensinamentos de vária ordem. A acção 
de Cenáculo como Mecenas, Reformador, historiador e fomentador da 
Cultura Portuguesa, como criador de Academias e Bibliotecas, fica devi¬ 
damente valorizada. 

Mas devemos notar, ainda mais acentuadamente, a justa caracteri¬ 
zação do pensamento filosófico de Cenáculo: crítica à Escolástica, Gosto 
do Real e Matematicismo. São três aspectos fulcrais do pensamento 
deste erudito franciscano. 

Pensamos poder afirmar que apareceu, finalmente, a monografia a 
que Cenáculo tinha direito. 

O autor documentou o seu estudo com eruditas notas, no fim do volume, 
com uma utilíssima antologia e com documentos inéditos de grande valor 
para a compreensão do texto. Além da utilidade, para o estudioso, 
servem para mostrar a grande probidade com que o trabalho foi ela¬ 
borado. 

Os maiores encómios são devidos, portanto, ao autor não fugindo 
o signatário a confessar a alegria que sente por ter ajudado, embora 
minimamente, a feitura da obra. 

Parede, Setembro de 1958 

A. MOREIRA DE SÁ 












IN TKODUÇÃO 


0 trabalho que ora se apresenta é o fruto de estudos que há anos 
iniciámos, sobre afigura de Dom Manuel do Cenáculo Villas Boas. 

Desde cedo nos começámos a interessar pela obra deste Prelado 
alentejano e insigne homem de letras. Animados por sugestões amigaò, 
lançámo-nos decididamente à consulta dos preciosos arquivos da Biblio¬ 
teca Pública de Évora, que nos deixaram a forte impressão de que pode¬ 
riamos contar com sérios e abundantes materiais de trabalho. 

Aos primeiros contactos com a obra de Cenáculo, logo se nos depa¬ 
raram., volumosas, várias dificuldades. 

A primeira, a da extrema complexidade do seu pensamento, que, 
por vezes, não abunda em clareza; e tal escolho aumentará ainda, quando, 
como no caso presente, se atente predominantemente aos aspectos de 
interesse filosófico dessa produção. Colhe-se pela sua leitura, a impressão 
de certa fluidez nos conceitos filosóficos fundamentais. Essa imprecisão 
de noções não nos permite, todavia, ajuizar levianamente do mérito da 
obra, devendo antes levar-nos a procurar a explicação de tal circuns¬ 
tância em raizes mais profundas. 

Em primeiro lugar, ela deriva da própria natureza do Iluminismo 
e do Eclectismo da época: tanto pela falta de coerência interna do sis¬ 
tema, como pela atitude íntima dos seus mentores—-o desejo rebuscado 
da movidade», do vário, da ruptura com as fontes filosóficas tradicionais 
— o condicionalismo não foi propício a profundas e verdadeiramente 
movas » expressões do pensamento filosófico. 

Por outro lado, na mesma linha explicativa, é o próprio panorama 
filosófico português—aliás, em parte, derivado das determinantes ante¬ 
riores—-o responsável pela imprecisa formulação filosófica já apontada. 
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De facto, a época que o Pais atravessou pelos meados de Setecentos, 
coincidiu particularmente (bastará aqui recordar, sem comentário, as 
controvérsias girando em torno de Verney.,.) com o estado de pertur¬ 
bação espiritual dos homens que, sujeitos às paixões do tempo, se 
entregavam, a par duma intensa actividade filosófica, ao panfleto e 
à polémica. 

0 período histórico em que decorre a vida de Cenáculo levanta, 
igualmente, problemas difíceis, pelo menos para o estado actual de conhe¬ 
cimento sobre a matéria. 

Na Casa do Espírito Santo, conclui o jovem colegial os pri¬ 
meiros estudos, com a frequência do triénio filosófico, por volta 
de 1740. Se o ano marca, com a transição do aluno para o Colégio 
franciscano de S. Pedro, a iniciação em. estudos maiores, durante os 
quais lhe foi dado evidenciar as magníficas potencialidades de seu espírito, 
a mesma data corresponde ainda, como adiante veremos, a uma das bali¬ 
zas da História da nossa Cultura. Quer dizer, o período que vai desen¬ 
rolar se, insere-se, desde logo, num marco cujo sentido se torna neces¬ 
sário desvendar, procurando compreender o ambiente da época, o espí¬ 
rito que ditou a « viragem»e explicou a reacção que se lhe seguiu. 

Se a primeira fase da biografia de Cenáculo apresenta tanta deli¬ 
cadeza, vejamos agora a que marca o termo dos seus dias: 1814, res¬ 
caldo das Invasões Francesas... —profundo desvio da rota dos acon¬ 
tecimentos políticos, que dá lugar à aguda crise da mentalidade nacional. 

Mas, para a apreciação consciente deste período conturbado, não 
importa, prèviamente, decidir o que significaram, culturalmente, o advento 
da « Viraãeira » e a Regência do Príncipe D. João? 

E se, deixando os dois termos, com todas as problemáticas que encer¬ 
ram, passamos agora a deter a atenção no reinado de D. José I, durante 
o qual decorre boa parte da actividade filosófica e pedagógica de Cená¬ 
culo —não nos escapa, afinal, depois de tantos rios de tinta vertida 
sobre o assunto, o que de facto representou, no seu mais profundo sentido, 
para a mentalidade portuguesa da época— o próprio consulado pom¬ 
balino? 

Ê evidente que só a formulação de vastas sínteses nos podem dar 
a ambiência cultural, a «alma» de cada época—e que essas sínteses 
supõem prévios trabalhos monográficos, porventura limitados, parce¬ 
lares, onde forçosamente, como no caso presente, muitos problemas se 
têm de deixar em aberto, renunciando a um ambicioso ideal de perfei- 
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ção, num esforço por vezes obscuro de carrear materiais a que, mais 
tarde, se virá a atribuir a conveniente e ampla significação. 

E se duma visão, geral e sucinta, do ambiente, passarmos a fixar 
a atenção no homem, veremos que ainda aqui,—por compreensíveis 
razoes, e certo, —se nos deparam obstáculos nem sempre fáceis de vencer. 

A própria natureza das obras de Cenáculo — raras as que visam 
um objectivo especificamente filosófico — tornou muitas vezes árdua, 
quando não estéril, a pesquisa das matrizes do seu pensamento, dentro 
do ângulo que nos interessa. 

Cumpria-nos levar mais longe essa investigação e procurar em obras 
aparentemente sem preocupações ou méritos filosóficos, quais os prin¬ 
cípios que as informavam, as posições espirituais que pressupunham ou 
denunciavam, bem como os conceitos que, avulsamente e quantas vezes 
sem nítida articulação entre si, pudessem no entanto revelar-nos as con¬ 
cepções do Franciscano. 

Foi assim mister percorrer longas pastorais, sermões, escritos peda¬ 
gógicos, literários e científicos, resenhas históricas, a par de averiguações 
nos muitos volumes do seu «Diário», em simples apontamentos isolados, 
em carias e papéis dispersos — para se poder surpreender, com alguma 
segurança, a linha do seu pensamento. 

Finalmente, a extrema vastidão da obra — a que corresponde igual 
variedade de temas — ... ( lembremos, apenas, como justificação neste 
particular, a longa série de cargos políticos que desempenhou, a sua vida 
um tanto agitada e alterosa, a ânsia irrequieta do saber quase enciclo¬ 
pédico...), constituiu ainda, por razões óbvias, inevitável embaraço, de 
que poderá fazer-se ideia pela resenha bibliográfica que organizámos 
e adiante vamos inserir. 

Fomos, por isso mesmo, forçados a delimitar e centrar o alcance do 
nosso trabalho, embora, para a sua melhor compreensão, nos parecesse 
útil dar uma visão esboçada dos mais incisivos aspectos culturais da obra 
de Cenáculo. 

Mesmo assim, muitos deles, com importância para a História das 
Ideias entre nós, mal passaram de resumido esboço, como o papel desem¬ 
penhado na questão da Jacobeia e do Sigílismo, ou de breve enuncia¬ 
ção — como o saliente lugar que lhe pertence no estudo da Arqueologia, 
da Epigrafia e Numismática — quando não pura omissão, como, entre 
outras facetas, a do Probabilismo e a atitude do Franciscano perante 
a Companhia de Jesus. 


Pareceu-nos, porém, que a redução, ou mesmo a supressão, de algu¬ 
mas matérias não causam grave truncamento no simples esboço da per¬ 
sonalidade cultural do Bispo de Beja. 

Com prudência compreensível em trabalhos desta natureza, as gran¬ 
des linhas de explicação por nós expostas foram cuidadosamente fun¬ 
damentadas em textos. Mesmo assim, uma vez ou outra, poderá pare¬ 
cer que as conclusões ou os resultados das investigações feitas são receo¬ 
sos, modestos, ou indecisos. 

Se assim fosse, o facto de se tratar de um primeiro estudo neste 
sector chegaria para explicar tal feição; mas, podemos acrescentar, quase 
sempre isso correspondeu a um propósito deliberado. 

As conclusões amplas e definitivas apenas se compreendem apoiadas 
por elementos seguros e suficientes. 

Quando os dados são modestos, ou pouco claros, impõe-se o avanço 
por tentativas, já representando muito quando se partiu do nada; e é 
certo que ele poderá chegar a ser firme degrau para ulteriores consi¬ 
derações mais fundadas. 

Preferível será ficar por soluções mais prudentes, a partilhar de 
ideias «feitas» e enganosas, contrárias à seriedade que tem de informar 
todo o labor científico. 

Um primeiro passo estreito, mas firme, pode atrair um segundo 
e, depois, uma feliz caminhada para a descoberta de largos horizontes. 

0 estudo completo da figura de Cenáculo só, porém, será possível 
quando estiver concluída, ou muito adiantada, a inventariação dos 
documentos existentes em várias bibliotecas do País, respeitantes à sua 
vida e, sobretudo, à sua obra e projecção cultural. 

Em boa hora, o actual Director da Biblioteca Pública de Évora, 
Dr. Armando Nobre de Gusmão, empreendeu a publicação do Catálogo 
da correspondência dirigida a Cenáculo. Pelos volumes já publicados 
pode ajuizar-se do grande interesse dessa iniciativa para uma História 
da Cultura Setecentista, que ainda será maior quando, concluída a sua 
publicação, a organização dos respectivos índices permita o seu pleno 
aproveitamento, 

Contaremos, então, com material considerável para um melhor 
exame das reciprocas influências de Cenáculo e do «mundo culto » 
— nacional e estrangeiro — da sua época. 

A resenha dos escritos do Franciscano, apresentada neste estudo, 
é a mais completa de quantas até hoje foram organizadas. Como tra¬ 
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balho de inventariação, procurámos que oferecesse, quanto nos foi pos¬ 
sível, rigor e exaustão. 

Ao mesmo tempo que aduzíamos, como contribuição para o estudo 
da História da Filosofia em Portugal, vário material inédito—pela 
primeira vez se publica o importante núcleo, existente em Évora, de 
manuscritos espanhóis sobre o Lulismo — quisemos apresentar algumas 
explicações — «chaves», que conferem, a sucessos aparentemente anedó¬ 
ticos, uma nova inteligibilidade. 

Graças à preciosa colaboração de J. Pereira Gomes, S. J., foi pos¬ 
sível incluir neste trabalho cuidada versão, em português, e respectiva 
anotação, das « Conclusões» sobre a História da Lógica, de Fr. Manuel 
do Cenáculo, às quais se deve atribuir, segundo nos parece, lugar de relevo 
entre os primeiros ensaios da História da Filosofia em Portugal. 

Além disso, essas «Conclusões», agora ao alcance de todo o leitor, 
podem servir de paradigma das «teses» que foram, durante séculos, o 
instrumento didáctico fundamental onde se condensaram as diferentes 
orientações do ensino. 

É natural, é certo mesmo, que, a este primeiro estudo sobre o pen¬ 
samento filosófico de Cenáculo, se hão-de fazer rectificações, corrigindo 
juízos, esclarecendo e documentando aspectos, enriquecendo a perspec¬ 
tiva inicial. 

Não daríamos, todavia, por mal empregado o trabalho de paciente 
investigação em velhos livros e arquivos, nem o esforço da reflexão que, 
mais de uma vez, obedientes à verdade, nos obrigou a correcções e refun- 
dições profundas, nem o sacrifício de boa parte das escassas horas de 
lazer, que as ocupações habituais nos permitem — nada lamentaríamos — 
se este trabalho viesse a servir de útil contributo, de «ponto de partida» 
para uma futura e decisiva apreciação da grande figura portuguesa, em 
parte desconhecida, de Fr. Manuel do Cenáculo. 

Finalmente cumpre-nos agradecer o valioso auxílio dispensado ao 
presente trabalho pelo Professor Doutor Artur Moreira de Sá, a quem 
não só ficámos devendo conselhos amigos quanto à orientação e cri¬ 
térios seguidos na presente obra, como ainda concreta e inestimável 
colaboração em algumas dificuldades que durante o estudo se nos 
depararam. 

Não podemos também esquecer a dívida de gratidão ao Professor 
Doutor Hernâni Cidade, sem cuja sugestão o trabalho talvez não 
existisse. 
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Palavras de agradecimento devemo-las ainda ao Dr. Armando Nobre 
de Gusmão, pelas grandes facilidades que nos dispensou durante a con¬ 
sulta dos arquivos da Biblioteca Pública de Évora. 

A todos devemos reconhecimento e dirigimos as sinceras e gratas 
homenagens de quem pôde colher nessa colaboração uma indelével lição 
de alta solidariedade humana e de profunda simpatia intelectual. 

Lisboa, 1957. 


FRANCISCO DA GAMA CAEIRO 


«Sed praetat orationcm cohibêre, ut ad alia veniamus, Vereor 
enim ut mihi tempus satis ad dicendum sit, si latissiraum conquestionis 
campum per vadam». 


André de Resende, em Oratio Pro Rostris. 







«Este, finalmente, o Grande Senhor Cenáculo, que pelas bocas da 
verdade, e da justiça, foi hum dos varões mais nomeados, e illustres 
do seu Século: de quem a posteridade se recordará com veneração e 
falará com respeito». 

P. e António da Costa Vellez, em Elogio Fúnebre, 1815, 
pág. 36. 


«Foi singular honrador de sábios e foi elle mesmo um sábio de 
vastíssimos conhecimentos, e de reconhecida modéstia». 

Francisco d’Aragão Morato, em Elogio Histórico, 1815, 
pág. cviii. 


«Pode verdadeiramente considerar-se como o restaurador dos estu¬ 
dos de humanidades cm Portugal D. Frei Manuel do Cenáculo Villas 
Boas (...)». 

Emílio ííubner, em Noticias Archeológim de Portugal, 1874, 
pág. 5. 


«Em ordem cronológica, aparecem nos trabalhos históricos de 
Cenáculo, os primeiros fulgores do novo espírito crítico, assinalado na 
reforma de métodos de investigação e exposição 

Fortunato de Almeida, no Prefácio da História de Portugal, 
1922, Tomo i, pág, 5, 

«Pensamos que só estudos desta natureza, tendo por objecto a men¬ 
talidade de homens como Verney, Ribeiro Sanches, Cenáculo, Pereira 
de Figueiredo, o Reitor Francisco de Lemos, José de Seabra, e outros, 
vistos nas suas relações entre si, com o País, e com as grandes correntes 
de ideias do século, é que permitirão um dia fazer a história autêntica 
desse reinado (o de D. José) (...)». 

Cabral de Moncada, em Estudos da História do Direito, 1950, 
vol. ui, pág. 17. 













DIVISÃO I 


ALGUNS TRAÇOS DA VIDA DE CENÁCULO 
E DA SUA ACTIVIDADE CULTURAL 
COM PROJECÇÃO FILOSÓFICA 












CAPÍTULO I 


EM COIMBRA: O PROFESSOR 


I—Primeiros tempos da juventude. 2—De Noviço a Lente. 3 — 0 «Curso» 
filosófico de 1749-52 c as «Teses» de História da Lógica e da Física. 4—A «Rein- 
trodução» do Lulismo em Portugal. 5 — A Viagem a Roma em 1750. 6 — 0 Ilu- 
minismo. 7 — 0 estudo da Liturgia. 8 — A polémica da Imaculada Conceição. 






1. PRIMEIROS TEMPOS DA JUVENTUDE. 

Manuel do Cenáculo Villas Boas nasceu em Lisboa, a 1 de Março 
de 1724, na freguesia de Santos-o-Velho, onde, quinze dias depois, 
foi baptizado (1). 

Seus pais, José Martins e Antónia Maria, eram de condição humilde. 
Tinham casado não havia três anos, naquela mesma freguesia, quando 
seu filho nasceu (2). 

Julga-se que José Martins exercesse a profissão de ferreiro, a ava¬ 
liar por um comentário referido por José Agostinho de Macedo no 
Motim Litterário (3). 

Pode surpreender a humildade do nascimento de Cenáculo, quando 
se atente nos foros de nobreza do apelido de Villas Boas ou ainda nos 
elogios que os panegiristas teceram ao lustre do seu tronco genealó¬ 
gico: supomos, todavia, que essa nobilitação se tenha verificado mais 
tarde, coincidindo com o relevo social das funções que desempenhou. 

Nem custa a admitir que as próprias exigências da sensibilidade 
da época tenham levado Manuel do Cenáculo—no momento em 
que, revestido da púrpura episcopal, desempenha elevados cargos na 
Corte—a consentir na aristocratização do seu nome (4 e 5). 

(1) A. N. T. T. freguesia de Santos-o-Velho, l.° 13-B, fl. lllr: «Aos quinze 
dias do mês de março de mil setecentos e vinte e coatro baptizei e pus os santos óleos 
a Manoel filho legítimo de Joseph Martins baptizado na freguesia de Santa Maria 
Da Feyra Arcebispado de Braga; e de Antónia Maria baptizada na freguesia de Santa 
Catherina do monte sinay (?) desta Cidade foram padrinhos Caetano (?) de que 
fiz este assento dia utis supra o Dr. M.el Ferreira da Cunha». 

(2) A. N. T. T., Freguesia de Santos-o-Velho, L.° 8.°-C, fl. 95 v. Casaram 
a 24 de Setembro de 1721. Ele «baptizado na freg.» de St.» Matia da Feyra termo 
de V.» Real Arcebísp. 0 de Braga filho de António Martins e Izabel Lopes»; ela 
«filha de Pedro Gonçalves Denis e de Monica dos Prazeres». 

(3) José Agostinho de Macedo, in Mottim Litterário, 1.» ed„ 1811, Tomo iv, 
p. 203. 

(4) Vdlez, Elogio Fúnebre..., 1815, p. 11. 

(5) Sobre as fontes e critérios adoptados neste estudo, ver no fim nota I. 
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Dos primeiros tempos da juventude de Cenáculo muito pouco 
se conhece; mas sabe-se que desde cedo se dedicou aos estudos filosó¬ 
ficos, começando a frequentar, ainda com 12 anos, o Curso de Filoso¬ 
fia que o Padre João Baptista regia na Congregação do Oratório. 

Foi este seu professor aquele a quem se atribuiu a inovação da 
orientação filosófica em Portugal. 

O Abade de Sever refere, com manifesto exagero, que o Orato- 
riano, «sendo o primeiro que ensinava Filosofia Moderna no País, 
fora Mestre de Cenáculo» (6) e Trigoso não hesita em repetir essa 
apreciação (7). 

O Prof. Hernâni Cidade, em estudo sobre a figura de João Bap¬ 
tista, alude à-opinião que sobre ele sustentava o P. e Teodoro de Almeida, 
de ter sido o primeiro que «fez abrir os olhos aos Portugueses» e ainda 
«a quem os estudos de Portugal devem em grande paite os aumentos 
que hoje têm» (8). 

Além do interesse de estas referências, feitas por seus contemporâ¬ 
neos, nos darem o conceito que na época se formara sobre ò professor 
de N. a S. a das Necessidades, têm para nós o mérito de identificar, com 
rigor, este João Baptista, Oratoriano, que não deve ser confundido, 
como já sucedeu, com outros do mesmo nome. ■ 

António Alberto de Andrade ocupou-se do ensino de Filosofia 
Moderna do P. e João Baptista, com o especial interesse, para nós, 
de registar a orientação desse ensino por voltas de 1740, visto Cená¬ 
culo, no ano anterior, ter frequentado as aulas do Oratório (9). 

No entanto, a' orientação do ensino da Filosofia Moderna não 
deve ter influenciado muito o discípulo franciscano. Nos anos de 
1736-1739 ainda o ensino se conservava com a orientação tradicional, 
•—pelo menos na Lógica,—entre os Oratorianos(10). 


(6) Barbosa Machado, in Bibliotheca Lusitana Histórica, Critica e ChroHo- 

lógica, 2, a ed,, 1933, vol. iv, pág. 215. ■ ' 

(7) Trigoso, Elogio, p. lxiv, nota. Vide ainda Fr. Vicente Salgado, in Catá- 
lògo Histórico dos Escritores da Congregação da Terceira Órdem de Portugal, 1787, 
Cód, n,°V505-V., da B. A. C. 

(8) Hernâni Cidade, Lições de Cultura e Literatura Portuguesas, 2.° Vol., 
3.» ed., pág. 134-141. 

(9) António Alberto de Andrade, in Vernei e a Filosofia Portuguesa, Braga, 
1947, p. 326-332. 

(10) Id„ p; 325. 


Se Cenáculo tomou contacto com a nova orientação filosófica 
começada em 1739, — hipótese que não rejeitamos, — seria pouco 
subsistente, transitória, verificada simplesmente na Física, pela pos¬ 
sível influência do Oratoriano espanhol Vicente Tosca. A nítida 
influência das obras cartesiana e newtoniana no ensino do P. e João 
Baptista só surgiria mais tarde, quando Cenáculo já deixara de ser 
discípulo dos Oratorianos. 

Trigoso cita o Assento da matrícula de Cenáculo no l.° ano do. 
Curso Teológico da Universidade, onde a propósito se declara que 
frequentou três anos de Filosofia na Congregação (11). É possível 
que, tendo iniciado um «Curso», em 1737, este tenha permanecido 
inalterável, obedecendo a uma orientação e programas afirmados 
inicialmente. 

Corrobora esta hipótese a observação de José Sebastião dâ Silva 
Dias sobre o Curso do P. e João Baptista: a orientação modernizante 
teria presumivelmente começado no Curso imediatamente seguinte 
ao frequentado por Cenáculo (12). 

Não temos hoje elementos concretos para apreciar a orientação 
filosófica do Oratoriano durante o triénio 1737-1740. Apenas conhe¬ 
cemos o seu «ecletismo de forma aristotélica e fundo moderno», , no 
curso iniciado em 1740 e que oito anos mais tarde publicou em forma 
de livro Philosophia Aristotélica Restituía (13). 

E se a análise objectiva das fontes de que dispomos não pode 
levar longe na apreciação da «modernidade» de João Baptista, durante 
o período em estudo, por maioria de razão, e atendendo à documen¬ 
tação que conhecemos, não podemos considerar importante a influência 
que este novo espírito teria exercido sobre o jovem discípulo — a des¬ 
peito do que afirmam os biógrafos e panegiristas de Cenáculo. 


(11) Trigoso, in Elogio, p. LXIV. . 

(12) Portugal e a Cultura Europeia, Biblos, Vol. xxvni, 1952, págs. 348 e 349. 

(13) Silva Dias, ibidem. 



2. DE NOVIÇO A LENTE. 


Aos quinze anos veste o hábito de Franciscano da 0. T. da Peni¬ 
tência, e professa no ano seguinte. 

Em Outubro de 1740 encontramos o jovem Franciscano a estudar 
em Coimbra, no Colégio de S. Pedro; aí assite às lições de Mestre Fr. 
Joaquim de S. José, frequentando novo curso de Filosofia e outro de 
Teologia. 

Também a personalidade e a orientação filosófica de Joaquim José 
Pimenta, em religião Fr. Joaquim de S. José, muito nos interessam, dada 
a sua presumível influência sobre o esperançoso discípulo. Segundo 
o próprio depoimento do «Grande Senhor Cenáculo», para a nova 
orientação da cultura portuguesa intervieram, entre outros, dois fac- 
toi-es a que atribui a maior importância: a renovação do ambiente e 
das preocupações filosóficas, verificada no País por volta de 1740 e o 
papel desempenhado pelo seu dilecto Mestre, como mentor desse novo 
espírito cultural. 

Vale a pena atentar no que representa, para a nossa História da 
Filosofia, essa data de 1740, época em que Cenáculo começou a frequen¬ 
tar as aulas do seu modernizado Mestre Fr. Joaquim de S. José, - e inda¬ 
gar, posto que sumàriamente, qual a cultura e a orientação filosófica 
dos professores do Franciscano. 

O douto Cenáculo, leitor de Brücker, não ignoraria decerto o 
que uma data encerra de arbitrário para o escalonamento em períodos 
duma História da Cultura; e no entanto, na obra em que mais se ocupou 
do «Progresso das Lettras», aquele ano é utilizado na própria siste¬ 
matização e na economia das matérias aí versadas! 

Com efeito, o § 5 do Cap. iv das Memórias Históricas, dedicado 
ao séc. xviu, intitula-se: «Estudos, e reforma depois do anno de qua¬ 
renta deste Século», e aí o Autor percorre os vários ramos do conhe¬ 
cimento - a Filosofia, a Teologia, a História, a Crítica, as Línguas, 
a Eloquência... 

Não deixa de ter interesse lembrar que, em um dos mais recentes 
trabalhos sobre a nossa História da Filosofia, José Sebastião da Silva 


$ 

Dias aceitou a mesma data para marcar a influência da nova orien¬ 
tação filosófica no País (14). 

O ano de 1740 reveste, na verdade, um duplo interesse para a His¬ 
tória da Filosofia em Portugal, independentemente de saber se ele 
marca ou não o início duma efectiva transformação cultural do País: 

1. °—-Por ser anterior ao período de influência de Verney, que 
principia em 1746 com o aparecimento do Verdadeiro Método de Estudar; 

2. °—Por mostrar que, a situar-se em 1740 o surto do novo espí¬ 
rito filosófico, este, desde então, atingira os claustros seráficos. 

O interesse do esclarecimento desta data reside em primeiro lugar 
na sua contribuição para a solução do tão discutido problema da influên¬ 
cia de Verney no País, Com razão afirma Fortunato de Almeida que 
«se não houvesse no tempo de D. João V um activo fermento cientí¬ 
fico e pedagógico, com orientações e sistemas diversos, nunca Luís 
António Verney alcançaria o êxito que teve o seu Verdadeiro Método 
de Estudar, publicado em 1746, quatro anos antes da morte daquele 
monarca» (15). 

Em sector mais restrito, tal data interessa à Província da Ordem 
Terceira de Portugal. Admitindo que o ano de 1740 correspondeu a 
uma dominante mudança de rumo da Filosofia nos Franciscanos, põe-se 
ainda a questão de saber qual a novidade que tal facto representava, 
relativamente aos outros estabelecimentos de ensino (16). 

Se se concluir que os Franciscanos, pouco actualizados nos estudos 
filosóficos, mais absorvidos pelo calor da intriga do que pela renovação 
mental da Província — como o próprio Cenáculo insinua (17) —• tinham 
adoptado em 1740 a nova orientação, é mister supor a anterioridade 
desses estudos noutros sectores de ensino do País. 

Que se conclui, pois, do panorama filosófico dessa época, gizado 
por Cenáculo? 

(14) José Sebastião da Silva Dias: Portugal e a Cultura Europeia, in Biblos, 
1952, p. 364. 

(15) In História de Portugal, t. v, 1928, p. 424; cfr. António Alberto de Andrade, 
A Orientação do estudo da Filosofia nos Franciscanos (séc. xviu) in Brotéria, vol, xun, 
Fase. 1, Julho, Lisboa, 1946, pp. 35-56. 

(16) Cfr. Fortunato de Almeida, op. cit., pp. 419, nota, e 420-424, onde em 
grande parte se referem as afirmações de Cenáculo sobre a orientação dos Claus¬ 
tros Franciscanos. 

(17) Cfr. Memórias Históricas e Appendix, p. 136. 
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Em primeiro lugar, a reacção contra a Filosofia Escolástica já 
não constitui uma antipatia pessoal de certo Professor, um piurido 
isolado e sem eco nos demais espíritos. É uma mudança consciente, 
fomentada pelo contacto com os espíritos cultos da Europa, pelas suges¬ 
tões das viagens, pelas leituras dos novos mentores. 

Ouçamos o próprio Cenáculo: 

«O Illustre Professor Fr. Joaquim José, a cuja disciplina devo 
esta voz (...) foi quem desde o ano de quarenta deo entrada a 
mil e mil faíscas, que unidas, e depuradas, havião de ser depois 
luz graciosa, em a qual muitos outros sujeitos enlevados, só a essa 
seguissem. Era unido a seu pensamento o Doutor Fr. Isidoro 
do Espírito Santo» (18). 

Ao lado destes, com a mesma orientação, enfileiram-se Fr. Pedro 
José Esteves, José Escotinho, Fr. Pedro da Conceição Saborosa (19) 
e Fr. Joaquim de Guadalupe (20). Compreende-se bem como este escol 
de Franciscanos, embora em número reduzido, pudesse alterar a orien¬ 
tação dominante nos seus claustros. 

Seria, no entanto, grave erro pensar numa perfeita concordância 
de ideias entre estes renovadores, das «Letras» pátrias. Oscilava-se, 
então, ainda nas orientações mais avançadas dos claustros, entre o espí¬ 
rito de observância, até mesmo o compromisso de Escola, e a liber¬ 
dade filosófica, por vezes reveladora de insurreição condenada pela 
Igreja. 

Mais ainda: porque a nova orientação, seguida pelos Professores 
de Filosofia nos seus Cursos, se libertava dos rumos tradicionais, os 
Superiores Provinciais-antes de 1740, como regra, -opuseram-se- 
-lhes enérgicamente (21). Nem isso admirava, se atentarmos em que 
a transformação filosófica de 40 fora precedida de tentativas isoladas 


(18) Mem. Hist.e Àppendix, p. 199. 

(19) Cfr. id.. 

(20) Panorama, II, 1 série, IIL° Vol, p. 160. 

(21) Veja-se, para a oposição feita aos Professores Franciscanos, antes de 1740: 
referente ao P.« Joaquim de S. José, in Panorama, III» Vol., 11.“ Série, p. 159 p ar à 
Pedro José Esteves, ibidem, p. 160; P. José Escotinho, Mem. Hist. e Àppendix, 
P» 183, 


ii 


e relativamente distantes. Contam-se, pelo menos, duas tentativas, 
entre os referidos Franciscanos, por volta de 1730 (22), 

O padre que apostrofava contra o ensino inovador de Fr. Pedro 
Esteves mereceu a Cenáculo este comentário indulgente: «padecia 
as queixas dos seus dias.,.» 

O ano de quarenta marca o passo decisivo, difícil, em que se pro¬ 
cura generalizar no ensino o que antes só acidentalmente se verificara. 
Deve ter correspondido a essa data, a ajuizar por tantos passos em 
que Cenáculo o declara, a mudança oficial de orientação filosófica entre 
os Franciscanos. 

Com efeito, é caso típico o de Fr. Isidoro do Espírito Santo, mes¬ 
tre de Fr. Joaquim de S. José. Não esconde aquele uma atitude de 
estranheza, quando o seu discípulo diverge da orientação tradicional: 

«Ainda assim, ou porque o mestre Fr. Joaquim inculcava 
com algum desfastio as suas idéas, ou porque fazia novidade, 
não entrando como até então em scena com a chamada Lógica 
Parva de Aristóteles na barafunda de forma syllogística: como 
pois isso era descostume, rcsentiram-se os companheiros tradic- 
cionários. Desgostou-se o mestre Fr. Isidoro, estranhando que 
o discípulo variasse ainda nas indifferenças. Grande impedi¬ 
mento era este enfado para os progressos! Porém o sábio padre 
Fr. Isidoro (...) abrandou passados annos quando se lhe apresen¬ 
taram motivos e circunstâncias de persuadir-se. Donde nasceu 
que governando elle a província alargasse as faculdades ao dou¬ 
tor Fr. Joaquim de Guadalupe para philosophar livremente no 
Curso, que leu mui brilhantemente no collégio de Coimbra» (23). 

Nada melhor ilustra a premência de certa directriz sobre os homens 
duma época do que a conversão dos próprios opositores... Fr. Isi¬ 
doro do Espírito Santo, como Superior Provincial, em 1743, incute 
uma orientação que combatera anos antes, como Professor (24). 

(22) Veja-se relativamente a Fr. Joaquim cie S. José, em Panorama, Vol, III. 0 , 
II. 11 Série, p. 159; referente a Fr. Pedro Esteves, ibidem, p. 160. Cfr. sobre este 
último, Mem. Hist. e Àppendix, p. 185; o Curso escrito em 1728 e publicado nas 
Aulas três anos depois, aí citado, revela um desassombro pouco comum na época. 

(23) In Panorama, Vol, III. 0 , IIP Série, p. 160. 

(24) Cfr. Fr. Vicente Salgado, in Compêndio Histórico, pp. 203 e 204. 
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É fácil medir o alcance do novo rumo adoptado oficialmente pelos 
Provinciais ao abandonarem uma filosofia que dominava secularmente 
nos claustros. Por outro lado, dado o quadro restrito do seu ensino 
(os dois grandes Centros Franciscanos eram o Colégio de S. Pedro, 
em Coimbra, e o Convento de Nossa Senhora de Jesus, em Lisboa), 
bastava que um núcleo reduzido de Professores Franciscanos adoptasse 
certa orientação, para que logo toda a Província fosse por ela influen¬ 
ciada. 

Do mesmo modo, será fácil conceber que «em quanto não chegou 
aquella viração por parte dos superiores, subiam os mestres montanhas 
ásperas...» (25). 

Que os fautores da reacção cultural de 40 eram os anunciadores 
do espírito moderno na sua Província, di-lo claramente Cenáculo, 
por volta de 1770: 

«Ninguém dos primeiros assaltos, que se deram há trinta 
annos nesta conquista litterária, espere projectos acabados. (...) 


É muito brilhante, quase desde o começo, a carreira escolar de 
Cenáculo. 

Acumulam-se desde logo, vertiginosamente, os sucessos literários, 
bem se podendo dizer que eles são o prenúncio feliz da frutuosidade 
imensa de toda a sua vida. 

O escolar de S. Pedro assinala-se, bem depressa, com a marca 
dos grandes espíritos. Segundo os seus biógrafos, é dotado duma 
inteligência vivíssima, posta ao serviço duma vontade enérgica; impõe-se, 
no convívio, a quantos o rodeiam pela brandura no trato, por uma 
simpatia irradiante e pelos seus modos polidos de cortesão. 

A própria fisionomia traduzia, neste caso, o homem: de olhos 
simultâneamente vivos e serenos que, sob a fronte larga, se rasgavam 
numa face pálida, sulcada por vincos fortes, exprimia bem a intensi¬ 
dade duma vida interior que se conjugava, estreitamente, com uma 
vontade pronta e firme (28). 


Quanto devemos a percursores, que de nós arredaram trabalhos! 
Não esqueçamos nesta grande, e maior claridade de que hoje 
gozamos, que se elles não a tiverão, certamente no-la prepará- 
rão» (26). 

Interrompida, combatida ou negada, ainda depois de 40, a nova 
orientação prevalecerá, criará adeptos e modificará o ambiente geral 
da cultura e, em particular, da Filosofia em Portugal. Subsiste ainda 
a Escolástica, sem dúvida,—mas uma filosofia escolástica moderada, 
dando entrada no seu seio aos novos conhecimentos da época (27). 
Se é certo que esta nova orientação iria atravessar vicissitudes várias 
-com o Eclectismo e o Enciclopedismo do século—não há dúvida 
nenhuma de que ela teve o mérito de abrir largos horizontes aos qua¬ 
dros tradicionais dos estudos filosóficos. 


(25) In Panorama, cit.. 

(26) In Mem. Hist. e Appendix, p. 200. 

(27) Id„ p. 205. 


(28) Sobre a inteligência c personalidade de Cenáculo esboçou Júlio Jesus 
algumas notas, nem sempre justas, em Artistas Portugueses do Século XVIII—Sub¬ 
sídios Documentais Para A Biografia De António Joaquim Padrão Seguidos De Uma 
Nota Relativa A Um Quadro Da Sua Autoria— Coimbra, 1930. 

Júlio Jesus conseguiu, no entanto, sugerir com grande felicidade os traços da 
personalidade, do temperamento e da inteligência de Cenáculo, apreciados através 
dos elementos fornecidos pelo notável retrato do Franciscano, pintado por António 
Joaquim Padrão: 

«D. Fr. Manuel do Cenáculo Villas Boas era um homem de estatura regular, 
fisionomia inteligente, rosto delgado amarelecido, que pouco a pouco, à custa 
de extraordinários equilíbrios de vida, conseguiu atingir um dos mais elevados 
cargos eclesiásticos portugueses». {Op, cit., pág. 27), 

Outros biógrafos do Franciscano, como Gabriel Pereira e Trigoso, referem-se 
igualmente a esse equilíbrio de vida, realizado através de um grande ascetismo, que 
era porventura o segredo da grande capacidade de trabalho de Cenáculo. 

J. Jesus toma como assentes alguns dos preconceitos de que foi vitima a figura 
de Cenáculo, envolvendo-a nas mesmas críticas dirigidas por certos historiadores 
contra Pombal. Não hesita em menosprezar, sem visível fundamento, a persona¬ 
lidade de Cenáculo, mesmo que para tal juízo tenha de admitir certa contradição, 
como a de reputar Cenáculo um frade simplório, incapaz de descortinar propósitos 
aduladores, fàcilmente patentes nas cartas que lhe escreviam ...considerando-o, 
por outro lado, o fino, o hábil, o astuto filho do povo, que de longe ambicionara o 
poderio, o mando e as honras! (Cfr, op. cit., págs. 27,28 e 30). 





3. 0 «CURSO» FILOSÓFICO DE 1749-52 E AS «TESES» DE HISTORIA DA 

LÓGICA E DA FÍSICA. 

Frequenta simultâneamente, em Coimbra, o curso completo do 
Colégio Franciscano e a Faculdade de Teologia da Universidade. 

Torna-se tão rapidamente notado que, tendo apenas vinte e dois 
anos, é nomeado Lente de Artes do Colégio de S. Pedro (29). 

Três anos mais tarde recebe o grau de Doutor na Universidade 
de Coimbra (30). Repete como Lente, no mesmo Colégio dos Padres 
Franciscanos (31), um segundo Curso, com interesse considerável 
— porque ele nos permitirá conhecer a posição filosófica, neste período, 
do jovem Lente franciscano (32). 

Cenáculo vê-se, contudo, obrigado a interromper este Curso filo¬ 
sófico, pouco tempo antes iniciado, para realizar uma viagem a 
Roma, no ano de 1750. 

Em breve veremos as repercussões que esta viagem teve no espírito 
de Cenáculo, só valendo a pena anotar, por enquanto, algumas caracte¬ 
rísticas gerais do referido Curso. 

A exposição das quatro matérias nele versadas — a Lógica, a 
Metafísica, a Física e a Ética — é nitidamente escolástica, guiada pelos 
tratados do Estagirita e adaptada, quanto possível, ao pensamento 
de Duns Escoto (33). 

Este Curso, o segundo que Cenáculo rege no Colégio das Artes, 
em Coimbra, professa-o na maior parte do triénio escolar de 1749-1752. 

Durante a ausência do jovem Franciscano — (em 9 de Fevereiro 
de 1750, sabemo-lo pelo seu «Diário» (34), já se encontrava ,na jornada 
para Roma, de que só regressaria perto do fim desse ano) — da regên¬ 
cia do Curso filosófico ficou, certamente, encarregado outro professor 
que não pudemos apurar quem fosse. É no entanto pouco provável 


(29) Cfr. Trigoso, Elogio Histórico, pág, LXiv, nota. 

(30) Cfr. Trigoso, Op.cit., loc. cit. 

(31) Idem, Ibidem . 

(32) Ver no flm nota II,, 

(33) Ver no fim nota III. 

(34) Cód, n r ° fl r l f da B.P.E, 
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que a pessoa que provisoriamente regeu o Curso o tivesse notavelmente 
alterado. Segundo uma tradição, ainda viva nesta época, as mesmas 
postilas de Filosofia eram lidas, sucessivamente, pelos vários proprie¬ 
tários duma mesma cátedra. E, se a prática se verificava em cursos 
distintos, com maior razão seria agora seguida, durante uma ausência 
episódica, com a evidente vantagem de evitar na regência iniciada solu¬ 
ções de continuidade. 

Se quiséssemos ajuizar somente pela orientação e novidade demons¬ 
tradas neste Curso, não poderíamos incluir o Franciscano entre os 
corifeus da «filosofia moderna». 

Tal como em outras obras análogas dos meados de Setecentos, 
aqui se manifesta o conhecimento das obras dos filósofos modernos 
e são expostas as respectivas ideias, mas para o efeito, quase sistemá¬ 
tico, da sua refutação. 


No entanto, fazendo o confronto deste Curso com o das respec¬ 
tivas Conclusiones —logo se nos deparam algumas diferenças, nem 
sempre fáceis de explicar, mas que merecem certa reflexão. 

Segundo o hábito, e como era natural, a orientação e as matérias 
expostas nas Teses teriam sido ministradas prèviamente aos alunos 
no decurso do ano lectivo. 

Simplesmente, agora, nas Conclusões sobre Lógica, aparece uma 
orientação, totalmente dieferente da que fora observada no Cursus, bem 
como se desenvolve uma matéria, mal esboçada anteriormente, em 
rápida referência, nas postilas (35). 

A leitura atenta das teses de 1751, cuja versão, na íntegra, para 
vernáculo, adiante se apresenta, vem evidenciar em frisante contraste, 
a diferença entre a exposição tradicional da Lógica no Cursus, que 
preenche totalmente a Pars Prima consagrada a essa matéria, e a redu¬ 
zida importância atribuída nas Conclusiones à exposição da Lógica 
escolástica exposta na segunda parte das mesmas Conclusões. 

Essas Conclusões — as primeiras defendidas após o regresso de 
Cenáculo ao País — acusam uma actualização filosófica e um gosto 


(35) A referência no Cursas à História da Lógica reduz-se a uma curta exposi¬ 
ção no Art(ícul)us l ns , De Origine, C[oii)s/s ?t Piii{Jpsophi)(e p[ar)tiKw), 4 p< 15 4b 
YpJ, çpngagradp â Lógica, 
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de erudição, até aí desconhecidos no Cursus e que se vão acentuar 
na exposição da História da Filosofia, a «última palavra» do ensino 
de então, considerada como inovação metodológica, indispensável 
a uma verdadeira visão dos problemas da Filosofia e preconizada como 
propedêutica dessa matéria. 

De facto, no séc, xviii, assiste-se ao primeiro grande esforço de 
criação da História da Filosofia. 

Se o Iluminismo, por um lado, era contrário à compreensão do 
sentido histórico das várias expressões do pensamento filosófico, por 
outro, a ânsia do saber e o gosto da erudição conduziam à investigação 
da História da Filosofia. E esta última faceta foi a mais sensível entre 
as preocupações dos expositores de Filosofia desta época. 

Neste século surgem as primeiras grandes compendiações deste 
ramo do saber, entre as quais é justo salientar as duas célebres obras 
de Jacob Brücker (1696-1770), que tanta influência exerceram na Europa: 
a Historia critica philosophiae a mundi incumbulis ad nostram usque 
aetatem deducta (Leipzig, 1741-1744) e as Institútiones historiae philo¬ 
sophiae (Leipzig, 1747). Adiante veremos como foi extensa e bem 
nítida a presença da obra do historiador alemão nas teses sobre Lógica, 
de Cenáculo. 

A par de Brücker, outros ainda exerceram grande influência na 
cultura setecentista, como João Baptista Capasso e Stanley. 

O gosto pela exegese e a obediência às regras da crítica histórica 
levam este admirador de Brücker a empregar, seguindo-o de perto 
neste particular, certas expressões gregas em tais conclusões, para assim 
conservar, na fidelidade das fontes, a melhor interpretação do pen¬ 
samento dos filósofos helénicos (36). 

(36) Cfr. Fr. Fortunato de S. Boaventura, in Memória Do Começo, progressos 
e decadência da Litteratura Grega em Portugal desde o estabelecimento da Monarquia 
até ao reinado do Senhor D . José l, publicado em Hist, e Mem. da Acad. R. das Sciên- 
cias, 1823, Tomo viu, Parte 1,* p. 48. Das dificuldades que Cénáculo teve de ven¬ 
cer para executar os seus propósitos, a que não foi estranha a intenção de familiarizar 
os alunos com a língua grega, podemos avaliar pelo que as Mem, Hist, e App, refe¬ 
rem, a págs. 202. 
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A importância destas Conclusões — que constituem no País o 
primeiro grande ensaio, público e oficial, na Ordem Franciscana, da 
moderna orientação filosófica aplicada ao ensino da Lógica — é fácil 
de avaliar, pelo que traduzem de nova orientação mental. 

* 

* * 

Vale a pena deter a atenção, por breves instantes, nos ensaios que, 
sobre a matéria, surgiram anteriormente no País. Podemos hoje fixar 
as primeiras tentativas do estudo de História da Filosofia que entre 
nós se realizaram. 

Verney é considerado o primeiro historiador da Filosofia. 

Depois de esboçar um reduzido programa desta disciplina no Ver¬ 
dadeiro Método de Estudar (1746), Verney, ao tratar, nas suas obras, 
da Lógica, Metafísica e Física, faz preceder cada uma destas matérias 
de uma exposição histórica, visando assim uma finalidade metodoló¬ 
gica e propedêutica (37). 

Do mesmo período em que foi redigido o Verdadeiro Método 
datam as teses mais antigas sobre a História da Filosofia, que até hoje 
conhecemos em Portugal. Sãò de 1747 as Conclusões filosóficas sobre 
a História da Filosofia, os universais e os sinais, defendidas em Coimbra 
por Fr. Leonardo da Encarnação, presidindo D. Carlos da Anuncia-' 
ção. E em Março de 1746, António Álvares Correia defendia, em 
Évora, sob a orientação de António de Freitas, umas teses cujo pri¬ 
meiro capitulo era, precisamente, Ex Historia Philosophiae (38). 

As primeiras grandes compendiações de História da Filosofia 
só começam a aparecer, porém, alguns anos mais tarde, de 1751 em 
diante, devido ao influxo fecundo das obras de Verney, em que este 
desenvolve em vários tratados seus a matéria que apenas esboçara no 
Verdadeiro Método (39). 

(37) Cfr. Dr. António A. de Andrade, Luís António Verney, critico e primeiro 
historiador português da Filosofia, in Brot., Vol. 38, fase. 4, Abril de 1944, p. 422. 

(38) J. Pereira Gomes: Os começos da Historiografia Filosófica em Protugal, 
Lisboa 1956, pág. 22. Neste opúsculo não se faz menção dás. teses de António de 
Freitas, pois o autor só as encontrou depois de ele estar impresso. 

(39) V. g. em Apparatus ad Phibsophiam et Theologiam, Roma, 1751; em 
De Re Metaphysica, Roma, 1753; em De Re Lógica, 1751; vide ainda J. Pereira 
Gomes, in Os começos da Historiografia Filosófica em Portugal, pp, 11-15. 
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. Ora bem. No mesmo ano em que saía dos prelos o De Re Lógica, 
Cenáculo defendia nos actos públicos do Colégio de São Pedro de 
Coimbra a mesma matéria inovadora. 

Esta consagração pública da mais moderna orientação no ensino 
da Filosofia, que então se realizava em Portugal, tem sido até hoje 
desprezada, senão desconhecida. 

1 Antes de partir para Roma, já Cenáculo adquirira certa iniciação 
nos estudos de História da Filosofia, óbjecto da sua maior predilecção 
desde a juventude dos dezasseis anos (40). 

Fora talvez a orientação começada nas aulas pelo seu mestre 
Fr. Joaquim de S'. José, que animara o discípulo a seguir a mesma esteira. 
Assim sugere Cenáculo nos seus apontamentos, publicados postu¬ 
mamente: 

«É louvável o pensamento de entrar no ensino da philosophia 
pela noção delia e de seus fados; e por tanto fez o padre Mestre 
- Fr. Joaquim qu 6 pela primeira vez em nossas aulas ouvisse aquela 
. 1 matéria. E porque era um capricho de honra imitar os mestres, 
sendo ao mesmo tempo exercício louvável, assim, mesmo eu o 
... ’ pratiquei e sustentei nas conclusões publicas da história da lógica, 
e depois nas outras de toda a philosophia» (41). 

No mesmo passo comenta os ataques e contrariedades que o seu 
Mestre sofreu, por defender tal orientação inovadora, em desabono 
da fógica -Parva, de Aristóteles. 

• Objeçtar-se-á que a viagem a Roma foi neste ponto indiferente, 
visto tal orientação ser já anteriormente seguida pelo seu Mestre. No 
entanto, o ensino de Fr. Joaquim de S. José era, em muitos casos, 
a débil e hesitante tentativa de um precursor, incompreendido e 
isolado, — como Cenáculo afirma. Teria sido, em última análise, a 
atitude modernizante trazida por Cenáculo de Roma que lhe fez 
compreender o alcance, e perfilhar essa nova orientação, no Curso 
filosófico de Coimbra, de que seriam prova as respectivas Conclusões, 

*; (40) Cfr, Mem. Híst. e Appenclíx, p, 205. 

(41) In Panorama, vol, m,- Série u, p, 160, O sublinhado é nosso, 




O próprio Cenáculo nos confessa a «novidade» que estas teses 
representavam para essa época, ao referir-se às a que presidira em 
1752(42). 

Nem admira que o gosto e a difusão do estudo da História da 
Filosofia só se verificassem, verdadeiramente, depois de 1751. 

Brücker, o célebre historiador alemão conhecido pelo «Pai da 
História da Filosofia», só começa a ser conhecido e estudado em Por¬ 
tugal depois de 1748 (o que, mesmo assim, revela que estávamos, neste 
aspecto, bem a par da restante cultura europeia, pois as duas princi¬ 
pais obras de Brücker datam de 1741-1744 e 1747). 

Por outro lado, os tratados em que Verney desenvolve a História 
da Filosofia, são também editados a partir de 1751-— à excepção do 
Verdeiro Método, que é anterior, mas cuja influência neste aspecto foi 
menos importante, pelas razões já apontadas. 

O mérito de Cenáculo, como cultor da História da Filosofia, apa¬ 
rece assim, não somente como um dos seus mais infatigáveis investi¬ 
gadores e reflectindo nas suas obras «os primeiros fulgores do novo 
espírito crítico, assinalado na reforma de métodos de investigação e 
exposição», no dizer de Fortmiato de Almeida (43): à sua gigantesca 
obra de investigação diplomática e de erudição crítica no campo da 
História da Filosofia, — ainda hoje considerada como inestimável 
fonte informativa—há a acrescentar também o papel primacial dá sua 
figura entre os primeiros que ensaiaram essa nova orientação em 
Portugal. 

Enquanto a articulação entre as teses sobre Lógica e o Curso nos 
levanta algumas dúvidas, a conexão entre a exposição da Física que 
neste último se faz e as Concksiones Physiologicae, de 1752, é muito 
nítida. 

Neste sector o Franciscano parece ter-se alheado, por qualquer 
razão, da nova orientação no estudo da Física, que já entre nós con¬ 
seguira prosélitos. 


(42) «Nas mesmas teses há grande porção cia História da Filosofia, não sendo 
ainda vulgar» (in Mem. Hlst. e Appenclíx, p. 205), 1 

(43) No Pref. da fíp de Paru, 1922, Tomo i, 
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Acresce ainda que, no Curso,, nem sempre se libertou de um 
certo tipo de «argumento de Autoridade» aplicado menos criterio¬ 
samente. 

A exposição íncrítica do pensamento aristotélico (44), em que se 
analisam problemas, como a «geração» e a «corrupção» dos Elementos, 
e se discutem os conceitos da natureza da Raridade e Densidade, do 
Frio e Calor, da Humidade e Secura, da Gravidade e Leveza (45), alia-se, 
neste Curso, ao conhecimento do pensamento de filósofos modernos 
(tais como Descartes, Newton, Clark e Raphson), invariavelmente 
refutados à luz da doutrina aristotélico-escotista. 

O mesmo podemos afirmar, relativamente às Conclusiones Phy- 
siologiccie de 1752. Têm estas conclusões particular interesse, visto 
Cenáculo revelar aí a sua posição perante o problema da orientação 
dos estudos da Física. 

Pelos textos destas teses, que apresentamos aqui, pode avaliar-se 
bem a proeminência dada ao «critério de Autoridade» naquele Curso: 
refuta-se Descartes com argumentos de Santo Agostinho. Estes pas¬ 
sos ilustram, por outro lado, a posição mental de Cenáculo, não con¬ 
denando in limine o estudo experimental, mas preferindo, nas questões 
propostas sobre Física, estudá-las no seu plano metafísico — o que, 
na prática, viria acarretar a minimizaçao do estudo experimen¬ 
tal (46). 


(44) V.g., na Pm ter tia, p. 27, Art(icul)us L us , Peripaleticor(m) Systema 
de PrincipHs physicis exp1icat(u)r, 

(45) Pp. 59-83, op. cif. 

(46) Ea propter mmullorm dictamen ui inutiles pmcribenUum metaphysicas 
& ratlocinationes, & hypotheses super mimdialiim investigatione imiversaliter non 
admifíirmts. Sed experimentalia tentamina ad rem physicam persemtmdam nec ideo 
reprobare videamm: qiiinimò, perieidis luijiismodi facientibus, feriori hac aetate rerum 
naturatinm scientlam magnis elatam incrementis adserere mm pudet. Dkemhim 
igitur de corpore pctlpabiliori scientiae biijiis objeeto, itt Angelos in Pnematohgici 
proprius describemios pro nunc mittamus. Ad corporis essentiam qtwd attinet per- 
peram illa constituitur à Cartesio, & Asseclis in trina dimensione externa: qiiare O 
Aitg. in Op. 107, (d. 57. ad Dardanum vindkabimus & à Renato, & à Calmo: neque 
SS. Antistitem somiasse remar, uti própria scriberet, absurda consectaria, ex quibus 
doctrina jst haec Cartesiana falsa convincltur. 

(...): adeoque rejicmws, & à ratione principii exdudbnus spatium aetenmm 
stabilitum à Newtono, ejiisqiie popiilaribus Clarkio, â Raphsom; tametsi capiatur 


lí 


No seu curso de Física, Cenáculo declara-se nitidamente adver¬ 
sário de Descartes e Gassendo: não se tratando de uma divergência 


modo qiio nunc dicimiis spatia imaginaria: vel, quae videtur mens esse Newtoni Pan- 
theismitm redolens, pro ipsius D. O, iimncnsitate. 


(...) Systema Cartesianum ut ingeniosum non uno nomine meritò displicet, 1 Sed 
neque Atomistarum hypothesis sive ad mentem Epicuri, sive ut à Cassendo emendata 
felicior est in exponendis rerum principiis intrinsecis. Chymica elemento nec posse 
propugnari tamquam prima intrínseca corportim, in quibus miscentur, principia inde 
palamfit, quod ex aliis elemento ipsa intrinsecis principiis constituantur. Quae ctim 
ita sint jam Concludi posse videtur inter systemata de prima corporum constitutione 
Peripatetico jure, ac meritò subscribi oportere, ut pote quod aliis congruentius naturae 
explicei arcana, lllorum vero probamus sincretismum, quod Aristotelica Physicalium 
doctrina Recentiprum solertiae debito modo in nonnullis consonat, si totius partes 
quantitativo-integrantes attendantur, salva tamen substantialis, & entitativae quiddi- 
tatis existentia, & Consectariis. 

Fr. Manuel do Cenáculo, Conclttsiones Physioiogicae . 

§ 1 — (...) Não admitimos, na sua generalidade, o ditame de alguns que pros¬ 
crevem, como inúteis, os raciocínios e hipóteses metafísicas sobre a investigação das 
coisas do mundo. Mas nem por isso reprovamos as tentativas experimentais com 
o fim de prescrutar a coisa física; ao contrário, não nos envergonha afirmar que, 
nesta fogosa idade, a ciência da natureza obteve, com tais experiências, grandes aumen¬ 
tos. Vamos pois tratar do corpo mais palpável, objeeto desta ciência, remetendo a 
descrição dos Anjos para a Pneumatologia, como para lugar mais próprio. Quanto 
à essência do corpo, é ela mal colocada por Cartésio e sequazes na trina dimensão 
externa: pelo que defenderemos a S.to Agostinho, na Epístola 107 (de outro modo: 57) 
a Dárdano, tanto contra Renato como contra Calvino; nem cremos que o Santo 
Bispo tivesse sonhado, para escrever, como próprias, as absurdas consequências donde 
se prova a falsidade de tal doutrina cartesiana. 

(...) Rejeitamos e excluímos da categoria de princípio o espaço eterno estabe¬ 
lecido por Newton e pelos seus compatriotas Clark e Raphson; mesmo que se tome 
no sentido cni que agora dizemos os espaços imaginários, ou então, e esta parece 
ser a mente de Newton, cheirante a panteísmo, pela imensidade do próprio Deus. 

(...) O sistema cartesiano, se bem que engenhoso, por mais de um motivo 
justamente desagrada. Nem a hipótese dos Atomistas, quer segundo a mente de 
Epicuro, quer expurgada por Gassendo, é mais feliz na exposição dos princípios 
intrínsecos das coisas. Que os elementos químicos não podem propugnar-se como 
princípios primeiros intrínsecos dos corpos, nos quais se juntam, claramente resulta 
do facto de esses mesmos elementos serem constituídos por outros princípios intrín¬ 
secos. E sendo assim, parece poder já concluir-se que, entre os sistemas sobre a 
primeira constituição dos corpos, com muita razão se deve subscrever o Peripátético 
por explicar os arcanos da natureza mais convenientemente do que os outros. 
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acidçntal sobre certo ponto de doutrina, mas duma condenação vee¬ 
mente dos seus sistemas. (47). 

A orientação deste Curso de Física e das respectivas Teses ofereceu- 
-nos, todavia, uma dificuldade. Enquanto o exame dos textos revela 
uma exposição escolástica, com uma parca influência do estudo das 
ciências experimentais e sem desenvolvimento dos problemas então 
dominantes no ensino mais actualizado da Física, — as referências do 
próprio Cenáculo, relativamente à orientação e aos métodos que pre¬ 
conizara nas Teses traduzem situação diversa e, em certo sentido, con¬ 
traditória. 

E a corroborar o que deixamos dito, Cenáculo, ao referir-se a 
Fr. Joaquim de S. José, declara ter seguido Newton nas Conclusões 
de 1752: 

«Elle me confirmou na doutrina de suppor com os Newto- 
nianos por dado fora de questão, o que a respeito do conheci¬ 
mento íntimo e decisivo é causa desesperada, isto é, no exame e 
pesquisa da essência physica dos primeiros princípios. Isio sup- 
posto se deve passar à liberdade de opinar na parte sensível da 
qualidade e quantidade. Pelo obséquio deste ensino lhe rendi o 
tributo dedicando-lhe as conclusões públicas a que presidi no anno 
de cincoenta e dois, sustentando essa doutrina, pois que isto dá 
lugar a todas as deliberações mathemáticas physicas, esquivando-se 
a alma de cousas desesperadas de penetração para cousas úteis, 
já qué as invisibilidades metaphysicas tanto se nos escondem». 

A esta referência, publicada postumamente (48) poderíamos acres¬ 
centar estoutra, dada à luz quando Cenáculo gozava do maior pres¬ 
tígio intelectual e moral. 

Não podemos considerar a seguinte afirmação do Franciscano 
como uma simples mentira ou engano. 

Á grande facilidade que qualquer teria em verificar a autenticidade 
dessas afirmações, pelo confronto entre o texto publicado das «Teses» 
e o da referência em questão, obriga-nos a repudiar uma tão simples 
explicação, 


(47) Por ex., nas pp, 15-26 e 84 da Pars Tertia. 

(48) In Panorama, vol. nr, n Série, p. 160. 


23: 

' Com èfeito, este passo; corrobora a anterior declaração do Fran- 
ciscano: • , ; 

«Com tudo permittido na parte Metafysica discorrer da cons¬ 
tituição interna essencial dos corpos segundo o Perípato, come¬ 
çou a estabelecer-se liberdade filosófica no que pertencia às partes 
, quantitativas, e externas, e nas conclusões do Capítulo de cincoenta 
e dous se fez disto ensaio, como também de . explicar por notas 
algebraicas o que não estava em uso» (49). 

O sentido destas afirmações de Cenáculo carece, de comentário 
conveniente, à. luz da História da Filosofia. 

Para o Franciscano, os «fundamentos da Mathemática Fysica» 
justificavam-se em nome de uma objectivação da; realidade, das «cou¬ 
sas úteis» —eliminando audazmente as esquivas «invisibilidades meta¬ 
physicas». ■ , , 

À Metafísica convertida em «causa desesperada», o elogio das 
«deliberações mathemáticas physicas» e a liberdade filosófica na inves¬ 
tigação da verdade, estão singularmente ligadas à orientação newto* 
niana seguida por Cenáculo. Ora c essa afirmação do ponto de vista 
newtoniano que traduz a atitude filosófica verdadeiramente moderna 
dessa época, que é a do Iluminismo. 

J. S. da Silva Dias, apresenta, com notável justeza, o quadro das 
relações-entre os ideais newtonianos e as doutrinas iluministas de que 
salientamos os traços do desprestígio da Metafísica, para onde con¬ 
fluíram os adeptos de Newton e Locke e os «Iluministas»; o de não 
admitir «outro paradigna lógico além do das ciências físico-matemá¬ 
ticas» (50). 

Mas estes factores — e é isto que se nos afigura importante, para 
a compreensão do pensamento de Cenáculo — não se substituem às 
concepções filosóficas de Descartes e Gassendo, mas antes se sobre¬ 
põem, conservando esta nova orientação elementos pertinentes à ante¬ 
rior, tais como «a ânsia de saber positivo e exacto, o desejo de libertar 
o pensamento de quaisquer dependências teológicas ou canónicas, a 


(49) In Memórias Históricas e Appendix, p. 5. 

(50) J. S. Silva Dias, em Portugal e a Cultura Europeia, pp, 387 e 393. 
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vontade de demolir a Escolástica, enfim a ambição de pôr a Física 
no centro da Filosofia, a razão onde estava a autoridade, o rigor da 
expressão matemática no lugar das «embrulhadas peripatéticas» (51). 

* 

* * 

Pela leitura dos passos de Cenáculo, acima transcritos, a sua ati¬ 
tude filosófica parece poder resumir-se: 

a) em um ponto de vista newtoniano, relativamente à possi¬ 
bilidade do conhecimento metafísico; e 

b) na adopção do Matematismo vigente nessa época, cuja defesa 
intimamente se relacionava com as limitações do conhecimento meta¬ 
físico resultantes do ponto de vista newtoniano. 

Embora não disponhamos, por enquanto, de elementos suficientes 
para um juízo firme sobre a conciliação dos indicados textos com o 
das Teses de 1752, parece que, de alguma forma, e independentemente 
da . conclusão a que se chegue sobre o valor daquelas referências de 
Cenáculo, podemos fazer uma ideia sobre a «novidade» do ensino da 
Filosofia apresentada por ele nas Conclusiones relativas ao Gursus 
Philosophicus. 

A grande erudição, revelada na exposição do pensamento de 
vários filósofos modernos — ainda que, por vezes, o sentido desse 
pensamento fosse atingido por uma intencional deformação crítica — 
a par de um dos primeiros ensaios de compendiação da História da 
Filosofia, são* a nosso ver, os aspectos inovadores de maior interesse, 
que importa salientar. 


(51) J. S, Silva Dias, op. cit., p. 387. 


4. A «REINTRODUÇÃO» DO LULISMO EM PORTUGAL, 


Cenáculo, ao mesmo tempo que. regia o Curso de Filosofia do 
Colégio das Artes dos Petristas, preparava uma obra sobre o Lulismo, 
que saiu impressa em 1752(52). 

Aparentemente, o seu trabalho insere-se na célebre e ruidosa polé¬ 
mica verneiana, suscitada pelo aparecimento do Verdadeiro Método 
de Estudar (53). 

Mas, ao passo que a diatribe travada entre Verney e Duarte abran¬ 
gia um grande número de aspectos, entre os quais figurava o Lulismo, 
abordado perfunctòriamente por esses dois autores, Cenáculo aproveita, 
de entre os temas da discussão, somente o último, para o transformar 
em hábil apologia da filosofia de Lulo. 

A polémica verneiana — na qual boa parte das mentalidades cul¬ 
tas do País tinha calorosamente tomado partido — constituía assim, 
em última análise, o pretexto para o aparecimento da obra, o chamariz 
anunciado aparatosamente logo no seu próprio título, 

Do seu contexto deduz-se, a nosso ver, intenção diferente: a apolo¬ 
gia de úma filosofia, que Cenáculo tenta «introduzir» — embora, na 
realidade, de uma «reintrodução» no nosso País se tratasse. 

(52) A obra apareceu com o seguinte título: 

«Advertências críticas e apologéticas sobre o juízo que nas matérias do B. Ray- 
mundo Lullo formou o Dr, Apollónio Philo-muso, e comunicou ao público 
em a resposta ao Retrato da morte-cor, que contra o auctor do Verdadeiro 
Método de Estudar escreveu o reverendo D. Alethóphilo Cândido de Lacerda, 
Satisfaz-se de passagem aos auctores em cujo testemunho se fundou o Dr. Apol¬ 
lónio, (...) 1752». 

. (53) Cfr. António Alberto de Andrade, in Bibliografia da Polémica Verneiana, 
Brot., vol. 49, Fase. 2-3, Ag. -Set. de 1949, p. 210 e segs,. O próprio título da obra 
de Cenáculo nos indica a sua entrada na acesa discussão. 

Aletóphilo Cândido de Lacerda, pseudónimo presumível do jesuita Francisco 
Duarte, respondeu no Retrato da morte-cor, a Verney, defendendo «brevemente 
Raimundo Lullo da nota de louco, com que o tratara o Barbadinho na Carta 8, 
pág. 286», para usarmos da expressão de Trigoso (in op, cit., p. cxxi), Verney 
responde ao Padre Duarte, no Parecer do Doutor Apolonio Philomuso Lisbonense, 
Este o quadro necessário para situar na diatribe a obra de Cenáculo. 
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Na verdade, a filosofia do Doutor Iluminado leve, entre nós, uma 
tradição tão prolongada que nos é permitido, sem arriscar muito, 
falar numa persistência histórica e cultural do Lulismo em Portugal; 
mas vamos provar também que essa tradição abrandou a tal ponto, 
que no séc. xviir se pensou em introduzir o pensamento do Beato e 
Mártir Lulo no nosso País (54). 

É evidente que em Portugal, tal como em Espanha, «hay que inten¬ 
tar la geografia histórica de los diversos núcleos lulianos, pontuali- 
zando sus relaciones genéticas, de solidaridad doctrinal y de intercola- 
boration», como afirmam os irmãos Tomás e Joaquim Carreras y Artau, 
na magistral História de La Filosofia Fspiiíiola (55), 

Áí se observa que figuras influentes do movimento estão hoje 
esquecidas, com seus escritos permanecendo inéditos ou quase igno- 


f (54) Vide o que, a este respeito, dissemos cm Revivescências Setecentistas do 
Lulismo m Portugal, Faculdade cie Filosofia, Braga, 1955, pp. 5 e 6 (Separata das 
Adas do 1 Congresso Nacional tle Filosofia, Revista Portuguesa de Filosofia, Tomo 
xwi—Fase. 34), 

Francisco Elias de Tejada Spínola, em Las Doctrim Políticas en Portugal 
(Edad Media) — (Madrid, 1943), olerecc-nos um panorama do Lulismo nu cultura 
medieval portuguesa (op.cit., apêndice t). Em códices quatrocentistas dos mostei¬ 
ros de Santa Cruz e Alcobaça, regista Tejada Splnola os incipientes vestígios da tra¬ 
dição do Lulismo em Portugal. Aí estuda, também, a influência dessa mesma dou¬ 
trina no Leal Conselheiro. Afasta-se do âmbito do presente trabalho o estudo das 
origens do Lulismo em Portugal: somente nos interessa reter que, depois dos traba¬ 
lhos do P,° Abílio Martins f/l filosofia de Raimundo Lulo na literatura portuguesa 
medieval, in Brot., vol, xxxiv, Fase. 5, Maio 1942, págs. 473-482), do l\° Mário 
Martins [Em torno da História da Filosofia crista espanhola, in Kev. Portug, Filas., 
1947, vol. m, págs, 155 c scg.), de António Gomes da Rocha Madahil (Os Códices 
de S.ta Cruz de Coimbra, in Boletim Bibliográfico da Universidade de Coimbra, 1928, 
viu, pp, 379 a 420), da pequena mas preciosa referência de Sousa Viterbo sobre o 
«mestre (Parte de Rcymondo» ( Raimundo Lullo in Boletim da Segunda Classe da 
Academia Real das Sciências, págs, 50-51), e fmalmcnte, depois cio estudo citado de 
Tejada Splnola, com as suas quase exaustivas menções bibliográficas respeitantes 
ao mesmo tema — sem falar já em contribuições de menor vulto, como a tle Barbosa 
Machado (in BM.Lusit., 2A ed„ Lx„ 1933, Tomo ii, p. 843, sobre a obra de Fr. Isi¬ 
doro de Ourém), cie Ferreira Dcusdado (La Piúlosophie Thomiste en Portugal, Lou- 
vain, 1898, pág. 8) e de Fidelino de Figueiredo (Para a Hist. da FU. em Port., in Estudos 
de Literal „ 4, n série, pág, 118)— não nos é dado duvidar duma forte persistência 
cultural—-literária c filosófica— das doutrinas lulianas cm Portugal, 

(55) Tomás e Joaquim Carreras y Artau — Historia de La Filosofia Espailola 
Filosofia Cristiana De Los Siglos XIII ai XV, Tomo n, p. 12, 


nulos em blibiotecas e arquivos, e que se torna necessário, através do 
estudo particular dos vários núcleos do Lulismo e revelando a sua 
diversidade, fixar com rigor o âmbito e a continuidade desse movi¬ 
mento. . 

Ora é precisamente seguindo este ponto de vista que o nosso estudo 
pretende ser nova contribuição para o conhecimento do Lulismo em 
Portugal: sem negar a diversidade de aspectos que o movimento assume, 
a tentativa de Cenáculo constitui novo núcleo — e particularmente 
significativo, porque tardio — que vem reforçar, em pleno séc. xvili, 
a vitalidade duma tradição e a continuidade duma linha de pensa¬ 
mento do Lulismo peninsular. 

Por outro lado, a contribuição da obra já referida de Carreras y 
Artau, —estudando a influência do Lulismo em Espanha, desde a 
morte de Lulo até aos nossos dias, nos seus vários momentos, por assim 
dizer, cíclicos, dc apogeu e declínio —tem para nós especial interesse: 
a mentalidade portuguesa dificilmente se conservaria alheada dum foco 
cultural tão intenso como o do Lulismo na Catalunha, se considerar¬ 
mos o intercâmbio de ideias e de livros que sempre se foi dando na 
Península; e neste caso, em especial, acrescendo a circunstância de uma 
importante congregação religiosa tomar o Santo por um dos vene¬ 
ráveis patronos da sua Ordem, a permeabilidade dessa filosofia no nosso 
meio cultural seria ainda mais sensível, 

Dever-se-ia, para o caso português, trilhar idêntico caminho ao 
que Carreras y Artau seguiu nessa sua obra: a melhor forma de provar 
a vitalidade e a permanência deste movimento, seria estudar as várias 
direcções em que o Lulismo complexamente se desenvolve (segundo 
aquele autor, direcções polémico-racionalistas, lógico-enciclopedista 
e mística), bem como a corrente que se insurge contra esta filosofia e 
que obriga os seus sequazes, numa transformação sagaz, a reverem 
constantemente a legitimidade dos problemas e conclusões do Lulismo. 
E assim poderíamos fixar, depois do conhecimento monográfico dos 
vários núcleos lulianos, quer portugueses quer espanhóis, a evolução que 
sofre o estudo do pensamento do Doutor Iluminado, pelo especial relevo 
que, em certa época, mereceu um determinado aspecto desta filosofia, 
Regista-se uma natural adaptação dos cultores do Lulismo aos novos 
conhecimentos e problemas de cada época — é essa a grande lição 
colhida, quanto a nós, na forma especial de desenvolvimento, na Penín¬ 
sula, deste corpo de doutrinas, desde que convenientemente analisemos 
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as suas fases de expansão e de retrocesso, bem como o significado que 
elas encerram (56). 

A célebre polémica espanhola sobre Raimundo Lulo, entre Feijó 
e Pasqual, que se repercute em Portugal através da obra de Cená¬ 
culo, constitui claro e expressivo indício da cultura setecentista: o 
Lulismo apresenta-se agora sob um aspecto erudito e crítico. A preo¬ 
cupação erudita, nesta polémica, aparece desde a sua origem, no momento 
em que os estudos lulianos revivem em Maiorca, com as Disertaciones 
Históricas do P. c Jaime Custurer e com a publicação das Opera R. Luli 
na monumental edição de Mogúncia. A influência devida a esta edi¬ 
ção e ao seu autor, Salzínger, na orientação dos estudos lulianos, é 
decisiva. Publicam-se, pela primeira vez, numa cuidada edição crí¬ 
tica, muitas obras inéditas ou quase desconhecidas do Santo. Em face 
das obras originais de Lulo, revêem-se problemas de crítica histórica, 
adormecidos pelo tempo, analisam-se documentos, reacendem-se o 
interesse de estudo e o entusiasmo: nasce a polémica. 

Esta discussão, em que o principal momento foi fixado pelas figu¬ 
ras de Bento Feijó e António Raimundo Pasqual, desdobra-se numa 
extensa série de outras disputas de menor alcance; a sua história está 
feita. Tomás e Joaquim Carreras y Artau desenvolvem, na já citada 
obra, a génese e a extensão deste período do Lulismo. 

Somente, a projecção dessa polémica e da consequente nova fase 
dos estudos lulianos no nosso País, ainda não foi estudada. 


(56) No período imediatamente anteccndente dos Descobrimentos, por 
exemplo, o interesse que a obra de Lulo desperta é sobretudo o das suas concepções 
cósmicas, o de intermediário entre a ciência náutica e astronómica moçárabes e a 
curiosidade científica portuguesa. 

Já no Renascimento italiano, o Lulismo manifesta as suas profundas repercus¬ 
sões em Nicolau de Cusa, nos platónicos florcntinos Bcsário e Pico de Mirândola, 
influenciando ainda Jordano Bruno e Campanella: mas salta à vista que a grande 
sugestão agora fornecida pelo Lulismo já não é a do misticismo que influenciou 
a cultura medieval, mas sim a da possibilidade de criação dum instrumento geral de 
investigação, afirmada na Ars Magna. 

No mesmo sentido, se poderiam apresentar muitos outros exemplos, 


Se, até aqui, julgamos ter provado a impossibilidade de pensar 
numa «introdução» do Lulismo realizada por Cenáculo, fica por demons¬ 
trar a legitimidade de chamar à presente tentativa «reintrodução», que 
supõe quebra, ou pelo menos forte abrandamento, da tradição do 
Lulismo em Portugal. 

Fr. António Raimundo Pasqual, em dois passos da sua corres¬ 
pondência dirigida a Cenáculo, claramente afirma o seu desconheci¬ 
mento sobre qualquer vestígio do Lulismo em Portugal, anteriormente 
à tentativa de Cenáculo (57). As duas referências de Pasqual têm o 
maior interesse para documentar a nossa afirmação. 

Em primeiro lugar, o homem que declara, com tanta convicção, 
o seu desconhecimento de qualquer vestígio do pensamento de Lulo 
em Portugal, possui uma invulgar informação sobre a História do 
Lulismo: prova-o a erudição das suas vinte e seis cartas dirigidas a 
Cenáculo, da B.P.E.; prova-o Miguel Batllori, que não hesitou em clas¬ 
sificar as Vindiciae Lullianae de Pasqual, como sendo «hasta el presente 
(...) el más completo estúdio de las doctrinas lulianas» (58); provam-no 
magistralmente os irmãos Carreras y Artau, na já citada obra. 

Em segundo lugar, a circunstância de Cenáculo — esse historia¬ 
dor, sempre tão zeloso em celebrar a antiguidade das tradições da sua 
Ordem—não rectificar, num esclarecimento, esse juízo de Pasqual sobre 
os vestígios em Portugal da filosofia de Lulo, reforça a nossa afirmação. 

Bem ao contrário: Cenáculo expressamente declara o seu intento 
de «introduzir» no País a filosofia de Lulo: «fazendo-lhes (aos seus con¬ 
tendores) esta bem merecida, posto que inocente guerra, como às lite¬ 
rárias chamou certo douto, sinceramente deponho ser o desejo de 
introduzir em a República erudita notícias verdadeiras que desmintam 
o errado conceito que (...) tem formado de Lulo, tanto acerca da sua 
doutrina, como santidade» (59). 

(57) Cfr, nesta obra, em «Versões e Inéditos», os princípios dos documentos 
n. 08 1 e 9. 

(58) In Obras Literárias de Raimundo Luiio, ed, da Bibl. Autores Cristianos, 
págs. 84 e 85. 

(59) Advertências Criticas e Apologéticas, p, 3. O sublinhado é nosso, 
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Deste modo, se hoje, atendendo aos resultados da investigação 
histórica, não podemos concordar com Pasqual e Cenáculo, negando a 
persistência do Lulismo em Portugal — devemos, no entanto, admitir 
um abrandamento dessas doutrinas, a ponto de se tornar legítimo 
pensar numa reinfrodução do Lulismo no nosso País. 

Rigorosamente, mais do que uma obra de Filosofia, as Adver¬ 
tências Críticas c Apologéticas constituem, sobretudo, um trabalho de 
feição histórica, com o qual Cenáculo procurava preparar os espíritos 
para a boa aceitação de uma nova orientação filosófica. 

Ora, precisamente pelo seu carácter histórico, erudito, apologético, 
a obra de Lulo podia, singularmente, apoiar um novo espírito ou movi¬ 
mento filosófico: assistia-lhe toda a autoridade dum «Doutor Ilumi¬ 
nado», todo o prestígio dum filósofo, Beato e Mártir da Ordem Fran- 
ciscana. 

É o próprio Cenáculo quem desvenda, em termos iniludíveis, ao 
referir-se à vária actividadc intelectual da Província, o carácter dessa 
sua obra: . 

«Em matéria de História deo-se à luz huma Apologia em 

favor do Doutor llluminado Ráymundo Lulío (...)»(60). 

, O ataque de Cenáculo a Verney incide sobretudo no desconheci¬ 
mento deste das obras originais de Lulo; descobre-lhe contradições 
históricas, anacronismos, procura provar a falsidade de certos documen¬ 
tos relativos a Eymeric, em que Verney se fundara: o carácter histórico 
da obra, se não fosse expressamente declarado pelo seu autor, seria 
igualmente bem patente por estes seus aspectos (61). 

. Estava no espírito dos homens do «Século das Luzes» apoiarem 
os vários movimentos da sua época com o prestigio da tradição histórica. 

Por vezes, resumir-se-ia tal processo a uma mera formalidade 
exterior, à melhor forma de aceitação pacifica de qualquer novidade... 

Para exemplificarmos esta afirmação com o caso português, recor¬ 
demos que, quando surgiram os Estatutos da Universidade Restaurada, 
já as mentalidades estavam preparadas para o seu acolhimento, devido 
ao aparecimento anterior do Compêndio Histórico onde a extraordi¬ 


(60) Mem. Hist. e App., p, 204. 

(61) Cft, Advertências Criticas e Apologéticas, pp, 3-13. 
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nária acumulação de factos históricos (verdadeiros ou falsos, não 
importa agora) obrigava os Governos, por assim dizer, a dar uma 
satisfação às consciências sobre a «nociva» influência dos Jesuítas no 
País ...e, consequentemente, a proceder com as medidas necessárias 
para se remediarem tais danos. 

Poderíamos, ainda, para 'compreender o verdadeiro «espírito 
histórico» desta época —a conquista do mundo histórico, diria Ernst 
Cassirer —• lembrar como a Teologia Positiva foi defendida pelos 
Teólogos de Setecentos — pela revivescência da Tradição e da Patrís¬ 
tica, procuradas nas fontes históricas anteriores ao Concílio de Trento... 

. Cenáculo, como homem da sua época, não se alheou deste «espírito 
histórico». As Advertências Críticas, e Apologéticas não são caso 
único desta orientação. Seguiu-a, por exemplo, na Reforma da Teolo¬ 
gia que pretendia introduzir na sua Província, ao fundamentar a orien¬ 
tação moderna de Clemente XIV em profusa documentação histó¬ 
rica (62); observou-a ao combater a Má Escolástica, apoiando-se, quase 
paradoxalmente, em textos de Pedro Lombardo, S. Boaventura e 
S. Tomás (63); a ela obdeceu ainda, já bem tarde, quando em 3808, ao 
procurar preparar a mente dos seus diocesanos para novas medidas 
de carácter cultural, lhes apresentava, na Pastoral Dispoz o Supremo 
e Divino Provisor, o glorioso passado histórico e cultural de Évora, 
chegando ao ponto de transcrever remotas inscrições lapidares... 

Revelada, assim, a existência de uma intenção na Apologia, pro¬ 
positadamente não explícita, que não figura entre os objectivos apa¬ 
rentes ou imediatos da obra, interessa conhecer quais as ideias que, 
embora sob essa forma encoberta, em última análise, se pretendia 
fossem aceites. 

A justificação da tentativa de tão tardia «reintrodução» do Lulismo 
em Portugal, encontramo-la no tríplice aspecto do pensamento filo¬ 
sófico do Franciscano, ou seja, no Combate à Escolástica, no Mate- 
matismo e no Gosto do Real 

Sem desenvolvermos, por agora, essa caracterização, cabe aqui 
referir como o próprio autor das Advertências Críticas e Apologéticas 
tentou justificar o Lulismo pelas três mencionadas notas. 


(62) Cfr. Disposiçiío' Quarta..., pp. 11-14, 

(63) Cfr, Disposição Quarta,.,, p, 11, 







Um passo dos Cuidados Literários, vem corroborar a nossa afir¬ 
mação, de maneira inequívoca, relativamente ao aspecto crítico do 
pensamento de Cenáculo, o combate à Escolástica: 

«O enlace das proposições firmando-se em conhecimento das 
propriedades dos objectos, segundo o systema Lullano, erão capa¬ 
zes de prender os juízos costumados as argúcias peripatcticas, e 
levallos a concederem o que havião impugnado» (64). 

Parece-nos desnecessário adiantar outras considerações: limitamo- 
-nos a observar a clareza da afirmação dc Cenáculo sobre a utilidade 
da filosofia luliana, expressa numa obra editada em 1791 ... — trinta e 
nove anos depois das Advertências Críticas e Apologéticas... 

Quanto ao outro aspecto apontado —o Gosto do Real —aparece, 
na obra do Franciscano, em íntima conexão com a sua atitude de com¬ 
bate à Escolástica. 

Lulo, «firmando-se em conhecimento das propriedades dos objec¬ 
tos», isto é, partindo da sistematização aristotélica que procura atingir 
o inteligível por meio do sensível, das qualidades reais das coisas, ser¬ 
virá, ainda aqui, para justificar estoutro aspecto do pensamento de 
Cenáculo, o Gosto do Real, 

Por último, relativamente ao Matematismo, é o próprio Cenáculo 
que encontra no sistema luliano a sua perfeita comprovação. Aponta 
as vantagens que julgou encontrar no Lulismo — que, por notável 
coincidência, são as qualidades da simplicidade, da racionalidade do 
sistema, e da afinidade com o método matemático: 

«o seu método (de Lulo), é simplicíssimo e semelhante ao 
matemático: poem Lullo as definições dos termos, ou princípios; 
depois as Máximas formadas daqueles, e as regras de praticá- 
-los, e logo ajunta os discursos aplicando-lhes os fundamentos 
gerais» (65) 


(64) Cuidados Literários, p, 21, 

(65) Advertências Criticas e Apologéticas, p. 15. Idênticos conceitos sobre 
a caracterização do Lulismo surgem com frequência na obra de Cenáculo: vidé 
quatro alusões, quase seguidas, nos Cuidados Literários, pp. 303 c 304. 


É muito difícil determinar, com exactidão, todo o alcance que 
Cenáculo procurara atingir com a publicação da sua apologia sobre 
Lulo. 

Sabemos que o Franciscano diligenciou incluir, como matéria 
destinada à discussão das Teses no Colégio das Artes, umas Con- 
clusiones Lulianas, ignorando embora qual o êxito dessa tenta¬ 
tiva (66). 

Por outro lado, temos noticia, por uma rápida e imprecisa alusão 
de Cenáculo, de, nos claustros dos Terceiros, haverem sido discutidos 
alguns pontos da filosofia do Doutor Iluminado, não sabendo, porém, 
a data aproximada desse facto, donde resulta a impossibilidade de o 
relacionar com a «reintrodução» do Lulismo tentada pelo Francis¬ 
cano (67). 

Os poucos dados que pudemos colher, quanto à repercussão ou 
continuidade desta tentativa do Franciscano, não nos permitem esta¬ 
belecer, com clareza, uma conclusão. Mas a própria escassez de refe¬ 
rências, nas obras setecentistas de Filosofia, parece apoiar a nossa 
convicção de que o movimento não perdurou, embora se desconheçam 
as razões de tal facto. 

O juízo definitivo sobre o movimento filosófico desse período 
fica assim dependente do esclarecimento destas, e, porventura, de 
outras questões. Mas não é de prever que os resultados do respectivo 
balanço sejam favoráveis à causa do Lulismo em Portugal. 

As grandes dificuldades que Cenáculo teve de vencer para publi¬ 
car a sua Apologia —entre as quais avultavam os embargos promo¬ 
vidos pelo Santo Ofício — denunciam uma atitude geral, e não apenas 

(66) Cfr., nesta obra, era «Versões e Inéditos», doc. n.° 4, 2.° parágrafo. 

(67) Quando Cenáculo se refere, nas Memórias Históricas e Appendix, p. 207, 
às «controvérsias mais sensíveis, e sobre que houve molestas dissensões» da sua 
Provinda, conta entre elas «as opiniões escolásticas» de R, Lulo, Nem uma pala¬ 
vra, porém, quanto à data dessa polémica. Sabemos apenas que ela se verificou 
depois de 1740, visto a referência se encontrar dentro da divisão «Estudos, e reforma 
depois do anno de quarenta deste século». 

Como as Mem. Hist. e Appendix foram compostas muito depois das Advert, 
Crit. e Apol, é possível que esta obra, ou pelo menos a acção de Cenáculo como 
professor, tivesse contribuído para o aludido interesse pela filosofia de Lulo. 

Mas resta sempre a dúvida sobre o ano em que essa polémica se travou, ponto 
fundamental para a solução deste problema, 
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portuguesa, que era adversa às doutrinas de Lulo (68). Tanto em 
Espanha como em Roma se levantavam dificuldades idênticas (69)- 

E não se pode dizer que essas doutrinas não houvessem vingado 
em Portugal por ausência total de meios favoráveis ou de circunstâncias 
possibilitadoras para o seu conhecimento. . 

Havia, com efeito, nas livrarias franciscanas— pelo menos, nas 
de Coimbra e Lisboa — além dos estudos dos comentadores de Lulo, 
a própria edição dos textos deste filósofo, adquiridos, uma e outros, 
por Cenáculo, no estrangeiro. 

Nem tão pouco faltariam os incitamentos de um Mestre dos Petris- 
tas aos seus alunos, entusiasmando-os na leitura e no estudo das obras 
do Doutor Iluminado,,, 

De facto, o mentor deste movimento não se poupava a esforços, 
procurando adquirir as boas obras da época que versavam a maté¬ 
ria e dedicando-se afincadamente ao estudo da melhor interpretação 
dessa filosofia, expurgando-a de certas incongruências metafísicas que 
repugnavam à sua mentalidade de moderno hiliano (70). 


(68) Cfr. in «Versões e Inéditos», doe, n.® 4; no Catálogo da correspondência 
dirigida a Cenáculo, 1.» vol„ carta n.® 345. 

(69) Cfr. in «Versões e Inéditos», doe, n.» 9, último parágrafo; no Catálogo 
e vol.cit., carta n.°'346, 

(70) Ver no fim nota IV. 


5. A VIAGEM A ROMA EM 1750. 

Quando analisámos a actividade do Franciscano como professor 
de Filosofia em Coimbra, referimo-nos a um acontecimento que, pela 
sua especial importância e projecção, domina este período: a viagem 
de Cenáculo a Roma, por ocasião do Capítulo Geral da Ordem Fran- 
ciscana; celebrado no ano jubilar de 1750. 

Esta longa viagem de cerca de um ano, cortando-lhe súbito as 
preocupações do magistério e lançando-o, de chofre, em contacto com 
os mais activos centros intelectuais da Europa, impressionou profun¬ 
damente o espírito do jovem Franciscano (71). 

Pelas férteis sugestões de uma nova. orientação cultural, que as 
ligações estabelecidas durante-a viagem tornaram possível, devemos 
atribuir a este acontecimento uma primacial importância. 

Em tal digressão, percorrendo as grandes cidades de Espanha, 
França e Itália, o jovem secretário da Província Terceira de Portugal 
assiste, deslumbrado, às assembleias de sábios, toma contacto com os 
grandes monumentos de cultura — Bibliotecas, Museus e Univer¬ 
sidades, — convive com os portadores da nova cultura filosófica. 
O espírito de Cenáculo actualiza-se com as perspectivas rasgadas da 
mentalidade europeia dos meados de Setecentos. r 

Ele próprio, em passo significativo da sua obra, nos revela a fecunda 
influência da viagem a Roma e cita os enriquecimentos, posteriores 
a essa viagem, das bibliotecas das duas casas franciscanas de ensino, 
de Coimbra e Lisboa (72). 


(7!) Fr. Vicente Salgado, no Catálogo Histórico dos Escritores da Congregação 
da Terceira Ordem de Portugal, Ms. n,° 505-V da B.A.C., pág. 266, corrobora do 
seguinte modo esta afirmação: 

«Passando a Roma assistio ao Capítulo Geral,da. Ordem Franciscana 
celebrado no anno do Jubileu de 1750. O trato civil dos sábios, as coisas gran¬ 
des e raras, as distantes e •numerosas Bibliothecas, fazem -encher de novas 
ideias a sua grande alma». 

(72) Mem. Hist. e Àppéndix, pâg, 200, 

«A Viagem a Roma em o anno de sincoenta, em que acompanhei o sabio 
Mestre Fr. Joaquim, me fará sempre apregoar em quaesquer ràmos de litte- 
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Toda essa inquietação espiritual que Cenáculo manifestara ante¬ 
riormente, desde os tempos de noviço, tomava agora a expressão cons¬ 
ciente dum desejo, duma orientação firme que se projecta ao longo 
da sua vida. Sabemos que, nos princípios da sua vida conventual, 
assistiu a assembleias onde os Franciscanos, de cultura mais actuali- 
zada, se integravam nas problemáticas e orientações então dominantes: 


«Vou dizer as meditações, discursos, e diligências em que eu 
então via pretenderem aqueles sábios Fr. Pedro José Esteves, 
Fr. Pedro Saborosa, Fr. Joaquim de S. José, fundar hum nome 
digno à Província. Lindas conversações eram as suas sobre o 
estado litterario do inundo, e da Província. Elles acharão naquelles 
dias em meu espirito hum aposento bóm guardador (73), que depois 
de vários acontecimentos; e riscos meus, e alheios, tenho agora 
aberto na boa companhia que escolhi para os possíveis effeitos» (74). 

A partida para Roma, em companhia do seu dilecto e progressivo 
Mestre, Fr. Joaquim de S. José, correspondeu deste modo a uma aspi¬ 
ração íntima de Cenáculo — aspiração não desiludida pelos resultados 
da viagem. 

Um códice manuscrito da Biblioteca Pública de Évora, autógrafo 
de Cenáculo, contém importantes considerações que nos revelam a 
decisiva influência que a estada em Roma exerceu no ânimo do Lente 
dos Petristas. Trata-se dum canhenho onde Cenáculo inseriu, no 
decorrer da viagem, notas rápidas, lembranças do que mais lhe prendeu 
a atenção. A despreocupada espontaneidade da redacção, a áusência 
de plano, conferem especial valor a esse códice, sob o ponto de vista 


teratura, que foi hum disposição efficacissima para o bem das letras na Pro¬ 
víncia. As famosas Bibliothecas, que se presentárão à nossa curiosidade nas 
Cidades eruditas da nossa passagem, kmitárão milhares de ideias, que se come¬ 
çarão a produzir, e como o tempo hia permittindo. Dava-se lugar, entre livros 
que pouco mais se haver ião de ler, a obras de novo gosto)). O sublinhado é nosso. 


, rp ^ Fr ' VÍCeníe Salgado no Cat ãlogo Histórico dos escritores da Congregaçãi 
da Terceira Ordem de Portugal, Ms. da B.A.C., n.° 505-V., afirma a págs. 264- «a' 
Assemblems Litterárias, que os Collegas tinhão entre si, e outros ajuntamentos d< 
sábios, frequentes antigamente, entretinhão ao ouvinte (Cenáculo) a ância de sabei 
e de què tirava estímulos graves». 

(74) Mem, Hist, e Âppêndix, pág, 199, O sublinhado é nosso. 


da sinceridade do Autor. O próprio Cenáculo recorda o carácter 
episódico do Diário da Jornada a Roma (75). 

Assim, a par de apontamentos sobre os programas e métodos de 
ensino, surgem notas sobre a política diplomática entre a Corte Por¬ 
tuguesa e a Cúria Romana. 

Pelo que mais lhe feriu a atenção se pode apreciar a preocupação 
dominante de Cenáculo: 

«Dia 56 da jornada a 8 de Abril. 

«Turim. 

Os P. es Dominicos são os q. mais frequentem. te lem theolo- 
gia nesta Universid, na qual, na França hé o mesmo em matérias 
de Fysica todos são Modernos, Carthesianos aqui, ainda os Fran¬ 
ciscanos, q. seguem a Escoto», 


(75) «Alguas digressões, que vem a proposito, posto q. me desvie da forma¬ 
lidade, porque não componho história segundo as leis, só escrevo o que e quando 
me lembre, para bordão da memória»,.. Cód. n,° p. 33, da B.P.E., 




6. 0 ILUMINISMO. 


Roma era então, a meio do século xviii, um centro activo de nova 
cultura, de intenso frémito intelectual; representava uma das mais 
acabadas expressões do Iluminismo Católico. 

A presença do Iluminismo no pensamento de Cenáculo vcrilica-sc 
sobretudo a partir desta data, pela admissão daquelas grandes coorde¬ 
nadas de cultura, consideradas como as mais «esclarecidas» e «ilus¬ 
tradas» pelos reformadores de Setecentos... 

Importa deter-nos, com a indispensável demora, neste ponto, 
já que não deixa de ser complexa e delicada a feição «iluminista» de 
Cenáculo. 

E para tanto, torna-se aqui necessário, mais do que conlum o 
enquadramento do homem na sua época ou das perspectivas mentais 
que possam com rigor situar a figura no seu verdadeiro ambiente his¬ 
tórico e cultural, pesquisar — diríamos mesmo, sentir — qual teria sido 
a posição íntima do Franciscano em face das correntes «iluministas» 
do seu tempo. 

Atitude difícil para Cenáculo, esta do Iluminismo, que impunha 
prudência e circunspecção e que, sc pode ser apreciada ou deduzida 
com alguma clareza, relativamente a certos factos da Cultura --- debalde 
a procuraríamos expressamente declarada em qualquer escrito seu... 

Apenas uma análise atenta do desenrolar da sua obra, a posição 
mental implícita numa ou noutra noção que desenvolveu, as directrizes 
dominantes do seu pensamento filosófico, o significado profundo das 
suas iniciativas culturais, nos permitirão conhecer, verdadeiramente, 
o seu iluminismo, de feição especial; a de tipo católico italiano, dos 
meados do séc. xviii, revelado sobretudo após esta viagem a Roma 

em 1750(76). 


(76) Para a caracterização deste tipo especial de iluminismo, na segunda 
metade de Setecentos, nos aspectos que mais interessam ao presente estudo, reme¬ 
temos para a excelente síntese feita pelo Prof. Cabral de Moncada (cm Estudos é 
História do Direita, Vol. m, pp. 2-9), onde é tratado, relativamente à figura de Verncy, 
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An enumerar os traços do Iluminismo, refere-se o Prof. Cabral 
de Moncada, ao que, quanto a nós, mais expressivamente caracteriza 
D caso português; «a ampla penetração da Filosofia e dos conheci¬ 
mentos científicos, mais ou menos, cm todas as camadas da sociedade, 
determinando com a propagação das «luzes» a fusão do movimento 
filosófico e científico com o literário, político e pedagógico» (77). 

Cenáculo, tal como Verncy, procurou realizar prccisamcnte este 
tipo de Iluminismo, que era «essencialmente Reformismo c Pedago- 
gismo». «cristão e ealólieo», «inspirando-se na cultura humanista do 
Renascimento (...) paru conseguir impor uma nova concepção do 
homem, da sociedade, bem como do Estado e da Igreja nas suas mutuas 
relações, c ainda nas relações entre a Fé e a Razão» (78). 

Por agora, basta-nos fixar a mentalidade do «Século das Luzes», 
o seu deslumbramento perante o saber, que atinge o próprio homem 
no seu aspecto moral: «.conhecer o bem é ser virtuoso, como ser virtuoso 
é ser feito (79). 

Para os homens desta época, em conclusão, cultura é sinónimo 
de felicidade humana, idenlilica-se com o somatório do saber, com a 
aquisição das «Luzes». 

Com o que acima deixamos dito, pretendemos acentuar que toda 
a actividade de Cenáculo não foi esporádica, episódica, inspirada ao 
sabor de circunstâncias fortuitas. Existe uma razão profunda para 
explicar toda a sua gigantesca obra cultural • quer ela se considere 
no aspecto literário, com o fomento do estudo das línguas orientais; 
quer ela se veja no aspecto pedagógico, com a criação de novos méto¬ 
dos e programas de estudos para a sua Província; quer ela se veja no 
aspecto histórico, com o desenvolvimento das fontes auxiliares da 
História e a organização de enormes bibliotecas e arquivos; quer ela 
se veja, concretamente, no aspecto filosófico, através da posição de 

o aspecto particular que o'Iluminismo reveste cm Portugal. As considerações ai 
expendidas, em muito se podem aplicar a Cenáculo. 

Ao longo deste trabalho, e à medida que surgirem aspectos de interesse para a 
caracterização do Iluminismo na obra do Franciscano, não deixaremos de lhes fazer 
a necessária referência. 

(77) Prof. Cabral de Moncada, em Estudos de História do Direito, Vol ui, p. 4. 

t?H) td., p. X. 

(79) 0[i, eit., p, 4. 
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Cenáculo em face da Escolástica, do Matematismo e do «Gosto do 
Real». 

Essa razão profunda, que dá à figura de Cenáculo um especial 
sentido de coerência, integrador destes vários aspectos numa linha comum 
de explicação, deve procurar-se na posição inicial de Cenáculo perante 
a Cultura. E esta pode sintetizar-se na sua formação «iluminista», 
adquirida, quanto a nós, durante a sua permanência no estrangeiro, 
no ano de 1750. 

Interessante seria verificar como o próprio processo do Ilumi- 
nismo, latente já no período do Renascimento e da Reforma, exclui 
por si só a mentalidade escolástica. A conquista das «Luzes» exige 
um esforço constante do Homem animado por funda crença no Pro¬ 
gresso. Esta crença no Progresso ilimitado encontramo-la registada, 
como atitude comum, em vários historiadores do século xvnr, tal como, 
por ex,, em Condorcet, no Tabkau Historique des Progrés de PEsprit 
Hutnain, em Voltaire no Esscii philosophique sur les moeurs e em Mon- 
tesquieu nos seus trabalhos Grandeur et Dêcadence des Romains e 
Vesprit des Lois. As épocas anteriores, sobretudo as medievais, são, 
para todos eles, tempos de ignorância e de trevas, não beneficiados 
pelas «Luzes»... O contraste entre a Idade Média, como época bár¬ 
bara, e a Idade Moderna, como época esclarecida e feliz, — já posto 
em relevo no Renascimento (80), volta a acentuar-se no séc. xvnr (81). 

Um conceito histórico documenta, por vezes, uma posição ou 
pensamento filosófico (e os historiadores do Século das «Luzes» com¬ 
provam bem esta afirmação...), 

t & isso <l ue poderemos fàcilmente verificar quanto à atitude «ilu¬ 
minista» de Cenáculo implícita nas definições que nos dá sobre os 
períodos da História. 


Paia o Franciscano, a Idade Média, embora com felizes excepções, 
era uma época de poucas «Luzes». 

«Àcerca do conceito literário dos séculos chamados bárbaros 
— afirma Cenáculo - nem por isso deixemos de lhes dar o abatimento 
necessário» (82). 


(80) Cfr. W. K. Ferguson, in La Renaissam dans la pensée historique ed 

Payot, Paris, p. 11 ’ 

(81) Cfr. Idem, p, 79 e scgs. 

(82) Cuidados Literários, p. 515, 


Com a «Reforma das Letras» surgem melhores dias para a huma¬ 
nidade. 

Para o conceito setecentista da «Reforma Literária», tal como 
nos é apresentado por Cenáculo, muito contribuiu a difusão das obras 
de Pierre Bayle (onde este autor desenvolve a sua noção de Remissance 
des Lettres) e bem assim a influência do pensamento de Bacon e Des¬ 
cartes (83). 

Esta «Reforma Litterária» é uma expressão que contém dois sen¬ 
tidos na obra de Cenáculo: significa o período do Renascimento, e, 
por extensão, os tempos modernos que contrapõe aos medievais. 

O próprio subtítulo das Memórias Históricas e Appêndix esclarece 
este último sentido: Dos progressos, e restabelecimento das letras na 
Ordem de S. Francisco em Portugal, e seus domínios. 

É bem clara a admiração do Reformador Franciscano pelos séculos 
«de maior lustre»: 

«Esta combinação dos dous Estados, isto é, da situação que 
precedeo à Reforma das Letras e do que esta produzio, dá muito 
a conhecer as vantagens dos últimos Séculos» (84). 

Mas o equilibrado bom senso do .Religioso católico pedia uma 
reparação, ressalvando o pensamento medieval e limitando — talvez 
com desgosto... —as virtudes da cultura e do espírito modernos: 

«Mas eu. devo prevenir o Leitor por três considerações: Pri¬ 
meira, que a comparação (da Idade Moderna) seja instituída com 
a idade média: Segunda, que não sejam reputados destituídos 
de todo o merecimento os Séculos, em que esse merecimento era 
sufocado pela barbaridade: Terceira, que nem desta barbaridade, 
nem. de outros defeitos carecem os mesmos dias illustrados» (85). 

E adiante acentua Cenáculo as suas considerações anteriores: 

«Não devemos porem illudir-nos com a persuasão de ser 
perfeito qualquer dos Séculos illustrados», 

(83) Ferguson, na já citada obra, pág, 70 e segs., estuda a intervenção desses 
aspectos na formação do conceito histórico do Renascimento. 

(84) Disposição Quarta p. 53. 

(85) Idem, Ihidem 
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notando-se neles uma lamentável ignorância da Ética, e uma «Metlm- 
fysica arbitrária»... 

Noutros trechos ataca Cenáculo o «Espinozismo» —■ e talvez já 
naquele último passo a impugnação contra a Ética e Metafísica moder¬ 
nas visasse, entre outras, a obra de Bento Espinosa. 

De momento, interessa-nos sublinhar esta sua atitude de celebrar 
todos os progressos do espírito humano, transigindo por vezes com 
um desconcertante Eclectismo. 

É exemplo frisante deste Eclectismo pouco coerente, o elogio da 
«Reforma Literária» na «Disposição Quarta». Aqui sc trata dos 
vários aspectos em que a Cultura sofreu o impulso benéfico do Progresso: 
Medicina,.Teologia, Belas-Artes, Ciências, Direito Canónico, Direito 
Civil, Filosofia--em tudo agora o Progresso sc avantajou aos tempos 
medievais! Encarece-se a obra de Keplcr, Descartes, Berkelei, Newton 
e Leibnitz (86), a propósito da emulação que «gera cm diversos países 
muitos sábios, e os interessa na investigação da Natureza para utilidade 
do género humano» (87). 

Podemos agora compreender como, para um espírito seduzido 
pelo progresso constante e indefinido das «Letras» —que hoje desig¬ 
naríamos por Cultura-.a Escolástica seria uma causa,senão de retro¬ 

cesso, peío menos de estabilização, de imobilidade da inteligência e 
do espírito humanos,,, 

De entre as novas orientações do Iluminismo, apontam-se a reac- 
çáo à Escolástica, o .Maternalismo e o «Gosto do Real», ou sejam, 
precisamente, os principais traços que, corno, já acima dissemos, carac¬ 
terizam o pensamento do Franciscano (88). 

Cumpre antecipar, por tuna óbvia necessidade de esclarecimento 
do termo, a caracterização do pensamento filosófico do Franciscano, 
no que toca ao «Gosto do Real». 

A expressão mão c nossa. Com extrema felicidade a utilizou o 
Prof. Hernâni Cidade, para com ela resumir o complexo processus 


(86) Op, dt, p, 46 e 47, 

(87) Op, dt„ p, 47. 

(88) Cfr. J. S, Silva Dias, Portugal e a Cultura Europeia, pâgs. 387 ç 393. 
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cultural de Setecentos, encarado sob os aspectos literário, filosófico 
e científico (89). 

Mais do que «Filosofia do Real» ou «Culto da Realidade», cabe 
com justeza designar este aspecto do pensamento cenaculano por 
«Gosto do Real»; traduz-se numa constante atitude de apologia do Real, 
contraposta ao permanente combate à Abstracção... 

Afirma-o Cenáculo em termos peremptórios: 

«Se o homem só no que é práctico, e no que hé real deve con¬ 
ter-se, e a isso dirigir suas diligências com aproveitamento visível 
e prompto, hé certo haverem negado muitos sábios que tantos 
enredos de fantasia Peripatética, tantas absimeções, e tanta fadiga 
metafysica reflexa sejão aptos servidores da verdade» (90). 

A crítica que Cenáculo dirige à Escolástica é feita, portanto, em 
nome desta coordenada fundamental do seu pensamento, que é o «Gosto 
do Real». 

Referindo-se à Lógica, nomeia Cenáculo os inconvenientes do 
seu estudo— tendo em vista, ainda a orientar-lhe a crítica, a mesma 
directriz (91). 

O reparo que faz à Lógica Peripatética consiste em acusar aquela 
de «costumar o espírito a despedir-se das sensibilidades e dos objectos 
reaes», convertendo-se em teorização inadequada e inútil da realidade, 
«separada e distante das cousas a que há-de servir» (92). 

O «Gosto do Real» revela-se ainda noutros aspectos do pensa¬ 
mento do Franciscano. 

Veremos como uma das directrizes dominantes na obra cena- 
culana, relativamente à Teologia, será a apologia constante das fontes 
da Revelação, Tradição e Patrística. Tal orientação acha-se igualmente 
expressa nos Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772, O que 
interessa notar é que o encarecimento do estudo da Teologia Positiva 
acarretava, mais ou menos implícita, a minimização da Teologia Espe- 

(89) Hernâni Cidade, ín Lições de Cultura e Literatura Portuguesa, 2," vol,, 
3.» ecl., pp. 211-213. 

(90) Cuid, Liter,, p. 93. O sublinhado é nosso. 

• (91) Cfr. Cuhl Llt„ p. 92. 

(92) Td., p. 92 e 93. 
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culativa ou Escolástica, que por vezes se escudava em subtilezas e dis¬ 
tinções inúteis. 

Ora Cenáculo «reprovava esta fuga pela abstracção às coisas 
reais e naturais, à Revelação e à Tradição, que são coisas de facto . 
Quer a verdade de contornos nítidos, postos pelas palavras bíblicas 
que a exprimem e a definem precisamente, rigorosamente, como linhas 
geométricas» (93). 

Quer dizer: a Escolástica ficará condicionada e fundamentada na 
Revelação e na Patrística que serão, a par da Tradição, as três fontes 
admitidas no estudo teológico da época. 

A veemência com que o Franciscano insiste nesta orientação pare¬ 
ce-nos apoiar o anseio da época, e sobretudo de Cenáculo, para a exi¬ 
gência da objectividade, para a realidade concreta e documentada. Sem¬ 
pre, como atitude, a ânsia do concreto, do «objecto real», do «sólido», 
das «questões graves» ... e, numa contraposição quase constante, o 
horror às «abstracções intencionais»,., 


Ligada a esta posição «iluminista» aparece nos reformadores seten- 
centistas, como é sabido, o elogio da Erudição. 

O «Gosto do Real», por um lado, e a aversão a especulações meta¬ 
físicas, por outro, teriam contribuído fecundamente para o prestígio 
das ciências exactas, para a argumentação baseada nos factos, para o 
incremento das fontes auxiliares da História. Essa atitude traduzia-se 
numa nítida preferência de espírito: o gosto da Erudição. E a restante 
obra de Cenáculo, até final da sua vida, constitui um raro exemplo 
de tão perfeita comprovação. 

Acresceu ainda, na estada de Cenáculo em Roma, uma circuns¬ 
tância porventura não despicienda: a facilidade de convivência, a fre¬ 
quente permuta de ideias que a concorrência de sábios a Roma, por 
altura do Jubileu Universal, permitia. O próprio Cenáculo o declara, 
no documento autógrafo já referido (94). 


(93) Prof. H. Cidade, in op. cit„ pp. 196 e 197. 

(94) «Ali se viam e ouviam muitos Escritores da Ordem, muitos Prelados 
prudentes e circunspectos, muitos varões doutíssimos, muitos Religiosos de virtudes, 
muitos Mestres e Doutores Egrégios e final. te todo o bom da Família Seráfica» 
{Op, cit„ pág. 31). 


Trigoso acrescenta a estas circunstâncias, que tornavam Roma 
um dos mais activos centros intelectuais da Europa, a do espírito pro¬ 
gressivo do próprio Papa Bento XIV, grande impulsionador do Ilu- 
minismo, notável instigador das Reformas de Estudos (95): 

«...celebrava-se (o Capítulo Geral) em Roma, Cidade então 
famosa até pela cultura dos bons estudos, tanto de Humanidades 
como de Sciências, cuja recente reforma se devia ao grande génio 
de Benedicto XIV; era presidida por este Pontífice, hum dos maio¬ 
res Lettrados do seu tempo, e singular honrador dos sábios, e 
das Letras...» (96). 

A figura do Pontífice como propugnador da «Reforma das Letras» 
não passa despercebida a Cenáculo. 


(95) Bento XIV cra a figura, segundo afirma Cabral de Moncada, (in Estu¬ 
dos de História do Direito, vol, m, pâgs. 414 e 415) «a quem V(erney) chama douto. 
(...), protector de d’Alambert e de Genovese, e a quem Voitaire dedicou o seu Maho- 
met, chamando-lhe nas Quest. sur 1’Encyclopédie, sub juif (xlv, 67): «le bon pape 
Lambertini mon protecteun. V(erney) refere-se também com grande louvor a 
Bento XIV como introdutor da Filosofia moderna em Roma, no seu Apparatus 
ad Phllós., pág. 177». 

(96) Trigoso, Elogio Histórico, pág. ixvi, 
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7. 0 ESTUDO DA LITURGIA. ■ : 

’ Uma das primeiras Conclusões que Cenáculo defende, uma vez 
regressado à Pátria, será dedicada áo Papa Bento XIV: «Sanctissimo 
Domino Nostro Benedicto XIV P.O.M. Exercitãtiones Liturgicas, in 
quibus ejusdem B.P. doctrina de Sacrifício Missae adstruitur, et defen- 
ditur 

O estudo da Liturgia, nos moldes tentados pór Cenáculo, ainda 
constituía «novidade» no País. 

Lembremos que a'Academia Litúrgica fora recentemente criada 
em Portugal por esse mesmo Pontífice, 

Trigoso exalta o grande lugar que pertence a Cenáculo, numa 
História da Liturgia em Portugal, como figura de primeiro relevo na 
criação desse estudo entre nós. 

Diogo Barbosa Machado, contemporâneo de Cenáculo, não é 
menos elogioso nessa atribuição e, facto significativo, peremptoria¬ 
mente declara que tal conhecimento foi adquirido em Roma (97). 

Fr. Vicente Salgado refere-se ao mesmo facto, com expressões 
idênticas, acentuando também «que foi o primeiro que presidio neste 
Reyno às questões de Liturgia» (98). 

E o próprio Cenáculo, referindo-se a essa sua obra, com aquele seu 


, (97) «Restituído à Pátria pela profunda notícia, que adquirio da Theologia 
Litúrgica, cujo estudo cleveo à comunicação erudita de célebres Professores desta 
Faculdade na Cúria Romana, fòy o primeira que neste reino a sustentou em acto público, 
presidindo a humas Conclusões que continhão as matérias do nono tomo das obras 
do Pontífice Benedicto XIV, a quem as dedicou». (Apud Bibliotheca Lusitana 
Histórica, Crítica e Cronológica (..,), Tomo in, Segunda edição, Lisboa 1933). 

O sublinhado é nosso, Devemos lembrar que as obras de Bento XIV acabavam 
de ser editadas, em Roma, pelo P. a Manuel de Azevedo. 

Este jesuíta era professor de Liturgia; com ele tràvou conhecimento Cenáculo 
durante a sua estada na Cidade Eterna e dele se valeu para dedicar ao Pontífice 
as suas Conclusões Liturgicas — como se depreende duma pequena carta de Azevedo 
existente na B. P. E. 

(98) Fr, Vicente Salgado, Catálogo Histórico dos Escritores (...), Ms, n,° 505-V 
da B.A.C., p, 266. 


costumado cunho Impessoal, não esquece a novidade que tal conhe¬ 
cimento representava na época; 

«Nestes últimos anos era cultivada a Theologia Litúrgica, 
• como se vio nas Conclusões dedicadas ao grande Mestre, e Pro¬ 
tector daquella indispensável erudição o Santíssimo Padre Bene¬ 
dicto XIV sendo defendidas neste Convento de Lisboa» (99). 

Outras referências a esse Pontífice, dispersas na vasta obra de 
Cenáculo, lembrarão as reminiscências, trazidas de Roma, dessa figura 
extraordinária de Papa e de sábio. 

Depois de regressado ao Colégio coimbrão, Cenáculo prossegue 
o «Curso» filosófico, que termina em 1752, após o que inicia o ensino 
da Teologia. 


(99) Mem. Hisf. e Appêndix, pág. 208. 
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8. A POLÉMICA DA IMACULADA CONCEIÇÃO. 

Neste domínio da Teologia conta-se, além das Teses defendidas 
em 1753, uma obra histórica com visos de polémica (100): «Disser¬ 
tação Teológica, Histórica, Crítica Sobre a Definibilidade do Mys- 
tério da Conceição Immaculada De Maria Santíssima», composta pelos 
anos de 1754-1755 (101). 

A diatribe em que esta obra se inclui, apaixonou o espírito dos 
Teólogos, e sobretudo dos Teólogos Franciscanos que, na senda de 
Duns Escoto, defendiam a doutrina da Imaculada Conceição que 
«hé o glorioso assumpto, que do berço da Religião Seráfica até agora 
deveo sempre aos zelosos Predecessores de V. R. ma o mayor cui¬ 
dado» (102), como escrevia Cenáculo, na Dedicatória ao seu Ministro- 
-Geral. Com efeito, a Religião Franciscana, desde longe, tomara a 
peito a defesa deste Mistério da Fé. Cenáculo, na citada obra, vai 
acumular provas históricas, repletas duma erudição densíssima, visando 
demonstrar a concordância das Três Fontes da Teologia Positiva — 


(100) Ver no fim nota V. 

(101) A impressão da obra só se realizou em 1758. Já Trigoso indicava o 
ano de 1754 para o começo da composição da «Dissertação Tbeológica», terminada 
no seguinte. Fundava-se aquele erudito na data de aprovação da obra, pelo Minis¬ 
tro Geral Fr. Pedro João de Molina: 7 de Novembro de 1755, Confirmamos a vera¬ 
cidade da data, por se conservar a licença original do Provincial, na Biblioteca de 
Évora, com a data já indicada bem como a «Censura» de Fr. José Mayne, de 19 
de Outubro de 1755; as duas espécies têm a cota: Cód. n.° - 0 ^ 5 ' . O grande 
lapso de tempo deve-se pois ao embargo promovido pelo Santo Ofício (a “Censura” é 
datada de 2 de Fevereiro de 1758), a que se seguiram as licenças do Paço, logo em 
Abril desse ano. 

Cenáculo, numa carta de 28 dc Março de 1758, dá-nos a notícia, não sem 
certo azedume e ironia, da sua obra embaraçada por aquele tribunal: «Saiu do Santo 
Officio, depois de dois annos e meio, o meu livro da Conceição com um reparo muito 
escrupuloso: nem só este saiu sem outro segundo, advertindo que este segundo passou 
livre com a mesma proposição que embaraçou o primeiro», (cód. n.° — — — da 
B. P. E.). 

(102) Dissertação Theoiógka,,,, 4.“ pág. não enumerada. Cfr. P.Mlídio 
de Sousa Ribeiro, O.F.M,, in Escola Franciscana, Lisboa, 1944, pág. 16, 


Escrituras, Tradição, Patrística — com o Mistério da Imaculada Con¬ 
ceição (103). 

No seu pensamento futuro, esta nota repetir-se-á : nos seus Planos 
de Estudos, nas suas Instruções e Pastorais, o combate, quer à Escolás¬ 
tica, quer ao ateismo dos Filósofos e Enciclopedistas franceses, far-se-á 
em nome dessas três grandes fontes da verdade cristã. Manifestava 
assim o espírito moderno do seu século, que atendia mais à objectivi- 
dade da Escritura e Revelação, do que à autoridade humana, para 
alcançar a verdade... (104) 

Desta obra de Cenáculo, apenas nos interessa vincar, dentro do 
plano que nos propusemos, duas circunstâncias: 

1. ° —O tema corresponde a uma preocupação viva da sua época; 

2. ° — A erudição da obra é moderna, inspirada porventura pela 
leitura de investigadores da Diplomática (como Mabülon, aí citado 
muitas vezes). A actualização nota-se, mais do que na sua maciça 
informação bibliográfica, nos processos de crítica histórica, herme¬ 
nêutica, etc.. 


Podemos talvez estranhar que, depois do Franciscano ter regres¬ 
sado ao País, os resultados dessa renovação filosófica não fossem mais 
sensíveis. 

Quando nos referimos ao «Cursus» filosófico, já aludimos à forte 
persistência dos moldes escolásticos, verificada em toda a exposição 
dessas postilas e, de um modo muito nítido, na Parte da Física. 

Mas se essa nova orientação nem sempre foi seguida nas obras 
do Franciscano, durante o período do magistério posterior à referida 
viagem (de 1751 a 1755, ano em que abandona o ensino no Colégio 
de S. Pedro, em Coimbra), o mesmo nos não atrevemos a declarar, 
com respeito à sua atitude íntima, à formação mental que trouxe de 
regresso ao País. 

Afigura-se-nos que o Franciscano teria usado aqui da sua costu¬ 
mada prudência —esperando a melhor oportunidade para pôr em 


(103) Idem, pág. 1. 

(104) Vide, por exemplo, os Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772, 
no Livro 1,", na parte do Curso Teológico em que se revela um pensamento semelhante. 
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prática a nova orientação. E os anos seguintes, como o veremos em 
breve, parecem confirmar a nossa suposição. 

Devemos ter presente que no ensino de Filosofia, como norma, as 
atitudes arrojadas e inovadoras mereciam duros reparos. 

As próprias concessões de liberdade neste sector, permitidas por 
volta do ano de quarenta, na Província da Ordem Terceira, não iam 
ao ponto de facultar ao Lente mudança completa de orientação e o 
abandono dos Mestres consagrados oficialmente (105). 

São bem significativas certas observações, de Fr. Manuel do Cená¬ 
culo, que nos deixam entrever, no seu laconismo, as limitações dessa 
liberdade,.. (106) 


(105) Cfr, Menu Hisl, e Appéndix, p. 200, 

(106) Para um dos mais avançados corifeus da Filosofia moderna entre os 
Franciscanos, Fr. Joaquim de S. José, tem Cenáculo estas palavras: 

«...até que desenganado assentou que sobre os princípios physicos, e consti¬ 
tuição das cousas não havia que porfiar cm penetrá-las. Conheceu os sysíe- 
mas impugnando alguns, e por fim deixou a cada hum cm suas probabilida¬ 
des, Ou por galantcria do costume, ou por convencimento, não consentia 
que na ordem das agudezas metaphisicas outra alguma eschola fosse mais bem 
ordenada que a poripatética». (In As Letras na Ordem Terceira ck S. Fran¬ 
cisco em Portugal, in Panorama, Vol. ui, série ii, pág, 160). 

E o mesmo se observa em Fr. Pedro José Esteves e em Fr. José Escotinho 
(Cfr., para o estudo da posição filosófica destes Mestres franciscanos, os elementos 
que Cenáculo nos fornece: Para o P.° José Escotinho, nas Mem, Hist. e Appéndix, 
pág. 183; para Fr. Pedro Esteves, na mesma obra, págs. 185, 186,204 o ainda Pano¬ 
rama, vol, III, série n, págs, 160 e 178), 

Acrescentaremos mais ainda:—tal limitação surge nas declarações de Cenáculo, 
relativamente ao seu próprio caso e ao período agora em estudo: 

«Caminhar à virtude por alguma condescendência não pareceo importuno 
arbítrio: assim consta das conclusões defendidas em o nosso Collégio de Coim¬ 
bra em síncoenta e três, c cincoenta e quatro». (In Mem. Hist. e Appéndix, 
pág. 208). 

O tom impessoal aqui usado não nos faz hesitar na possível identificação com 
Cenáculo. Quase todas as referências a produções literárias, no contexto desta 
obra, quando dadas impessoalmente, sem menção de Autor, são do próprio Cená¬ 
culo ...(por ex,, das págs. 204 a 208, há 7 referencias a obras suas, nesses termos!), 
A confissão de Cenáculo, neste passo, tem para nós especial valor: quando 
o Franciscano confessa certa «condescendência» revelada nas Conclusões — impli¬ 
citamente traduz que a melhor orientação, quanto a çlç, não çra aquela que cir¬ 
cunstâncias do momento aconselhavam a adoptar... 


Assim, a viagem de 1750 marca, quanto a nós, o ponto de par¬ 
tida de uma orientação que se irá afirmando, num desenvolvimento 
progressivo, ao longo da vida e da obra de Cenáculo: ponto de partida 
que não exclui — mas, pelo contrário, em certa medida supõe — a ante¬ 
rior iniciação de Cenáculo nesse novo espírito cultural (107), 


(107) Não negamos aqui a influência dos factores, anteriores a 1750, que 
teriam prestado o seu concurso para a modernizada posição filosófica de Cenáculo: 
o ensino do Oratoriano P. c João Baptista, e do Franciscano Fr. Joaquim de S, José; 
as assembleias conventuais onde se discutiam os novos problcnas da Cultura: a lei¬ 
tura de autores modernos, de Dicionários e Enciclopédias filosóficas, havida, pos¬ 
sivelmente, antes de 1750. O próprio Salgado, a págs. 265 e 266 do Catálogo His¬ 
tórico dos Escritores de (...) Terceira Ordem se refere á actuação filosófica de Cená¬ 
culo, anterior à data da viagem a Roma: «Em 1746, principiou a ler Filosofia no 
Collégio de Coimbra, não tendo ainda idade competente para ser Presbytero, As 
suas luzes, e a lição (entenda-se: leitura) de livros de melhor escolha, que já então 
principiavão a desfrutar alguns sábios, lhe fazem refutar muitas questões imperti¬ 
nentes dos Escotistas, e Peripatéticos, até alli afferrados ao puro escolasticismo, 
e sem os preparos, e noção da História da Filosofia, o que este Mestre desempenhou». 
Por conseguinte, no próprio ano de aparecimento do Verdadeiro Método de Estudar, 
Cenáculo mostrava já querer libertar-se de «impertinentes questões» escolásticas.,. 

No entanto, somos obrigados a confessar que não encontramos, ao percorrer 
as obras de Cenáculo dos anos 1746-1751, notável revelação desse espírito moderno 
e dessa atitude critica perante a Escolástica, mais tardç tão acçntuadâ nq obra cçnq- 
culana, 











CAPÍTULO II 


NA CORTE: - O POLÍTICO E O REFORMADOR 


I - De cronista a Superior Provincial. 2 - A História Literária. 3 - Reformador 
dos Franciscanos. 4 — 0 Plano cie Estudos de 1769 e os Estatutos da Universidade 
de 1772. 5 — Yerney e Cenáculo. 6 — A originalidade da reforma. 7 — Reacção 
à Escolástica. 8 —Novos Cargos na Corte. 





1. DE CRONISTA A SUPERIOR PROVINCIAL. 


Frei Manuel do Cenáculo deixa o professorado no colégio coim¬ 
brão e vem fixar residência, em 1755, no Convento de Jesus, de Lisboa. 

Não sabemos quais as razões dessa transferência de lugar e situa¬ 
ção. Notamos apenas a completa transformação da sua vida que 
então se opera. A nomeação para o seu primeiro grande cargo de 
influência política - Provincial da Ordem Terceira de Portugal — data 
de 1768. 

Duas breves considerações bastam para fazer ressaltar o relevo 
político deste cargo. Atravessava-se um período de tendências rega- 
listas, em que o Soberano influía, mais ou menos directamente, na 
nomeação dos altos cargos das dignidades eclesiásticas, seculares ou 
religiosas. Por outro lado, o convento franciscano de Nossa Senhora 
de Jesus ligava-se, por íntimas relações, com a Corte de Lisboa. É conhe¬ 
cida a simpatia de Pombal pelos Franciscanos, expressa em largas benes¬ 
ses reais, que o confisco dos bens da Companhia de Jesus tornara fácil: 
haja em vista, por exemplo, a doação aos Franciscanos do Colégio do 
Espírito Santo de Évora c de várias livrarias jesuíticas. (1) 

Os biógrafos pouco se têm ocupado do período da vida de Cená¬ 
culo compreendido entre 1755 e 1768. 

Os mais minuciosos — Fr. Salgado e Francisco Trigoso — regis¬ 
tam apenas os cargos que então desempenhou: Cronista da Província; 
Examinador das Igrejas e Benefícios das Ordens Militares; Ministro 
Consultor da Santa Cruzada; Qualificador do Santo Ofício; Capelão-' 
-Mor das Armadas Reais (2). 

(1) Cfr. Frei Vicente Salgado, in Compêndio Histórico, p. 216, 

(2) Cfr. Trigoso, in Elog. Hist., pág. lxxii. Àf se contêm referências aos 
diplomas e datas de nomeação de Cenáculo para estes e outros seus cargos, assim 
como no Compêndio Histórico e Estabclec. E Progr. Das Línguas Orientais, de 
Fr. Vicente Salgado. No decurso deste trabalho, só a essas datas e diplomas nos 
referiremos, quando tal se torne indispensável. 

Relativamente ao cargo desempenhado nas Armadas Reais há a registar a 
intenção do Franciscano de reformar a Capelania-Mor — plano que não chegou a 
ser executado, como assevera Salgado: «Quando já se escrevia o Projecto de Reforma 
da Capelania-Mor, a que induzião, e obrigavão attendíveis motivos de consciência 
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Salta à vista a reduzida importância de tais actívídades. Podemos 
afirmar que este período tem apenas carácter preparatório ou pream¬ 
bular, relativamente aos futuros empreendimentos culturais de Cená¬ 
culo: algo se congeminava no seu espírito, como em breve veremos. 
Recolhido na sombra do claustro, o Franciscano estudava afincadamente 
as Línguas Orientais (3) e a História Literária. 

Seria tal actividade exercida antevendo já os futuros sucessos, ou 
visava simplesmente o bom desempenho do seu cargo de Cronista? 
Por conjectura, reforçada em parte pela sua ambição política, inclina¬ 
mo-nos para a primeira hipótese. Se a sua produção literária é agora 
pouco fecunda - não lhe conhecemos deste período nenhum escrito, 
filosófico ou de marcado interesse cultural, — a sua actividade política 
devia ter sido intensa e simultâneamente discreta, silenciosa, a avaliar 
por informações que afloram, a esmo, no seu Diário íntimo. Por outro 
lado, não custa prever o interesse de Pombal por Cenáculo, dado que 
as reformas daquele supunham amplos conhecimentos da História da 
Cultura Portuguesa - ao tempo chamada História Literária. 

E era precisamente neste sector histórico que mais incidiam as estu¬ 
diosas preocupações de Cenáculo, 

Deu-se a aproximação de Cenáculo e Pombal. Antes de 1768 já 
os dois homens conviviam, em boas e quase íntimas relações. O Diário 
de Cenáculo (4) regista, com a atenção que tais factos lhe mereciam, 
conversas, jantares, visitas, em que os dois futuros Reformadores con¬ 
viviam e estreitavam relações. 


civil, e religiosa, outro estado de coisas fez cahir da mão a pena» in Comentários cio 
R. m Salgado pertencentes à história da nossa Terceira Ordem, ms. n. u 566-V da B.A.C.. 

(3) Fr. Vicente Salgado, em Estabelec. e Progr. das Línguas Orientais, pâg. 51; 
veja-se al o minucioso relato das actividades e novos conhecimentos que Cenáculo 
adquiriu por esta época. 

Cfr, Joaquim Figanier, Fr. João de Sousa — Mestre e Intérprete da Língua 
Arábica —Coimbra, 1949, pp. 21-26. 

(4) Cód. n.° ~~ da B.P.E.. O valor deste códice para a História da Cul¬ 
tura é hoje bem conhecido: aí se encontram, por ex., o registo das sessões da Junta 
de Providência Literária, o seu processo de funcionamento, discussões e interven¬ 
ções de Pombal nessas reuniões, a que Cenáculo assistia. 


2. A HISTÓRIA LITERÁRIA. 

Um passo significativo do referido códice revela o interesse de Pom¬ 
bal pelos estudos da História Literária de Cenáculo: 

«No mesmo dia (7 de Fevereiro de 1766) levei ao Conde de 
presente o 2.° tomo da História Litterária de Espanha dos nossos 
terceiros; e lhe resignei a proposição, de q. este exemplo era hfim 
estímulo p. q. os Terceiros de Portugal fizessem a História Litte¬ 
rária portuguesa: e que assim eu a queria trabalhar; e que na Pro¬ 
víncia haveria quem me ajudasse. Aceitou, e promctteo-me adju- 
tório: e perguntou se na Província havia quem tivesse capacidade, 
e instrucção? respondilhe que tínhamos umtrosso de Relig. aptos. 
No mesmo tempo lhe pedi licença p. dedicarlhe as minhas Memó¬ 
rias Históricas do Púlpito: eile aceitou com agrado, 


No dia desasete escrevi a Córdova a Fr. P.e e M.e Rafael 
Rodrigues Mohedano, Escritores da H, Litterária de Hespanha; 
veio a resp. a a 18 de M. ço » (5). 

O interesse de Cenáculo pelos estudos da História Literária é bem 


(5) Op. cit„ fl. 5, Note-se a intenção de Cenáculo ao oferecer semelhante 
presente a Pombal, revelada no decurso do trecho aqui transcrito. 

Acrescente-se que tais obras, logo que saíam dos prelos, eram imediatamente 
enviadas ao Franciscano: veja-se, sobre a expedição de tais obras para Cenáculo, de 
Sevilha, através de Fr. António Ximenes de Cisneros, as cartas deste, arquivadas, no 
Catálogo da Correspondência Dirigida a Fr. Manuel do Cenáculo Villas-Boas, publi¬ 
cado pela Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, 1940—1,° vol, pp, 69-71, 
n. l)S 436 a 446. 

Fr. Mohedano, o autor da História Literária de Espanha, mantinha relações pes¬ 
soais com Cenáculo, «cuja amizade se entretinha literàriamente desde muitos annos», 
como nota Fr. Salgado, a p. 80 da Origem e Progr. das Línguas Orientais; aí observa 
o referido Cronista que ficaram memoráveis no Convento de Jesus, as« públicas Assem¬ 
bleias literárias », entre Mohedano, quando este esteve em Portugal, e Cenáculo, em 
que « A História, a Escritura, os Santos Padres, as Bellas letras, e o merecimento dos 
dignos Authores destas matérias, se discutia sábia, e eruditamente de huma, e outra parte, 
falando ambos no Congresso dos Padres graves do Convento 
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claro. Pouco tempo depois, encomenda nova obra sobre o mesmo 
tema, o que o põe ao corrente do que se passa em França (6). 

«No dia 24 de Março foi encomendad. 8, p. Paris por meo 
Irmão Fr. Ant.° a H, Literária da França pelos Benid. os de S. Mauro 
em 10 tom. de 4.°, e o Catecismo evangélico do nosso Terceiro 
Fr. Plácido Olivier. Chegou tudo em Julho de 1767» (7). 

Que ajuizaremos destes passos que nos parecem revelar a preo¬ 
cupação de Cenáculo de se informar minuciosamente sobre os estudos, 
métodos, instituições e reformas de ensino nos outros países, através 
destas Histórias Literárias? 

Que concluiremos do interesse com que o Franciscano procurava 
aproximar-se de Pombal, estreitando as relações de afecto e conquis¬ 
tando-lhe a confiança? 


(6) Foram os padres de S, Mauro uns dos que mais influenciaram os nossos 
Franciscanos, através da História da sua Reforma. Cfr. Mem. Hist. e Appêndix, 
pp. 200 e 201; veja-se ai o sucesso enorme da obra que passava de mão em mão entre 
os conventuais, 

Tal obra trazia já o espírito da reforma dos estudos, embora versando o aspecto 
particular do Latim: mas o fermento eslava lançado. 

(7) Diário de 1767, de Cenáculo, loc. c/7.. 


3. REFORMADOR DOS FRANCISCANOS. 


Quanto a nós, Cenáculo fora tomado por uma certa consciência de 
missão, - a da Reforma dos Estudos. Isto condiz singularmente com 
o intento do Iluminismo: tal como Verney pretendia iluminar a Nação, 
Cenáculo procuraria, mais modestamente embora, iluminar a sua 
Província. Tal como Verney, e melhor sucedido do que este, «cônscio 
do alto fim que se propunha, mostra-se prudentíssimo na escolha dos 
meios políticos e diplomáticos de que espera obter a sua realização» (8) 

- e daí a aproximação da Corte, a proeminência política que lhe torna 
possível executar a sua missão de iluminador ... 

A. nomeação de Cenáculo para Superior da sua Província marca 
o início do favor régio, de que o Franciscano gozará até à morte de 
D. José I (9). A vertiginosa acumulação dos mais altos cargos, na pessoa 
de Cenáculo, comprovam bem o patrocínio real. Poucos dias depois 
da nomeação para Superior Provincial, é provido no lugar de Deputado 
Ordinário da Real Mesa Censória... 

Nesse ano ainda, Cenáculo dirige-se ao Capítulo-Geral de Valença. 
Do Franciscano se conta então um dos seus mais brilhantes feitos 

— a improvisada Oração, recitada na sessão de abertura do Capítulo, 
por motivo de doença grave do pregador. Não nos interessa aqui o 
facto anedótico, referido aliás com minúcia por vários Autores. 

A deslocação do Provincial a Valença fora anteriormente combi¬ 
nada na Corte de Lisboa, como Cenáculo refere num passo do Diário 
do ano de 1767. 

O Provincial regressa a Lisboa, com um novo cargo - Definidor 
Geral da sua Ordem - e uma autorização expressa do Ministro-Geral 
Fr. Pedro de Molina, para a reforma dos Estudos da sua Província. 

Julga Trigoso que a atmosfera de entusiasmo, devida ao triunfo do 
improvisado orador, tivesse contribuído para tal sucesso. Não nos 
parece, porém, errado supor que Molina, Ministro-Geral da Ordem, 
houvesse considerado a vantagem de a nomeação recair em pessoa que 


(8) Cabral de Moncada, op. c/A, p, 31. 

(9) Ocupa o lugar de Provincial de 1768 a 1777: veja-se na Série dos Provin¬ 
ciais do Convento de Jesus, ms. da B.N.L., R., cx, 174, doe, 167, fl. 4, 





desfrutava da simpatia da Corte e de Pombal. Além de, talvez, não ter 
sido indiferente o facto de, na Dedicatória da Dissertação Teológica, 
Cenáculo tecer o panegírico do seu Geral Molina... 

Um facto a observar, que corrobora a nossa caracterização do 
lluminismo de Cenáculo: a primeira — e única ~ mercê que o Provin¬ 
cial pede a Molina, é a Reforma de Estudos da sua Província (10). Não 
pressupõe já esta particularidade aquela consciência de missão a que nos 
referimos e que apenas aguardava a primeira oportunidade para realizar 
os seus objectivos? 

Não é nosso propósito estudar aqui, com grande desenvolvimento, 
a originalidade, o âmbito, a extensão e os objectivos dessa Reforma (11). 
Esse estudo, quase completamente por fazer, apesar do seu grande inte¬ 
resse para uma História da Cultura em Portugal, encerra particular deli¬ 
cadeza e, com aquele desenvolvimento, não caberia nos limites do pre¬ 
sente trabalho. 

Diversas dificuldades se antepõem: é mister precisar em que medida 
as ideias da Reforma de 1769 representaram algo de verdadeiramente 

(10) Cfr. Trigoso em Elogio Histórico, pág. lxxví: Hum só prémio ousou elle 
apertender, que era a permissão para reformar os Estudos da sua Província. 

(11) A reforma de Cenáculo foi publicada cm 1769, como Plano de Estudos 
para a Congregação, impresso ainda nesse ano c' logo aprovado por Alvará régio em 
13 de Junho. Este plano foi novamente editado, reunido em volume com outras 
providências de Cenáculo, no ano dc 1776: Disposições do Superior Provincial para 
a observância regular, e literária da Congregação da Ordem Terceira de S. Francisco 
destes Reinos, feitas em os annos de mil setecentos sessenta e nove, e setenta. Tonto 
primeiro. Lisboa. Na Régia Officinu Tipográfica. Atino mdcci-XXVI (,..). 

Foi desta última edição, por mais completa, que nos socorremos no presente 
estudo. 

Inclusa na Disposição segunda do Superior Provincial (...) em obséquio da sua 
mesma Congregação, encontra-se a parte realmente inovadora da Reforma — o Plano 
dos Estudos para a Congregação dos religiosos da Ordem Terceira de S. Francisco do 
Reino de Portugal 

«Era o primeiro passo, públicamente oficial, para a libertação do «método irre¬ 
gular que no Reino introduziram os Jesuítas»...», declara o Dr. A. de Andrade (em 
A orientação do estudo de Filosofia nos Franciscatm (,..), p. 46). 

Nesse Piano se estabelece, minuciosamente, o Méthodo dos Estudos para os 
Terceiros de Portugal—depois seguido por outras Congregações Religiosas, além 
das Províncias Franciscanas de Portugal e dos Algarves (Cfr. A. Andrade, op. cit„ 

P- 48). 


novo, de não pensado anteriormente no País e de que forma essas direc- 
trizes ideológicas, concorrendo com as de Verney, directamente inspira¬ 
ram a Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra. 

A solução de estas questões seria da maior importância para ajui¬ 
zar do verdadeiro papel desempenhado, no plano da Cultura portu¬ 
guesa, pela Reforma de 1769. 

É verdade que sobre a influência decisiva desta reforma nos esta¬ 
tutos da Universidade Restaurada se pronuncia peremptoriamente Tri¬ 
goso, asseverando ter sido Cenáculo 

«o primeiro que em nossos dias estabeleceo em Portugal hum systema 
arrazoado de ensino, ou se attenda ao encadeamento dos Estudos e 
à constituição particular delles, ou à cultura das humanidades como 
subsidiárias das Sciências maiores, ou à prudente economia das 
Aulas, e do estudo: o qual systema adquirio tal reputação, que 
depois o vimos substancialmente seguido no plano da reforma da 
Universidade» (...)(12) 

Mas cumpre averiguar o que há de verdade nesta afirmação, pro¬ 
cedendo ao cotejo daqueles dois diplomas. 


(12) In Elogio Histórico, pág. lxxví e Lxxvn. O sublinhado é nosso. 




4, 0 «PLANO DE ESTUDOS» DE 1769 E OS «ESTATUTOS DA UNIVERSIDADE» 

DE 1772. 

Para o estudo comparativo das Reformas, não se pretenda encon¬ 
trar idênticos programas do ensino, ou decalque de princípios; os fins 
que se propunham uma e outra eram diferentes, e consequentemente a 
economia dos estudos seria também diversa. 

Confronte-se, por exemplo, o lugar de relevo que ocupa, nos Esta¬ 
tutos de 1772, o método experimental no ensino das ciências físicas, 
consignado no Curso Filosófico - com o papel relativamente modesto 
que se atribui, na Reforma dos Franciscanos, aos Monumentos do 
Mundo Fysico - um rudimentar qmnturn satis para a necessária 
compreensão da... Fysica Sacra! 

Por várias vezes, transparece na obra a preocupação de concor¬ 
dância das Disposições, na edição de 1776, com os Estatutos da Univer¬ 
sidade Restaurada, Era a declaração formal da adaptação dos novos 
Estatutos Universitários aos Colégios das Ordens Religiosas. Cená¬ 
culo, que teria influído, com a Reforma, nos Estatutos da Universidade, 
(até mesmo, como indirecto colaborador do Curso Teológico (13), 
transpondo para aí os princípios orientadores da Reforma de 1769) 
determina, mais tarde, o acatamento dos Estatutos da Universidade na 
sua Província... Assim, na Disposição Quinta, acha-se registado o 
Método pelo qual se hão-de observar literalmente na província da Ordem 
Terceira de S. Francisco as disposições dos Cursos Filosóficos e Theoló- 
gico, como se acham determinadas nos Estatutos da Universidade de Coim¬ 
bra com a proporção aos estudos, exercícios e Economia ClaustraI da 
mesma Ordem , A intenção de submeter o seu Plano de Estudos aos 
Estatutos da Universidade, descobre-se, designadamente, em um passo 
das Disposições (14). 


(13) Ver no fim nota VI. 

(14) Ver no fim nota VII, 


5. VERNEY E CENÁCULO. 


Se no Curso Teológico dos Estatutos da Universidade a orientação 
moderna se assemelha à das Disposições do Superior Provincial— con- 
sideiando embora os fins diferentes que visam — o estudo comparativo 
desses dois diplomas, pretendendo determinar a influência que o Plano 
dos Estudos exerceu nos novos Estatutos da Universidade, encerra uma 
dificuldade: delimitar a inspiração comum colhida pelas duas Reformas 
na obra de Verney. 

Tal exame obriga a minucioso exame de textos, ao serviço duma 
iigorosa análise crítica: cumpre saber até que ponto as ideias defen¬ 
didas por Verney não se inspiram na leitura de obras que Cenáculo 
também conhece, feita na mesma, ou muito próxima data. 

Essa busca será no entanto esquiva, porquanto Verney, ao contrá¬ 
rio de Cenáculo, não cita as fontes de que se serve na elaboração do 
Verdadeiro Método de Estudar, obra que de momento mais nos interessa. 
O próprio Verney declara:«...eu suponho que V. P, me dispensa de citar 
a todos os momentos autores de que tiro algumas das notícias que lhe 
disser. Contanto que eu aponte o que é necessário, não importa quem 
o diz» (15). 

Assim o declara o Doutor António Salgado Júnior, no Prefácio 
dessa obra: «grande número de afirmações de Verney andam à espera 
dum trabalho de cotejo com o que fatalmente foram as suas fontes 
(.,.)»(16). E no comentário ao citado passo de Verney acrescenta: 
«o critério adoptado coloca-nos hoje em dificuldades muito grandes 
na investigação das fontes do seu pensamento e na identificação do 
autor que diz estar seguindo, sem que o nomeie» (17). 

No entanto, alguns Autores seguidos de perto por Verney, foram 
identificados pelo mesmo editor. Entre eles — dos que mais intensa 
influência exerceram sobre Verney - contam-se Rollin, e em especial 

(15) Verdadeiro Método de Estudar, ed. dos Cláss. Sá da Costa, vol, i, pp, 24 
c 25. Referimo-nos sempre neste trabalho, nas citações do Verdadeiro Métçdo de 
Estudar, à presente edição. 

(16) Op. cit., p. xxxix. 

(17) Op, cit„ p. 24, nota. 
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Laray, cujo confronto com o Barbadinho, acerca de certas ideias-mestras 
do Verdadeiro Método é elucidativo... (18). 

Ora, estes autores aparecem comummente citados, nas obras de 
Cenáculo e de Verney. Nas obras do Provincial (por exemplo, nas 
listas bibliográficas e apêndices das «Memórias Históricas do Minis¬ 
tério do Púlpito» e nos «Cuidados Literários») aparecem citados mui¬ 
tos Autores que surgem igualmente referidos em Verney: Vóssio, 
Ducange, Celário, Escalígero, Buxtórfio e Fleury. Mais: na primeira 
obra de erudição histórica de Cenáculo -a Dissertação Theológica 
composta nos anos 1754-55 — já aparecem citados Rollin e Lamy (19), 
que tão profunda influência exerceram nas directrizes do Verdadeiro 
Método, no aspecto dos estudos humanísticos. 

Não ousamos afirmar que o Verdadeiro Método não exerceu influên¬ 
cia sobre a obra de Cenáculo. Em certos aspectos - por exemplo, no 
estudo da Lógica - revela-se nítida a inspiração posterior de Cenáculo 
na obra do Barbadinho. O problema que nós colocamos é outro: o de 
marcar, com precisão, os aspectos da obra de Verney que mais influiram 
em Cenáculo. 

Seria este estudo, a nosso ver, que verdadeiramente nos poderia 
levar a determinada conclusão. Sem o tentarmos realizar agora, não 
deixaremos de aproximar, no decurso deste trabalho, o pensamento 
dos dois reformadores, quando a comparação nos parecer objectiva. 

Fundamentalmente, o que pretendemos neste momento é a precau¬ 
ção contra cotejos temerários: isto é, preservarmo-nos da tentação de 
colocar em confronto dois Autores, sem atentarmos nas fontes comuns 
de informação, nas directrizes-gerais da Cultura, etc.. Será necessário 
atender, por exemplo, à modernizada informação bibliográfica de Cená¬ 
culo (numa obra histórica de tema teológico, o Franciscano cita, cons¬ 
tantemente, Mabillon, Montfaucon e Brücker, a par de recentes obras 
de Autores franceses e italianos, editadas em 1743,1745 e 1747...) (20) 
para não incorrermos numa falsa determinação da influência de Verney, 

(18) Op . aí., pp. 251, 258, 259, 261. 

(19) Dissertação Theológica, pp. 72 e 86. 

(2Q) Dissertação Theológica: vejam-se, entre outras, as referências a Mabillon: 
pp. 73, 74 e 103-104; a Brücker, pp. 96 e 98; a Montfaucon, p. 76. Veja-se ainda: 
a obra de Pollnitz, editada em 1747, referida a p. 199; de Tournelly, do ano de 1743, 
a p. 127 ; o Giormlk de Letterati Oltramontmi do ano de 1745, a p, 85. 
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pois, é natural que os dois Reformadores tivessem o conhecimento 
directo daquelas obras que eram a origem comum das suas orientações. 

Recordemos, ainda, a declaração de Cenáculo, por nós acima refe¬ 
rida, sobre a influência da Reforma dos Padres de S. Mauro, nos estudos 
da sua Ordem... 

Será, pois, a consideração, em globo, destes vários elementos de 
estudo, que permitirá uma conclusão acerca da influência real da obra 
de Verney na do Provincial Reformador. 


5 
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6. A ORIGINALIDADE DA REFORMA 


Por outro lado, não escondemos certa dificuldade que se nos depara 
na discussão da influência da Reforma dos Franciscamos na da Uni¬ 
versidade, afirmada tão peremptoriamente por Trigoso: na organiza¬ 
ção dos Estudos Menores, estabelecida por Pombal com a Lei de 28 de 
Junho de 1759, remodelam-se as bases do ensino do Latim, da Retórica 
e fomenta-se o estudo do Grego e do Hebraico. Cenáculo é comum¬ 
mente considerado o principal impulsionador, senão o criador, entre os 
Franciscanos, das cadeiras de estudo das Línguas Orientais, na sua 
época. 

Ora, por maior relevo que apresente a acção desempenhada por 
Cenáculo neste sector, não a podemos apreciar independentemente das 
anteriores providências governamentais que, por assim dizer, prepara¬ 
vam o campo para o restabelecimento desses estudos. Ainda aqui, 
mais uma vez, cumpre distinguir, na complicada teia de relações polí¬ 
ticas e culturais desta época, a orientação geral que consignava a neces¬ 
sidade dos estudos orientais e os aspectos verdadeiramente inovadores 
da Reforma de Cenáculo. 

De facto, as Instrueçõa para os Professores de Gramática Latina, 
Grega, Hebraica e de Rethórica acusam o acolhimento de algumas direc- 
trizes da Cultura da época, revelando franca influência do Verdadeiro 
Método, tanto na orientação aconselhada no estudo das regras da Gra¬ 
mática Latina, como na bibliografia recomendada (21). 

Em conclusão, o mérito da Reforma de Cenáculo reside, mais do 
que na valorização das Línguas Orientais, no lugar de relevo que esses 
estudos ocupam como indispensáveis meios para o conhecimento e 
interpretação das Escrituras e como fonte auxiliar da Teologia (22), 

(21) J. Silvestre Ribeiro em História dos Estabelecimentos Scientíficos, Lite¬ 
rários (,,,), Tomo i, pp, 203, 205, e 206; Hernâni Cidade, Lições cit., pp. 162 e 163. 

(22) José Pedro Machado, Estados Arábicos em Portugal, in Melanges d'études 
htso-marocaines dédiés àlá mémoirede David Lopes ét Pierre de Cettivai, pp. 189 e 190; 
Manuel Eduardo da Mota Veiga, em Esboço Histórico-Litterário Da Faculdade De 
Theologia Da Universidade de Coimbra Em Comemoração Do Centenário da Reforma 
E Restauração Da Mesma Universidade Effeituada Pelos Sábios Estatutos De 1772 (,,.), 
1872, Coimbra, p. 168, 
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Vale a pena, todavia, precisarmos melhor a actuação do Francis- 
cano neste sector, que foi, na verdade, decisiva, como bem nota Joaquim 
Figanier, para o estabelecimento dos estudos orientais em Portugal (23). 

As providências do Governo sobre o ensino do Hebraico, Grego e 
Latim, que tinham antecedido os empreendimentos de Cenáculo, iam 
de encontro aos seus desejos, pois, já a esse tempo projectava, de cola¬ 
boração com outros doutores conimbricenses, pôr «em linguagem» o 
Antigo Testamento (24). 

O interesse pelas Línguas Orientais - que a legislação da Ordem 
Franciscana, desde longe, previa que fossem estudadas pelos Religiosos 
moços — tinha descido a um estado deplorável (25) a ponto de só 
recomeçarem os estudos do Árabe e do Siríaco quando Cenáculo 
aproveitou a estadia em Portugal do mestre dessas línguas, o padre 
maronita Joaquim Sader, com quem o Franciscano as apren¬ 
deu (26). 

Para o Grego, o panorama de decadência devia ser sensivelmente 
idêntico ao daquelas línguas, entre os anos de 1740 e 1750 (27). 

Relativamente aos estudos arábicos sabemos que só se estabele¬ 
cem em Portugal no final do séc. xviu (28). 

Pode pois avaliar-se, em face da decadência a que chegara o estudo 
destas línguas, a importância da acção desenvolvida por Cenáculo, 

(23) Joaquim Figanier, in Fr. João de Sousa, Mestre e Intérprete da Língua 
Arábica,- Coimbra, MCMXLIX, p, 21; cfr, Sebastião Francisco de Mendo Trigoso, 
in Elogio Histórico de Fr, João de Sousa — impresso da História da Academia para o 
anno de 1814, p. 8. 

(24) Cfr. Fr. Fortunato de S. Boaventura, Memória Sobre O Começo, pro¬ 
gressos e decadência da litteratura Hebraica entre os Portugueses Cathólicos Romanos 
desde a fundação deste Reino até ao reinado d'El Rei D, José I in Hist. e Mem. da 
Acad. R. das Sciências, 1825, Tomo ix, p, 59. 

(25) Cfr. Fr. Vicente Salgado em Origem e Progresso das Línguas Orientais, 
p. 57. 

(26) Id„ p. 51. 

(27) Cfr. Fr. Fortunato de S, Boaventura, Memória do Começo, progressos, 
e decadência da Litteratura Grega em Portugal desde o estabelecimento da Monarquia 
até ao reinado do Senhor D. José I, in Hist. e Mem. da Acad. R. das Sciências, Lisboa, 
1823, Tomo vm, Parte l. a , p. 48. 

(28) Vide J. Figanier, Contribuição Para o Estudo Da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, in Mélanges d’études htso-marocaines dédiés à lá mémoire de David Lopes et 
Pierre De Cenival, 1945, p. 75. 
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quer estabelecendo as cadeiras de Árabe, Hebraico e Siríaco na sua 
Província, quer criando uma Academia de estudos orientais no Con¬ 
vento de Jesus, quer ainda mandando imprimir a primeira obra portu¬ 
guesa com caracteres orientais (29). 

Os resultados deste restabelecimento das Línguas Orientais não se 
.fizeram esperar: no Verão de 1770, perante o Príncipe Real e fidalgos 
da. Corte, realizou-se a primeira demonstração de conhecimento do 
Árabe, Hebraico e Grego (30). Mais tarde repetiu-se, em acto público, 
e com a maior solenidade, o certame literário, com a luzida assistência 
da Corte, Professores da Universidade de Coimbra, Reitor do Colégio 
Franciscano de S. Pedro, etc. (31). 

A acção de Cenáculo não se limitava a fomentar o estudo das Lí- 
guas Orientais entre os conventuais: as relações entre o Paço e este cenó¬ 
bio Franciscano, durante a Época Josefma, favoreceram muito o entu¬ 
siasmo e o interesse pelas Línguas Orientais que se verificou no meio, 
e sobretudo na Corte de Lisboa (32). 

O próprio facto de o ensino do Hebraico, pelas Instruções de 1759, 
ficar confiado às Congregações religiosas, explica em parte, se aten¬ 
tarmos nas referidas relações entre os Terceiros Franciscanos e o 
Paço, o grande relevo da acção de Cenáculo neste sector, o êxito 
com que as suas iniciativas foram acolhidas e finalmente, o triunfo 
da orientação defendida no Plano de 1769, onde se preconizava o 
estudo dessa língua, 

Não julgamos possível, nem de grande interesse, provar a origina¬ 
lidade da reforma de 1769 - se com a expressão quisermos significar a 
ausência total de influências estranhas. O ambiente da época de «refor¬ 
mismo e pedagogismo», as Histórias Literárias de Espanha e França, a 
Reforma dos Estudos Menores, a obra de Verney e o conhecimento 
directo de certas fontes em que este se inspirou, sugestões várias que as 


(29) Cfr. J. Figanier, Fr. João cie Sousa (...), p. 21; Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura, Mem. do Com., prog. e decai da Litt. Grega (...), p, 48; Fr. V. Salgado, Or. 
e Progr. das Ling, Orkntaes, p, 82. 

(30) Salgado, id„ p. 70. 

(31) Id., pp, 82 e 83, 

(32) Cfr. Trigoso in Elogio, p, lxxix. 
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viagens tornavam possíveis — todos estes elementos teriam contribuído 
fecundamente para a Reforma de Cenáculo, cuja repercussão viria a ser 
tão grande na sua época (33). 

Cumpre finalmente referir nas cinco Disposições, em rápido esquema, 
o quadro das ideias que completa a posição filosófica do Franciscano, 
no que ela tem de inovador para a época, e que poderíamos resumir 
assim: 

1. ° - O estudo da Teologia é fundamentado na Escritura, Tradi¬ 
ção e Patrística (34) — obedecendo à constante preocupação de «que 
se busque o sólido em nossos estudos ...»(35). Previne-se assim a 
temeridade «de as comentarem os Homens, sem vocação, nem suffi- 
ciência» (36). 

2. °--Adopta-se nova posição metodológica, por contraposição 
à Escolástica: reprova-se o método silogístico e proibem-se as Questões 
de possível; (37) no entanto estas condenações não são em termos 
absolutos, mas apenas preceptivas e limitadoras de abusos. O espí¬ 
rito, a atitude metodológica é que é diferente da anterior posição 
escolástica. 

3. ° — Foi no estudo teológico que a nova orientação mais se fez 
sentir. Compunha-se aquele das seguintes cadeiras: História Eclesiás¬ 
tica, Religião Revelada, Teologia Dogmática e Escritura. São abolidas 
as denominações de Lentes de Prima, Terça, Noa e Véspera (38). 

Considera-se a necessidade do estudo das fontes subsidiárias da 
Teologia ~ a História - sobretudo a História Eclesiástica, a Exegese, 

(33) O próprio panegirista Salgado acusa alguns desses factores: 

«As Instruções que o Senhor Rey D. José tinha publicado para as Escollas 
Menores no tempo da Directoria Geral dos Estudos; e os conhecimentos adqui¬ 
ridos nas jornadas de Roma, e Valença, excitárão seu zeloso espírito a pro- 
jectar, e imprimir hum Novo Plano de Estudos para os progressos Litterários 
da sua Congregação (,..)» 

em Elogios Históricos dos Ex. mS e R. m " Senhores Arcebispos, e Bispos Professos na 
Congregação da Terceira Ordem de Portugal e dos Religiosos Eleitos para esta Digni¬ 
dade, ms. n.° 694-V da B.À.C., foi, 61. 

(34) Disp. 1.» (...), pp. 5 e 12-14. 

(35) Disp. 2, a , (...), Parte II, Artigo III, p. 31. 

(36) Disp. 1.», (...), p. 5. 

(37) Disp. 2.», (...), Parte II, Artigo III, § 8.°. 

(38) Disp. l.V (...), p. 1. 
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a Hermenêutica, a Crítica, o Estudo das Línguas, particularmente das 
Orientais, a Eloquência e a Lógica. O alargamento da História Ecle¬ 
siástica abrange o estudo das próprias heresias, para que estas melhor 
sejam criticadas, Inclui ainda o curso Teológico o estudo das Belas 
Letras e dos Sagrados Cânones (39). 

Vê-se, assim, no decurso destes e de outros passos, a intenção do 
Reformador: Cenáculo põe ao corrente o País, em toda a Disposição 
Quarta, da orientação teológica dominante nos mais progressivos cen¬ 
tros de ensino da Europa. Por outro lado, aplica tal orientação na nova 
Reforma dos Terceiros Franciscanos. Esta seria a sua contribuição 
para a decisiva e genérica Reforma Literária, que ele tanto defendia (40). 

4.° - O ensino filosófico revestia um carácter propedêutico e sub¬ 
sidiário, visto o principal objectivo da reforma ser o estudo da Teologia. 
No entanto, procurou-se modernizá-lo, ensinando a História e a Lógica 
por Verney; algumas lições de Pneimiatologia e os Elementos de Meta - 
fysica por Genovese; os princípios de Geometria e Física pelo P. e Brés- 
cia. As Cadeiras distribuíam-se deste modo: 

1. ° ano: História da Filosofia e Princípios de Geometria. 

2. ° ano: Física, incluindo a Ontologia e a Pneumatologia. 

Aqui se encarregaria o Professor: 

«de mostrar aos discípulos (...) os diversos Monumentos do Mundo 

Fysico, que houver no Museo do Convento, e instruillos com as 

Noções precisas, para que elles no Curso Theológico saibão enten¬ 
der-se na Fysica Sacra». 

3. ° ano: Éthica e Direito Natural (41). 

A reforma de 1769 tem, pois, um carácter pedagógico, prático, 
reflectindo uma orientação moderna nos métodos de ensino, preconi¬ 
zados para os claustros seráficos, 


(39) Dísp. 4. IV , („.), pp. 15, 33 e 34. 

(40) Disp. 3.», (...), p. 4. 

(41) Disp, 2, ft , (..,), Parte II, Artigo 2, § 8." e § 12. n pp. 28 c 29. O sublinhado 
é nosso. 


Por último, entre os vários aspectos das Disposições que nos mere¬ 
cem atenção, cumpre destacar o conhecimento da posição filosófica de 
Cenáculo em face da Escolástica (42). Como elemento esclarecedor do 
pensamento do Franciscano, cremos ser, efectivamente, o que melhor 
traduzirá a atitude mental de Cenáculo durante este período de «Refor¬ 
mador». 


(42) Ao reconhecermos que um dos traços que melhor podia caracterizar o 
pensamento filosófico de Cenáculo seria precisamente o presentemente tratado, cum¬ 
pre lembrar que este aspecto da crítica que o Franciscano move à Escolástica, deve, 
rigorosamente, ser considerado como simples posição, ou atitude mental, de prefe¬ 
rência a pensamento, se para esta expressão quisermos reservar o sentido de elabo¬ 
ração pessoal, de nova formulação de problemas filosóficos, 

Parece-nos, no entanto, que uma vez acentuadas as relações e influências do 
ambiente mental da época na obra de Cenáculo, a distinção deixa de ter verdadeiro 
interesse. 
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7. REACÇÃO À ESCOLÁSTICA. 

Duas considerações bem simples mostram, ràpidamente, a impor¬ 
tância deste estudo: 

A Escolástica era nessa época um dos fulcros mais importantes em 
torno do qual se movia a actividade filosófica: alvo de ataques violentos 
e de acesas polémicas que visavam o Barbadinho, essa corrente filosófica 
preocupava vivamente nào só os particulares como o próprio Estado, 
que a expurga oficialmente da Universidade (43). 

Por outro lado, conhecidas como são certas afinidades intelectuais, 
entie Cenáculo e Pombal, tem-se por vezes confundido as suas orien¬ 
tações culturais, considerando-as idênticas. Só um detido exame da 
posição de Cenáculo em face da cultura da sua época, - e, em parti¬ 
cular, da Escolástica - permitirá estabelecer comparações e avaliar as 
diferenças que separam a orientação de Pombal, documentada através da 
sua vasta obra de Reformador e Legislador, da do seu colaborador 
Franciscano. 

A atitude revelada por Pombal de aversão à Escolástica pode-se 
avaliai, ja reflectida na Dedução Cronológica e no Compêndio Histórico, 
já pelas reacções íntimas do Primeiro Ministro, algumas das quais Cená¬ 
culo registou no seu Diário, ao descrever as sessões da Junta da Pro¬ 
vidência Literária. Este passo de Cenáculo, documenta bem a aversão 
radical e quase caprichosa de Pombal pela própria palavra Escolástica... : 

«O papel, (isto é, o compêndio adoptado para a Teologia, de 
Gerbert) falia muitas vezes em Theologia Escholástica séria e sóbria; 
porém o Marquez da palavra Escholástica nada quiz, e mandou 
reformar, porque assenta consigo que os Theólogos velhos se tal 
ouvissem diriam: Oh! Cá haviam de vir parar! impropriando o 
sentido em que a lei falasse na palavra Escholástica; e cá fora, aca¬ 
bada a Junta, me perguntou o Reitor a rir: — Quem metteria aquillo 
na cabeça do Marquez? Estava hoje impertinente» (44). 


(43) Cfr. Estatutos da Universidade de Coimbra, do ano de 1772, p. 3. 

(44) Tianscrito por Teófilo Braga na História da Universidade de Coimbra, 
Lisboa, 1898, Tomo III, p. 140, 


Lembremos aqui o modo como José de Seabra procurava intrigar 
junto de Pombal, atacando o próprio Cenáculo, segundo este refere no 
seu Diário: 

«Sospeitei q. queria dizer (Pombal) o q. talvez Seabra lhe dis¬ 
sesse, que eu ainda acudi alguma coisa pelos Escolásticos»... (45). 

Vale a pena, pelas razões que ficam apontadas, determinar, através 
das Disposições, o conceito de Escolástica do Provincial Reformador (46). 

Prescrevendo as directrizes do Professor de Filosofia no ensino das 
aulas, Cenáculo declara: 

«terá cuidado especial em conduzir os Estudantes de forma, 
que até ignorem o como se contestava à força de subtilizar em outro 
tempo: Nem por isso há-de consentir, que elles criem huma inér¬ 
cia de pensar; mas antes deve fazer, que eles se instruão nos Câno¬ 
nes, e Regras Lógicas »; 

porque de tal conhecimento resultará: 

«...mais utilidade, que o não eram as abstracções impertinen¬ 
tes, de cujo estudo em todos os tempos se abstiverão aquelles 
Sojeitos, que fizerão mais caso da Erudição sólida» (47). 

Observe-se, como traço curioso, a preocupação comum nesta 
época e claramente reflectida nessa expressão; do velho sistema dese- 
ja-se abolir todos os vestígios, de tal sorte que os vindouros não conhe¬ 
çam sequer os seus métodos (48), 

Aparece-nos também, neste significativo trecho, uma das princi- 


(45) Cód. n." da B.P.E., pág. 32. 

(46) Desta reforma de Cenáculo, relativamente ao Curso de Filosofia, diz 
A, A. de Andrade: «muito mais sensata, porque menos radical que a de Sebastião 
José de Carvalho e Melo», in A Orientação do estudo da Filosofia nos Franciscanos 
(Séc. xvm), Brot., vol. xliii, Fase. I, Julho de 1946, p. 48. 

(47) Dlsp. 2,*, p. 7; O sublinhado é nosso. 

(48) Cfr. M. Lopes d’Almeida, in A Universidade de Coimbra—Esboço Da 
Sua História, 1933, II. a Parte, p, 63. 
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pais razões em que Cenáculo se funda para repudiar a Escolástica: 
o abuso da abstracção na Lógica. 

A reacção era bem compreensível relativamente a essa Lógica, que 
o Prof. Vieira de Almeida classifica de decacadente, precisamente por 
estabelecer a especulação como fim e não como meio (49). 

A crítica não incide no exame intrínseco da Lógica, ou da Metafí¬ 
sica escolásticas, mas no excesso e na desvirtuação do seu objecto. 
Declara-o explicitamente Cenáculo: 

«Não foi tanto a Dialéctica, e a Metafysica, como foi o abuso 
destas Faculdades, o que adulterou as applicações dos Theólo- 
gos» (50). 

E não hesita em chegar ao próprio elogio da Lógica e Metafísica: 

«O Estudo Lógico, e Metafysico hé de hum exercício maravi¬ 
lhoso para o descubrimento, e comprovação das Verdades. (...) 
Do emprego legítimo, e bem dirigido quem poderá duvidar?» (51). 

O que se torna criticável é, como se vê no seguimento da exposição, 
a ocupação em «...questões imaginárias; em objectos intencionaes, com 
existência de opinião; sendo desconhecidas as Matérias Graves, c sendo 
desconhecidos os fundamentos da sã Theologia». 

Nenhuma critica das Disposições do Superior Provincial à Esco¬ 
lástica atinge a extensão e a contundência das que se observam no Ver¬ 
dadeiro Método de Estudar de Verney; A Escolástica imo pôde ser boa 
Filosofia, ainda que perfilhe as últimas descobertas »(52). 

Em Cenáculo, a fidelidade ao Catolicismo e a larga admissão do 
eclectismo conjugam-se para limitar as críticas à Escolástica - que 
dentro em pouco seria condenada, em termos rigorosos e absolutos, 
nos novos Estatutos da Universidade de Coimbra. 


(49) Cfr. Vieira de Almeida, Dispersão No Pensamento Filosófico Português, 
in Rev.» da Fac. de Letras, Tomo IX, 1} »série, 1943, p. 178. 


(50) Disp, 4.», p, 4. 

(51) Idem, 

(52) Cfr. A. de Andrade, O Ecletismo Filosófico de Verney, in Brotéría, 
Vol, xliv, Fase. 1, Janeiro de 1947, p. 58. 
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Ao preconizar a consulta de Autores de merecimento filosófico, 
a fim de que se busque o sólido em nossos Estudos, indica S. Boaventura, 
Alexandre de Ales e S. Tomás (53). Tal conselho não nos espanta em 
Cenáculo, se atentarmos na prodigiosa lista bibliográfica que recomenda 
no início da Disposição Primeira: trata-se, fundamentalmente, duma 
extensíssima exposição de Autores da Patrística, da Mística e Ascética 
cristãs. Ressaltam as obras de S. Bernardo, S. Boaventura, Santo Agos¬ 
tinho, a par duma minoria de autores cristãos modernos, como Nicole, 
Bossuet, Fleury, Bento XIV. Mesmo considerando o fim particular 
que visavam - a formação ascética e mística dos conventuais - tais 
obras revelam, ainda assim, uma nítida orientação tradicional. 

O amor da erudição volumosa, enciclopédica, levava Cenáculo a 
acolher, numa aceitação nem sempre coerente, filósofos das mais variadas 
épocas e sistemas, num verdadeiro «syncretismo da seita antiga e nova», 
como ele próprio diz. 

Este facto explica-nos que, em frequentes passos, Cenáculo con¬ 
sidere favoràvelmente, sob este ou aquele aspecto, certo autor escolás¬ 
tico; observe-se, no entanto, que ao encómio se contrapõe, por via de 
regra, uma adversativa limitadora. Quase diríamos: esse sistema de 
afirmação limitada por uma reserva, expressa às vezes na mesma frase, 
constitui uma característica do estilo Cenáculano ..,(54). 

A repetição, por vezes desnecessária, destas reservas sobre a Esco¬ 
lástica, descobre-nos novo aspecto da orientação do Franciscano: há 
como que um compromisso intelectual, na sua preocupação de logo 
negar, ou cercear, um juízo valorativo favorável à Escolástica (55), 

Embora o qualificativo de «escolástico» surja nos admiradores da 
nova filosofia como sinónimo de antiquado, retógrado e formal, com 
sabor por vezes pejorativo — «as velhas escolásticas frases» como diz 


(53) Disp. 2. a , Parte II, Art." 3, § 8.» 

(54) Exemplos como este surgem a cada passo: 

«Se prescindirmos da ignorância dos Theólogos puramente Escolásticos nas 
Matérias da Antiguidade Eclesiástica, dos Lugares Theológicos, e da Erudição 
profana necessária, não podemos negar-lhes o seu merecimento, Mas em que 
consistia? Biles aplicavam com muita subtileza os termos da sua Profissão 
para deduzirem quanto pretendiam» (Disp. 4. a , p. 5). 

(55) Cfr. a p. 11 da Disp. 4. a , três exemplos, quase seguidos, do que afirmamos! 
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Cenáculo - há um conceito objectivo de Escolástica que se pode des¬ 
cortinar no pensamento do Superior Provincial. 

A análise deste trecho da Disposição Primeira (56) fornece-nos 
elementos esclarecedores: 

«Hé obrigação indispensável deste Lente preferir a toda, e 
qualquer Questão Escolástica as Resuloções Dogmáticas; de sorte, 
que tenhão estas o primeiro lugar: depois explicará as Questões 
Escolásticas graves, de objecto real, que servem a sustentar o Dogma, 
e que tenhão com elle immediata connexão: Separando-se absolu¬ 
tamente das abstracções intencionais, que só tem servido de alienar 
os Homens do verdadeiro saber, e que são o rizo das Pessoas jus¬ 
tamente convencidas da sua inutilidade. Será obrigado a expli¬ 
car as Theses com Authorichde da Igreja, dos Padres, e da razão; 
ficando esta Cadeira (isto é a Teologia) por estes motivos junta¬ 
mente Escolástica, Dogmática, e Polémica». 

Vê-se aqui, em primeiro lugar, a correspondência duma só expres¬ 
são a duas realidades ou sentidos diversos: Escolástica, como «abstrac- 
ção intencional», como processo de pensamento inútil, expressão for¬ 
mal e vasia: — neste sentido identificava-se com o que, na época, se 
atribuía, comum e adjectivamente, à Escolástica. 

A outra realidade, - noção objectiva de Escolástica - surge-nos 
como domínio de conhecimentos subordinado e subsidiário da Dogmá¬ 
tica, Isto é, admitem-se as questões escolásticas «de objecto real», que 
fundamentam ou implicam as Resoluções versadas no domínio da 
Dogmática. 

Outro passo de Cenáculo corrobora o aspecto agora encarado, 
aduzindo-lhe nova clareza: 

«Porém esta recomendação dos Escolásticos antigos não deve 
entender-se mais do que para mostrar por elles a verdadeira intelli- 
gência dos Dogmas, e das Questões graves, que elles sustentarão, 
fundados nas mesmas Escrituras, e Santos Padres, e não para ser- 


(56) Disp. l.v p, 12 e 13. 
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virem de occasião a disputas ociosas, esquecidas as Fontes da ver¬ 
dadeira Theologia» (57). 

É, pois, o próprio autor das Disposições que nos revela em que 
medida considerava aceitável a Escolástica: enquanto esta for útil 
para a compreensão dos Dogmas fundados nas Escrituras, e Santos 
Padres. 

Para Cenáculo, as Questões Escolásticas não compreendem apenas 
um certo tipo da actividade filosófica. 

Nota-se, desde logo, a indiferente aplicação do conceito de Esco¬ 
lástica a dois sectores distintos, - à Filosofia e à Teologia (como se vê 
na própria sistematização das Memórias Históricas e Appêndix). 

Não se circunscrevendo, assim, o conceito objectivo de Escolástica 
a uma disciplina filosófica, não pode precisar-se esse conceito por uma 
determinada caracterização da Filosofia. Escolástica será, para Cená¬ 
culo, na larga compreensão do termo, a obra «dos Escolásticos antigos», 
Estes são os commumente aceites pela tradição filosófica, como os 
Autores cristãos recomendados pela Igreja, adoptados nas Escolas e 
abrangendo o grande período que se sucede à Patrística. Conforme o 
pensamento dos filósofos se aproxima do dos Doutores da Igreja, assim 
eles serão, para Cenáculo, mais ou menos escolásticos ou até «puramente 
Escolásticos»... (58). 

Dos aspectos da Escolástica - quer esta se considere como con¬ 
junto de conhecimentos e pensamento dos Escolásticos, quer se condi- 
dere como processo ou método utilizado nas exposições - quais os 
admitidos por Cenáculo? É o próprio Reformador da Província de 
São Francisco que nos responde: 

«A Escolástica reprovável hé aquella, a que muitos chamaram 
aristotelomania: não por haver sido interdita a paixão dos Esco¬ 
lásticos nos bons Escritos deste Filósofo, mas sim no exame do 


(57) Disp. 2. n , Parte II, Artigo III. Cfr. Doutor Manuel Eduardo da Motta 
Veiga, em Esboço Histórico-Literário da Faculdade de Theologia da Universidade de 
Coimbra (...), 1872, Coimbra, pp. 101-147, sobre o que se entendia por Teologia 
Escolástica, ou Especulativa, criticada por Cenáculo neste passo. 

(58) Cfr. Disp. 4. ft , p. 3. 
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que elle deixou, perpétuamente enigmático, e que os Árabes mais 
confundiram nas Versões, e Commentários» (59). 

Por Aristotelomania entende ainda o excesso silogístico. 

Condena, pois, na pitoresca expressão de Aristotelomania, dois 
aspectos da Escolástica: 

1. °— Uma especulação abusiva, desenvolvida sobretudo pelos 
comentadores árabes. 

2. °—O processo expositivo e compendiário da Lógica esco¬ 
lástica, 

Conhecemos a insistência com que o Compêndio Histórico vincará, 
mais tarde, o primeiro dos aspectos referidos; quanto ao segundo, o 
próprio Cenáculo procura prevenir os inconvenientes do excesso syllo- 
gístico: 

«São também úteis os preceitos ensinados por exemplos reflec- 
tidos; e ainda executados com Méthodo Socrático, porque no Diá¬ 
logo cabe a força de hum Syllogismo capaz de convencer. As 
Regras da Arte de pensar; o Méthodo Geométrico de aprovar e de 
arguir; o Artifício de demonstrar pela DeducçÕo Syllogistica, são 
de excellente uso, Mas será útil evitar a prolixidade desnecessária, 
que ainda alguns Modernos praticâo.» (60) 

Neste passo revela Cenáculo uma ciará semelhança de pensamento 
com Verney. De facto, o Barbadinho já tinha defendido, no Verda¬ 
deiro Método de Estudar, que todos os discursos se podiam reduzir a 
silogismos, e tecera o elogio do método de diálogo ( 61). 

O carácter dispositivo destas afirmações contém uma crítica implí¬ 
cita ao método silogístico de dedução, que aceita em restritos sectores. 
A substituir o método tradicional, recomenda fundamentalmente o 
método socrático do diálogo e o método geométrico,. — mais tarde apoia¬ 
dos pelos novos Estatutos da Universidade, 

Quanto ao método de DeducçÕo Syllogistica, o visível desejo de res- 


(59) Disp. 4, a , p, 4. 

(60) Disp, 4, a , p, 10. 

(61) Verei," Mel, 0 , vol, Ui, pp, 70 e 73. 
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tiingir a sua aplicação levará Cenáculo a esta situação singular: a limi¬ 
tação obrigatória do número de silogismos! 

Assim preceitua: 

«Poderá usar-se nos Argumentos do Méthodo de Diálogo 
muito apto para se apurar a verdade com as limitações, que pare¬ 
cerem ao Concelho para evitar a prolixidade: Será também oppor- 
tuno usar dos Sillogismos, com tanto que cada Arguente não passe 
de pôr mais de quatro até cinco Sillogismos; número suficiente 
para se expôr com energia qualquer razão de duvidar, sem perigo 
de se extraviarem para outro Assumpto, nem dar lugar a obstina¬ 
ção, effeitos que ordinàriamente resultão do Méthodo enfadonho 
de argumentar (...)»(62). 

Sempre o mesmo desejo de simplicidade e de concisão, em nome do 
qual se combate a Escolástica. 

Assim se compreende que os novos mentores dos Estudos sejam 
Luís António Verney, para a História, a Lógica e a Ontologia; Genovese 
para a Pneumatologia; e Bréscia para os Princípios da Geometria e da 
Física... 

Veremos oportunamente que Cenáculo não manteve sempre o 
mesmo ponto de vista, relativamente à Escolástica. 


(62) Disp. 2.*, p. 31. 
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8. NOVOS CARGOS NA CORTE, 

Em Março de 1770, Fr. Manuel do Cenáculo é eleito Bispo de Beja, 
e sagrado em Outubro desse mesmo ano, na presença da Família Real, na 
Capela da Ajuda. 

Esta data marca, a nosso ver, o início duma fase da vida do Fran- 
ciscano, em que a absorção pela vida da Corte e pelos bastidores da 
política, o cultivo de relações influentes, o levam a uma situação de com¬ 
promisso, de cumplicidade com certos aspectos da trama de Pombal. 
Não nos interessa, como já foi dito, a circunstância episódica, o lacto 
anedótico. Mas julgamos este aspecto político tão integrado na sua 
personalidade, como o de Reformador, Teólogo ou Erudito, e por isso 
lhe dispensamos atenção, 

Não desconhecemos que as fontes ao nosso dispor estão eivadas do 
vício da parcialidade. Persiste no julgamento das figuras da Corte 
Josefina o mesmo sectarismo com que se envolve Pombal, isto é: assu¬ 
mem-se duas atitudes, a de panegírico ou a de invectiva, de caluniosa 
difamação. A nossa obrigação é extrair desses documentos viciados a 
verdade histórica, quanto possível documentada. 

O suspeito autor anónimo da Crónica Ms, de D. Maria 1, 
considera a eleição de Cenáculo para o Bispado de Beja, um pré¬ 
mio da sentença que este proferiu condenando a Pastoral do Bispo 
de Coimbra (63). 


(63) «Satisfeito o gosto do conde (de Oeiras), de ter sido condenada pela Mesa 
Censória a dita Pastoral, premiou com brevidade os três censores; ao primeiro 
(João Pereira Ramos) fez procurador da coroa e guarda-mor da Torre do 
Tombo; ao segundo (Fr, Manuel do Cenáculo), bispo de Beja, mestre e confes¬ 
sor do príncipe; e ao Terceiro (Fr. Inácio de S. Caetano), bispo de Penafiel e 
confessor da princesa» (...). 

(Crónica Ms. de D. Maria 1, apud D, Maria I, de Caetano Beirão, 2» edição, 
p. 98). 

Os movimentos do Sigilismo e da Jacobeia, em que Cenáculo intervém como 
censor, estão à espera dum estudo sério que lhes atribua a sua verdadeira significação 
cultural. 

Teófilo Braga (pp. cit„ pp. 304-309) c Fortunato de Almeida (em História da 
Igreja em Portugal), Tomo III, Coimbra, 1915, pp, 770-772, e em História de Portu- 


Canaes de Figueiredo, referindo-se ao facto de Cenáculo ter 
tomado conta do Bispado, onde fez a sua entrada pública em 1773, 
e ter voltado para a Corte onde continuou Presidente da Real Mesa 
Censória, comenta: 

«Más doutrinas vogavam em Portugal nessa época e eu não 
sei se as condescendências deste Prelado àquellcs poderes tinham 
por base a profissão delas: é certo, que o seu nome em qualidade de 
juiz, está na horrível sentença contra a Pastoral do Santo Bispo 
de Coimbra Miguel da Annunciação» (63). 

Outros Autores expressam a sua convicção de que a criação dos 
novos Bispados, entre os quais o de Beja, se deve à intenção que Pombal 
teve de premiar os seus apaniguados (64). 

No mesmo ano e mês em. que fora eleito Bispo, Cenáculo é nomeado 
Presidente da Real Mesa Censória, de que já fazia parte como Deputado 
Ordinário. 

A Mesa Censória foi criada em 1768, e era, com as suas funções de 
Tribunal de Censura intelectual, um instrumento com que Pombal pros- 


gal, Tomo IV, Coimbra, 1926, pp. 403-420), tomam atitudes de absolvição e de acusa¬ 
ção sobre a decisão da Real Mesa Censória, sem que nos forneçam elementos suficien¬ 
tes para a apreciação da justiça de tais atitudes. Com maior razão se pode dizer o 
mesmo sobre A Censura Literária durante o Governo Pombalino, Estudos Pombalinos, 
1,“ série, n," 3, Coimbra, Imprensa da Universidade 1927, de António Ferrão 
(pp. 56-61), A grande soma de manuscritos inéditos que encontrámos, sobre o Sigi¬ 
lismo e a Jacobeia, na Biblioteca Pública de Évora, persuadem-nos da possibilidade 
dum futuro estudo, conscienciosamente documentado na objectividade dos factos. 

Reforça a nossa esperança merecer este assunto a boa atenção de intelectuais 
portugueses, como Cabral de Moncada, que recentemente publicou Mística E Racio- 
nalismo Em Portugal No Séc. XVIII (in Boletim da Fac. de Direito de Coimbra, 
1952, vol. xxviii) e J. S. Silva Dias, que prepara um trabalho sobre a mesma 
matéria. 

(63) José Barbosa Canaes de Figueiredo Castello-Branco, em Estudos Bio¬ 
gráficos — ou Notícia das Pessoas Retratadas nos Quadros Históricos Pertencentes à 
Biblioteca Nacional de Lisboa, Lisboa (..,), 1854, p. 113. 

(64) Emílio Hubner in Notícias Archeológicas de Portugal, pág. 5, declara: 
«bispado que o marquez de Pombal restabeleceu únicamente por causa d’elie 
(Cenáculo)», 
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seguia a sua política de Regalismo, limitando a fiscalização da Igreja 
sobre as obras que viessem a publicar-se (65). 

Pode-se afirmar que Vemey e Cenáculo tinham defendido a censura 
das ideias dentro do espírito do «reformismo» da época... 

O primeiro, através das suas cartas, - relatórios expedidos de 
Roma, - propunha uma instituição neutralizadora da acção do Santo 
Ofício, um pouco semelhante à Mesa Censória, embora mais moderada, 
não levando tão longe a secularização (66). Era ainda em nome do 
Iluminismo que se propunham estas medidas - no caso de Verney - 
visto ele considerar a acção do Tribunal do Santo Ofício o principal 
obstáculo à iluminação do País, 

Cenáculo propusera também uma rigorosa censura de ideias, na 
Reforma da Província da 0. T. de S. Francisco, através dum Conselho, 
composto pelo Provincial e por três Professores. 

Quais as atribuições deste Conselho? A ele «pertence regular, 
consultar e promover quanto respeite o Estado Literário da Provín¬ 
cia» (67), isto é, conferia-se aos censores a mais ampla, quase ilimitada, 
jurisdição sobre toda a actividade intelectual da Província: orientava-se 
minuciosamente a leitura durante o Noviciado, indicavam-se quais os 
temas para as conferências eclesiásticas, e os livros a adquirir para as 
Bibliotecas da Ordem (68). 

Em nome de que princípios se executava tão rigorosa fiscalização? 
Em nome do mesmo espírito das reformas de Verney, - o de obstar a 
que perniciosas influências da «má Escolástica» prejudicassem a ilu¬ 
minação da sua Província. 

Atende-se no âmbito da fiscalização exercida pelo Conselho: 

«§ 3,° IV. Zelar que não se introduzão nas Aulas 
Livros de máo gosto, e de Assumptos impertinentes: e que as 
applicações sejam sobre cousas sólidas. 

(65) Cfr, António Ferrão em A Censura Literária durante o Governo Pombalino 
— Subsídios para a História do Pensamento em Portugal— Estudos Pombalinos, 
Coimbra, Imprensa da Universidade, 1927,1.“ série, n.° 3, p. 28. 

(66) Cabral de Moncada em Estudo de História do Direito, vol. ui, pp. 69-83. 
Veja-se aí a caracterização da Mesa Censória e do espírito de tolerância da época, e 
a reforma proposta por Verney. 

(67) Disp. 2." (...), Alt 1 » 14,“, § 1.» e 3.°, p. 20. 

(68) Idem, Ibidem., 
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V. Impedir que os Principiantes conheção outra lingua¬ 
gem differente da que se lhes inspira nestas Instituições: Que 
não se dê iugar ao abuso Escolástico »(69). 

Eis aqui, bem claro, o objectivo da Reforma, porta-voz das ideias 
iluministas de Cenáculo ... E o tacto político do Provincial Reformador 
leva-o a expressamente designar uma obra, obrigatoriamente conser¬ 
vada em cada Biblioteca e em casa de cada Professor de Cânones ou dc 
Teologia Moral: a «Dedução Cronológica e Analítica»,., (70). 

São estas circunstâncias, consideradas em conjunto, que nos duo 
a chave de certos sucessos, os quais, isoladamente, revestem a aparência 
de episódicas ocorrências, Compreende-se assim que Cenáculo fosse 
o homem indicado, pela sua formação ideológica, para o cargo de Pre¬ 
sidente da Real Mesa Censória. 

Sabe-se do prestígio e extraordinário relevo do Presidente, fiel exe¬ 
cutor do pensamento de Pombal (71). Daí novas funções reservadas 
para a Mesa pelo Primeiro-Ministro, animado peia confiança que os 
seus membros lhe mereciam. Em 1771, ficam submetidas à Mesa as 
Direcções das Escolas Menores e do Real Colégio dos Nobres, e cria-se 
a Junta do Subsídio Literário, de que o próprio Cenáculo foi Presidente. 
Assim se confiava a inspecção dos Estudos Preparatórios - sob os múl¬ 
tiplos aspectos da orientação pedagógica, regulamentação e adminis¬ 
tração dos próprios cofres - aos mesmos homens que levaram a cabo 
a secularização da Censura e a quem se confiara o arrolamento dos bens 
confiscados à Companhia de Jesus... 

Junte-se aos cargos de relevo que Cenáculo já desempenhava, o 


(69) Op. cit„ ioc. cit.. O sublinhado é nosso, 

(70) Op. cit., p. 21. 

(71) Cfr. Trigoso, em Elogio Histórico, p, r.xxxvi: «não se podia sentenciar 
cousa alguma a final, huma vez que estivesse ausente o seu Presidente (..,)» Veju-se 
ainda, ioc, cit., como a Junta reunia, onde quer que Cenáculo se encontrassse, v, g. 
em Salvaterra de Magos, por poucos Deputados que aí se encontrassem. 

Igualmente José Timóteo da Silva Bastos, em História da Censura IntelecUiul 
em Portugal (Ensaio sobre a compreensão do pensamento português), (...) Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1926, a p. 154, declara: «Fr. Manuel do Cenáculo, espí¬ 
rito superior ao da maioria dos seus confrades censores, mostrava-se, porém, (...) 
menos desprovido de razões críticas», 
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de Membro da Junta da Providência Literária, encarregada da redac¬ 
ção do Compêndio Histórico e dos Estatutos da Universidade... 

Esta situação dá-nos um sinal característico da época pombalina — 
a maciça sobreposição de cargos em poucos homens, talvez por serem 
os únicos com preparação mental. adequada e capazes da execução 
obediente dos planos do Marquês. No caso de Cenáculo, estas suces¬ 
sivas nomeações para o desempenho simultâneo dos mais diversos e 
importantes cargos (acrescendo aos já referidos, o de Confessor e Mes¬ 
tre do Príncipe), revelam-nos o papel de primacial colaborador que Cená¬ 
culo desempenhava na política pombalina. 

A Mesa Censória despertou, muito naturalmente, ódios, e neles 
foram envolvidos os seus principais membros. Brito Aranha, valen¬ 
do-se duma memória inédita dessa época, põe em dúvida a própria 
honestidade do Bispo de Beja. Eis um passo desse escrito: 

«(..,) e no dia 13 e 14 d’este mez mandou o bispo três 
carros carregados com caixões de livros, que tinha em sua 
casa, os quais eram da livraria da mesa: isto tem causado 
bastante escândalo no povo, pois dizem: 

« - Oh! já principia a restituir os livros que tem tirado!» 

- E outras coisas semelhantes» (72). 

Julgamos antes tratar-se de calunioso ataque ao Bispo do que 
serena acusação baseada em factos, 

Quem toda a vida se empobreceu para fundar Bibliotecas (73), 
que doava, presume-se não lhe interessarem uns caixões de livros... 
Não se trataria antes de qualquer dos muitos oferecimentos de Cenáculo 
à Mesa Censória, mal interpretados pelos adversários da política pom¬ 
balina? Ou até a simples restituição à Mesa dos livros que para o 
exercício do cargo de censor tinha em casa? 

A questão não nos interessa sobremodo. Os ataques aos 
membros da Mesa visavam nessa referida Memória, especialmente 


(72) Brito Aranha em Processos Célebres do Marquez de Pombal, p. 56. 

(73) Cfr. Trigoso, Elogio Histórico, pp. xcv-xcvii; Fr. Vicente Salgado, in 
Elogios Históricos dos Ex . m " e R. ml1 Senhores Arcebispos (...), Ms. n.° 694-V da 
B.A.C., fís. 65 e 66; José Silvestre Ribeiro, em História dos Estabelec. Scientíf. Litter. 
(...), 1871, vol. nr, p, 413, e em Apontamentos, Ms. n.° 8.748 da B.N.L.. 


Nicolau Pagliarini (74) e o secretário do Bispo, um certo Alexandre 
Ferreira (75). 

É natural que Cenáculo, como Presidente do detestado Tribunal, 
fosse abrangido pela mesma animadversão... 

Nada de notável supomos ter produzido, como real contribuição 
para a Cultura, o Bispo de Beja, nesta função de fiel executor da von¬ 
tade do Primeiro-Ministro (76)... 

Vejamos agora a actividade exercida pelo Franciscano noutro cargo 
de relevo para o qual foi nomeado no mês seguinte ao de ser designado 
Bispo e Presidente da Mesa Censória: - o de Mestre do Príncipe 
D. José. 

A figura do neto de D. José I permanece envolta num enigma (77). 
Parece no entanto provado que o Marquês de Pombal procurava colo¬ 
cá-lo no Trono, como sucessor directo do avô. Daí, rodear o Prín¬ 
cipe Real de homens da sua confiança, tendo-lhe sido dado por Cama¬ 
rista um filho de Pombal, o Conde de Oeiras, e, por preceptor, 
Fr. Manuel do Cenáculo. 


(74) A figura de Pagliarini, quase desconhecida, desempenhou na Época 
Josefina um dos mais importantes papéis, na política secreta entre Portugal e Roma, 
A correspondência de Pagliarini com Cenáculo revela-se de interesse máximo para 
o estudo das ideias do Séc. xvm, e influências do pensamento italiano no português. 
Veja-se, para o estudo das relações, entre Pagliarini e o Ministro português junto da 
Cúria Romana, Prof. Cabral de Moncada em Estudo de História do Direito, vol III, 
pp. 14-16. A correspondência travada entre Cenáculo e Nicolau Pagliarini sairá 
brevemente, segundo nos informaram,; no vi vol, do Catálogo da Correspondência 
dirigida a Fr. Manuel do Cenáculo villas-Boas, publicado pela Biblioteca Pública de 
Évora. 

(75) Foi este, de facto, um péssimo colaborador de Cenáculo, É possível 
que, por vezes, Cenáculo fosse injustamente envolvido no mesmo conceito de deso¬ 
nestidade em que era tido o seu secretário, Alexandre Ferreira de Faria Manuel, 
A correspondência que este dirigiu a Cenáculo encontra-se arquivada na B.P.E. 

pyyyiTT 

(cód. n.° -j—-), constituída por 92 cartas, datadas entre 22 de Jan.° de 1772 e 2 de 
Jan.° de 1786. Segundo afirma Cunha Rivara, no Catálogo dos Manuscriptos da 
Biblioteca Pública Eborense, esta correspondência, «acompanhada de uma miúda 
resenha da Real Meza Censória», constitui «uma verdadeira crónica escandalosa», 

(76) Cfr. José Timóteo da Silva Bastos, em História da Censura Intelectual em 
Portugal (...) Coimbra, 1926, págs. 154-234, onde o Autor amplamente documenta a 
notável subserviência dos Membros da Mesa Censória às ideias e desígnios de Pombal. 

(77) Veja-se Caetano Beirão, em D. Maria I, 2, ft ed., Capítulo xtr, em que se 
traça um excelente retrato psicológico do Príncipe Real. 
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Confia-se ao cuidado de Cenáculo a orientação do herdeiro do 
Trono, num período em que o Príncipe adquiria a sua verdadeira per¬ 
sonalidade e formação mental; dos nove até aos quinze anos, depois 
dos quais o educando casa e Cenáculo se retira para a Diocese de Beja. 

Não queremos atribuir a Cenáculo toda a responsabilidade na 
educação do Príncipe; temos poucos elementos para ajuizar da verda¬ 
deira mentalidade e formação ideológica de D. José. Ao que parece, 
o Príncipe «ilustrara-se muito, tinha a preocupação do estrangeiro e do 
moderno, tornara-se um intelectual» (78). Por um passo de Beckford, 
que reproduz uma estranha entrevista com o Príncipe, se conclui que 
este possuía uma irrequieta feição de espírito, imbuído dum ávido 
desejo de reformismo, penetrado do pedantismo nacionalista do seu 
século, que se traduzia mesmo em certa tendência de irreligiosidade, de 
animadversão pelos frades,.. (79). 

Uma vez mais o «Diário» íntimo de Cenáculo nos fornece interes¬ 
santes dados, desta vez sobre a educação e personalidade do Príncipe. 
Aí se conserva, por exemplo, um programa pelo qual se ministraria o 
ensino ao Príncipe: «Selecção das leis, excluindo as do foro judicial e 
dos magistrados civis», com suas divisões. 

Pelo intróito dessa compilação se adivinha a orientação do ensino 
do Príncipe, indicada possivelmente pelo Marquês: 

«O Príncipe, depois de formado nos Princípios da Reli¬ 
gião e Moral, não pode receber lição mais útil que lhe seja 
a das leis (,,,) desde o chãos das confusões e ruínas, em que se 
achou sepultados os seus Reinos e Domínios, os tem levan¬ 
tado até ao ponto de felicidade (...)»(80). 

Cenáculo teria, possivelmente, começado o seu magistério pela 
História Pátria, e a Universal (81), e ainda - sinal dos tempos - pela 
Geometria, 

Como nota o Prof. Hernâni Cidade, a «educação pela geometria 
do próprio raciocínio que tivesse de exercer-se sobre a complexidade 

(78) Caetano Beirão, op, eit., p, 353, 

(79) Id„ pp. 353-357, 

(80) B.P.E., Cód, n/.™ foi. 18. 

(81) Trigoso em Elogio Histórico, p, lxxxu, 
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da vida moral, é um curioso aspecto da reacção contra os hábitos men¬ 
tais que a Escolástica criava» (82). 

E lembra o mesmo Autor os termos do decreto publicado sobre 
a educação do Príncipe das Beiras, em 1768: 

«Só com a assistência dela (da Geometria) podem os 
príncipes discorrer e obrar sobre princípios certos e demons¬ 
trados; podem conhecer e reprovar os sofismas, com que mui¬ 
tos homens, por lisonja, por interesse próprio e por falso zelo 
pretendem enganá-los...» (83). 

Já como confessor, e agora como mestre do Príncipe, Cenáculo 
conquistara as boas graças do seu educando e insinuara-se-lhe no ânimo, 
tal como Pombal pretendia. No códice referido regista-se esta resposta 
do Príncipe, duma vez que Cenáculo o admoestara por certa falta: 
«Quem tem a. culpa é o meu confessor, que não está há mais tempo 
comigo...» 

O prestígio do mestre junto do Príncipe devia ser notável, porque 
sincera se revelava a admiração e afeição de D. José por Cenáculo, 
Numa época já bem afastada do Consulado Pombalino - 1785 — 
o Príncipe D. José, sem que nenhum dever social ou coacção familiar 
o obrigasse a qualquer atitude de subserviência ou especial contempla¬ 
ção para com o seu antigo preceptor - expressa, iniludívelmente, a 
afectuosa gratidão que alimentava por Cenáculo. Reforça a nossa 
convicção da sinceridade do Príncipe, neste passo, as circunstâncias do 
seu espírito arrojado, demasiado espontâneo para um diplomata, atin¬ 
gindo mesmo a inconveniência..., a ajuizar pela impressão que D. José 
deixou a Beckford, durante a entrevista já aqui referida. 

O Diário da Jornada de Cenáculo a Vila Viçosa, atribuído à auto¬ 
ria de Fr. Vicente Salgado, onde se registam repetidas provas do afecto 
e admiração do Príncipe por Cenáculo, deixa transparecer a gratidão 
que o discípulo consagra ao Mestre (84). 


(82) Cfr. Prof. Hernâni Cidade, Lições de Cultura e Literatura Portuguesa, 
Vol. H, 3. tt edição, p. 197. 

(83) Idem, ibidetn. 

(84) «(...) o Príncipe nesta ocasião ainda acrescentou mais uma prova da sua 
bondade, que acredita o merecimento cie S. Ex.\ e que anima a Nação na espe- 
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Por outro lado, a sujeição que Pombal pretendia, introduzindo na 
intimidade do Príncipe o seu filho, não lograva total êxito (85). No 
mesmo Diário, conta Cenáculo certo episódio em que o Príncipe lembrou 
ao Conde de Oeiras, de modo agreste, a sua qualidade de súbdito... 

Um documento revelador da orientação pedagógica ministrada ao 
Príncipe é a Cópia da Instmcção e Ordens que Sua Magestadefoi servido 
dar para se observarem no quarto do Príncipe Nosso Senhor (86). Essa 


rança de hum Monarca, que sabe conhecer, e louvar a quem hé digno, pois 
disse estas palavras de muita ponderação: — Eu fiz a Meo Mestre tudo quanto 
me lembrou, e sinto que me não lembrasse mais, pois elle tudo merece».,,, 
(in Diário da Jornada que fez o Ex. m e ltev. m Senhor Dom Fr, Manoel do Cenáculo 
Villas-Boas Bispo de Beja à Corte de Villaviçosa onde se achavam suas Magestades 
para se fazerem as entregas das Senhoras D. Marianna Victôria e Carlota Joaquina, 
que já tinham celebrado Matrimónio nas Cortes de Lisboa, e Madrid por Procuração: 
esta com a Senhor Infante D, João e aqiielht com o Senhor D. Gabriel Infante de Espa¬ 
nha», Ms, n." 211-V da B.A.C., foi, referente ao dia 29 de Abril de 1785). 

Outros passos podem documentar o mesmo aspecto, como por ex. este: «Esteve 
(Cenáculo) com o Príncipe só mais de uma hora. Foi tanto o agrado, a benevolên¬ 
cia, e a particularidade com que o distinguío, que se soube pelo Conde de S. Lourenço 
que elle e outros Camaristas beijaram a Mão a S. Alteza pelas muitas graças, e hon¬ 
ras que naquelle dia tinha feito a seu Mestre (...) —», ibldem, 

(85) Veja-se, a este propósito, o interessante trecho do Relatório do Cavalheiro 
Lebzeltern para o seu governo, cie Novembro e Dezembro de 1776, citado por Ber- 
nhard Duhr em Pombal, sein Charakter und seine Politik, p, 172, e traduzido por Cae¬ 
tano Beirão, em D, Maria I, 2.» edição, p. 351: «O príncipe da Beira tem um feitio 
agradável e a mais feliz disposição para vir a ser um bom rei. Desgraçadamente, 
porém, quanto à sua educação não foi seguido o melhor plano, O Bispo de Beja, 
seu professor, pessoa muito douta, mas mais intrigante ainda, e criatura de Pombal, 
limita o seu esforço a ministrar-lhe um pouco de latim, e umas tintas de filosofia e 
história. E mostra-lhe a religião sob um ponto de vista que não agrada muito a 
sua mãe (...). 

Apesar dos esforços do seu preceptor e do Conde de Oeiras, filho de Pombal, 
que foi feito seu camarista com a intenção de lhe instilar algum respeito e admiração 
pelo Marquês nota-se no entanto fàcilmente que ele tem uma antipatia decidida peio 
ministro, como aliás toda a família real,,.». 

O documento encontrado por Duhr nos arquivos de Viena de Áustria, não con¬ 
diz com o programa de ensino que adiante referiremos, nem ao que sabemos da com¬ 
petência do Bispo revelada em obras de História ou de Filosofia. Por outro lado, a 
responsabilidade da orientação do Príncipe afigura-se-nos não ser de Cenáculo, como 
adiante se verá. 

(86) Cód, n,° da B.P.E., fls. 231-237. Trata-se, como o próprio título 
indica, duma cópia do diploma régio, possivelmente para uso do preceptor. 


Instrucção é, antes de mais, um minucioso e rígido regulamento, dos 
que podiam privar com o Príncipe, com entrada livre no seu quarto, e 
das atitudes e conversas consentidas a D. José, com essas raras pessoas, 
entre as quais se conta o próprio Cenáculo. Mas a regulamentação 
vai mais longe: - aí se estabelece que temas se devem abordar com o 
Príncipe, e quais as explicações que devem ser dadas àcerca de certos 
sucessos, tais como o atentado dos Távoras e a Expulsão dos Jesuítas... 
Determina-se ao próprio Preceptor o que deve ensinar ao seu edu¬ 
cando,; indicam-se os vários estudos do Príncipe (Geografia, Leis, Geome¬ 
tria, etc.) e, a título de exemplo que deve ser dado para a demonstração 
da utilidade do ensino da Geometria, declara-se que, se D. Sebastião 
tivesse aprendido esssa disciplina, não se teria deixado induzir pelos 
Jesuítas na empresa de África... 

Mais do que o simples interesse anedótico, não revela este documento 
toda uma orientação pedagógica? Que admiração podem causar as 
apreensões de William Beckford, sobre a desorientada e pedante eru¬ 
dição do Príncipe das Beiras? O resultado lógico duma cultura ten¬ 
denciosa, falseada, viria a ser com pequenas variantes, este - com que 
Caetano Beirão descreve a mentalidade do Príncipe: «Uma inteligência 
viva, mas desequilibrada, excitada por uma ilustração à sobreposse, 
atafulhada de todos os preconceitos que começavam a ser moda naquela 
época. Príncipe-filósofo, tipo muito espalhado lá fora, único, porém, 
no Portugal de então (...)»(87). 

Em face da minuciosa regulamentação dessas Instrucções, é legí¬ 
tima a dúvida sobre até que ponto foi Cenáculo o responsável pelas 
tendências intelectuais do jovem Príncipe das Beiras... 


(87) Op. cit„ p. 357. 






CAPÍTULO III 

NO ALENTEJO: O PRELADO 


1 — Primeiras actividades episcopais, 2 — A obra cientifica de Cenáculo, 3 — Os 
«Cuidados Literários» e o «método matemático», 4 — Criação de escolas e aca¬ 
demias, 5 — 0 primeiro museu público de História Natural e as bibliotecas. 
6 — As ideias económicas do Prelado, 7 — Durante as Invasões Francesas. 






PRIMEIRAS ACTIVIDADES EPISCOPAIS. 


Os novos rumos políticos do Reinado de D. Maria I, levaram 
Cenáculo a retirar-se para o seu Bispado. Logo após a morte de 
D. José I, Aires de Sá e Melo comunica-lhe a sua substituição, na Pre¬ 
sidência da Mesa Censória, pelo Arcebispo de Lacedemónia... (1) 

Nas Funções episcopais que fiz em Lx,°, apenso do Diário (2), 
regista-se a borrasca» política da Corte, onde, mais do que nunca, os 
bastidores da política fervilhavam, agitados pelos perseguidores e adver¬ 
sários de Pombal, que viam chegar com o novo Governo a sua hora 
de revindicta e de reabilitação. Uma a uma, quebram-se as amarras 
que ligavam Cenáculo à Corte: saída dos Franciscanos do Paço, morte 
do Rei, aviso a Cenáculo dado por Fr. José Mayne de que não era pru¬ 
dente visitar mais o Marquês e, finalmente, a queda em desgraça de 
Cenáculo, disfarçada por um apressado pedido de demissão dos seus 
lugares da Corte, logo concedido pela nova Rainha... 

Mesmo assim, assente a retirada para longe, Cenáculo sentia-se 
inseguro, temendo «a tempestade armada», como ele próprio declara... 
«Ainda as cinzas de El Rey estavam quentes, fora da Terra» - comenta 
Cenáculo, ao referir-se ao ambiente desses dias de agitação na Corte - 
e já choviam, impiedosos, «os impropérios, pasquinadas, versos»... (3) 

Desiludido definitivamente dos bastidores da Política? Não. 
O interesse com que pede informações particulares sobre as ocorrências 
da Corte, e pòr seu turno a correspondência mantida com um certo 
António Domingues do Paço, elucidam a esse respeito. Contam-se 
trinta e sete cartas deste António Domingues a Cenáculo (4), rela¬ 
tando, quase exclusivamente, a actividade da Corte e resultados das 
pretensões que Cenáculo aí apresentara, por seu intermédio. 

(1) Cfr. Catai. 0 da corresp. dirigida á Cenáculo, B. P. E,, vol. i, n.° 551. 

(2) Cód. n.° da B.P.E., fls. 96. 

(3) Op. cit„ loc. ciL 

(4) Catai. 0 da B.P.E. cit., n. os 136-173. 
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1 Foi talvez necessária esta queda em desgraça, para Cenáculo assu- 

| mir, devidamente, as funções prelatícias do seu Bispado, 

íj De 1777 em diante, Cenáculo interessa-se intensamente pelo governo 

I] da sua Diocese. 

!| Os primeiros tempos marcam-se imediatamente por uma inten- 

sissima actividade episcopal. A resenha bibliográfica, agora publicada, 
1) dá-nos a nota dos seus incansáveis trabalhos apostólicos, nesta data. 

| Pelas Obras editadas, a partir do próprio ano de 77, se adivinha a sua 

0 principal preocupação: - a renovação dos estudos eclesiásticos, 

y As Pastorais e Instruções deste período não nos trazem revelações 

de grande interesse filosófico ou pedagógico: verifica-se nessas obras, 
sobretudo, a tenacíssima vontade de pôr em prática a orientação moderna 
- dos estudos, já executada na sua Província e nos> Estatutos da Univer- 

!' sidade... 



2. A OBRA CIENTÍFICA DE CENÁCULO. 

O espírito erudito de Cenáculo não deixa de produzir, durante 
estes trinta e dois anos de exercício no seu Bispado, obras com inte¬ 
resse histórico e arqueológico, com que preenche os lazeres da sua 
vida pastoral. A importância das suas investigações arqueológicas 
foi já estudada pelo Dr. Emílio Hubner. Refere-se este erudito arqueó¬ 
logo ao modo como Cenáculo 

«prosseguiu então (em Beja) com singular zelo em colligir as 
antiguidades dispersas e esquecidas, principalmente na parte de 
todo descurada do sul de Portugal (.,.)»(5), 

O interesse do Franciscano pela Arqueologia não era de recente 
data; já Fr. Sebastian Sanchez Sobrino, em 1772, nos dá notícia da 
primeira colecção de inscrições feita em Lisboa por Cenáculo e do 
catálogo do seu monetário (6). Mas é agora, em Beja, em contacto 
com. um espólio arqueológico riquíssimo e quase inteiramente des¬ 
conhecido, que o Bispo intensifica as suas investigações, qüe mais se 
interessa pelas aquisições de espécies com interesse histórico ou cien¬ 
tífico, — é agora que Cenáculo melhor realiza aquele seu pensamento: 
«Os restos da humanidade são cinzas sagradas de grão respeito» (7). 

Para o estudo da actividade científica de Cenáculo nesta época, 
contamos com o Diário dum célebre arqueólogo espanhol, Francisco 
Bayer, que visitou o Bispo pacense na sua diocese. Esse Diário encon¬ 
tra-se hoje publicado e devidamente comentado por Leite de Vascon- 
cellos (8). 


. (5) Dr. E. Hubner, Notícias Arqueológicas cie Portugal, trad, por A. Saro- 
nienho, 1871, pág. 5. 

(6) E. Hubner, op. cit., pág. 6, 

(7) Da Dedicatória de Sisenando Mártyr e Beja sua Pátria. 

(8) J. Leite de Vasconcellos, Viagem de Perez Bayer em Portugal, em 1782, 
in Arch.Port., Vol. xxiv. Recentemente Abel Viana voltou a ocupar-se desse manus¬ 
crito, estudando algumas particularidades documentais (As pedras de Cenáculo, 
em Arquivo de Beja, Beja, 1952, Vol. ix). A parte de interesse arqueológico deste 
Diário foi extractada por Gania Xaro, com o título Inscripções Romanas inéditas 
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A efusiva hospitalidade que o Bispo dispensa a Bayer é encarecida 
no Diário deste último com expressões de viva gratidão: em honra do 
seus hóspede, Cenáculo chegara a organizar um serão literário e um 
sarau musical, 

Bayer estuda e copia grande número das inscrições lapidares 
das colecções do Bispo (9), a este precioso trabalho se devendo a 
possibilidade que hoje temos de avaliar o tomo da sua obra cien¬ 
tífica (10). 

O principal trabalho arqueológico de Cenáculo tem por título Sise- 
nanão Mártyr e Beja sua Pátria (11): aí tencionava o Franciscano dar 
conta de todos os monumentos e antiguidades de Beja. 

Até quase aos nossos dias, a obra conservou-se inédita. Após 
as referências de Hubner, o manuscrito voltou a despertar interesse, 
tendo Leite de Vasconcelos transcrito alguns trechos desse códice (12), 
e, recentemente, Manuel Joaquim Delgado empreendido a sua publi¬ 
cação integral, depois de o considerar de grande valor para a História 
da Arqueologia (13). 

Ainda, em vários escritos sobre Arqueologia, Gabriel Pereira (14), 


descobertas na cidade de Beja e seus arredores e recolhidas ao Palácio Episcopal pelo 
Bispo da mesma cidade D. Fr. Manuel do Cenáculo e encontra-se na Biblioteca Muni¬ 
cipal de Beja. 

(9) As reproduções das lápides conservam-se na B.P.E., cód. n.° ■ 

(10) No Corpus Inscriptionum Latinamm, 1869, Vol. tr, Parte i, e nas Notí¬ 
cias Arqueológicas de Portugal, E. Hubner aproveita grande parte da contribuição 
que Cenáculo deu â Arqueologia, quer referindo-se as espécies coligidas pelo Bispo, 
quer aceitando ou corrigindo as noções arqueológicas e leituras epigráficas propos¬ 
tas por Cenáculo. 

Muitos outros estudiosos se têm ocupado da obra arqueológica de Cenáculo, 
entre os quais, José Leite de Vasconcellos, J. Felippe Simões, Gabriel Pereira e Abel 
Viana, cujos escritos vão indicados na Bibliografia deste trabalho. 

(11) A minuta autógrafa desta obra encontra-se na B.P.E,, cód. n.° — 

(12) J, Leite de Vasconcellos, in O Archeólogo Português, Vol. r, pág. 338-344. 

(13) Manuel Joaquim Delgado: Siseimdo Mártyr e Beja sua Pátria (cópia 
fiel do manuscrito assim intitulado, de D. Fr. Manuel do Cenáculo Vilas-Boas, exis¬ 
tente na Biblioteca Pública de Évora, e considerações preliminares), em Arquivo de 
Beja, Beja, 1946, Vol. jn, Fase, ui e iv, págs. 352-362 e números seguintes, 

(14) Gabriel Pereira, Elementos para a história de Beja em O Bejense, n.° 1666 
e 1700, de 10/12/1892 c 5/8/1893. 
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Estácio da Veiga (15) e Abel Viana (16) estudaram as obras de Cená¬ 
culo com interesse arqueológico. 

Finalmente, como trabalho de investigação histórica, tenta a 
reconstituição da Batalha de Ourique, baseada no estudo das condi¬ 
ções topográficas do suposto local em que se travara (17), ao mesmo 
tempo que escreve os Cuidados Literários do Prelado de Beja Em 
Graça Do Seu Bispado, com importância considerável para o estudo 
do pensamento do Franciscano, além de constituir um notável reposi¬ 
tório da cultura setecentista portuguesa. 


(15) Aproveitando os estudos de Gabriel Pereira, acima referidos, Estácio 
da Veiga, em Antiguidades Monumentais do Algarve, vol. iv, pág. 196, reproduziu aí 
alguns trechos da obra de Cenáculo, introduzindo-lhe porém modificações. 

(16) Abel Viana, A arqueologia do Baixo Alentejo na obra do Bispo pacense, 
D. Fr. Manuel do Cenáculo Villas-Boas, em Arquivo de Beja, Beja, 1946, Vol. m, 
págs. 118-127; Museu Regional de Beja— Secção Lapidar, publ. na mesma Revista, 
em 1944, Vol. i, Fase. iv e em 1945, Vol. ir, Fase. i-iv. 

(17) A obra de Cenáculo Graças Concedidas por Christo no Campo de Ouri- 
que, acontecidas em outros tempos e repetidas no actual, conformes aos desenhos de 
suas idades, publicada cm Lisboa, no ano de 1813, parece dever integrar-se num ciclo 
de obras literárias anteriores, inspiradas nas directrizes da política regalista de Pombal. 

A documentação histórica sobre a autenticidade do milagre de Ourique inte¬ 
ressava directamente a Corte portuguesa, então empenhada junto da Cúria Romana 
no processo de beatificação de D. Afonso Henriques. 

António Pereira de Figueiredo, um dos mais estrénuos defensores de uma 
Igreja lusitana, — lembremos apenas as justas apreciações sobre a mentalidade 
«jansenista» de Figueiredo que faz Marcelino Menendez Pelayo, na sua História 
De Los Heterodoxos Espanoles, 2, il ed. Santander, 1947, Vol. v, págs. 135-136 — 
foi um dos que mais se distinguiram na execução dessas directrizes políticas, através 
da composição de Novos testemunhos da milagrosa apparição de Cristo a Elrei 
D. Affonso Henriques antes da batalha do Campo dVttriqne; e exemplos paralielos 
que nos induzem à pia crença de tão portentoso caso — Regia Officina Typográphica, 
1786-, 

Tomaz da Fonseca em Don Afonso Henriques e a fundação da nacionalidade 
portuguesa, Coimbra, mcmxlix, estuda demoradamente os intentos políticos ligados 
às diligências portuguesas da canonização de D, Afonso Henriques. 

O mesmo autor, a págs. 282-293 da referida obra, analisou com interesse os 
trabalhos históricos do antístile sobre a Batalha de Ourique. 

Aliás, Cenáculo desenvolveu mais esses estudos nos Cuidados Literários do 
que nas Graças Concedidas por Christo no Campo de Ourique, sendo o interesse desta 
última obra sobretudo documental, pelas plantas e desenhos aí apresentados, que 
visam a reconstituição histórica desta batalha, atendendo ao estudo das condições ■ 
topográficas do suposto local da refrega, 
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3. OS «CUIDADOS LITERÁRIOS» E O «MÉTODO MATEMÁTICO». 

Esta obra, de que em seguida nos ocupamos, dada à estampa em 
1791, foi composta anteriormente em Beja, durante os curtos intervalos 
que a absorvência das funções do antístite permitia. 

Tem interesse verificar aí que, quase vinte anos depois das Disposi¬ 
ções cio Superior Provincial, a atitude do antigo Reformador em face 
da Escolástica se conserva, fundamentalmente, idêntica; as modifica¬ 
ções que lhe introduz explicam-se mais peio diferente ambiente filo¬ 
sófico do que por uma mudança de convicções (18). 

A par de uma feição dominantemente crítica, de refutação, que 
observamos no ataque do Franciscano à Escolástica, podemos já regis¬ 
tar uma concomitante adesão a certa expressão filosófica - o Mate- 
matismo, isto é, o Racionalismo do século, de inspiração cartesiana, 
que é uma das notas principais no quadro do Eclectismo filosófico de 
Setecentos (19), 

Foi, de facto, nos Cuidados Literários que Cenáculo mais desen¬ 
volveu as suas considerações sobre o Matematismo, a propósito do 
«método matemático» ou «geométrico» (parece não distinguir as duas 
expressões, aplicando-as indiferentemente ao mesmo método), 


(18) Ver no fim nota Vllf. 

(19) Porque tal Racionalismo admite conuiminente, como critério de evidên¬ 
cia, a verdade matemática, denominaremos Matematismo a Filosofia que apresente 
essas características, tomado o termo como sinónimo de «método matemático» ou 
«método geométrico», expressões consagradas nos textos do séc, xvm. Com aquela 
expressão queremos frisar o carácter genérico, o predomínio da actividade matemá¬ 
tica na especulação filosófica dos sécs. xvn c xvm. Não ignoramos que, stricto sensu, 
o termo carece de rigor e precisão técnica. Por exemplo, para o caso de Descartes, 
a acepção rigorosamenle técnica de «método matemático», não se identifica com a 
de método cartesiano (Cfr, Doutor Artur Moreira de Sá, in Os Precursores de Des¬ 
cartes, Lisboa, 1944, p. 74). Mas o que pretendemos sublinhar é precisamente o 
papel de relevo dos princípios matemáticos nos sistemas filosóficos dos séculos xvn 
e xvm. E porque da construção sistemática de Descartes derivam, em boa parte, 
a elaboração das problemáticas ulteriores de Espinosa, Malebranche e Leibnitz, 
(Cfr. León Bnmschwicg, Les Étapes de la Philosophie Mathéimtique, 3, 11 edição, 
Paris, 1947, pp. 129 e 130) estabelecendo por assim dizer as linhas definidoras do 
ambiente filosófico da época, --atribuímos esse «Matematismo», já não directamente 
a Descartes, mas a uma genérica inspiração cartesiana. 


A presença do Matematismo no pensamento do Franciscano pode^ 
registar-se, todavia, muito antes da data da publicação daquela obra. 

Além das alusões de Cenáculo ao Capítulo de 1752, já referidas 
neste trabalho, em que o Franciscano confessa ter tentado «explicar 
por notas algebraicas o que não estava em uso», contamos com outros 
trechos em que transparece a mesma orientação. 

Quando Cenáculo, atentando nas obras de Filosofia Moderna 
que circulavam nos claustros (entre as quais, como vimos, as desses 
dois cartesianos e matemáticos, Purchot e Tosca) se admira da insigni¬ 
ficante repercussão dessas obras e toma para explicação desse facto a 
deficiente formação intelectual dos conventuais, mais entretidos com 
Escoto do que com as novas problemáticas filosóficas - tem este 
comentário: 

«Tudo nascia de não ver-se a Ordem Fysica por todas as faces. 
Faltavão os fundamentos da Matemática Fysica, e era necessário 
não apartar da especulação de Escoto» (20). 

Verney, muito mais newtoniano do que cartesiano (21) ao contrário 
de Cenáculo, havia de reprovar a Geometria de que Purchot fizera 
preceder a Física: 

«O mesmo Purcócio (...) lá pôs na sua Física uma ideia de Geo¬ 
metria ainda que seja coisa ridícula» (22). 

Para Cenáculo, o estudo da Ordem Fysica deveria começar, para 
sua perfeita compreensão, pela Matemática Fysica,.. 

Sem dúvida, a adopção do método matemático era devido à cons¬ 
ciência que Cenáculo tinha de ser essa a melhor orientação filosófica 
do seu século: 

«Como o génio matemático em tudo se pretende hoje insinuar, 
usemos do seu método no que for conveniente, e a propósito: os 
objectos das Faculdades padecem abeissas, que devem advertir-se 
nas Operações (...)»(23). 

(20) In Mem. Hist, e Appêttdix, p, 205. O sublinhado é nosso. 

(21) Cfr. Verd.“ MétP, pág, 119 e seg,. 

(22) Cfr, Verei. 0 Mét.°, pág. 118, nota. 

(23) In Pastoral De todas tis Emprezas mais importantes..., p. 2. 
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Assim, seguindo uma orientação já proposta no século anterior 
pelo Jesuíta Inácio Stafford, Cenáculo estende o domínio da Matemá¬ 
tica , como aplicação metodológica, à Filosofia e à Teologia, pois, como 
vimos «a verdade pretende representação geometral»...: 

«o préstimo da Mathemática para a Theologia, Filosofia, e uso 

do mundo, he visível, e maior que todos os argumentos de a 

recusar» (24). 

Assim, aos novos pregadores que Cenáculo tenta orientar acon¬ 
selha várias obras de Geometria porque nelas «aprende-se a discorrer 
com muita justiça e precisão» (25). 

Pelo especial relevo que o Prelado imprime à fundamentação da 
Matemática como disciplina indispensável ao estudo das ciências c 
como critério de verdade, e pelo desenvolvimento que dá às suas con¬ 
siderações sobre o carácter metodológico do ensino da Geometria na 
ordenação dos planos de estudos, se adivinha a excelente formação 
matématica do Franciscano (26). 

Afirmado o domínio de aplicação do «método geométrico» (27), 
não hesita em encarecer o valor da Geometria para a própria formação 
mental do homem (28). 

Por outro lado, compreende-se bem o prestígio que a Geometria 
havia de oferecer a um espírito cultivador do «objecto real», que ao 



(24) In Mem. Hist. e Appêmíix, p. 209. 

(25) In Memórias Históricas lia Ministério do Púlpito, p. 311. 

(26) Ver no fim nota IX. 

(27) «O Methodo Geométrico applicado a outras scíências consiste no modo 
de propor as verdades, usando dos tempos de que se valem os Mathemáticos, 
a saber: definições, axiomas, postulados, thcoremas, escólios, deduzindo con¬ 
clusões de princípios, mostrando o nexo das verdades» (in Ctiiil, Liter,, p. 111). 

(28) «Dando a maneira de buscar a verdade pelo Méthodo Geométrico muita 
justiça ao espírito, porque a geometria leva sempre por caminho direito e 
demonstra o que intenta sem distracções declinatórias e de empecer, nem 
afinco a contradizer, útil cousa será habilitar e ajudar o entendimento natural 
por este artifício. Tal hé o fim, porque a Geometria serve as outras faculda¬ 
des intencionais. A combinação que tem com cilas consiste em que o hábito, 
que adquire o Geómetra demonstrando em objecto sensível, costuma-lhe o 
entendimento a encadear as ideias de qualquer outra matéria com ordem, 
precisão e sinceridade». (Ciiul, Liter,, p, 130). 
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mesmo tempo que condenava a dialética dos Peripatéticos e a Metafí¬ 
sica convertida em argúcia e efabulaçâo, louvava a Geometria como 
«faculdade real», como «faculdade exercitada 'sobre objecto real pelas 
vozes naturaes, próprias e as únicas que nelle se devem conceber: sendo 
seu fim buscar com a maior simplicidade o que se pretende (.,.)»(29). 

O «método matemático» ocupa nesta obra um lugar de maior 
relevo do que aquele que lhe é reservado nos Estatutos da Universidade, 
de 1772. 

As divergências são, contudo, de menor interesse, se atentarmos 
em algumas considerações de Cenáculo que parecem querer aproximar, 
quase o identificando, o seu conceito sobre o «método matemático» 
com o consagrado nos Estatutos (30), 

O Matematismo que estava generalizado neste século devia muito 
a Descartes. 

Sem pretender negar outras influências importantes que concor¬ 
reram, no caso português, para o desenvolvimento dessa expressão 
filosófica (31), a verdade é que a popularização das obras de Descartes 
tem neste aspecto a maior responsabilidade (32). 

É neste século que Descartes é objecto de polémicas, que Verney 


(29) /(/., p, 121. O sublinhado é nosso. Com razão afirma o Prof. Hernâni 
Cidade, referindo-se ao «método matemático» de Cenáculo: «Em pleno reinado da 
razão, como foi, na Europa culta, o século xvn e ainda o xvm, compreende-se este 
culto pelo esprit geométrique, que o ódio à lógica da Escola não podia deixar de pre¬ 
ferir ao esprit de fitwsse tal como entre nós se exercia» (in Lições cít., pp. 197 e 198; 
veja-se na mesma obra, p. 185, a aplicação desta orientação na Reforma da Uni¬ 
versidade). 

(30) Ver no fim nota X. 

(31) Ver no fim nota XI. 

(32) É certo que as obras de Descartes eram já conhecidas por alguns portu¬ 
gueses do séc. xvn. (Cfr, P. c Domingos Maurício, S.J., Os Jesuítas e a Filosofia 
portuguesa do séc. XVII a XVIII, in Brotéria, Vol. 21, Nov. e Dez. de 1935 e vol. 22, 
Maio de 1936; A primeira alusão a Descartes em Portugal, ibidem, vol, 25, fase, 2-3 
de 1937; Para a história do cartesianismo entre os Jesuítas portugueses no séc. XVIII, 
in Rev. Fort. de Filosofia, Tomo i, fase. i, 1945). 

Já por discípulos e amigos de Descartes que vieram a Portugal, como João 
Ciermans e João Gillot, já pelos portugueses que conviveram com o P.° Mersenne, 
(cfr. António Alberto de Andrade, em Vernei e a Filosofia Portuguesa, págs. 174 e 175 
e Descartes em Portugal nos sécs. XVII e XVIII in Brotéria de Novembro de 1950, 
vol. ii, fase. 5, págs. 433 e 434; Joaquim de Carvalho, in Descartes e a Cultura Filo- 
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e Castro Sarmento o reputam «mau filósofo» ou «filósofo das 
hipóteses» (33) - é nesta época ainda, que Cenáculo reflectirá na sua 
obra a leitura do Discurso do Método (34). 

Vale a pena, ao iniciar este estudo da influência de Descartes no 
pensamento do Mestre Franciscano, recordar as suas semelhanças, 
começando pelo cotejo de textos. 

A págs, 93 dos Cuidados Literários, Cenáculo tenta precisar as 
regras lógicas do pensamento; 


«Qual será pois a Lógica sincera que se ajuste mais a esta Regra? 
Parece-nos que seja a de Máximas simples e claras: de Leis bem 
ordenadas, bem deduzidas, e práticas: e de dictames que fação 
buscar pelo conhecimento da matéria o encadeamento que entre 
si tem o que pretendemos alcançar ou convencer com a razão, na 
qual conviermos entre nós mesmos e os competidores». 


sôfiea Portuguesa, Lisboa, 1950, pág. 7), esse grande amigo e admirador do filósofo 
francês, o Cartesianismo tornara-se conhecido no nosso País, no século xvn, 

Mas, se as obras de Descartes aparecem em edições seiscentistas nalgumas 
livrarias jesuíticas, (efr. J, Pereira Gomes, em As Antigas Livrarias cios Jesuítas em 
Lisboa, in Brotérk, Fev.» de 1945, vol. 40, págs. 153-161), o sistema cartesiano foi 
so conhecido, em termos precisos, no séc. xvm (cfr. A. de Andrade, Descartes em 
Portugal ms sécs. XVII e XVIII in Brotéria, NovA de 1950, vol. u, fase. 5, na parte 
do artigo relativo ao séc. xvm: «Este século está todo pleno de Descartes» eé então 
que «o sistema cartesiano se dá a conhecer em Portugal, em termos precisos, haurido 
nas próprias fontes»), 

é de meados de Setecentos que data a proibição régia da leitura do filósofo 
francês, quando em Espanha a sua leitura já era vedada desde 1663. É agora, em 
pleno século xvnr, que surge em Portugal a preocupação intelectual por Descartes, 
e talvez que a proibição tardia da sua leitura corrobore este facto. Observe-se' 
finalmente, que era Cenáculo membro da Mesa Censória, quando foi impedida a 
publicação em vernáculo do Elogio de Descartes (Cfr. J. Lúcio d’Azevedo, O Mar¬ 
ques è Pombal e a sua época, Segunda edição („.), Rio de Janeiro, p. 341),,, 

(33)' Cfr. Verney, VerdJ Mét.°, vol, in, p. 13 e nota das pp, 11-13; Hernâni 
Cidade, Lições cit,, p. 86; António Alberto de Andrade, Descartes em Portugal nos 
séc. XVII e XVIII, in Brot., Nov, 1950, Vol. li, fase. 5, 


(34) O estudo tendente a provar o cartesianismo de Cenáculo basear-se-á 
nos^textos do Discurso do Método. Não ignoramos no entanto que essa caracteri¬ 
zação, ainda que suficiente, não é completa, visto o método proposto por Descartes 
se encontrar em outras obras da sua autoria. 

Contudo, parece-nos que basta para afirmar a caracterização cartesiana no 
pensamento de certo Autor (no caso presente, Cenáculo), tomando para base do 


Compare-se com este passo extraído da 2, il parte do Discurso do 
Método de Descartes: 

«O primeiro (preceito) consistia em nunca aceitar como verda¬ 
deira qualquer coisa, sem a conhecer evidenteinente como tal; 
isto é, evitar cuidadosamente a precipitação e a prevenção; não 
incluir nos meus juízos nada que se não apresentasse tao clara e 
tão distintamente ao meu espírito, que não tivesse nenhuma oca¬ 
sião para o pôr em dúvida» (35). 


Em Descartes, tal como em Cenáculo, a primeira regra c, como 
hoje diríamos, a da Evidência. 

A 2. a regra de Descartes é «dividir cada uma das dificuldades que 
tivesse de abordar no maior número possível de parcelas que tossem 
necessárias para melhor as resolver». Ora esta enunciação da Análise 
ou Divisão, isto é, a redução das coisas compostas aos seus elementos 
mais simples, não aparece em Cenáculo. Atentaremos oportunamente 
nas razões desta omissão. 

A 3. a regra de Descartes consiste em «conduzir por ordem os meus 
pensamentos, começando pelos objectos mais simples e mais fáceis de 
conhecer, para subir pouco a pouco, gradualmente, até ao conheci- 


estudo o método de Descartes — resumido embora imperfeitamente nas quatro 
regras do Disc. 0 do Mét.°, pois a originalidade deste filósofo consiste no seu 
método. 

Exclui-se, assim, como elemento necessário para essa caracterização, o dualismo 
cartesiano, teoria que não só não é original do filósofo francês, como ele próprio, 
mais tarde, a repudiou. (Vide A. Moreira de Sá, in Os Percursores de Descartes, 
pp, 71, 72, 142 e 143). 

Além do mais, não encontramos vestigios do dualismo cartesiano no pensa¬ 
mento de Cenáculo. 

O Dualismo não teria sido só um aspecto da filosofia de Descartes mal acolhido 
pela Ortodoxia católica c historicamente pouco aceite, como ainda consistia nele 
a maior dificuldade do sistema cartesiano (cfr. Léon Bruschwicg, in Les Efapes de 
la Philosoplüe Matlmmtique, 1947, p. 129). 

Em conclusão, aceitando que o método de evidência racional pode tipificar 
o pensamento cartesiano (e daí o conhecimento matemático, onde a evidência racio¬ 
nal encontra melhor comprovação c, logo, o Maternalismo) temos resolvida a prin¬ 
cipal dificuldade na caracterização do cartesianismo de Cenáculo. 

(35) Servimo-nos nas nossas citações do Discours de la Méthodc, da trad. 
portug. do Dr. Newton de Macedo, col. Class, Sá da Costa, 2A ecl., Lisboa. 
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mento dos hieiis compostose admitindo mesmo certíi ordem entre 
aqueles que não se precedem naturalmente uns aos outros». 

Este 3.° pieceito de Descartes, o da Ordem ou Dedução é, no seu 
fundamento, o de Cenáculo: «de Leis bem ordenadas, bem deduzidas 
e práticas» — simplesmente Cenáculo, ao suprimir a 2. a regra, é agora 
obrigado a não seguir o movimento ascendente, a que depois se chamaria 
síntese, que precede o da análise, na obra de Descartes. 

Cenáculo emprega aqui uma forma filosoficamente imprecisa para 
traduzir o mesmo que Descartes. Aquela expressão «dictames que 
façam buscar pelo conhecimento da matéria o encadeamento que entre 
si tem o que pretendemos alcançar», indeterminada quanto ao seu 
domínio lógico de aplicação - nada adianta sobre os tais «dictames 
que façam buscar...» 

A última regra de Descartes é «fazer sempre enumerações tão 
completas e revisões tao gerais, que tivesse a certeza de nada omitir». 
Quer se considere esta regra como um meio geral de verificação das 
íegias anteriores, quer ela se considere uma fase criadora do método de 
Descartes (ambas interpretações têm. tido defensores entre os comen¬ 
tadores do filósofo) - como quer que seja, Cenáculo não a emprega. 

A explicação para a omissão dessas enumerações pode talvez 
encontiar-se no «horror à Abstracção», tantas vezes expresso por 
Cenáculo. Por outro lado, é possível que visse, como inconveniente, 
a admissão da análise numa fase do seu método, pois esta fàcilmente 
conduziria aos mesmos defeitos - a multiplicação de distinções, cul¬ 
tivando o espirito de engenho e de argúcia - que o Bispo de Beja pre¬ 
tendia evitar. 

Mas o cartesianismo de Cenáculo, a provar-se, não o seria pela 
completa reprodução de Descartes, mas bem ao contrário, por uma 
«elaboração do seu sistema. 

Ainda outros aspectos aproximam o pensamento dos dois Auto¬ 
res. E de Cenáculo esta afirmação, repetida mais de uma vez nos 
Cuidados Literários; «a verdade pretende representação geometral». 
Não seria difícil estabelecer a semelhança com o pensamento de Des¬ 
cartes, que considerava, nas qualidades da matéria, apenas aquelas 
que têm representação geométrica, e como tais, as únicas que se apre¬ 
sentam racionais, 

Somente, se nos pareceu ter interesse a menção do cartesianismo 
de Cenáculo, julgamos no entanto, ociosa a demora neste estudo, rela¬ 
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tivamente a uma obra que surge no último decénio do séc. xvni, época 
em que, não obstante a proibição da Mesa Censória, Descartes era 
sobejamente conhecido em Portugal. 

A par da admissão das ideias do filósofo francês nos Cuidados 
Literários - como verdadeira obra do Eclectismo que é - registam-se 
ainda as de Newton, aceites comummente nesta época, para cuja difu¬ 
são muito contribuiu a popularização do Verdadeiro Método (36), 
que tanta influência exerceu na obra do Bispo pacense. Somente, a 
corrente filosófica que irá ter, no período seguinte, a maior repercussão 
na obra do Franciscano - a Filosofia da Natureza (37) - tem ainda 
escasso acolhimento, nos Cuidados Literários . 

Em última análise, esta obra parece servir, como compendiação 
da Cultura portuguesa, uma finalidade pedagógica, orientando os estu¬ 
dos (e, em especial, os de Filosofia) da mocidade desse tempo (38). 

Não admira assim que nela se faça a inserção de críticas à Lógica 
escolástica, já há muito estabelecidas, e de conceitos filosóficos que 
não são originais. 

O que importava ao Bispo de Beja era o triunfo da melhor orien¬ 
tação nos estudos da Filosofia - e, segundo ele próprio confessa, a 
Escolástica justificava, ainda em 1791, um volumoso trabalho de combate. 

Por outro lado, o acolhimento feito nesta obra a algumas das 
correntes filosóficas dominantes do século, permite-nos conhecer, em 
alguns dos seus mais significativos aspectos, a orientação do prelado 
no campo da Filosofia. 


(36) Cfr, Verd ." Met pp. 11-13, 

(37) . Entre as várias obras ito Franciscano, registadas na resenha deste tra¬ 
balho, que versam a Filosofia da Natureza, merecem especial atenção a Saudação 
Pastoral de 1793, a Confiança na Divina Providencia, a Justiça Cristã e as Virtudes 
da Ordem Natural. 

(38) O próprio Autor declara que estabelecera muitas críticas desta obra 
«em graça da nossa mocidade, que ainda espera nesta causa pendente, (isto é, a 
Lógica Escolástica) segundo a diversidade de pareceres que por ahi soão», (Cuid. 
Liter., p. 91) e lembra que «os curiosos acostumados à linguagem de novas Lógicas, 
novas Metafísicas em novo estilo, cuidarão ser já enfadonha a lembrança de muitas 
espécies, que trataremos neste escrito, particularmente sobre as velhas escolásticas 
frases; mas se porventura por elas se não faz já fortuna, contudo são ainda saudosas 
com vulgares esperanças de reviverem», (id., p. 4). 
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4. CRIAÇÃO DE ESCOLAS E ACADEMIAS, 

Ao longo deste período de actividades pastorais, Cenáculo con¬ 
servou o que poderíamos denominar um sentido de cultwa iluminista, 
o culto extemporâneo de uma expressão "filosófica que passara,,. 

De facto, as preocupações culturais do Bispo concretizam-se agora, 
especialmente, nestres três aspectos: 

Criação de academias e escolas, e reforma dos estudos eclesiásticos; 

Organização de bibliotecas e museus; 

Fomento económico das regiões agrícolas mais atrasadas do 
Alentejo, 

Poderá parecer que tais factos são insusceptíveis de uma explica¬ 
ção comum; mas a verdade é que estes três pontos são dos mais frequen¬ 
temente visados nas obras dos Iluministas.., (39) 

As Academias eram, além do mais, já calorosamente defendidas 
por Cenáculo no período da vigência das ideias iluministas (40). 


(39) Cfr. Prof, Cabral de Moncada em Estudas de História do Direito, Vol, ni, 
pp, 7 e 8. 

(40) Na Oração que disse o (...) Doutor Fr, Manuel do Cenáculo, (...) sendo 
Presidente em a primeira sessão da Academia Mariana celebrada (...) no 1 de Agosto 
de 1756, escreve, a págs, 5: 

«A cultura do espírito, que tem merecido à Europa douta, os applausos dos 
Sábios (...) persuade, sem controvérsia, o merecimento das eruditas Assem- 
bleas, nas quaes o espirito quotidianamente se lísongea da extensão da sua 
esfera», 

E mais tarde na Disposição Quarta (logo, pelos anos de 1668 e 1770) Cenáculo 
tece o elogio das Academias, mencionando o grande «iluminista» italiano: «O Sábio 
Muratori desejava converter em Applicaçõcs de exercícios proveitoso a esterilidade 
de muitas Academias». A Academia Eclesiástica, fundada por Cenáculo em Beja, 
é descrita pelo erudito Gabriel Pereira (em O Bejense, n,° 1.666, de Dezembro de 1892): 
«o ilustre bispo, com o seu pessoal, os magistrados e pessoas cultas da cidade, 
formou uma academia com suas sessões ordinárias e solenes, onde se liam 
memórias, e dissertações literárias, históricas e eruditas, e se recitavam, poe¬ 
sias latinas e portuguesas». 

Cfr. João Rosa, in Alentejo A Janela do Passado, ui fase., p. 35 e José Silvestre 
Ribeiro em Hist. dos Establec. Scient, Lit., n tomo, pp. 258 e 259. 


A instrução dos seus diocesanos preocupava-o igualmente; a par de 
obras de catequização, institui «um curso de mestras de meninas para 
ensino de letras e mais mesteres próprios do sexo feminino(..,)» (41). 
Finalmente abre no seu Paço um Curso de Humanidades e Teologia, 
em que o prelado intervém activamente, empenhando os maiores esfor¬ 
ços para a eficiência do ensino ministrado aos seus alunos (42). 

Daqui sc depreende a preocupação constante do Bispo de Beja: 
a maior instrução do seu clero e dos seus diocesanos - porventura 
para uma completa iluminação dos seus espíritos... 

i 

i 

I 

j 
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(41) João Rosa em Alentejo Á Janela do Passado, in fase., p. 35, 

(42) «hum Curso de Humanidades e de Theologia, distribuído em sete Cadei¬ 
ras, às quais ajuntava muitas vezes as de Línguas; (.,.); elle (Cenáculo) pre¬ 
sidia, discorria, e argumentava ou nas Conferências, ou na Academia; dava 
frequentes instrucçõcs por escrito aos Instruidores dos Ordinandos, distribuindo 
gratuitamente livros accomodados para este ensino; subia repetidas vezes à 
Cadeira de Escritura para explicar o texto sagrado, e as Línguas que servem 
de subsídio para a sua intelligência; finalmente nas OpposiçÕes às Cadeiras 
fazia às vezes ora de Presidente, ora de Examinador; (...)». 

(Trigoso em Elogio, p. cx; Cfr. José Silvestre Ribeiro, em Hist. dos Establec. 
Scient., Lit, n Tomo, p. 13. 



5. ,0 PRIMEIRO MUSEU PÚBLICO DE HISTÓRIA NATURAL E AS BIBLIOTECAS. 


Atentemos agora no segundo dos aspectos caracterizadores da 
actividade prelatícia de Cenáculo: criação das bibliotecas e museus. 

Não nos demoraremos na menção das magnânimas doações de 
livros, e das bibliotecas completas que Cenáculo ofereceu, nem na 
notícia de algumas das raridades bibliográficas que constavam dessas 
doações. Este aspecto é porventura o que maior atenção tem desper¬ 
tado aos que da figura do Bispo pacense se ocuparam. 

Depois do estudo, quase exaustivo, de José Silvestre Ribeiro, 
- Bibliotecas que Cenáculo fundou (43) - e da publicação de parte da 
correspondência dirigida a Cenáculo, (sobre as suas doações de livros, 
monetários, etc.) (44), nada mais se nos oferece dizer. 0 aspecto que 
procuramos sublinhar é outro: o do espírito que presidiu a essas doações 
de enormes núcleos de livros. É bem elucidativo o passo de Cenáculo, 
em que ele se refere à finalidade cultural das bibliotecas: 

«Se há quem não frequente as Bibliotecas, ou podendo, as não 
tenha instruídas, destes hé que se diz, que repetem sem disculpa 
a infelicidade dos séculos atrazados» (45). 

Adquirem assim nova significação as liberalidades das doações 
de Cenáculo - bem como a Pastoral pela qual mais tarde se instituiu 
uma biblioteca pública na cidade de Évora, e se lhe deu um regulamento. 

A coroar a intensa actividade científica do Bispo, e por assim 
dizer, atribuindo a essa vasta erudição o seu verdadeiro significado 
cultural, surge neste período a organização dum Museu em Beja, devido 
à iniciativa de Cenáculo. 


(43) In Apontamentos, Ms. N.° 8.748 da B.N.L.. 

(44) Referimo-nos às carias publicadas na íntegra no Catálogo da corres¬ 
pondência dirigida a Cenáculo, criteriosamente seleccionadas pelo Dr. Armando 
Nobre de Gusmão; às Cartas de João Pedro Ribeiro ao Arcebispo Cenáculo, Coim¬ 
bra, 1880, e ainda à carta de Cenáculo sobre doações de livros, publicada no Boletim 
das Bibliotecas e Arquivos Nacionaes, de 1909, p. 196. 

(45) Disp. Quarta (,„), pp, 49 e 50. 
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Facto da maior projecção cultural foi, sem dúvida, a abertura 
ao público desse Museu, o que sucedia pela primeira vez em Portu¬ 
gal (46). Expressamente se declara, num manuscrito anónimo coe¬ 
tâneo, que a intenção de Cenáculo, com tal providência, foi a de oferecer 
ao investigador preciosos materiais de estudo (47), - isto é, a organi¬ 
zação do museu obedecia, não a um capricho de coleccionador, mas 
ao propósito de promover a «ilustração» do público,.. 

O museu continha, além de rica colecção de lápides, inscrições 
romanas e medievais, fragmentos de escultura e arquitectura antigas, 
várias espécies de Etnografia de diferentes épocas e de História 
Natural (48). 


(46) Cfr. José Leite de Vasconcellos, Discurso da inauguração do Museu de 
Cenáculo em Beja em 179], em Archeólogo Portuguez, 1898, Vol, jv, pág. 285. 

(47) Segundo Leite de Vasconcellos, no artigo acima referido, o autor deste 
escrito que se intitula Oração do Museu, dita em 15 de Março de 1791 perante D. Fr, 
Manoel do Cenáculo, na inauguração do Museu Cenáculo Pacense, fundação do grande 
homem, seria Fr. José de S. Lourenço do Valle, amigo e colaborador do Bispo Fran- 
ciscano. 

(48) Cfr, Leite de Vasconcellos, no artigo já citado, pág. 284. Para o estudo 
da importância que teve este museu na época final setecentista, veja-se ainda: J, Sil¬ 
vestre Ribeiro, em Hist. dos Establec. Scient. Litter., Tomo ui, pág. 336 e seg.; e 
A. Felippe Simões, Museu do Bispo de Beja em Archivo Pittoresco, 1868, Tomo xi, 
págs. 76-78,108,168, 237, 238, 404; Gabriel Pereira, O Museu-Cenáculo, &m Estudos 
Eborenses, 2.“ ed., pág. 22; por último, Abel Viana, no artigo /li pedras de Cenáculo, 
publicado no Arquivo de Beja, Beja, 1952, Vol, ix, Fase. wv, onde rectificou algumas 
considerações de Gabriel Pereira, àcerca da proveniência e destino que tiveram as 
colecções arqueológicas de Cenáculo. Mais tarde, quando Arcebispo de Évora, 
Cenáculo organizou nesta cidade novo Museu, constituído por algumas espécies que 
trouxe consigo de Beja e ainda por outras raridades que depois adquiriu, 




6. AS IDEIAS ECONÓMICAS DO PRELADO. 


Completaremos esta tentativa de explicação da mentalidade e da 
formação ideológica de Cenáculo com o terceiro aspecto atrás men¬ 
cionado: o desenvolvimento dos recursos agrícolas da região, tendo 
em vista o melhoramento do nível económico do povo e o maior povoa¬ 
mento do território, como fonte de riqueza e valorização do Reino. 

Foi algumas vezes encarecida a acção de Cenáculo animando e 
instruindo os camponeses, incitando-os ao cultivo das charnecas e 
aproveitamento dos baldios, etc. (49); é conhecida a sua correspondên¬ 
cia, onde se patenteia o desejo de que os seus diocesanos fizessem um 
melhor aproveitamento da terra como fonte de produção; são-lhe 
elogiados os sacrifícios monetários, financiando essas pequenas empre¬ 
sas agrícolas, Mas não se atenta em que, tal como nos casos ante¬ 
riores, há para cada aspecto da sua actividade uma coerente explicação. 
Julgamos não ser temeridade nossa procurar no pensamento de Cená¬ 
culo a justificação da sua actividade relativa ao fomento agrícola. 

As concepções económicas do Iluminismo (50), inspiradas nas dou¬ 
trinas dos Fisiocratas, assemelham-se muito às ideias de Cenáculo, 
amplamente documentadas na sua Pastoral de 1786 Sobre a confiança 
na Divina Providência, 

Detenhamo-nos um pouco a salientar os traços característicos 
do Iluminismo aí registados: Logo de início, uma nota tantas vezes 
ferida pelos Reformadores de Setecentos - a condenação do luxo, 



(49) Cfr, Elogio Histórico de Trigoso, págs. cxix. Esta referência, assim 
como a de outros Autores, v. g. Gabriel Pereira, foram tiradas da notícia ms. que 
se conserva na B.N.L., Despertador da Agricultura de Portugal do Intendente-Geral 
da Agricultura, Luís Ferrari de Mordão, hoje extraviada; aí sc afirmava que, devido 
a exortações ou a expensas de Cenáculo, 488 indivíduos haviam começado a cultivar 
, terrenos, nas comarcas de Beja e de Ourique, até ao ano de 1782. Mais tarde, quando 
Arcebispo de Évora, Cenáculo continuou a dispensar o mesmo incentivo aos rurais 
da sua diocese. 

(50) Para a caracterização geral das ideias económicas do Iluminismo, veja-se 
a obra do Prof, Cabral de Moncada, Estudos da História do Direito, vol. m no Cap. iv, 
As Ideias Económicas e Sociais de Verney, 
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do dinheiro gasto em despesas sumptuárias. A par do investimento 
de capitais em úteis fontes de produção, preconiza o fomento económico 
do País, no qual devem colaborar os governantes através da protecção 
aos particulares, Mas esta só seria concedida quando esses esforços 
privados ameaçassem sossobrar, com grave prejuízo para a Economia 
comum. 

Os governantes devem ainda, no mesmo espírito dc fomento econó¬ 
mico, estabelecer organizações de assistência a miseráveis, com o objec- 
tivo de tornarem esses homens úteis à Pátria, aos outros e a si pró¬ 
prios (51). 

Uma instituição à semelhança das Casas-Pias, de valorização de 
homens com a educação pelo trabalho: note-se em Cenáculo esta crença 
no trabalho, como instrumento pedagógico e como «meio seguro» 
de diminuir a miséria. A mesma ideia é defendida pelo fisiocrata 
inglês Adam Smith, na sua célebre obra Riqueza das Nações, editada 
em 1776. Teria Cenáculo conhecimento dessa obra? Não o sabemos. 

O particular carecia igualmente, para fomento da Agricultura e 
do Comércio, do auxílio dos «Grandes Espíritos dos Impérios», já não 
como proteccionismo regalista, mas como suprimento da iniciativa indi¬ 
vidual, em cuja base parecia querer assentar a organização econó¬ 
mica (52). 

(51) «A fome e sede, não são fados invariáveis; o trabalho hé meio seguro 
de os mudar para boa sorte, 

Este conceito hé o que tem formado os estabelecimentos de acudir a mise¬ 
ráveis (,.,). Esta Polícia affroxa a corrupção, pondo imaginativa, pensa¬ 
mento, alma, e corpo dos homens em mil exercícios de indústria (...): e feliz- 
mente aquclla Polícia os põe no caminho de serem úteis a si, aos outros, à 
Pátria, com superioridade a qualquer inércia de ruína». (P. 20). 

(52) «Quando o particular não hé bastante a vencer maiores difficuldades: 
e quando quer, não acha contudo emprego, nem tem forças, então hé que os 
desanimados braços cios particulares, aptos, e opportunos, recebem vigor dos 
grandes Espíritos dos Impérios, a que estão subordinados, fortalecendo-os os 
Soberanos com authoridades, e meios bem dirigidos. Então se aplanâo os 
caminhos dc correrem com abundância os géneros, e de se expedirem com 
calor, e acertados cálculos quaesquer permutações, sendo bem considerada 
a incomparável valia deste arbítrio, e o de haver com abundância, e a tempo, 
ouro, e prata para sua conservação legítima, c proveitosa em Agricultura, e 
Fábricas: Então as companhias comerciantes, e os Estudos fysicos em toda 
a sua extensão, e sinceridade, encaminhados ao bom Público, trabalhão sys- 
temas bem assentados. (...)»• (P. 21). 
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De todas as formas da actividade económica encarece-se especial¬ 
mente, entre os Fisíocratas, a da actividade agrícola, considerada a 
terra como a única e verdadeira fonte de riqueza. 

Mas, para o completo aproveitamento das terras, torna-se neces¬ 
sário o seu povoamento - e daí as providências preconizadas já pelos 
reformadores napolitanos, já por Verney e por Cenáculo (53). 

Estas providências não ficaram, em Cenáculo, reduzidas ao sim¬ 
ples domínio especulativo, mas foram activamente executadas na prá¬ 
tica, integradas num alto plano de fomento nacional, como se pode 
avaliar pela carta de Pina Manique dirigida a Cenáculo, no ano seguinte 
ao da publicação desta Pastoral, onde se referem algumas das dis¬ 
posições tomadas pelo Franciscano sobre Repovoamento e Agricul¬ 
tura (54). 

Apesar disto, não se procure na obra do Franciscano toda a carac¬ 
terização económica do Iluminismo. Cenáculo não escreveu, como 
Genovese, um tratado de Economia; não foi sequer um economista, 
no sentido moderno da palavra. A exposição das ideias económicas 
foi feita numa pastoral onde os traços do Iluminismo, aí referidos, se 
limitaram ao que interessava ao aspecto religioso e social, compreen¬ 
dido pelas suas funções prelatícias. 

Mas se Cenáculo conservou esta última atitude de iluminisfa, até 
uma época bastante avançada da sua vida, verifica-se, pelo contrário, 
certa alteração na sua posição perante a Escolástica, traduzida em uma 
tendência para a rectíficação das críticas anteriormente estabelecidas, 
justificada com os perigos iminentes que para a Ortodoxia católica 
representava a propagação das ideias da «Revolução Francesa». 

Adivinha-se, nesta nova atitude com que o Bispo encara a Escolás¬ 
tica, o peso da responsabilidade das suas funções de Prelado e a pers¬ 
pectiva de violentos ataques à Igreja Católica, que já se desenhava nos 
horizontes pátrios (55), 


(53) Assim nos diz o Bispo de Beja: 

«Porém se a terra não hé cultivada quanto ella tem de capacidade para bem 
responder: se não hé povoada por Colonos, que a possão trabalhar, e dar-lhe 
formosura, e glória a Deus na multiplicação das creaturas, (...)». (P. 22). 

(54) Cfr, Catálogo da conesp. dirigida a Cenáculo, B.P.E., li," voh, n.° 1322, 

(55) Ver no fim nota XII, 


7. DURANTE AS INVASÕES FRANCESAS. 

Em 1802, por morte do Arcebispo de Évora, D. Manuel Botelho 
de Lima, foi Fr. Manuel do Cenáculo eleito para o seu lugar. 

Seis anos mais tarde, as tropas francesas chegavam a Évora. Os 
momentos dramáticos desse período são descritos por Cenáculo na 
Memória dos acontecimentos de Évora em Julho de 1808 , mais tarde 
publicada, sem o nome do Autor: Memória Descriptiva do assalto, 
entrada e saque da cidade de Évora pelos Francezes, em 1808 (...) (56). 

O episódio, vivamente descrito pelo Arcebispo, atinge as proporções 
do heroísmo: depois duma leve resistência, as forças militares que faziam 
frente ao invasor retiram em debandada. Os oficiais convidam Cenáculo 
a acompanhar as tropas porque a cidade, em breve, será queimada e 
saqueada. Ele recusa. Fica ao pé dos seus diocesanos. O Gene¬ 
ral Loison, entra na cidade, invade o Paço Arquiepiscopal e Cenáculo 
fica sob custódia, condenado à morte pelo corpo dos oficiais invasores. 

Mais uma vez, o velho político da Corte há-de manifestar o seu 
talento. A situação desesperada da Cidade, condenada por ter ofere- 

(56) Encontram-se publicados os dados de maior interesse sobre este epi¬ 
sódio, pelo que nos limitamos à sua simples menção neste trabalho: A Memória ms. 
de Cenáculo, dada pela primeira vez à estampa por Gabriel Pereira no Manuelinho 
d’Evora, Ano m, n.° 119 de 1 de Maio de 1883, e seg., foi mais tarde reeditada pelo 
Município de Évora, com o titulo: Memória descritiva do assalto, entrada e saque da 
cidade de Évora, pelos Francezes, em 1808, Impressa a Expensas do Município em 
Évora, Minerva Eborense (...) ci), i), CCC.txxxvit. 

Outros documentos e notícias de Cenáculo referentes ao mesmo episódio, 
foram também publicados por Gabriel Pereira, no Manuelinho, (n. oa 121-123) com 
o título Évora — 29 de Julho de 1808 . O mesmo articulista, na colectânea Estudos 
Eborenses publicou A Volta de Cenáculo, com o seguinte subtítulo, elucidador do 
texto; A prisão de Cenáculo — Trabalhos do secretário Gusmão. As disposições 
militares. A marcha para Évora. Entrada solemne. Manifestações respeitosas das 
Forças Inglezas. O velho Arcebispo levanta as saúdes no jantar. A Correspondência. 
João Rosa e Trigoso nas suas obras já citadas referem-se ao episódio, sem acrescen¬ 
tarem outros dados de maior interesse. 

Três notícias coetâneas da invasão de Évora dão-nos, ainda que desfiguradas 
peio ódio contra o opressor francês, a vívida ideia desses episódios, dos sentimentos 
de terror que dominavam a população eborense, que o Arcebispo com tanto heroísmo 
protegeu: Évora lastimosa pela deplorável catástrofe do fatal triduo de 29, 30 e 31 de 
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eido resistência ao invasor, é salva pelo Arcebispo, graças à sua habi¬ 
lidade política, à transparente bondade do seu espírito, que pede mise¬ 
ricórdia para os seus diocesanos... 

Há um traço heróico, de firmeza inegável, neste episódio da vida 
de Cenáculo. Mas a existência aventurosa do velho Arcebispo não 
acaba com a retirada das tropas francesas. 

A fuga da Família Real para o Brasil deixa o país entregue a várias 
Juntas Governativas: a de Beja, tendo ao seu. dispor 8.000 homens 
armados, firmava com prepotência o seu poder. Parece, a avaliar pela 
Memória de Cenáculo, que os lugares dessa Junta eram ocupados 
por velhos inimigos seus. Sem qualquer aviso, nem explicação, um 
bando armado, a soldo da Junta de Beja, entra no Paço Arquiepiscopal 
e leva Cenáculo preso para Beja, pela acusação... de colaborar com os 
Imperiais! 

Novas atribulações do velho Prelado, sujeito aos vexames e sofri¬ 
mentos do presídio. 

O Governo de Lisboa manda libertar e reabilitar o Arcebispo e 
a entrada de Cenáculo em Évora constitui um grandioso e solene cor¬ 
tejo, em que o Príncipe da Igreja é restituído à sua Sé escoltado, com 
as devidas honras, por uma força militar do Governo. 



Julho de 1808, Memória histórica dos acontecimentos relativos especialmente às 
Corporações Ecclesiásticas de hum, e de outro sexo: Dividida em duas parles: offere- 
cida do Ulmo e Ex.mo Sr. Marquez de OMo; Gentil Homem da Câmara do Príncipe 
Regente, Nosso Senhor; Gram Cruz da Ordem de Christo; Monteiro Mor do Reino; 
Tenente General, e Capitão General do Algarve; e Governador do Reino. Pelo Padre 
José Joaquim da Silva, Secretário do Santo Offício, e natural da mesma Cidade, 
Primeira Parte: Lisboa, M.DCCC.1X Na Nova Offic, de João Rodrigues Neves, 
Com Licença da Meza do Desembargo do Paço. 

Segunda Parte: („,) Lisboa, Na Impressão Régia. Anno 1814, Com Licença. 
Évora no seu abatimento gloriosamente exaltada: ou Narração histórica do con - 
bate, saque e crueldades praticadas pelos franceses em 29, 30 e 31 de Julho de 1808, 
na cidade de Évora, com uma breve exposição das suas antecedências, e consequências 
para maior clareza da história Dedicada ao Príncipe Regente Nosso Senhor, em nome 
da mesma Cidade pelos Deputados, que ella mandou à suprema Regência do Governo 
da Corte, e Reinos, e escrita pelo Bacharel António Mexia Souto Galvão Pereira, 
Lisboa, na Typografia Lacerdiana. 1808. Com licença da Meza de Desembargo do Paço. 

Mappa Histórico, militar, político e moral da cidade dJÉvora, 2 partes, 1814, 
do P. G João Limpo Pimentel. Esta notícia, segundo Gabriel Pereira, a mais curiosa, 
é extremamente rara e não a conseguimos compulsar. 



CONCLUSÃO 


A apreciação da figura de Cenáculo, considerada no plano geral 
da Cultura portuguesa, envolve particular delicadeza, pela diversidade 
de aspectos revelados na sua obra. 

De facto, este homem invulgar exerceu, por vezes simultâneamente, 
as mais variadas actividades como historiador, político, eclesiástico, 
reformador, pedagogo e filósofo, distinguindo-se como humanista, 
arqueólogo e bibliófilo, cultivando a Numismática, a Paleografia, o 
Árabe, o Siríaco, o Aramaico, a Teologia, a Exegese, a Hermenêutica 
e a Liturgia. 

No estudo da sua riquíssima personalidade, os traços do Mecenas 
e do cortesão têm de ser conciliados com a piedosa vida do Francis¬ 
cano, com a austeridade do sábio, com o zelo apostólico do antístite. 

Como Reformador dos estudos da Província da Ordem Terceira 
em Portugal, Cenáculo propõe uma nova orientação que se repercutirá, 
além de em outras reformas de estabelecimentos de ensino, nos célebres 
Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772. 

Como historiador da Cultura portuguesa cabe ao Franciscano, 
devido aos seus vastíssimos conhecimentos bibliográficos e ao seu 
espírito crítico, uma notabilíssima obra de erudição, que ainda hoje 
constitui proveitosa fonte de consulta. 

Merece especial relevo, neste sector, um dos primeiros ensaios 
de História da Lógica no País, realizado por Cenáculo nas Conclusões 
de 1751. 

Não é menos saliente o papel desempenhado pelo Franciscano 
no campo científico. Fomenta o estudo das Ciências Auxiliares da 
História, sobretudo a Paleografia e a Numismática, e ele próprio cul¬ 
tiva, com o maior entusiasmo, a Arqueologia. Organiza o primeiro 
museu público de História Natural e constitui valiosas colecções arqueo¬ 
lógicas, numismáticas e epigráficas. O critério que presidiu à recolha 
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e à selecção destas variadas espécies e os estudos que frequentemente 
precederam a aquisição dos exemplares destinados às colecções, paten¬ 
tes em uma série de relatórios e cartas dos arquivos da Biblioteca Pública 
de Évora, comprovam bem o valor científico da obra de Cenáculo, 
hoje mais conhecida graças aos trabalhos publicados por alguns notá¬ 
veis eruditos. 

Como incansável fomentador da Cultura portuguesa, deve-se a 
Cenáculo a fundação de muitas bibliotecas, o enriquecimento de outras 
já existentes, a organização e a conservação de arquivos, e até as disposi¬ 
ções de um Regulamento para o funcionamento público da Biblio¬ 
teca de Évora, considerado modelar para aquela época. 

Devemos-lhe ainda a instituição de academias, como as de Beja 
e Évora e a organização de sessões de carácter académico, como as 
do Convento de Jesus em Lisboa, pois o Franciscano defendia as vanta¬ 
gens dessas reuniões de natureza intelectual onde as pessoas mais cul¬ 
tas pudessem travar conhecimento e reciprocamente se enriquecessem 
com os novos conhecimentos que adquiriam ou provinham das dis¬ 
cussões, ou simples impressões, que trocavam. 

Cumpre não esquecer a preocupação de Cenáculo pela instrução, 
não só entre as classes populares, como na constante actualização dos 
estudos do Clero da sua diocese. Estendia ainda a sua acção de edu¬ 
cador à própria valorização profissional dos seus diocesanos, estabe¬ 
lecendo uma escola de ofícios, aconselhando o arroteamento das terras 
incultas aos lavradores, muitos dos quais foram subsidiados, com o 
indispensável auxílio económico, pelo Prelado. 

E não deixaremos, por último, de fazer um balanço resumido dos 
vários aspectos, que tratámos, da sua obra filosófica. 

Afigura-se-nos que o Iluminismo é uma das matrizes fundamentais 
da obra filosófica de Cenáculo; muitas realizações culturais e a expres¬ 
são de algumas das preocupações intelectuais do Franciscano obede¬ 
ciam, com efeito, às mesmas directrizes do Iluminismo de tipo cató¬ 
lico, seguido nos meados do séc. xvm. A posição de Cenáculo em 
face das ideias de Cultura, de História, de Progresso e de Instrução, 
bem como a orientação revelada nas «reformas de estudos» parecem 
denunciar a atitude iluminista do Franciscano. 

Caracterizando o pensamento filosófico de Cenáculo com os tra¬ 
ços da Crítica à Escolásticas do Gosto do Real e do Matematismo, reco¬ 
nhecemos que, ainda aqui, intervieram as directrizes do Iluminismo 
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que sugeriu, numa inspiração geral, a atitude determinadora dessas 
posições intelectuais. 

O Eclectismo, a par da fidelidade à Igreja Católica, leva Cená¬ 
culo a atenuar uma completa hostilidade à Escolástica. E, assim, 
continuou a criticar o formalismo, a abstracção, os processos utiliza¬ 
dos nas exposições escolásticas, mas já não condenava, em termos 
absolutos, o ensino tradicional da Teologia e da Filosofia católicas. 

O Gosto do Real levou-o a preferir, no campo teológico, as fon¬ 
tes da Revelação, Tradição e Patrística, à Teologia escolástica, e no 
campo filosófico o «método matemático», identificando o «real» com 
o «racional», ao mesmo tempo que admite alguns princípios comuns 
ao Cartesianismo. 

A sua posição perante a Escolástica, o «Gosto do Real» e o «Mate¬ 
matismo», são aspectos de uma mesma realidade, insusceptíveis de 
serem separados. Podemos, quando muito, distinguir no pensamento 
do Franciscano duas grandes directrizes; a correspondente a uma ten¬ 
dência crítica, de refutação, marcada pela sua posição perante a Esco¬ 
lástica, e a determinada por uma atitude de adesão, que se traduz no 
«Gosto do Real» e no «Matematismo». 

As directrizes apontadas do pensamento filosófico do Franciscano 
vão revelar-se ainda em uma tentativa de «reintrodução» do Lulismo 
em Portugal. 

Quer este movimento fosse determinado, ou somente justificado 
por aqueles traços acima referidos, parece, em qualquer dos casos, 
que a tentativa de «reintrodução» do Lulismo tem, pelo menos, o inte¬ 
resse de corroborar concretamente a caracterização proposta do pen¬ 
samento filosófico do Franciscano. 

Afigura-se-nos, no entanto, que os novos elementos apresentados 
sobre a «reintrodução» do Lulismo em Portugal destroem o aparente 
anacronismo desse movimento filosófico, enquadrando-o na corrente 
setecentista que em Espanha mantinha o interesse pelo pensamento do 
Doutor Iluminado, interpretando-o, num notável esforço crítico, à luz 
de novos conhecimentos e concepções filosóficas, eliminando alguns 
juízos menos rigorosos e defendendo, em conclusão, a sua perene 
actualidade. 
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NOTAS 








NOTA I 


Não existe ainda uma completa notícia biográfica de D. Fr. Manuel 
do Cenáculo. Para a elaboração deste esboço socorremo-nos, preva- 
lentemente, de informações que o próprio Cenáculo deixou escritas 
- referências dispersas nos seus livros, cartas, diários ou notas de 
canhenho. 

De entre os vários estudos que da figura do Arcebispo de Évora 
se ocupam, um há que nos mereceu especial atenção: o Elogio Histórico 
do Excelentíssimo e Reverendíssimo D, Fr. Manoel do Cenáculo, Arce¬ 
bispo D';Évora (in Hist. E Mem . Da Acad. R. Das Sciências, Tomo iv, 
Parte I, Lisboa, 1815, seguido do Catálogo Das Obras Do Senhor Arce¬ 
bispo De Évora), composto pelo Académico Francisco Manuel Trigoso 
de Aragão Morato. Contemporâneo de Cenáculo, colhendo, de 
viva-voz, boa parte dos elementos para esse estudo junto de informa¬ 
dores que de perto privaram com o Arcebispo, Trigoso coligiu copiosos 
dados de importância fundamental. 

O Catálogo das Obras, apenso ao mesmo estudo, era ainda a mais 
completa relação bibliográfica de Cenáculo, que até hoje fora publicada. 

No entanto, nem sempre o necessário espírito crítico presidiu ao 
académico Elogio da autoria de Trigoso. Como nutria grande admi¬ 
ração por Cenáculo, não é alheia ao Elogio Histórico uma intenção 
encomiástica, laudatória, avolumando feitos e virtudes. Compreensí¬ 
vel talvez pela especial natureza da Oração, não se adapta às exigências 
duma rigorosa crítica histórica. 

De menor interesse, ainda que composto também por um seu con¬ 
temporâneo, é o Elogio Fúnebre, recitado Nas Sokmnes Exéquias, 
Celebradas na Sua Igreja Cathedral pelo P. e António José da Costa 
Vellez. 

Abundantes elementos nos fornece ainda Fr. Vicente Salgado, em 
várias obras suas, impressas e manuscritas. A seu tempo nos referi¬ 
remos a esses dados que o Cronista da Ordem Terceira nos oferece, 
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usando contudo das já apontadas cautelas. Razoes íntimas dc ami¬ 
zade e gratidão levaram o cronista franciscano a exaltar desmedida¬ 
mente, sob qualquer pretexto, o Arcebispo de Évora. Em vários 
aspectos, no entanto, temos de socorrer-nos de Fr. Vicente Salgado, 
por escassez de outras fontes. 

De outras referências à vida e obras do Franciscano, inscrtas em 
Dicionários, Bibliografias, nas várias obras sobre a História de Por¬ 
tugal, História Literária, etc., ou ainda de simples notas episódicas 
da figura de Cenáculo relativas a certo aspecto particular da sua acti- 
vídade, - sempre que nos pareçam úteis ao nosso propósito, daremos 
conta no decorrer deste trabalho. 

Modernamente, alguns estudiosos se têm referido à figura do Pre¬ 
lado Franciscano, encarando-a especialmente sob determinados aspectos 
da sua actividade e projecçâo culturais: estào neste caso os doutos 
estudos do Dr. António Alberto de Andrade. No entanto, muito 
há ainda a escrever sobre a figura de Cenáculo, no que respeita à sua 
obra, que em boa parte permanece desconhecida. 

Também o Dr, Raul Cordeiro Ramos ensaiou um trabalho sobre 

Cenáculo -- Dom Fr, Manuel do Cenáculo Villas-Bôax, Porto, 1936 ., 

parecendo querer abarcar, amplamente, o conjunto da sua vida e obras; 
mas esse trabalho, mera compilação do que outros autores haviam escrito 
acerca de Cenáculo - como o Autor, aliás, confessa no início do seu 
livro, - nenhuns elementos novos acrescentou aos que já eram conhe¬ 
cidos. Merece porém louvor o propósito do Autor deste livrinho que 
pretende a divulgação da figura do grande Prelado alentejano. Coli¬ 
giu o Dr. Cordeiro Ramos as principais referências sobre a figura de 
Cenáculo, que encontrou em várias publicações. (Cfr., por ex„ o 
cap. da ob, cit, de C. Ramos, e o art.° de Gabriel Pereira, Biblioteca 
Pública, da Col. Estudos Eborenses). Pena foi que não rectificasse 
algumas informações menos exactas de publicações anteriores (v.g„ 
a p. 11 da sua obra, C. Ramos repete duas citações que estão erradas 
no Elogio de Trigoso), 

Deste modo se compreende a necessidade duma notícia de Cená¬ 
culo que situe, com a possível precisão e rigor crítico, a figura do Refor¬ 
mador Franciscano na sua época. 

Vem a propósito das fontes consultadas neste trabalho, mencio¬ 
nar sucintamente os critérios que utilizamos para a citação dessas obras. 
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Tivemos sempre a preocupação duma fiel indicação bibliográfica, 
parecendo-nos suficiente o processo dc que nos servimos, que é, afinal, 
o mais corrente e usual para tal efeito. 

As citações das espécies consultadas compreendem assim, sempre 
que possível, os seguintes elementos, referidos no decurso da obra ou 
na Bibliografia: 

a) número de ordem; 

b) nome e iniciais do autor ou autores; 

c) título do livro; 

</) edição da obra consultada; 

e) local de publicação; 

/.) ano da publicação; 

g) página e tomo da obra, no caso de uma citação específica. 

As obras de Cenáculo, mencionadas no decorrer do texto, são, 
por comodidade, indicadas com os títulos abreviados, sem o nome do 
autor, visto na resenha bibliográfica se encontrarem a transcrição com¬ 
pleta do título e outros elementos de interesse de cada obra, 

Para aligeirar a exposição do texto dos três capítulos que com¬ 
põem a divisão primeira do nosso trabalho, e ainda para não quebrar 
demasiado a respectiva clareza ou a indispensável sequência, deslo¬ 
cámos para estas notas que fomos fazendo à exposição muitas consi¬ 
derações que tinham de ser acompanhadas de numerosas citações ou 
de longos textos, por vezes difusos ou redigidos em linguagem pouco 
clara, mas que em todo o caso nos pareceram úteis para o apoio ou 
para melhor compreensão de afirmações sobre a actuação filosófica 
de Cenáculo. 

Algumas referências mais pormenorizadas, mais completas ou 
um tanto maciças que ele fez a doutrinas e posições que tomou no 
campo filosófico, e que a nossa exposição foi visando, transcrevemo-las 
na antologia que organizámos. Para a sua fácil consulta, fizemos pre¬ 
ceder esses excertos, ordenados cronologicamente, de títulos que escla¬ 
recerão, sucintamente, a ideia ou o aspecto que nos interessou frisar. 

Assim essas notas e antologia estão com o texto da exposição 
capitular do nosso trabalho em uma relação de demonstração ou expla¬ 
nação e em maior ligação de conjunto do que a simples enunciação 
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dos seus títulos, ou a sua função normal em outras obras, poderia à 
primeira vista indicar. 

A transcrição dos manuscritos do cisterciense António Raimundo 
Pasqual não obedeceu a rigorosos critérios diplomáticos, antes tendo 
nós optado, sempre que nos pareceu aconselhável, pelo desenvolvi¬ 
mento de certas abreviaturas, menos usuais, norteados pela preocupação 
de estabelecer um texto quando possível claro e exacto, que constituísse 
elemento de. verdadeiro interesse para os estudiosos do Lulismo penin¬ 
sular. 

Ao incluirmos neste trabalho uma resenha quanto possível com¬ 
pleta das obras de Cenáculo, estamos certos de que facilitaremos de 
algum modo o juízo sobre o seu enquadramento na História da Cultura 
Portuguesa e abriremos caminho aos estudiosos que pretendam escla¬ 
recer-se sobre qualquer das facetas daquela interessantíssima figura 
nacional. 

O desconhecimento de uma parte da sua obra e certas dificuldades 
em a consultar não pouco terão contribuído para o injusto esqueci¬ 
mento que a tem envolvido. 

Cenáculo escreveu elevado número de obras, muitas das quais 
de grande extensão, usando um estilo por vezes compacto e difuso, 
que mais dificulta a apreensão do seu pensamento. 

Julgámos útil referir, nesta resenha de todas as produções literárias 
do Franciscano de que pudemos alcançar notícia, os dados de maior 
interesse de cada obra. Tentámos, assim, resumir, sempre que isso 
nos foi possível, as principais ideias ou influências mentais, as infor¬ 
mações de carácter documental e outros pormenores elucidativos das 
respectivas espécies bibliográficas. 

Ainda dentro da mesma orientação de facilitar, de futuro, o estudo 
das obras de Cenáculo, catalogámos as espécies em duas grandes 
divisões - as manuscritas e as impressas distinguindo estas, con¬ 
forme publicadas em vida do Autor ou postumamente e, no caso das 
manuscritas, consoante se apresentem ou não datadas. 


NOTA II 


Temos hoje conhecimento deste Curso pelas postilas que se con¬ 
servam na B.A.C. (ms. n.°s 212 a 214-v.) e que pertenceram ao aluno 
do Colégio de São Pedro, Fr. Vicente de Nossa Senhora das Dores. 

O Curso, que tem por título Scoti Peripatetid Quadrupl{ic)em 
Phi(losophi)ae partem Videlicet Log{k)am, Metha(phisic)am, Phis{ic)am 
et Ethica(m), Subtiliter Magistrantis Verosimilia Dogmata A R.PM. 
ac Doctore Fr. Emmanuele a Cenáculo. Elucidata. Scríbente Fr. Vin- 
cente à D.N. de Doloribus. In D. Petri Collegio. atino D(o)m(Í)ni 1749, 
começou, como era habitual, pela exposição da Lógica, iniciada em 
31 de Outubro de 1749 e terminada em 20 de Dezembro de 1750, preen¬ 
chendo esta todo o primeiro volume (na cota, 213-v.). 

Seguiu-se a exposição da Metafísica, na Pars Secunda Cursus 
Philosophici Universa(m) Ar(jsto)t(el)is, et Scoti subtilissimi Metha(phi- 
sica)m depromens, que igualmente preenche o segundo códice (na cota, 
ms, n.° 214-v.) e que foi terminada em 1751. 

A Física foi explanada na Pars Tertia Cursus Philosophici Univer- 
sam Ar(jstó)t{el)is, et Scoti Subtilissimi Phisica(m ) ( com)p{reh)endens, 
(na cota, ms. n.° 212-v) seguindo-se-lhe, no mesmo volume, a Pars 4. a 
Cursus Philosophici Ethicam Pertractans, reduzida a 9 fls. e 1 pág„ e 
que terminou a 20 de Julho de 1752. 

Ao estudarmos neste Curso a orientação filosófica de Cenáculo, 
levantou-se-nos dúvida sobre se, rigorosamente, era legítimo atribuir 
o presente manuscrito, bem como as respectivas teses, à autoria do 
Franciscano. 

Relativamente ao Curso, a dificuldade resolveu-se logo, notando 
que se tratava de apontamentos de lições magistrais proferidas por 
Cenáculo, em que o aluno que coligiu essas postilas, Fr. Vicente de 
Nossa Senhora das Dores, apenas teve responsabilidade na maior ou 
menor fidelidade com que reproduziu o pensamento do seu mestre. 

Quanto às teses, a sua atribuição a Cenáculo é igualmente rigorosa. 
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Conhecem-se hoje muitas teses em cujos textos, mais ou menos 
j idênticos, figuram nomes de diversos defendentes e apenas de um único 

I presidente , 

De facto, as teses constituíam como que um programa de matéria 
sobre a qual dissertavam os vários candidatos por ocasião dos actos 
públicos. 

A responsabilidade desses programas e a autoria dessas afirma- 
ções deve, pois, atribuir-se ao.professor que presidia às teses. 

Carlos Sommerwogel, S. J., aceita este critério de identificação 
quando, na Bibliothèque De La Compagnie de Jesus, 1890, Tomo 1, 
col. a 25, atribui a Sebastião de Abreu uma tese por este presidida e 
defendida por dois candidatos diferentes. 

Igualmente o P.« Francisco Rodrigues, S, J„ na História Da Com - 
panhia De Jesus Na Assistência De Portugal, Porto, 1950, Tomo iv, 
vol. i, p, 352, refere-se a quatro exemplares de teses, com textos aproxi- 
j madamente idênticos, que entre si apenas divergem no título e nos 

nomes dos seus defendentes. 

Sem a pretensão de resolver definitivamente esta questão, afigu¬ 
ra-se-nos que os elementos apresentados bastam para esclarecer, por 
} agora, a legítima atribuição do Curso e das respectivas teses a Fr. Manuel 

! do Cenáculo. 

Poderemos ainda acrescentar, no referente às Teses, que vai ser 
publicado um estudo de J. Pereira Gomes sobre o «problema da sua 
# atribuição», cujas conclusões confirmam o nosso ponto de vista. 


MOTA III 


Este Curso integra-se, quanto à sua orientação, na corrente esco¬ 
lástica franciscana, que procura conciliar a filosofia do Perípato com 
a «mente de Escoto». 

Assim o afirma Cenáculo, no prólogo da Lógica: Impositi 
t{ame)n ordinis et si mihi pariter et honoris gravi ponderís satisfact(J)onis 
do{ctrin)am illam multorum caeculor(um) usu ( com)probatam, et ( in)dies 
mugis p(ró)obtantia florescentem, quam ( a)b auctore Aristoteleam, a 
Scola Peripatetkam mincuparunt ( ju)x(t)a Subtilem Joannis Dunssi 
Scoti i(n)terpaertationem, tradere conabor. 

Bastará folhear as páginas do volume consagrado à Lógica, para 
nos certificarmos de que o estilo, a temática e a exposição seguem de 
perto a esteira dos tratados de Lógica aristotélica. 

Logo de início, se faz larga menção de questões de carácter pro¬ 
pedêutico, de inspiração escolástica, tais como em Quaestio m{ic)a, 
De n{atur)a, qualit(at)e et Phi[losophi)ae origine, p. 12; Disputado, 
P(ro)aem(i)alis De Lo{gica) in Comuni, p. 25; Quaestio I a , De ( e)xis - 
tentia, et n{atur)a Log(ic)ae, tum per ord(in)em ad se, tum per ord(in)e(rn) 
ad alia, p. 26; Art(ic)ulus L us , An sit, et quid sit Log(ic)a, p. 26; 
Art(i)culus 2, lls De multiplici Log{ic)ae d(í)visio(;n)e, p. 32, e finalmente, 
De log(ic)a p(er) ord(irí)e(m) ad alia, p. 39. 

A mesma orientação era, aliás, de há muito, seguida entre os Fran- 
ciscanos, em outras postilas de Filosofia, como, por exemplo, no Curso 
ditado por Fr. Isidoro do Espírito Santo, em 1725 (Cfr. Abel Lopes 
de Almeida e Sousa, in Catálogo de Manuscritos - Apostilas de Filo¬ 
sofia - I - Lógica ■- Coimbra, 1942, pp. 111-113). 

Segue-se depois a exposição da Lógica, em termos nitidamente 
escolásticos, até final do volume. 

No ensino da Metafísica, não poderemos, igualmente, classificar 
Cenáculo de inovador. 

Ao longo das 227 páginas do volume consagrado à Metafísica, 
Cenáculo não mostra qualquer preocupação em alterar os princípios 
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usualmente adoptados entre Franciscanos. Algumas rubricas deste 
livro dão-nos a ideia das matérias ai versadas: Tractatus 1. ,IS , De ente, 
et illius p(ró)prietatib(us), p. 27; Disputatio l.°, De Ente secundum Se, 
p. 28; Quaestio mica, De Conceptu Entis, p. 28; Disputatio 2.°, De 
Principiis Entis, p. 64; Ai{ticu)lus mim, De Príncipiis entis complexis, 
p. 65; Disputatio L a ( sic) De Passionibus Entis, p. 71; Quaestio I a , De 
proprietati(bus) incomplexis entis, p. 72; Tractatus 2, m , Metaphisices 
De Speciebus Entis, p. 90; Disputatio I a , De Entis Divismibus, p. 91; 
Art(icul)us 3, us , De ente po(ss)ibili, p. 117; Disputatio 2. a , De Ente 
Categórico, p. 135; Quaestio l. a , De Substantia, p. 145; Art{icul)us 3. us , 
De Subsistentia, p. 148; Quaestio 2, n , De Acciénte, p. 152; Quaestio 6.\ 
De sex ultimis categoriis, p. 198. 

Não é tanto de admirar, neste Curso, a subsistência da tradição 
de uma Metafísica escolástica, como a pouca proeminência dada ao 
ensino da Física Experimental, uma vez que tal orientação já dominava, 
no País, ém outras Congregações religiosas, sem levantar maiores celeu¬ 
mas no campo religioso. 

Bastará aqui lembrar a atenção que os Oratorianos — c em espe¬ 
cial o P. e João Baptista - dedicavam às ciências experimentais, a par 
das obras de autores que sabemos serem conhecidos nesta época pelos 
Franciscanos, e que propunham a nova orientação nos estudos da 
Física, tais como Tosca, Boylé e Purchot. 

Aqui, em mais de um ponto, o Curso de Cenáculo limitou-se a 
reproduzir o pensamento de Aristóteles, ao passo que se procurava 
fazer ruir, reverberando expressões fulminantes (aparecem a esmo 
«exploditur», «rejicitur», «confutatur».,.) o sistema de Descartes e o 
Atomismo de Gassendo. 

Na última matéria exposta neste Curso — a Ética — as poucas 
páginas que constituem esta Pars 4. a não deixam antever notáveis 
alterações da orientação escolástica seguida nas explanações anteriores. 

Deste modo, o exame desta postila, realizado isoladamente do 
das respectivas teses, levar-nos-ia a uma apreciação, quanto a nós imper¬ 
feita, sobre a reduzida influência que as novas orientações filosóficas 
de Setecentos exerceram no ensino de Fr. Manuel do Cenáculo, quando 
Lente do Colégio de S. Pedro. 


NOTA IV 


Conhecemos hoje o estudo e o entusiasmo que Cenáculo dedicava 
ao Lulismo. 

Como esforço de actualização e de compreensão das doutrinas 
lulianas, merecem todo o interesse as considerações do Franciscano. 

Cenáculo, que possuía iniciação matemática a par duma cultura 
filosófica moderna, depararia, muito naturalmente, com certas difi¬ 
culdades lógicas, e, sobretudo, com a inexactidão dos processos empí¬ 
ricos que Lulo utilizava nas suas deduções geométricas e nos diagra¬ 
mas, com que formulava as combinações da Ars Magna (Cfr. José 
Millás Vallicrosa, em Estuilios sobre historia de Ia ciência espanola, 
pp. 359 e segs.). 

Assim, ele reconhece certas dificuldades na apreensão do método 
— «há nisto muito que vencer» — mas igual dificuldade, para o vulgo, 
se apresenta na Trigonometria e outras espécies de Matemática assim 
mesmo dificultosas . E por este modo... condenar-se-ia igualmente 
Tacquet, com a sua Geometria, ou os estudos do matemático do Colé¬ 
gio Romano, P. Boscovich, 

«aonde o tenho ouvido com gostosa fruição, entretendo-se o mate- 
, mático referido em pintar riscos, cifras, e letras sobrepostas, umas 
a outras já para expender a elevação dum infinitómio a qualquer 
potência já para descobrir as enchentes e vasantes das marés, e 
compor outras dissertações semelhantes! Que representaram os 
doutíssimos Mínimos Lesseur, e Jacquier com os seus eruditos 
comentários a Newton, tão cheios de arengas? (Advert. Crit. e 
Apolog., p. 16). 

Destarte julga Cenáculo defender o sistema luliano, ao comparar 
as suas dificuldades com a abstracçao e os processos gráficos de qualquer 
operação trignométrica. 
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Não se lhe pode negar um certo rigor lógico, ao defender o sis¬ 
tema dos ataques de Verney: 

«Quando pois quizerem impugnar a forma que ensina o Dr. Ilu¬ 
minado, para descobrir conhecimento certo das coisas, hão-de 
mostrar-lhe, que não se compreende, em as nove letras do seu 
Alfabeto quanto é conhecível: que se não pode fazer combinação 
daqueles termos, pela qual se deduza conhecimento algum verda¬ 
deiro; como v.g. quando na quarta figura se deduzem conclusões 
diversas, posta a diversa combinação dos termos, e meios, que 
oferece a rotação da roda média conferida com as letras da exte¬ 
rior imóvel; devem também mostrar, que não é bom o método 
de subir a perceber o intelectual por meio do sensível, e outras 
coisas mais que pelas ignorarem os censores de Lullo, falam tão 
despejadamcnte contra ele». ( Advert. Crit. e Apolog., p. 59). 

Segundo Cenáculo, para Verney poder condenar este sistema, 

«...deve mostrar que.os termos lullanos de sua razão intrínseca, 
tem negação de conduzir ao fim, que pertende Raymundo, para 
lhe chamar livremente ininteligíveis» {Op. cit., p. 57). 

e que erradamente o Barbadinho confunde com a Cabala, que tem 
apenas a semelhança de «uns longes da Arte combinatória de Lullo». 

Causa espanto observar o interesse com que Cenáculo, leitor de 
Leibnitz, Newton, Genovese, Tschirnhaus e do Autor de UArt de 
Penser, estuda e defende o sistema de Lulo. 

São bem significativos os esforços que aplica na justificação dos 
princípios da Ars Generalis. 

A parte importante do sistema de Lulo, - e a sua maior contri¬ 
buição para o pensamento filosófico - consiste no princípio das com¬ 
binações, como se encontra aplicado na Ars Magna, «O problema 
que ele quer resolver nasceu de Aristóteles» - declara Brehier: isto 
é, Lulo aproveita a distinção do Pcrípato entre princípios comuns a 
todas as coisas e princípios próprios de cada uma, para elaborar «uma 
ciência geral para todas as ciências, de tal modo que, nos seus princípios 
gerais, estejam contidos os princípios de todas as ciências particulares, 
como o particular no Universal (...) A grande Arte é pois a ciência 


suprema, da qual dependem todas as outras». (In La Phisolophie Dit 
Moyen Age , l. a ed., p. 372. A tradução é nossa), 

Esta «Arte» seria, pois, de invenção e descoberta. O conheci¬ 
mento da redução de todas as proposições a termos simples, e a combi¬ 
nação destes termos, por todos os modos possíveis, obtém todas as 
verdades possíveis. (Cfr. E, Brehier, in Hisioire De La Phisolophie, 
ed. de 1929, Fase. m, Tomo l.°, p. 702). 

Ora é esta «Arte», ponto fundamental do Lulismo, que Cenáculo 
necessita de libertar dos «apriorismos» metafísicos e de abusivas gene¬ 
ralizações da realidade, conservando-lhe a sua estrutura de «Arte» combi¬ 
natória e relegando para a doutrina o que não passava de simples aplica¬ 
ção — embora sem rigor, e falsamente extrapolada do domínio lógico 
para o metafísico — do processo, do instrumento geral de investigação; 

«A Arte, e ciência Geral consiste nos princípios, e máximas Uni¬ 
versais, e suas regras correspondentes para descobrir a verdade 
nas coisas, de que é capaz o entendimento humano: porém, a 
doutrina é o parecer, sentença e resolução, com que Lullo decide 
sobre cada matéria particular, e determinada, atemperando-se aos 
princípios da sua Arte. Desta confessa Lullo, e asseveram os 
Lullistas, que foi infundida por Deus; porém, da doutrina, nem 
Lullo o diz, nem os Lullistas o confessam; (...)» (Advert, Crit. e 
Apolog. p. 50). 

Do mesmo modo um ponto que, por vezes, tem escapado na apre¬ 
ciação de Lulo, - que é a sua criação de uma simbologia (embora 
baseada em pressupostos metafísicos) para traduzir em fórmulas gerais 
e universalmente válidas a realidade, - atraiu as atenções do nosso 
Franciscano. Já ele notava o valor convencional dos sinais empre¬ 
gados por Lulo, quando esclarece que as letras que este emprega na sua 
«Arte» «não tem somente a significação material, mas supõe pelos 
significados, que vem no alfabeto lulístico» ( Advert. Crit. e Apolog., p. 59). 

Observe-se que já Cenáculo atentara na «Arte» como instrumento 
de investigação: 

«A Arte só serve de oferecer ao Artista meios, com que possa usar 
a propósito das espécies, que tenha, e mostrar claramente dedu¬ 
zida a verdade, que se pretende descobrir» ( Advert . Crit. e Apolog., 
p. 60. O sublinhado é nosso). 
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Sem dúvida que a sua moderna formação filosófica e o seu bom- 
-senso lhe impuseram, por vezes, tão grandes limitações na aceitação 
dessas doutrinas - v.g. no trecho que sobre a matéria inserimos nesta 
Antologia, — que nos fariam hesitar em considerar Cenáculo um luliano 
«stricto sensu»... Mas se considerarmos o constante apreço manifestado 
pelo Franciscano ao longo da sua vida, pela figura e pela obra de 
Lulo - apreço que se revela desde a composição do seu primeiro livro 
com interesse filosófico, as Advertências Críticas e Apologéticas, até à 
sua última grande compendiação da História da Cultura Portuguesa, 
em 1791, com os Cuidados Literários - podemos e devemos consi¬ 
derá-lo um luliano. 

A rápida comprovação do que afirmamos obtém-se pela leitura 
das cartas enviadas por Pasqual a Cenáculo, publicadas no Apêndice, 
onde estão bem patentes a permanência do interesse e mesmo o entu¬ 
siasmo do Franciscano pela filosofia e pelas obras de R. Liilio. 

Merecem assim algum reparo os juízos sobre o valor do Lulismo 
na obra de Cenáculo, feitos pelo panegirista Trigoso e, mais recente¬ 
mente, pelo Prof. António Salgado Júnior. 

Francisco Manuel Trigoso, sempre tão pródigo em superlativos 
encomiásticos, é, nesta apreciação da obra de Cenáculo, extremamente 
parco: 

...«Mas embora o grande engenho de Raimundo Lullo, seu deci¬ 
dido empenho em procurar a conversão dos Árabes, e em vulga¬ 
rizar o estudo das Línguas Orientais, fascinassem os olhos d' 1 hum 
sábio já acostumado à luz de melhores doutrinas,..o arrastassem a 
escrever com demasiado calor a apologia d'hum sistema extrava¬ 
gante de filosofia (...) estava reservado ao nosso Consócio reduzir 
muitos annos depois ao seu justo valor o systema Luliano», in 
Elogio Histórico, pág. lxxi. O sublinhado é nosso. 

Observe-se que, a nosso ver, Cenáculo não se rectificou, pelo menos 
nos locais indicados por Trigoso. 

Por outro lado, o Prof. António Salgado Júnior escreveu, em nota 
ao texto do Verdadeiro Método, vol. m, pág. 30: 

«(...) Cenáculo, que nunca perdoou a Verney, insistia, ainda em 
1791, (quarenta e cinco anos depois do Verd. Mét.l) no mereci¬ 
mento de Lulo, com remoque visivelmente dirigido àquelle (...)». 


Basta compulsar as Advertências Críticas e Apologéticas para veri¬ 
ficar que não é absolutamente exacta esta apreciação. Verney aparece, 
designadamente, recomendado várias vezes por Cenáculo, nos Planos 
de Estudo de 1769, e nas referências ao Lulismo, posteriores à polémica, 
nem uma palavra de azedume profere Cenáculo contra o «Barbadinho»... 

Mas não admiram estas afirmações, pois este aspecto da obra de 
Cenáculo - devido à raridade de algumas das suas obras e à disper¬ 
são das referências sobre o Lulismo nesta época — tem estado quase 
totalmente ignorado. 
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NOTA V 


Daremos em poucas palavras a história desta polémica conhecida 
pelo Voto Sanguinário: Uma obra de Muratori, — De Ingeniorum 
moderatione in religionis negotio, de 1714 — condenava os excessos 
postos no juramento com que se procurava defender a doutrina da 
Imaculada Conceição de Maria, só mais tarde convertida em dogma 
de fé. O juramento, reprovado por Muratori, consistia em defender 
tal doutrina, com sacrifício da própria vida (e daí o nome de voto san¬ 
guinário). 

Quinze anos após a publicação desta obra, cresce, violenta, a polé¬ 
mica em que Muratori é atacado e acusado de herege perante Roma... 
Surgem novas obras em que o bibliotecário do Duque de Modena pro¬ 
cura defender os seus pontos de vista, em 1740 e 1747. Entretanto, o 
debate generalizara-se a outros países, entre os quais Portugal. 

Em 1750, Dionísio Bernardes de Morais publica as Ânimadver- 
sionès criticas dogmáticas, pro sustinendo voto tuendi usque ad sanguinem 
Immaculatae Beatissiime Virginis Mariae Conceptionem, contra Anto- 
nium Lampridium in libro de superstitione vitanda, obra em que pretende 
refutar as afirmações de Muratori. (Cfr. Prof. Cabral de Moncada, 
em Estudos da História do Direito, vol. m, carta de Muratori a Verney, 
pág. 245 e nota das pâgs. 246 e 247). 

A polémica continuou em Portugal, depois da publicação da obra 
de Morais - e ainda em 1754, data provável da composição da Disser¬ 
tação Theológica, Histórica, Crítica , Cenáculo refere-se à notável Con¬ 
tenda, que passou na Corte de Lisboa neste amo (...) (in Dissert. 
Theológ., pág, in. Ainda sobre a diatribe, à data da publicação desta 
obra, veja-se Mem. Hist. e Appêndix, pág, 207). 

Julgamos ser a polémica suscitada pelo aparecimento do Sermão 
da puríssima Conceição da Virgem Maria senhora nossa, prégado na 
festa que, como a sua protectora lhe faz a Academia Real, a 15 de Dezem¬ 
bro de 1753 , do dominicano Fr. José Malaquias, e publicado em Lis¬ 


boa, por Miguel Manescal da Costa, em 1754. Na dedicatória desta 
obra, faz-se menção das longas dissensões que ocasionou a discussão 
do Mistério da Imaculada Conceição. «Este sermão, - afirma Ino- 
cêncio da Silva, no Dicionário Bibliográfico, Tomo 4.°, 1860, pág, 430 - 
occasionou tortíssimas impugnações contra o seu auctor por parte dos 
defensores da eschola contrária, isto é, dos Escotistas», cuja doutrina 
era sustentada pelos Franciscanos. Assim, na mesma esteira da Dis¬ 
sertação Theológica de Cenáculo, aparecem ainda a Dissertação His¬ 
tórica-Critica do franciscano Fr. António dos Remédios, publicada 
em 1775 e o Escudo Mariano Crítico e Theológico, impresso no mesmo 
ano da obra anterior, sem o nome do Autor, que segundo Inocêncio 
(op., loc. cit .) era o franciscano Fr. José de S. Gualter Lamatide. Além 
das obras impressas, divulgaram-se sátiras manuscritas, com o mesmo 
objecto da polémica, entre as quais se contam umas décimas que a tra¬ 
dição atribui a Cenáculo, segundo Inocêncio {op., loc. cit. em que se 
transcreve a sátira). 

E esta, segundo cremos, a polémica em que se compreende a obra 
de Cenáculo. A data da composição da Dissertação Theológica escla¬ 
rece-nos, com efeito, o seu lugar dentro da contenda dos anos 1754-1755. 
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NOTA VI 


A contribuição de Cenáculo, como membro da Junta de Providên¬ 
cia Literária, afigura-se-nos mais a dum conselheiro do que a dum redac- 
tor, Trigoso expressamente refere, no seu citado Elogio, pág. lxxxv, 
que «imo teve aquelle Sábio parte immediata na compilação desta vasta 
legislação mas com razão parcceo necessário, que interviesse o 
voto e o conselho (sic) d'hum varão tão zeloso do progresso das Letras 
(...)». Por outro lado, documentamo-nos no seu Diário, já referido, 
onde com minúcia são relatados os trabalhos da Junta, e em que não 
nos aparece qualquer referência a directa intervenção de Cenáculo na 
redacção do Compêndio ou dos Estatutos. Na parte do Diário, que 
de momento nos interessa (Cod, - — j-p, íbis, 21-41), parcialmente publi¬ 
cada em o Conimhriceme (ano de 1869, n. 08 2.328-2.331) e reproduzida 
em A Universidade de Coimbra - Esboço da sua História, por Mário Bran¬ 
dão e M, Lopes d’Almeida, (2. 11 Parte, págs. 73-82) - regista-sc grande 
número de consultas, feitas a Cenáculo, as quais por vezes ocasionavam 
divergências, azedumes e intrigas, entre os seus membros. Veja-se 
o que aconteceu com a discussão do compêndio de Teologia a adoptar 
na Universidade, em que a opinião de Cenáculo foi desprezada, vin¬ 
gando a de Scabra. Afigura-se-nos que o próprio papel de conselheiro 
foi, no caso de Cenáculo, de importância secundária nos trabalhos dessa 
Junta. «Cenáculo observou o que se passava na Junta - escreve 
Teófilo Braga, na História da Universidade de Coimbra nas suas relações 
com a instrucção pública portuguesa, 1898, Tomo ni, pág, 397 - e reco¬ 
nheceu que João Pereira Ramos, Francisco de Lemos e José de Seabra 
se entendiam para levarem o Marquez de Pombal a aceitar as reformas 
que elles propunham, e que pouco caso faziam dos alvitres d’elle, bispo». 
O próprio Marquês não hesitava em emendar as observações de Cená¬ 
culo - mesmo em matéria de Teologia, ou da melhor forma latina a 
adoptar... As influências de Seabra e do Cardeal da Cunha teriam 
possivelmente minado, neste período, as amistosas relações estabele¬ 


cidas entre Cenáculo e Pombal. Cfr. fls. 26-28 e 32, Diário cit.: Cená¬ 
culo queixa-se amargamente das intrigas do Cardeal e de Seabra e 
acusa-os de falsos amigos do Marquês,.. 

Igualmente nos Cuidados Literários, pág. 33, ao elogiar os Estatutos 
da Universidade, Cenáculo refere-se às «civilidades que o prendem ao 
illustre e sábio Author d’aquella acabada obra», expressão com que 
certamente designaria outra pessoa, que não ele próprio - talvez João 
Pereira Ramos, ou Monteiro da Rocha. Eis as razões que nos levam 
a supor que a autoria do Curso Teológico não pertence a Cenáculo. 
É outra a questão de saber se a obra de Cenáculo, impressa em 1769, 
exerceu alguma influência, quer inspirando o Curso Teológico dos 
novos Estatutos da Universidade, quer orientando e preparando as 
mentalidades da sua época, para os novos rumos da Filosofia e Teo¬ 
logia que esses Estatutos haviam de confirmar. 

Por agora, não nos ocuparemos dessa questão. 







Reitor D. Francisco de Lemos (transcrita por Teóíilo Braga, op. cit ., 
pág. 525), diz-se claramente; 


NOTA VII 


«Pelo que pertence ao tempo, e Regulamento das Aulas: se 

observará o que se acha disposto no Plano dos Estudos da Pro¬ 
vinda, approvado, por Sua Magestade pelo seu Alvará de três de 
Junho de mil setecentos, sessenta e nove, cujas Disposições são 
conformes ao que se determina em os Estatutos de Universidade de 
Coimbra ». (In Disposição Quinta („.), p. 13). 

Com o nosso sublinhado pretende acentuar-se a atitude de Cená¬ 
culo, colocando expressamente a sua Reforma em concordância com 
os Estatutos, editados três anos depois. Essa concordância era no 
entanto obrigatória para todos os Colégios das Congregações, compe¬ 
lidas a remodelarem os seus estudos pelos da nova Universidade. Vide 
A. de Andrade, in A orientação do estudo da Filosofia nos Franciscanos 
(séc. xvin). Brot„ vol. cit., pág. 50-53; aí se estuda a remodelação dos 
estudos na Ordem Franciscana, depois de 1772, por imposição real, 
Cenáculo é o primeiro a promover essa concordância dos Planos da 
sua Província com os Estatutos... Como nota A. de Andrade, no 
artigo aqui citado, pág, 52, «a publicação deste segundo Plano parece 
mais um acto de submissão explícita à vontade régia, do que necessidade 
real de modificar o rumo já seguido» e procedendo o mesmo autor ao 
cotejo dos dois Planos, avalia as insignificantes alterações introduzidas 
em 1774. As expressões de acatamento dos Estatutos, empregadas 
agora nestes e noutros Planos de Estudos das Ordens Religiosas, deixam 
transparecer uma preocupação de concordância, a que não seria alheio 
um certo interesse político, como já observava Teófilo Braga, na sua 
citada obra, pág. 527. Pombal, desejando intensamente estender aos 
estudos de todas as Congregações o mesmo espírito que ditara os Esta¬ 
tutos da Universidade de 1772, expressou a sua satisfação pelo novo 
Plano de Estudos, em que Cenáculo acatara, submissamente, as novas 
directrizes da Universidade Restaurada,,. Numa carta: de Pombal ao 


«D’este claro conhecimento resulta, pois, a consequência igual¬ 
mente notória de que a referida falta (de progresso nos estudos, 
entenda-se) será irremediável enquanto cada hum dos Prelados 
das referidas Ordens não estabelecer para os estudos Filosóficos 
e Theológicos da sua Congregação um systema conforme ao ins¬ 
tituto da Universidade (de que são filiaes todos os Collegios d'ela, 
constituindo partes integrantes do mesmo Corpo académico) 
adaptando as suas constituições e com ellas em huma consoante 
harmonia. Isto he o que já praticou a Ordem dos Religiosos 
Terceiros de São Francisco, debaixo da útil e fructuosa direcção 
e infatigável diligência do Bispo de Beja. Isto o que deu justíssimo 
motivo ( sic ) a que sua Magestade permitisse ao Provincial da mesma 
Ordem a admissão dos noviços (...)» O sublinhado é nosso. 
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NOTA VIII 


O Prelado verifica que uma onda crescente de irreligiosidade alas¬ 
tra no País, ao findar o séc. xvm; o ateísmo dos Filósofos e Enciclope¬ 
distas franceses repercute-se com mais ou menos intensidade e ganha 
adeptos. E é por isso que, em muitas das suas Cartas Pastorais, Cená¬ 
culo denuncia os «inimigos da Igreja». 

A admissão das novas correntes filosóficas já se não faz como 
dantes, com acolhimento rasgado, por parte do Bispo de Beja. Como 
Prelado, tem de suportar as responsabilidades de orientação do seu 
clero e dos fiéis: daí uma prudência nova, feita de cautelosas reservas 
que instala no campo filosófico... Por outro lado, e a explicação 
resulta, também, das aludidas circunstâncias, Cenáculo reconhece à 
Escolástica as vantagens duma ortodoxia segura, embora continue a 
condenar severamente os seus abusos (Cfr. Cuid. Liter., p. 515). 

A par deste acolhimento, inspirado acima de tudo no desejo de 
evitar disputas (cfr. Cuid. Liter., p. 4; Mem. Hist. e Âppêndix, p. 210), 
a reafirmação da sua atitude de Provincial Reformador: 

«Porque as delicadas subtilezas Lógicas e abstracções Metafysicas 
em vozes facultativas aqui tem patrocínio, ainda que medido e 
opportuno, nem por isso queremos que ellas tomem para si o 
Throno, e dem a Lei». (Cuid. Liter., p. 514). 

Pela análise de estes trechos poderemos compreender a posição 
do Prelado: o mesmo «Escolasticismo» moderado de quando era Refor¬ 
mador. 

Há, no entanto, um ponto que Cenáculo especialmente salienta nos 
Cuidados Literários; a crítica à Lógica tradicional, 

Temos para nós que há uma razão especial para o grande desen¬ 
volvimento da crítica aí feita. Da 5. a à 9. a epígrafe da obra, através 
de 66 densas páginas, o tema que o Prelado desenvolve, é, fundamen¬ 


talmente, o da Lógica - crítica da Lógica aristotélica e apologia do 
Método Geométrico. 

A crítica à Lógica escolástica, feita por Cenáculo, não traz qualquer 
novidade substancial: essa crítica achava-se há muito feita. 

É inegável este facto: não só anteriormente a Cenáculo se estabe¬ 
lecera a crítica à Lógica aristotélico-escolástica, como também já fora 
formulada em termos mais amplos e decisivos do que a expressa nos 
Cuidados Literários. 

Mesmo em Portugal, as críticas à Lógica Escolástica já se tinham 
tomado conhecidas nesta data. Lembremos apenas que em 1791, as 
obras de Azevedo Fortes e de Luiz António Verney eram estudadas há 
muito... 

Por outro lado, a crítica não é dirigida ao método e às regras da 
Lógica tradicional, mas apenas, por consequência ou imposição do 
característico bom-senso de Cenáculo, à inutilidade dessa Lógica, à 
ausência nela dum objectivo prático, de aplicação real. 

É, pois, pelo seu desejo do simples, da realidade concreta, que 
Cenáculo formula as suas críticas - de que recortamos estes exemplos, 
plenos duma sensatez de espírito aliada a um certo pitoresco, frequen¬ 
tes no Prelado: 

«Esta consideração nos faz parecer supérfluo, quando não enten¬ 
damos ser prejudicial, o systema do que para buscarmos a verdade 
das cousas, e talvez para nos desviarmos delia, ou divertir-nos, 
multipliquemos nossos trabalhos por accrescentamento de pala¬ 
vras e confusão de ideas e de vozes: como para dizermos em tom 
Logico: He todo o homem justo; busquemos a consensiente: Nenhum 
he não homem justo)). (Cuid. Liter., p. 96. Veja-se um passo 
de alcance idêntico, de Verney, no Verdadeiro Método de Estudar, 
Vol. ui, p. 51). 

Aqui surge nítido, o ponto em que o Bispo de Beja insiste: ainda 
que não seja errado, tal desvio lógico é, pelo menos, perfeitamente 
inútil. O segundo trecho, de alcance idêntico, ilustra a crítica aos 
formalismos escolásticos: 

«Quando, por exemplo, hum Professor, estranha de negligente 
o discípulo que chega com passos detidos ao estudo, ou quando 
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este ignora a lição, sem que recorra à prosa medida por atqui ergo, 
pràticamente a desempenha nesta simples resposta: Como poderei 
chegar diligente, e dizer a lição, se a minha enfermidade me escusa? 
Os condiscípulos o julgarião por impertinente se elle respondesse 
com syllogismo em forma: Toda a pessoa enferma deve ser escusada 
se faltar ao cumprimento das obrigações que he incompatível 
com a moléstia, e talvez esta se aggravaria; atqui eu tenho sido 
notoriamente molestado com dores de impedir os passos, e a força 
da dor me toma a cabeça: ergo não só mereço desculpa, mas ainda 
louvor pelo excesso de me esforçar do modo possível» ( Cuid . 
Liter., p. 99). 

O emprego dos formalismos escolásticos será criticado frequente¬ 
mente nos Cuidados Literários, onde expressamente se condena o atqui 
ergo (v.g, pp. 100,101,103,104,115), tal como Verney já o fizera ( Ver¬ 
dadeiro Método de Estudar, vol, m, p. 2). 

Para além do aspecto pitoresco, a crítica do Prelado pretende reve¬ 
lar os inconvenientes duma terminologia e dum processo lógico-escolás¬ 
tico que exprime a realidade com menor simplicidade e economia do 
que outros sistemas lógicos. Assim o declara o Franciscano: 


i V.v 


«Com tudo haja de entender-se que a forma syllogistica não tem 
outro vigor interno de persuadir que não tenha o Methodo Socrá¬ 
tico e qualquer conversação de discurso bem conduzido». (Id.). 

Estas considerações já expressas por Cenáculo nas Disposições do 
Superior Provincial, voltam a ser repetidas nos Cuidados Literários, 
em termos de grande semelhança com o que Verney afirma no Verda¬ 
deiro Método: Assim, declara que «em tudo quanto o homem falia sem¬ 
pre usa de syllogismo» e «o homem logo que não pronuncia huma simples 
proposição fórma sempre hum syllogismo» e ainda «debaixo de outra 
distribuição mais amplificada se ensina a formar a disposição oratória, 
que também he syllogismo» e finalmente que, «a Geometria he forma 
syllogistica» (Cuid, Liter., pp. 97, 98, 99 e 123). 

Verney, por outro lado, na sua obra aqui citada, a p. 70, declara: 
«Confesso que todos os nossos discursos se podem reduzir em 
silogismo: um sermão, um discurso familiar, uma escritura que 



persuade, um inteiro livro, pode-se chamar silogismo composto 
de infinitos termos oblíquos. Nas mesmas demonstrações mate¬ 
máticas se podem descobrir silogismos». 

Fundamentalmente de acordo nas suas críticas e concessões ao 
Método Silogístico, Verney e Cenáculo conferem o mesmo lugar de relevo 
ao Método do Diálogo ou Método Socrático e, o que nos parece mais 
importante, é que é em razão da simplicidade e clareza desse Método 
que ambos os autores lhe tecem o elogio. Assim o afirma Cenáculo 
nos Cuidados Literários, a p. 99: 

«O Methodo Socrático he composto de syllogismos de temivel 
instancia, e bem aceita belleza pela sua simplicidade e ar nobre, 
natural e vehemente. Donde se conclui que a virtude da fórma 
syllogistica he como conductor que vai dirigindo e donde a par¬ 
ticipar a distribuição dos conceitos». 

Verney igualmente nos esclarece as razões que o levaram à admis¬ 
são do referido Método: 

«Deve, pois, evitar-se toda a superfluidade, e tocar unicamente 
o ponto de questão. Mas, neste caso, não é tanto estimado o tal 
método, por ser escolástico, mas por ser método de diálogo, no 
qual se propõe a dificuldade por uma parte, e da outra se lhe dá 
a resposta». ( Verdadeiro Método, vol. m, p. 73. Cfr. ibidem, 
p. 74, outro passo com sentido e valor idênticos, relatívamente ao 
método usado durante o Concílio Geral de Florença). 

Cremos que, sem incorrer em grande temeridade, podemos esta¬ 
belecer uma influência verneiana nestes trechos dos Cuidados Literários, 
Depois de longo exame de trechos, em que o Bispo de Beja desce 
a minuciosa análise lógica, que nos dispensamos de acompanhar, acaba 
por concluir que a «forma syllogistica» é tomada e se reduz a dois sen¬ 
tidos: 

«Primeiro em quanto a ser estudo de Termos, Proposições e Arte 
syllogistica em abstracção com todo o seu apparato para desem¬ 
penho, como são Elencos, Topicos, Perihermenias, Priores, e 
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Posteriores conforme a disposição de Aristóteles». «O segundo 
sentido consiste na prática syllogistica applicada às sciencias, 
pois ella em si he abstracta». ( Cuid. Liter., p. 105 e 106. Obser¬ 
ve-se que a mesma condenação já Francisco Sanches dirigira à 
Silogística, encarada nesta segunda distinção aceite por Cenáculo. 
Cfr. Doutor Artur Moreira de Sá, in Francisco Sanches Filósofo 
e matemático, Volume i. Lisboa, 1947, pp. 255 e 256). 

Cenáculo, com rigorosa visão crítica, aborda sucessivamente esses 
dois aspectos da Lógica. Aproveita, é claro, a ocasião de documentar 
esses vícios com a História da Lógica- mas, fundamentalmente, a 
apreciação crítica por ele feita revela justeza, como por exemplo neste 
passo: 

«Se o abuso para se não chegar à verdade pede fouce à raiz, mais 
além das palavras e impertinências Lógicas se ha de ir ao espirito 
de sofisticar e tropeçar, porque em palavras naturaes se acha tam¬ 
bém enredo e astúcia. (...) Amor de opinião e gosto de probabi¬ 
lidades exercitado em palavras syllogisticas e de outras invenções 
produzirão mil impertinências em qualquer das Faculdades scien- 
tificas (...)». (Op. cit., pp. 108 e 109). 

Cenáculo refere-se, na passagem citada, ao segundo dos sentidos 
que considerou na Silogística. Na sua crítica envolve, não só os que 
seguiram.a Lógica de Aristóteles e dos seus Comentadores, mas ainda 
aqueles que, em sua opinião, continuavam a mesma corrente lógica, 
tais como Leibnitz (Cfr. Discurso de Metafísica de Leibnitz, trad. de 
António Novais Machado, Coimbra, 1947, pp. 56 e 57): 

«(..,) Guerreárão, innovárão, sofisticárão, e peior que os velhos 
escolásticos enchêrão e mundo de entes fóra de todos os Predi¬ 
camentos, de palavras de nenhum Paiz, de redundâncias metafy- 
sicas mui cançadas: e quando se pretenda escusa por suas boas 
intenções seja o preço o silencio sobre os antigos escolásticos 
no que com elles convierem». (Cukl. Liter., p. 109). 

Em conclusão, a Lógica de Aristóteles continua a ser válida para 
Cenáculo, contanto que se ache «substanciada em regras claras, posi- 
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tivas, e desembaraçadas nos Livros modernos a respeito do exame da 
verdade tudo quanto se póde achar de util nos Analyticos, Topicos, 
e Elencos » (Id., p. 129). A parte da Lógica tradicional que Cenáculo 
critica, é — tal como nos demais aspectos da Escolástica - o abuso 
da abstracção: 

«Quando o systema Lógico Aristotelico induz a demasiadas abs- 
tracções Metafysicas e Lógicas, fazendo o juizo mais problemático 
que assegurado nas verdades, e encaminhando a descubrir nos 
objectos mais razões de duvidar e a contrariar sem outra conse¬ 
quência positiva, não se deve perder tempo (...) em taes cançados 
estudos». (Id., ibid). 
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NOTA IX 


Sabemos da cultura matemática de Cenáculo pelas informações 
que ele próprio nos fornece: teria ouvido o matemático do Colégio 
Romano, P. Boscovich (cfr. Adverí. Crit. Apolog., p. 16), o abade Durand 
(cfr. As Letras Na Ordem Terceira De S. Francisco Em Portugal, in 
Panorama, Vol. m, Série n, p. 159) e teria estudado pelas obras 
modernas de Tchirnhaus, matemático e amigo correspondente de Leib- 
nitz, Genovese, Tacquet, Purchot, Bréscia. Cenáculo aconselha estes 
autores com tamanha frequência, e tanto os cita concretamente sobre 
os mais variados aspectos que nos autoriza a supor o seu conhecimento 
directo (por ex., nas Memórias Históricas do Ministério do Púlpito, 
p. 311 e Disp. 2. a , p. 28), e ainda de obras mais antigas, como as de 
Fr. Valentim de Alpoim. 

Assim se refere Cenáculo ao ambiente pouco progressivo dos claus¬ 
tros franciscanos, durante a primeira metade do século xvin, adivinhan- 
do-se nesta crítica toda uma orientação...: 

«Não é para callar o fermento que levedou para o estudo da geo¬ 
metria. Foi certamente vergonha de não saber entender-se alguns 
manuscritos do nosso Fr. Valentim de Alpoim, sabio mathema- 
tico do século passado, nem sabermos repellir o desdem com que 
alguns religiosos, ignorantes do seu merecimento, mofavam dos 
cartapolinhos, como elles diziam, de Fr. Valentim. Apurando-se 
algumas raridades da livraria do convento de Lisboa, era mui 
rústica a hospedagem que fazíamos, aquelles como estranjeiros 
para nós. Viamos os logarithmos como os meninos», (in Pano¬ 
rama, loc. cit .). 

Ao mesmo tempo, Cenáculo diz-nos dos seus estudos de então: 

«Porque encontrámos um breve opusculo de geometria à face de 
umas taboas inglezas de sinos e tangentes, e addicções a ellas, 


manuscriptas pelo Padre Alpoem, acabamos de ver que a geome¬ 
tria é justamente porta auctorizada por Platão para quaesquer sem¬ 
eias, e daqui passamos a obrar». (ibid .; o sublinhado é nosso). 

Também o discípulo de Cenáculo, Fr. Alexandre de Gouveia, 
mais tarde Bispo de Pequim, foi um matemático ilustre (cfr, Mem. 
Hist. e Appêndix, p. 209). 








NOTA X 

Ao passo que nos Estatutos se concede a primazia ao método 
«demonstrativo», «natural» ou «científico», nos Cuidados Literários 
aconselha-se exclusivamente, como método, o matemático. 

O método matemático intervém nos Estatutos, mas subsidiária- 
mente, e com fortes limitações: aceita-se tal método na medida em 
que ele obedece às duas regras fundamentais do método demonstrativo. 

Vale a pena registar as disposições que constam dos Estatutos, 
para poder fazer o cotejo com o texto de Cenáculo. 

São elas: a l. a Regra: «a disposição e distribuição das mesmas 
Sciencias, e de todas as suas partes, por huma tal ordem, e methodo, 
que primeiro se ensinam e agradam as que preparam, e dam luz para a 
intelligencia das outras», e a 2. a Regra: «(...) ncllas (nas Ciências) se 
não passe já mais de hitmas Proposições para as outras, sem que as 
precedentes se tenham provado, e demonstrado com a maior evidencia, 
de que cilas forem susceptíveis, conforme a sua natureza e princípios», 
(in Estatutos da Universidade de Coimbra, Lisboa, 1773, Livro l.°, Curso 
Teológico, pp. 32 e 33). 

Conforme expressamente se declara nesse diploma: 

«não he (o método matemático) na realidade mais, que huma 
invenção Occidental, e adventícia ao Methodo Natural: destroe 
inteiramente a simplicidade, que constitue a sua principal prer¬ 
rogativa; e involve tanto artificio, que, posto seja util para enten¬ 
dimentos mais adiantados pode contudo causar confusão, e embaraço 
aos tenros, e débeis juizos da Mocidade Académica, e deter-lhe 
os progressos, que estes supérfluos estorvos poderiam fazer nos 
estudos das Sciencias». ( Estatutos da Universidade de Coimbra, 
Lisboa, 1773, Livro l.°, p. 35. O sublinhado é nosso). 

O Método matemático destruía «inteiramente» a simplicidade 
devido ao emprego das «escrupulosas noções dos Lemrnas, Theorenm, 
Problemas, Escolios, e de outros semelhantes nomes, com que os Autho- 


res do dito Methodo Geométrico, ou Mathematico qualificam, e carac- 
rizam as suas proposições» (Id. p. 33). 

No fundo, porém, a divergência entre o método proposto nos 
Estatutos e o defendido nos Cuidados Literários corresponde mais a 
uma distinção formal do que à admissão de realidades diferentes. 
Vejamos o que Cenáculo entende por método matemático: 

«Methodo Mathematico he proceder das cousas conhecidas para 
as desconhecidas, das simples para as compostas, das mais fáceis 
para as difficultosas (...). 

Até aqui, a mesma orientação proposta pelos Estatutos. Con¬ 
tinua, porém, Cenáculo: 

«Para isto he necessário usar de Definições a fim. de tirar na con¬ 
tinuação do discurso os equívocos, que impedem o conhecimento. 
Das Definições se tirão as Proposições, que servem ao que se ha-de 
demonstrar, e logo axiomas e princípios em que se ha-de estribar 
a Proposição seguinte como premissas para a conclusão. E quando 
he necessário declarar mais qualquer razão, usa-se de Escolio, 
que he como aviso, admoestação, e reflexão que aclara e con¬ 
firma o dito». ( Cuid. Liter., p. 122). 

Dir-se-á: eis precisamente a distinção consagrada nos Estatutos. 
Na primeira parte da definição de Cenáculo, o mesmo processo dedu¬ 
tivo comum ao «método matemático» e ao «método científico». 
Somente, como se adverte nos Estatutos, são aí rejeitadas as «escru¬ 
pulosas noções» matemáticas, difíceis e embaraçosas... - que Cená¬ 
culo aprova na segunda parte dessa definição. 

Note-se, por último, que Cenáculo, em vários pontos dos Cui¬ 
dados Literários, parece corrigir o seu juízo, sobre o domínio de apli¬ 
cação do método matemático - e quase lhe dedica uma posição idên¬ 
tica à registada nos Estatutos: 

«Trazendo-se a semelhança da Geometria para as outras facul¬ 
dades na distribuição da matéria, deve nestas evitar-se toda a 
affectação desnecessária como seria o uso indiscreto de Teoremas, 
Lemmas, Scholios, Corollarios e semelhantes distribuições». 
(Cuid. Liter., p. 130. Cfr. sobre a «prudência no Methodo Geo¬ 
métrico», p. 131 da mesma obra). 
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NOTA XI 


Cremos que o Matematismo se pode filiar em mais de uma ori¬ 
gem. Se, no caso português, o método cartesiano da evidência racio¬ 
nal contribuiu para a adopção do Matematismo, julgamos descobrir 
no processo do Renascimento em Portugal uma das mais fecundas 
inspirações para a futura formulação filosófica do «método matemático». 

Não pretendemos agora desenvolver o estudo da origem renascen¬ 
tista do Matematismo, limitando-nos assim à indicação dos factores 
que intervieram na complexa formulação desta expressão filosófica: 
desenvolvimento da actividade científica e matemática resultante do 
carácter prático, do «pragmatismo vivido» da época dos Descobri¬ 
mentos (cfr. Vieira de Almeida, in Dispersão do pensamento filo¬ 
sófico Português, Revista da Faculdade de Letras, Lisboa, Tomo ix, 
2. a Série, n.° 1, 1943, p. 176); influência filosófica do Renascimento 
italiano, repercutida no País a partir da segunda metade do século xvi. 
Dos vários aspectos referentes à actividade filosófica do Renascimento 
italiano, o que mais teria influído na formação do «método matemá¬ 
tico» seria o Platonismo que retomou alguns problemas dos Pitagó- 
ricos, (cfr. Léon Brunswicg Les étapes de la philosophie mathêmatique, 
p. 43), e que nessa época se desenvolveu especialmente em Florença, 
onde Jorge Gemisto ou Pléton funda a Academia Platónica, junto da 
Corte dos Médicis. (cfr. Artur Moreira de Sá, in Francisco Sanches 
filósofo e matemático , vol. I, p. 187), 

Mas é durante o século xvii que o Matematismo ganha campo, 
talvez pela coincidente circunstância de os maiores filósofos deste século 
serem grandes matemáticos: Descartes, Pascal, Malebranche, Leibnitz, 
Newton, para não referir já Espinosa, Arnauld, Gazendo, Mersenne, 
apologistas do estudo matemático, A própria investigação científica, 
começada pelos estudos de Astronomia, aplica e desenvolve os conhe¬ 
cimentos matemáticos, dando a estes novo prestígio: Tycho Brahe, 
Kepler, e Galileu Galilei. (cfr. Mattos Romão, in Galileu e o 
Método Científico, vol. i, Lisboa, 1944, p. 26). A Matemática gene¬ 


ralizar-se-á, como método, às demais ciências e será admitida como 
o próprio critério de verdade, (cfr. Rudolfo Guimarães in Les Mathé- 
matiques en Portugal au XIX siècles, Coimbra, 1900, p. 5). 

Portugal não permanece vedado à nova orientação filosófica: 
«Na Matemática, imperou, sem contestação, o novo espírito que lá 
fora, na Europa culta, vivificava esta disciplina» como amplamente 
documenta António Alberto de Andrade, nos seus ensaios sobre a 
orientação da Filosofia no século xvii. (em Vernei e a Filosofia Por¬ 
tuguesa, Cap. ii-ix). Assim, da reforma científica proposta pelo P. Cris¬ 
tóvão Borri, pode deduzir-se o seguinte princípio: «É preciso não con¬ 
fundir filosofia e matemática. Esta nada afirma sem demonstrações. 
Aquela, porém, muitíssimas vezes ensina simples conjecturas e meras 
probabilidades. Daí que a matemática, sempre e em toda a parte, 
ensine com certeza; enquanto a filosofia, na maioria dos casos, pro¬ 
ponha conjecturas» (id., p. 148; cfr. idêntico conceito de Borri, a p. 137). 

O seu sucessor nas escolas de Santo Antão, e P. Inácio Stafford 
«preludiava Descartes, no conceito que fazia da Matemática: «Es lo 
mas precioso, el esmalte de la Philosofia...»; «es sumamente necessária 
por las utilidades que encierra» - para a Óptica, a Catóptrica, a Dióp- 
trica, Iconografia, Geodesia, Astronomia, Geografia, Hidráulica, 
Hidrografia, Estática e até Medicina e Teologia», (id., p. 127). Tem 
o maior interesse o exame dos Elementos Mathematicos do P. e Stafford, 
onde a Matemática já desempenha o papel metodológico que a torna 
extensível a outros domínios de investigação. 

Este critério matemático não conduz somente a investigação a 
resultados lógicos, ela é também a base para a correcta aplicação do 
método experimental, como no caso de Francisco Sanches (cfr. . Artur 
Moreira de Sá, in Francisco Sanches, Colecção Idearium, 1948, p, 148), 
ou, mais remotamente, na própria sistematização de Rogério Bacon. 
(Cfr. Artur Moreira de Sá, in Francisco Sanches, Filósofo e Matemá¬ 
tico, vol. i, p. 407). 

O Matematismo não estava reservado apenas à orientação filosó¬ 
fica dos discípulos de Santo Inácio. Outros exemplos se podiam citar, 
como o de Bluteau entre os teatinos, que defendia que «só a geometria 
é verdadeira ciência». (A. Andrade, op. cit., p. 285). Assim se afirma 
claramente o carácter metodológico da matemática, em frases como 
estas: «Entre todas as ciências, só a geometria tem verdades demons¬ 
trativas» e «A matemática pode-se chamar por antonomásia, disci- 
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plina ou ciência, porque dela dependem todas as ciências e discipli¬ 
nas,.,» ( Id p. 399). 

Ainda entre os leigos, podíamos registar a mesma orientação 
- como no caso do engenheiro-mor do Reino, Manuel de Azevedo 
Fortes, que em 1744 publica a sua Lógica Geométrica e Analítica, onde 
se «reduz a lógica escolástica à clara simplicidade do método geomé¬ 
trico» (cfr. Hernâni Cidade, Lições cit, p. 33, e art.° de A. Andrade, 
A Primeira Lógica Anti-Escolástica, in Diário da Manhã, de 27-7-1952). 

No entanto, os historiadores divergem na valorização do Mate- 
matismo em Portugal. 

Francisco Gomes Teixeira (em História das Matemáticas em Por¬ 
tugal, Lisboa, 1934, pp. 198 e 212-222) não hesita em qualificar o séc. xvu 
de decadente para a cultura da Matemática, apontando-se-lhe só o 
ressurgimento com a reforma pombalina da Universidade (id., p. 223 
e seg.). 

Pedro José da Cunha (em Bosquejo histórico das matemáticas em 
Portugal, Lisboa, 1929, pp. 30,31 e 36) não só acusa a decadência da 
Matemática depois de D. João III, como ainda após os Estatutos de 1772. 

Pelo contrário, António Alberto de Andrade (em Vernei e a Filo¬ 
sofia Portuguesa, p. 63-65,71-80 e 102-104) atribui a maior importância 
à influência dos matemáticos na cultura seiscentista portuguesa, denun¬ 
ciando nas suas obras a inspiração platónico-renascentista que insi¬ 
nuava o gosto da Matemática, 

O que parece provado é que o Matematismo vingou no País, triun¬ 
fando plenamente pelos meados do séc. xvm (cfr. J. S. Silva Dias, 
cit,, p. 449), como apologia de orientação metodológica no estudo das 
Ciências e, em alguns casos, aceite mesmo como critério de verdade. 

Se mesmo assim o estudo da Matemática não alcançou resultados 
notáveis, como seria de esperar (e a resolução dessa questão competirá 
aos historiadores da nossa cultura), o facto não prejudica o valor da 
orientação inicialmente esboçada nem altera o alcance filosófico do 
Matematismo. 


NOTA XII 

A completar a linha de pensamento do Arcebispo de Évora, encon¬ 
tramos, felizmente, uma Pastoral que nos vem revelar a sua atitude 
perante a Escolástica, no último período da sua vida: 1808. Esta 
Pastoral, a Vida chrislã, escrita pelo Prelado já passados os oitenta anos, 
marca o cume duma curiosa evolução, já vagamente esboçada nos Cui¬ 
dados Literários, Adivinha-se em toda a obra o propósito de trilhar os 
caminhos seguros da Igreja — caminhos largos, iluminados pelas novas 
luzes da Filosofia Moderna, mas temperados por um equilíbrio, por 
uma prudência que os sucessos do seu tempo justificavam. (Cfr. Tri- 
goso, em Elogio Histórico, pp. cxin e xciv, onde acusa a mesma evo¬ 
lução de Cenáculo). Inocêncio (no Dicionário Bibliográfico Português, 
Lisboa, 1860, Tomo v, p, 391) refere-se assim a esta obra do antístite: 
«Diz-se que fôra uma industria pastoral com que o, então ainda bispo 
de Beja, quis atalhar a inquietação que principiava, quando appareceu 
o P. António Pereira com a sua Analyse da profissão da fé». 

São bem conhecidas as ideias que entre nós manifestavam os sim¬ 
patizantes do ambiente espiritual da Revolução Francesa, à data da 
Pastoral de 1808... (Cfr. Latino Coelho, em História Política e Mili¬ 
tar, Lisboa, 1874, Tomo n, Cap. vii). 

De facto, as actividades pastorais de Cenáculo revelam-nos agora 
a sua preocupação constante - evitar o incremento das ideias inspira¬ 
das na Revolução Francesa, As suas Pastorais Ao Clero e Ordenandos, 
Virtudes da Ordem Natural , Confiança na Divina Providência, a Sauda¬ 
ção Pastoral de 1793, a Justiça Cristã revelam-nos, em diferentes momen¬ 
tos da sua vida de Prelado, a mesma intenção: condenar os erros filo¬ 
sóficos que se avolumam no País. Combate a divinização da Razão 
e adverte os perigos da Filosofia da Natureza (na Justiça Cristã ataca, 
expressamente, a obra de Rousseau,..), a incredulidade como atitude 
mundana, como cepticismo elegante (e fere Voltaire, na Saudação Pas¬ 
toral de 1793). Todas estas críticas se fazem em nome duma Ortodoxia 
indefectível, baseada, tal como noutras obras anteriores, no conheci- 
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mento objectivo das três Fontes do conhecimento teológico: Escritura, 
Tradição e Patrística, 

As palavras do Arcebispo são explícitas: 

«Quando recordo a palavra Escolástica devo-lhe este obséquio 
de a pretender salvar do máo conceito, pelo que ella o não merece». 

E continua com este significativo passo que nos mostra bem a sua 
atitude coerente de condenação da Escolástica, quando esta se des¬ 
virtua: 

«Escolástica he voz de significação encontrada pelo abuso, ou 
bom uso, que delia, e de seus objectos os homens tem feito. Esco¬ 
lástica reprovada he a que sorve em si a mente com objectos fúteis, 
e frases de nenhum preço, distrahindo-a de coisas importantes, c 
necessárias, Proveitosa e louvável coisa he a Escolástica, quando 
profunda em objectos importantes, e se interessa em segredos 
mysteriosos sem temeridade». ( Pastoral, sem título nem data, 
que começa com as palavras De todas as Emprezas mais impor¬ 
tantes.,., p. 3). 



ANTOLOGIA 


i 









I 

o LUGAR DA ESCOLÁSTICA NO «PLANO DE ESTUDOS» DE 1769 

«Seja o amor da verdade o que haja de conduzir em todos estes 
desempenhos os Professores. Pelo que se determina, que cessem nas 
Aulas todas as Disputas incivis, inúteis, prejudiciais a adquirir o conhe¬ 
cimento da mesma verdade, e condemnadas pelo Apostolo, Santos 
Padres, e Homens de juizo». 

«O meio de se evitarem estas desordens Escolásticas, he trabalha¬ 
rem os Professores por se enriquecerem de Doutrina sólida, vasta e 
vária, bebida em boas Fontes porque desta applicação lhes nasce o 
desgosto das contestações ». 

(...) «Recomendamos muito a modéstia, e o amor a Santo Agos¬ 
tinho, que se encontra nas Questões importantes, que tratou Escoto; 
pois as especulações demaziadas do seu tempo, não podem fazer esque¬ 
cer aquellas virtudes do mesmo Venerável Mestre. 

Porém esta recommendação dos Escolásticos antigos não deve enten¬ 
der-se mais do que para mostrar por elles a verdadeira intelligema dos 
Dogmas, e das Questões graves que elles sustentarão, fundados nas 
mesmas Escrituras, e Santos Padres, e não para servirem de occasião 
a disputas ociosas, esquecidas as Fontes da verdadeira Theologm, 

(Do Plano dos Estudos para a Congregação dos Religiosos da Ordem 
Terceira (...) in Disposições do Superior Provincial (...) Feitas 
em os amos de mil setecentos sessenta e nove, e setenta», 
págs, 31 e seg.). 
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JUÍZOS CRÍTICOS E VALORATIVOS SOBRE A «ARTE» DEMONSTRATIVA DeLuLO 

«Raymundo Lullo, penetrado de zelo pela conversão dos Sarace- 
nos, não só impetrou no Concílio Yiennense, que se instituíssem Esco¬ 
las das Linguas Orientais, que facilitassem a Conversão dos habitadores 
daquellas Regiões: Mas elle mesmo compôz huma arte dirigida a tão 
excelente fim. Eu não me persuado, que Lullo propuzesse o seu 
Methodo para se praticar, applicando aos Assumptos, que se tratassem, 
os Vocábulos geraes, e absolutos, de que elle usa. 

Observemos isto com exemplo. Quer Lullo que se deduzam as 
Verdades, que hajam de-ser persuadidas, da combinação dos termos, 
e das vozes, Grande, Util, Bom, e outras. Ora isto parece cousa ilu¬ 
sória, e insignificante; porque só interessa em huma abstracçao vaga; 
e de que, quando muito, só se collige a connexão, que podem ter entre 
si aquelles adjectivos. O qúe parece mais apto he: Que conhecido o 
objecto, e liavendo-se investigado, v. gr, o que nelle he Grande, Util, 
e Bom, se hajam de combinar estas propriedades não pelos termos de 
Bom, Grande e Util; mas sim especificadas, e determinadas pelas yozes 
próprias, e particulares a cada hum objecto; e desta combinação se 
passem a formar as competentes deduções, que obriguem ao amor, 
ou a aversão do que se propõe. A este fim recomenda Lullo, que só 
usará bem da sua formalidade de persuadir, aquelle que for instruído, 
e versado nas Matérias. Ha quem contenda pela inutilidade do Methodo 
Lullano, porque salvas as combinações, tudo se termina com a Scien- 
cia da Matéria, alcançada por outros meios. 

Eu não concederei, que esta Arte abstractamente entendida he 
apta para despertar grandes sentimentos, nem para outros effeitos, 
devido à magestade oratoria. Com tudo ella no seu tempo servio a 
Lullo para propôr a amabilidade, ou vicio dos Objectos, mostrando-os 
pela connexão das suas propriedades. Elle caminhava pelos passos, 
por onde observava irem os Árabes para os interceptar, e para os dirigir». 

(Nas Memórias Históricas do Ministério do Púlpito . Págs. 78-79). 


ASPECTOS DA FILOSOFIA QUE DEVEM SER ESTUDADOS PELO CLERO 


«Quantos segredos de meditação Filosófica pede esta combinação! 
Facilmente se vê, que o Espirito para dar pezo às palavras, ha de ser 
muito versado no Mundo intelligivel, e sensível. Mas entenderemos 
por Filosofia, a que embarace os Homens em considerações inúteis? 
Em abstracções tão delicadas, como ociosas? Em pensamentos inca¬ 
pazes de consequência? Sim, he necessária a Lógica pela qual o 
Espírito seja habil a dar ordem aos Objectos, e dispollos, segundo suas 
qualidades. Se trazemos à memória outro género de Filosofia, será 
necessária ao Ministro da Palavra aquella, que transporta o Espírito 
ao Mundo Superior, para nelle ver a formusura dos Astros? A que 
detendo o Homem na superfície da Terra, o leve por toda ella a exami¬ 
nar sua figura?—Se he um Planeta combinado? (...) Podem muito 
bem comprehender-se na Filosofia, sobre que agora discorremos, todos 
os referidos exames, ainda que acompanhados de incertezas, angustias, 
e também de prazer. Ella ocupa espaços tão largos, que dá lugar a 
muitos outros exames. E será Filosofia de Ecclesiasticos o conheci¬ 
mento das transformações do ar, ou ainda enigmáticas, ou já enten¬ 
didas, aprazíveis, e medonhas? 

A abertura céga dos Thesouros da neve, e da saraiva? A nunca 
perdida revolução das marés? (...) Como a luz parte de seu abysmo? 
Como tem vida? (...) Estes centros de infinitas, e curiosas derivações, 
dadas pelo Provisor Omnipotente ao exame dos Homens, será por ven¬ 
tura a Filosofia, em que desejamos adiantado o nosso Clero? Desta 
Sciencia do Mundo razão he que o Sacerdote tenha conveniente ins- 
trucção, para delia saber tirar matéria, e argumentos, que sirvão em 
mil usos do seu Ministério, ou persuadindo, ou ajustando-se às cir¬ 
cunstâncias, que se lhe offerecerem: E também para que não ignore 
as maravilhosas obras do Creador (...) 

«A Filosofia pertendemos que ponha nosso entendimento em ar 
de justiça, encaminhando-a por esta Virtude em suas Meditações: 
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Filosofia, que tome a si a razão, evitando-lhe a injuria do erro: Filo¬ 
sofia, que no embaraçado labyrintho do Mundo Moral, variavel, e 
incerto (...) e nos abusos da mesma Razão, vá arredando suas trevas, 
e a ponha em o presídio da Verdade, para ter segurança e forças nos 
encontros, em que for combatida. 

Tal he a Filosofia, de que deve ser possuído o Sacerdote». 

(Da Imtmcção Pastoral (,,,) Ao Clero e Onlmindos, Págs. 217-221). 


IV 

A FILOSOFIA, «CIÊNCIA DA RAZÀO». 

«Tudo o proposto merece credito, porque a Filosofia não he outra 
cousa mais, que a Razão bem educada, e bem applicada: Huma Razão, 
que no uso das suas luzes fas honra à sua essencia: (...) 


A Filosofia he a Sciencia da Razão, que distingue a Virtude das 
usurpações da Virtude: (...) he a virtuosa Razão que na ordem Natu¬ 
ral só he capaz de se não perder no difficultoso Mundo intelligente, e 
dos affectos: Que só tem força para erguer, e rasgar o pesado véo de 
trévas, que a malícia estende por todos os corações,» 

(Da Instrucção Pastoral do Excellentíssimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Beja ao Clero e Ordenandos da sua Diocese, 
Págs. 229-230). 


XI 









V 


A FILOSOFIA QUE O AUTOR CONSIDERA RECOMENDÁVEL 

«Sempre que a Filosofia lie razão: Sempre que he acordada para 
condemnar o abuso, que delia tem feito Filosofos desconhecedores dos 
legítimos benefícios, obrados a favor do homem, para maquinarem 
outra derivação das graças: Filosofos, que nunca se desenganarão a 
si pelas fraquezas dos que lhes precederão, e pelas próprias faltas, mur¬ 
chando-lhes, e amortecendo-lhes a cada hora os effeitos de suas ima¬ 
ginações creadoras de enganos, e falsidades; atrevidos em conceber; 
e impossibilitados a demonstrarem sem contradição seus empenhos: 
Sempre pois que a Filosofia he grave, honesta, e desinteressada de satis¬ 
fações apaixonadas: Sempre que consulta o bom senso, e esta alma 
íntima dos prudentes acordos: Sempre que para julgar, e dirigir, vê 
todas as faces de seus objectos, e apprehende o círculo de quantas 
qualidades elles a revestem; então he digna de respeitar-se com acceita- 
ção benevola. Sempre que se diz ao Filosofo haver outra lei, que a 
razão humana era incapaz de inventar, mas que a ella se conforma, 
ainda que levantada a gráo superior, e de outra vista, e o Filosofo não 
despreza, mas volta-se de preocupações, de appetites, de vaidade; e 
fórma as justas comparações que deve; e medita, querendo acertar 
dentro de sua mesma condição, digno sábio da Ordem Natural para 
ser escutado!», 

(Da Instmção Pastoral do Excellentissimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Beja sobre a Religião Revelada. Pógs. 53 e 54). 


VI 

DEUS E NATUREZA 

«À Natureza he Deos. A Natureza he em Deos uma Fonte, e 
hum Centro de leis originais, Princípios de muitas outras, que são regras 
de Justiça, c Virtude». 

(Da Imtruçção Pastoral do Excellentissimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Beja sobre as virtudes da ordem natural. 
(Pâg. 12). 







VIU 


VII 


OS DIREITOS E DEVERES DO HOMEM E A SOCIEDADE. 

«Este pensamento nos leva a dizer do Homem, posto em Socie¬ 
dade. Contrahe neste estado Grandes Obrigações, determinadas por 
direitos merecedores da mais exacta observância. Á igualdade, e a 
independencia mútua, que a Natureza deo a todos os Homens, não 
lhes devem servir para abusar, pois tem sujeição a hum Senhor, e a 
Leis Sacrossantas, que os obriga a governarem-se por huma Razão, 
que confira dignidade, e Justiça às suas Acções». 

(Da Instrucçiío Pastoral do Excellentissimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Beja sobre as virtudes da ordem natural. 
(Págs. 38-39). 


O ESTUDO DA FILOSOFIA, NECESSÁRIO AO BOM DESEMPENHO DA MISSÃO 
SACERDOTAL 

«Não ponhamos longe de nós as maravilhas de Deos, para nellas 
mais o reconhecermos, e adorarmos. Mas como esta notícia não 
deve ser esteril, vejamos as maneiras de não a ser, como argumento 
digno de recommendar este estudo. O Ecclesiastico preside com 
authoridade a póvos sábios, e rudes: carece de saber, quanto lhe for 
possível em proporção a suas forças, estado, e situações; o que seja 
de bom conselho a huiis, e outros em suas duvidas. O rústico he 
supersticioso, e abusa das creaturas com inércia, ou malicia, entendendo 
ser nellas mysterio, o que he Natureza. O Pai Espiritual dos póvos 
deve ter luzes para se atrever com sagacidade, e sabedoria a erros popula¬ 
res. A pessoa do povo, que observar o Ecclesiastico instruído com 
esta erudição, não tardará em perguntar-lhe arbítrios de melhorar sua 
agricultura, e a razão das cousas, que só tiver aprendido àcerca da 
Natureza por fora delia, e por costume. Todos os lucros cessantes 
pela ignorância calada do Ecclesiastico, no que lhe he possível aprender, 
se convertem em continuadas utilidades, se elle sabe aconselhar, per¬ 
suadir, e convencer aos que carecem de aviso, e luz para melhorarem 
suas fortunas. Quando pois de si mesmos não sejão inventores, podem 
os sujeitos da Ordem Sagrada usar do que houverem lido para ser 
ajudada a Natureza por arbítrios: para que as virtudes das plantas sejão 
desembaraçadas do que as enfraquece, ou inutiliza: e para que a mão 
de obra seja favorecida por engenhosas máquinas. São virtudes tais 
arbítrios; tirão ocio; alegrão desconsolados; amparão famílias. Quem 
mais authorizado nos povos fomentará estes bens, se o Ecclesiastico 
não he? elle mesmo he homem, filho da natureza, semelhante a seus 
irmãos, zelador das felicidades. Ss tanto resulta do cuidado sobre 
a Natureza Fysica, ao Ecclesiastico pertence de tudo entender, para 
de tudo ou não se esquecer, ou fomentar». 
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«Mas ponha o Ecclesiastico em si próprio a atenção: em si mesmo 
se contenha. Veja como nem para elle são estereis semelhantes conhe¬ 
cimentos. Não digo já do que resulta da maior abundancia dos frutos 
em beneficio do Clero: este pede outro discurso. Elle vai ao campo: 
alli ha-de ver melhor que o irracional, o que aquellc grande theatro 
da Divindade lhe apresenta: alli tudo he Providencia por admiráveis 
formas. Ligeiro toque será o seu em tanta variedade de creaturas, se 
apenas elle as vir a vulto. Com a vista só material dos objectos he 
impossível huma solta distracção das potências da alma para empregos 
estranhos, ruins, ou indífferentes. Mas outros serão seus pensamentos, 
se elle buscar com atenção curiosa, instruída, e examinar nas plantas, 
e nas flores seu préstimo, e a maneira de sua fermentação, e logo a 
subida alegre para fóra da terra mãi. Se vir a força, com que ellas 
resistem, ou cedem a contratempos para assim mesmo serem conser¬ 
vadas, ou ajudadas: se vir como se explicão cm cores: como servem 
ao olfacto: e o que he mais, como se empregâo em utilidade do homem, 
contra o qual também clamão estas inocentes creaturas, porque pelo 
desconhecimento preguiçoso, que deixa de as sollicitar, e analisar, c 
delias se servir para o bem do Proximo, as faz morrer em a inutilidade, 
ficando privadas de hum dos fins para que Deos as creou, Se nas aves 
põe o devoto Sacerdote sua admiração, combinando-as mecanica¬ 
mente nos vôos com a impossibilidade de elle fazer outro tanto: se dos 
vários gorgeios delias entretem sua complacência, e os mede com arte 
pela voz humana: se deixa arrebatar-se da innocencia daqucllas mimo¬ 
sas cantigas, então sim, então forma em seu peito huma subida este 
valle de lagrimas, que o arrebate ao Creador, e volte bem ensinado a 
convidar os outros homens para o estudo de tão lindas especies, e se 
dará por bem pago com as graças da Natureza, e do Senhor que a fez 
para a entendermos, e louvarmos sua benignissima Providencia». 

(Da Instmção Pastoral tio Excelkntissinw e Reverendíssimo 

Senhor Bispo de Beja sobre os estudos fysicos do seu clero. 

Págs. 6-11, 1786). 


IX 


JUÍZOS SOB RU A FILOSOFIA DOS SOFÍSTAS E DE ARISTÓTELES 

«Se não he que se conceda ter havido hum tempo, no qual era pro¬ 
fissão particular a Sciencia de combinações vagas e abstractas, deven¬ 
do-se confessar que era mais a tentação de habilidade e amostra do 
quanto pode engenhar nossa alma creadora, do que alguma cousa 
importante. Podem estas demasias recusar-se pelos mesmos fins, 
porque no calculo se desprezão as quantidades absurdas e incommcn- 
suraveis. Taes caprichos havião separado os Solistas antigos da intcl- 
ligcncia com os Filosofos practicos e maduros, como forão Thalcs, 
Pythagoras, e Platão. Quizerâo os Sofistas e tentarão a. celebridade 
de seus nomes em outro género do que gozavão os Filosofos prudentes, 
no qual gencro se persuadirão ser-lhes mais facíl a competência. Aris¬ 
tóteles por este e mais arbítrios buscou seu credito. Não se atreveu 
a consentir Escola alguma que se dissesse elle não entendia c vencia. 
Quiz o triunfo em todos os generos literários do seu tempo. Grande 
capacidade tinha para tudo. E como os povos tem costume de cele¬ 
brar o que admirão e não entendem, quiz mais este favor popular bus¬ 
cando por arte disposta com grande astúcia dc engenho, pois o tinha 
raro, e por artificio mais adiantado que o de quaesquer contendores 
no mesmo genero. 

Esta lie uma das razões, por que tanto se espalhou entre os antigos 
o respeito de Aristóteles. Sua delicada capacidade entendia-se mara¬ 
vilhosamente com os objectos científicos: elle conhecia os homens; a 
todos buscava pelos caminhos de cada hum, e com todos se achava. 
Sendo do genio do homem a emulação, o capricho, e o avezar-se a 
quanto he util as suas fortunas e elevação, em quanto não chegão as 
virtudes para assombrar os attractivos enganadores, passou por isso 
ao gosto de todas as idades, e escolas a ociosa lida de ostentar engenho, 
em que Aristóteles foi eminente promotor, esquecendo porém os seus 
sectários em grande parte o que elle deixou digno de ser estudado. 
Muitas cousas uteis tem seus Analyticos e Topicos: os Elencos servem 
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para repulsa dos Sofistas. Depois diremos o em que he arriscado seu 
sistema. Se por ventura nos agrada a prudência literaria: se nos he 
licito e necessário seu uso, adquiramos e aquietemos nos conheci¬ 
mentos puros e naturaes das primeiras leis da razão, e no regimento e 
ordem natural das ideias com frequência de aturado estudo sobre os 
objectos». 

(Dos Cuidados Literários. Págs. 94 e 95). 


X 


GEOMETRIA 

«Emenda-se este abuso por outro arbítrio com que a alma se pre¬ 
para para o descobrimento da verdade, e merece que delle se occupe 
agora o nosso cuidado. Este he o estudo da Geometria. Para desen¬ 
gano da travessura do homem se ha malquistado esta especie de Mathe- 
matica. Geometras são pessoas uteis. Isto não obstante a Geometria 
he desnecessária no parecer de quem não a conhece: provavelmente 
outra he a causa de fora da Geometria, por que ella he reprovada, 
Aproveitemos o tempo com gente docil. Bem deixamos ver que não 
se entende nessa oração das pessoas que conhecem a Geometria e 
condemnão seu abuso. O defeito do Artista e do erudito não deve 
imputar-se às Faculdades. Por tanto Geometria he a ciência das 
propriedades da extensão, cujas combinações começando a fazer-se 
entre os homens nascerão simples, e depois pela sagacidade, genio de 
inventar, e trabalho ha chegado à sublimidade que assim merece ser 
chamada a perfeição em que hoje a vemos. Tem Axiomas: tem Defi¬ 
nições e Regras a que o espirito vai prezo sempre em maneira que elle 
quando se desvia logo conhece a injustiça que faz à verdade». 

(Dos Cuidados Literários. Págs. 109 e 110). 
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0 «MÉTODO GEOMÉTRICO» 

«Geometria que forma o methodo para examinar a verdade, e vêlla 
nos objectos com a limpeza com que Deos a criou: Geometria que 
dirige a mente para descobrir a falsidade, para a fazer ver aos outros, 
para os chamar ao bom caminho, he sciencia que toma a si o espirito, 
e o colloca entre objectos de certeza, de verosimilhança, de conjectura, 
e probabilidade, e obriga a fazer separação destas ideias, não confun¬ 
didas, e estebelecellas na ordem de cada huma, ensinando a precedcncia 
que ha entre os conhecimentos de maior e menor clareza, entre provável 
e certo, entre o essencial e accidental. 


Tanto a boa Geometria póde, como dizíamos, pela ordem que leva 
se não ha abuso. O Methodo Geométrico applicado a outras sciencias 
consiste no modo de propôr as verdades, usando dos termos de que se 
valem os Mathematicos, a saber: definições, axiomas, postulados, 
theoremas, escolios, deduzindo conclusões de princípios, mostrando 
o nexo das verdades. Exemplo disto seja a demonstração do sabio 
Bispo de Abranches Huet. Os escritores modernos são conhecidos: 
deve com tudo acautelar-se a demasia e affectação. 

Duas cousas são neste lugar dignas de advertência. Primeira: 
que neste mesmo Methodo Geométrico ha desvios e faltas de adver¬ 
tência como nota o Áuthor da Arte de cogitar, determinadamente no 
Capítulo nono, Segunda: que não seja tal a impertinência critica e 
dialectica em apurar os assumptos, que degenere nas incredulidades e 
melancolia do experimentado Agrippa qual mostra na sua obra da 
Vaidade das Sciencias. Wolfio dá huma ideia desta prática Geométrica 
sobre assumptos de Religião, seja na sua Theologia Natural, seja na 
meditação segunda da obra Mektemata Matlmmiico-philosophica, 
e noutros lugares. Se ha ocío para ler, ensina muitas especies a lei¬ 
tura da Medicina mentis de Tachirnaus. Mas já são conhecidos os 


livros deste Methodo Geométrico em Theologia e Direito. De maneira 
que da Geometria se aprende o espirito das operações. Das matérias 
Geométricas traz-se provisão de ordem e methodo para discorrer com 
acerto em outros quaesquer objectos. As vozes são humas mesmas 
na Geometria da extensão, mas diversas e muito outras segundo as 
faculdades a que se applica o espirito Geométrico. Este espirito con¬ 
siste em tomar por princípios e axiomas cousas universalmente verda¬ 
deiras, cousas sem questão, e admitidas por certas, e daí trazer suas pro¬ 
posições intentadas, e descobrir incógnitas. Estabelecidas as pri¬ 
meiras proposições geraes deduzem-se outras mais simples, e deste modo 
se vão encadeando outras segundo sua ordem natural até concluir». 

(Dos Cuidados Literários. Págs. 111 c 112). 
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PROBLEMAS SOBRE A NATUREZA IX) CONHECIMENTO FILOSÓFICO 

O espírito he de ateimar, duvidar, e apartar do fysieo por abstrao 
ções. Por outra parte havendo então systema de Pirrhonicos, Aca¬ 
dêmicos, e Solistas, cujo brio era a dúvida, a incredulidade, e o engano, 
foi-se Aristóteles levando por caminhos de decidir nas demonstrações, 
ou de pelo menos fazer prováveis os discursos, e desordenar enredos. 
Nesta suposição escreve dictairies proprios e de que ha que aproveitar, 
mas o uso systematico he necessário que não o haja no effeito, isto é, 
que, perpetuamente se não dispute sobre ahstracções, mas antes tra¬ 
balhar porque prevaleça o caminho de se verem as cousas pelos seus 
nomes, e só temperadamente por força de conceições Mctafysicas, a 
menos que a necessidade não obrigue a tal qual affcição ou modo de 
objecto, como havemos dito sobre os vocábulos escolásticos de que se 
pode usar para apprehensào abbrcviada de muitas ideias, e nunca para 
se multiplicarem com detrimento da realidade das cousas. 

Seja, por exemplo na ordem natural a maneira de conceituar 
Metafysicamente a respeito do corpo: se ha nclle partes quantitativas 
diversas da substancia material? Sc seus princípios são matéria e 
fórrna c privação? Se a forma he de corporeidade hum tempo e depois 
cadavérica no homem? Se na matéria ha alguma cousa distineta da 
matéria? e por este modo outras averiguações impertinentes e abstrac- 
tas, em lugar das quaes o legitimo Fysieo busca o que lie sensível, e 
sobre elle trabalha sem a confusão de conceitos duvidosos, e fermento 
de incertezas. Na ordem sobrenatural he questão Metafysicn a cons¬ 
tituição da união Hypostatica. O que nclla ha com effeito sabe-se 
pelos Textos da Sagrada Escritura, Tradição, Concílios, e Santos Padres: 
Porem o Metafysico excita a controvérsia sc ella he relação: e quando 
o seja, se he extrinsecus, ou intrinsecus adveniens? Se he aequipa- 
rantiae ou disquiparantiae? e sobre estes conceitos levanta outros que 
segundo a habilidade cio sogeito fazem hir mui longe a questão». 

(Dos Cuidados Literários. Pâgs. 117 e 118). 
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LÓGICA E GEOMETRIA 

«Certo he que o Geometra busca as razões das cousas desviando 
o que lhes seja estranho, e as busca e segue com ordem. 

O Syllogislico vai também com regras certas encontrar a verdade: 
em quanto a este respeito convem ambas as faculdades: tem estas dife¬ 
renças, que o Geometra applica suas combinações a cousa real, e que 
póde ser util: o Syllogistico pelo comum he abstracto no uso de segun¬ 
das intenções, bem que se suppõe assentarem ellas em objecto real, 
mas por sua abstracçâo dão lugar a fugir ou a enredar os objecto,s. 
O Logico tem seu capricho em razões de duvidar ainda mesmo do 
mais certo com appetite de ostentar engenho: O Calculista ainda em 
suas Dadas imaginarias sempre leva o pensamento em huma verdade 
util c fysica. O Logico sublime avéza o espirito a contrariar e a retor¬ 
cer a razão de outrem, e a cubrilla de sombras com pertenção e empe¬ 
nho de que ellas são o lume. Daqui nasce o espirito de Problema em 
tudo, c resultou num tempo aos Sofistas a gloria de mui travessos; 
e segundo o gosto e educação dos povos a que elles se accomodavão, 
ou segundo o risco e perdas que poderião causar aos mesmos póvos 
com seus artifícios, assim mesmo erão acceitos ou despedidos das Cida¬ 
des, mas estes abusos não são das sciencias, sim dos homens. Ainda 
que o tecido Aristotelico indisponha o Dialectico pela abstracçâo e 
sublimação de pensamentos, e pelas segundas intenções com que reveste 
os objectos carregados de palavras de mais encobrir a cousa que de a 
declarar, com tudo a sciencia tomada em sua simplicidade regeita 
aquella oppressão, nascida do homem, e sempre dá lugar a dizer que 
Lógica e Geometria tomadas em suas constituições nativas são inno- 
centes, e que do animo de seus Professores e estofadores indiscretos 
lhes vem a malignidade». 


(Dos Cuidados Literários. Págs. 125 e 126). 
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XIV 

MÉTODO E ORIENTAÇÕES ACONSELHÁVEIS NO ESTUDO DA FILOSOFIA 

«Seja agora o instante de escrever os resultados do que fica escrito 
para proveito das Escolas comprehendidos nos seguintes artículos. 

I. Quando o Systema Logico Aristotelico induz a demasiadas 
abstracções Metafysicas e Lógicas, fazendo o juizo mais problemático 
que assegurado nas' verdades, e encaminhando a descobrir nos objec- 
tos mais razões de duvidar e a contrariar sem outra consequência posi¬ 
tiva, não se deve perder tempo, nem arriscar os talentos em taes can- 
çados estudos. A delicadeza e abstracção em sua razão formal não 
he o que se impugna, sim a inutilidade ou perversão e uso avêsso. 
A Mathematica tem sua Metafysica e abstracção: a linha he assim 
concebida abstractamente, As mesmas equações differenciais pare¬ 
cem supérfluas, mas como ha combinação de realidades bem que subti¬ 
líssimas e de admiravel esforço, póde acontecer que delia resulte hum 
achado importantíssimo. 

IL Achando-se substanciado em regras claras, positivas, e desem¬ 
baraçadas nos Livros modernos a respeito do exame de verdade tudo 
quanto se póde achar de util nos Analyticos, Topicos, e Elencos póde-se 
bem dar a estas lições de Aristóteles a honra daquella substituição e 
emenda. Quem deseja ser sabio passe pela vista aquelles escriptos 
de Aristóteles. Sobegidões tem, mas ha dictames alli mui bem acor¬ 
dados e delicados com utilidade. 

III. Dando a maneira de buscar a verdade pelo Methodo Geo¬ 
métrico muita justiça ao espirito, porque a Geometria leva sempre por 
caminho direito e demonstra o que intenta sem distracções declinatorias 
e de empecer, nem afinco a contradizer, util cousa será habilitar e ajudar 
o entendimento natural por este artificio. Tal he o fim, por que a Geo¬ 
metria serve às outras faculdades intencionais. A combinação que tem 
com ellas consiste em que o habito, que adquire o Geometra demons¬ 
trando em objecto sensível, costuma-lhe o entendimento a encadear as 
idéas de qualquer outra matéria com ordem, precisão, e sinceridade. 

IV. Trazendo-se a semelhança da Geometria para as outras 
faculdades na distribuição da matéria, deve nestas evitar-se toda a 


afectação desnecessária como seria o uso indiscreto de Theoremas, 
Lemmas, Scholios, Corollarios e semelhantes distribuições. Os Esco¬ 
lásticos Methodicos sem estes nomes praticavão o equivalente. Come- 
çavão por alguns Presupostos que erão como definições: estabelecião 
a These, e depois das provas deduzião seus Corollarios. O caso he 
não haver sobre isto guerra, nem affectação. Não degenere o luxo dos 
Escolásticos em prolixidades de outro genero, como aconteceria se 
hum Theologo engenhoso tomasse a si hum assumpto e differençando 
e integrando combinações, formasse huma equação por meio de todos 
os finaes Algebraicos, ninguém chamaria discreto a este curioso. As 
cousas da Religião pedem considerações e vozes mui circunspectas. 
Entre os mesmos eruditos Protestantes que trabalhão em obséquio 
das Sciencias, estranha muito estes excessos o diligente João Francisco 
Buddeo Isag. Hist. Theol. L. I. C. IV. De Propaedeum. Theol. p. 297. 
Hinc itaque qui notiones ex mathesi. caet. Os Escolásticos compra- 
zião-se em tecido de idéas muito abstractas: em difficultallas, em achal- 
las: cousas mimosas e de encanto produzião: costumavão também 
perder (e bom será que ainda percão nos devidos termos) as sensibilida¬ 
des dias e noites como os bons Calculistas, e muitas vezes com apro¬ 
veitamento em matéria necessária: eis aqui o estimulo de honra e jus¬ 
tiça com que não soffrem ainda hoje a descarga confusa dos grandes 
desprezos, com que são tratadas as especulações pelos que não as sabem 
separar, Sim buscavão outras vezes no ar o que estava no Ceo e Terra: 
buscavão na imaginação muitas vezes o que a realidade não consentia. 
Delles sejão com tudo exemplo aquelles que já desenganados e aca¬ 
bado o trilho por escumas, souberão pousar no chão firme que des- 
cobrião. Esta gravidade em pensar também ha de conduzir para que 
não se abuse no Methodo Geométrico, cujo espirito nas Sciencias fica 
advertido, e agora só dá lugar à continuação de outros resultados. 

Y, Lógica, Geometria, Inducção, e Dialogo são bons instru¬ 
mentos para se buscar a verdade pretendida: ellas desvião os tropeços 
e põe no caminho de ser aquella descoberta sem engano; buscão a 
razão das cousas e com ella põe o juizo em cerco de não poder fugir, 
sem que sinta o desvio, mas toda esta prática he Geométrica. 

VI. A prudência no Methodo Geométrico e uso de raciocínio 
sendo applicados aos objectos Theologicos he virtude que deve andar 
diante dos olhos para serem praticados com acerto». 

(Dos Cuidados Literários . Págs. 129-131), 
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FILOSOFIA E CRISTIANISMO 

«Combate a insuficiência da Filosofia e sua pequenez a respeito 
da Religião, advertindo serem os Christãos tanto mais sábios em sua 
doutrina do que os filosofos, quanta he a differença entre Platão e o 
Espirito Santo. Accrescenta mais que se aproveite a bondade que 
houver na Filosofia, com tanto que não se arrime a luz de Christo». 

(Da Saudação Pastoral. Pag, 33). 


DEFEITOS A EVITAR NO ESTUDO DA FILOSOFIA 

«Não somos de tanta difficuldade que entendamos ser a Filosofia 
de tal condição que sempre conduza ao Espinosismo: nem dizemos 
que ella he desnecessária, mas antes util, e conveniente, sendo tempe¬ 
rada com a devida sujeição, e não ficando em pensamentos abstractos, 
aprendendo sim das razões práticas a moderar-se em pensamentos 
vagos, e de meia vista». 

«Examine-se com sal critico e desenfastiado a verdade dos assum¬ 
ptos: (...); mas ser incrédulo por moda, attentar contra as verdades 
sagradas por singularidade sem decencia nem justiça: dizer pensa¬ 
mentos novos por fastio das cousas antigas, sem as comprehender, 
nem melhor descubrir: fazer gala de incertezas em Causa de maior 
importância e bem decidida, tudo isto são empenhos de reprovar. 

A Filosofia faz entender a verdade dos objectos; e não querendo 
Deos que os homens sejam desavisados, mas antes mui entendidos, e 
que não tenhão o mal por bem, e o bem por mal, por isso quer que 
a sua razão seja luminosa e livre sem prejuízo da verdade. 

Quando ella (a Filosofia) he pura em si, e nas intenções, nem as 
Santas Escrituras a repugnão, porque então he honesta e une-se com 
a palavra de Deos, que muita Filosofia ensina por todos os livros que 
a encerrão». 

(Da Saudação Pastoral de 1793. Págs. 49 e 50). 
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CONCEITOS SOBRE A «JUSTIÇA FILOSÓFICA» 

«Nem pareção as nossas palavras formadas por espirito de contra- 
dicção a toda a Filosofia do tempo, e de qualquer outra idade: eilas 
vão dirigidas contra a Justiça Natural pertendida sufliciente. Duas 
coisas extremamente oppostas nos parecem ser a Filosofia desdenhosa 
sobre objectos que lhe são superiores, e o desprazer com que se rejeita 
vulgar e confusamente tudo quanto se diz, e chama Justiça Filosoíica. 
Esta he na verdade muito louvável: he rica de dictames para o bem 
da humanidade: ella he mais altamente ensinada nas Escrituras Santas: 
Os Livros Sapíenciais são Filosoficos: a policia, a honestidade, e tudo 
quanto he Virtude chamada Filosoíica se encontra nos Livros Reve¬ 
lados, Porque Filosofos castigão com escritos c exemplos a grosseria, 
a inhumanidade, o fariseismo, e os desconcertos moraes dos que sc 
dizem não Filosofos, jámais se devem reprovar aquclles que o forem 
na parte louvável. Christo Bem nosso veio sanctificar a boa Filosofia. 
Christo a ensinou, praticou, e só a pertendeo docil para o mais que resta 
à Justiça humana, a fim de ser bem assegurada, util, e agradavel ao 
Santo dos Santos». 

(Da InstrucçSo Pastoral do Excellentlssimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Beja sobre a justiça christõ. 1‘ágs. 10 e II). 
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DECLÍNIO DA FILOSOFIA ARISTOTÉLICA ENTRE OS FRANCISCANOS, 

NO SÉC. XVIII 

«Começaram (os Professores de Filosofia) anteriormente a 1740, 
não copiando já dos Livros impressos suas Postillas, como era estilo, 
mas dando ar de original a systemas ordinários, e se podia delles aflir- 
mar serem Authores. Depois novos pareceres sobre questões assen¬ 
tadas grangeavão a outros fama, ou trabalhos pelo atrevimento de 
tomar a dianteira aos mais velhos, pois sempre causou rumor o que 
passava além do costume. 


No estado cm que achava a reputação escolástica no Paiz, erão 
crimes grosseiros rebater a opinião de Aristóteles: não entregar com 
paixão solta ao desmedido enredo syllogistico: e buscar por exame, 
e conhecimento histórico a indole, e sucessos da Filosofia, donde pelos 
erros, e acertos dos outros aproveitássemos, e com brio, e ardor fosse 
penetrado o Império daquela Faculdade. Mui de longe começou a 
fazer-se esta peregrinação na Provinda, mas tentou-se no tempo em 
que parecia confiança enganosa qualquer resolução necessária. 

Hum dos nossos Professores advertiu a inutilidade das summulas 
syllogisticas: abateo-lhes o crédito de serem estrada legitima para as 
sciencias: tocou-as por condescendência. 

«Elle (o P. Escotinho) desejou, e promoveu o melhor segundo 
entendia; porém sendo sua actividade rejeitada nos governos Claus- 
traes que lhe succedêrão, até a memória de tal sujeito abysmarião, se 
não reanimasse suas cinzas algum fiel vingador de tão incivel esqueci¬ 
mento». 


«Melhor luz em nossas aulas começava a querer romper». Tenho 
attribuido menos à resistência que à fraqueza da luz o pouco effeito 
antes do anno de quarenta. 
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Se melhor socorro achassem os pensamentos de dous Professores, 
crescería com o Século a perfeição do estudo Filosofico». 

O P. Doutor Joaquim José com a lição do P. Frassen animou 
singularmente a reforma na expressão pela boa latinidade daquele 
Author, que elle nos fazia estudar. Também ao mesmo tempo mos¬ 
trava necessário o estudo da Historia da Filosofia pelas poucas espe- 
cies que Frassen escreve na Dissertação Proemial ao que servião de 
fundamento os artigos históricos, que se achão na Filosofia do P. Sannig, 
e particularmente a lição dos Livros de Santo Agostinho da Cidade 
de Deus, onde este sabio Mestre me fez buscar a paixão declarada 
que sempre tive ao conhecimento da antiguidade Filosófica; porém 
desta minima parte da cuidadosa, e notoria educação que eu devi às 
grandes virtudes deste Varão justo, he necessário que eu seja solicito 
em confessar a minha divida. Se a Historia da Filosofia há tomado 
corpo neste tempo, aquella foi sua infanda. Nos mesmos dias outro 
delicado Professor sentio que era jugo pezado a sujeição desnecessária 
ou prejudicial do entendimento humano. 

O costume dos maiores, no qual se entendia estar contido o mere¬ 
cimento da verdade scientifica, e invariável, não foi capaz de convencer 
o Doutor Fr. José Esteves. Elle foi dos primeiros, ou talvez, o primeiro 
do Reino, que neste Século se animou contra os que afferolhárão todos 
os outros portos de poder ver-se a sabedoria humana, sem que fosse 
por esta especulação Peripatetica. 

Estas são as bases do seu systema escrito em o anno de vinte e 
oito, e que publicou nas Aulas tres annos depois, como veremos em 
outro escrito, que esperamos publicar. «Diz haver muitas razões 
para fugir de Aristóteles, cuja authoridade dominante foi objecto das 
lagrimas de S. Justino Martyr. Que sendo aquele Filosofo origem de 
todos os erros, e Patriarca dos Heresiarcas, era motivo para ser abo¬ 
minado. Que não havendo necessidade de sua doutrina, se achava 
disposto a nega-la desembaraçadamente, porque lhe era mais amavel 
a verdade, do que o Estagerita, querendo mais ser chamado Filosofo 
que Peripatetico. Que venerava singularmente a authoridade de 
Escoto; mas que esta reverencia devia conter-se em justos limites, por¬ 
que Escoto foi homem, e não teve a verdade aligada a si. Que aos 
Professores de Sciencias, cujo caracter he descubrir a verdade, não 
era decente cativarem seus entendimentos aos de outros Doutores, 
quando só a Deos erão obrigados, e à razão». Estes assomos do lume 
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natuial carecião de ser ajudados por livros, que adiantassem os conhe¬ 
cimentos em vez de outros, que à maneira de nuvens embaraçavâo a 
união da luz que ondeava, e se apoucava entre cilas. Aconteceo por 
isso que o P. Esteves variasse de ideas prezas para idéas livres dentro 
do cerco das especulações: Com tudo já na Fysica discorreo com bas¬ 
tante conhecimento dos modernos. Sobre o Ether, e fogo no concavo 
da lua, separou-se dos Peripateticos. Admithio vacuo disseminado, 
provado com experiencias da Maquina Pneumática. Àcerca dos come¬ 
tas foi homem judicioso, Este Sabio Padre aproveitou das Memórias 
que ficarão do Inglez Luiz Baden, o qual havia dado em Lisboa lições 
de Fysica experiemntal, sem consequência, alguns annos antes. 

(Das Memórias Históricas e Appèmlix. Págs. 183-186). 
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0 CONCEITO DA ESCOLÁSTICA EM UMA DAS ÚLTIMAS PASTORAIS DO ARCEBISPO 

Quando recordo a palavra Escolástica devo-lhe este obséquio de 
a pertender salvar do máo conceito, pelo que ella não o merece. Esco¬ 
lástica he vóz de significações encontradas pelo abuso, ou bom uso, 
que delia, e de seus objectos os homens tem feito. Escolástica repro¬ 
vada lie a que sorve em si a mente com objectos fúteis, e frases de nenhum 
preço, distrahindo-a de coisas importantes, e necessárias. 

Proveitosa e louvável coisa he a Escolástica, quando profunda 
em objectos importantes, e se interessa em segredos mysteriosos sem 
temeridade, He muito arriscada a soltura do engenho, quando as 
golodices do amor proprio ou interessão para o credito popular, e 
quando para as combinações mentaes ha facilidades, sem outro custo, 
que não seja o de enredar os espíritos em tecidos mentaes segundo o 
costume pueril de enganar o adversário, e ostentar frioleiras novas. 
Estudos sérios pedem lição, muito estudo, e fadigas mui sisudas. O Norte 
seguro para boa navegação, he a utilidade e importância das matérias, 
em que se emprega o engenho: He o exemplo grave dos Fiadores esco¬ 
lhidos para a abonação das Proposições: He a prudência de preferir 
nos Estudos, o mais necessário ao que he menos importante: He o 
dictame, de que consistindo em factos as coisas da Religião, da sciencia 
desses factos, e das tradições, e da pericia que se adquire em a lição dos 
que as transmittirão limpas, e autorizadas, he de que se ha de fazer 
uso, sem teimas, nem duélos, e caprichos, deixadas a cada hum as suas 
probabilidades. Seria arbítrio socegado reduzir as explicações Teo¬ 
lógicas a huma unidade inalterável; porque as licenças tomadas a este 
respeito fórmão o espirito de Partido, e arriscão-se a pundonores e a 
duélos. Não sendo possível fazer da mesma linguagem e dos mesmos 
sentimentos a variedade indefinida dos entendimentos, faz-se indis¬ 
pensável que os Teologos discorrão, por quanto os Textos Sagrados, 
seus Mysterios, a Razão delles, e suas combinações quando são diffi- 
cultosas, carecem de luz, e de facilitar à variedade de capacidade o 
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concebimento de taes objectos para os amarem as creaturas racionaes, 
e os adorarem com fructo e amor. Para estes effeitos se lança mão 
de Similhanças, Exemplos, e Princípios Logicos e Metafysicos, que 
enlacem os pensamentos, e os fação servir com préstimo e acceitação. 
Se os homens sisudos fizerão capital das especulações, ou servirão ao 
costume de seus Séculos, ou forão necessitados a contender pela mesma 
frase com que os erros hião de mistura com as verdades, e nunca pode¬ 
rão servir de exemplo à preguiça que foge do trabalho pezado na scien¬ 
cia das Escrituras, Padres, e Tradição, e se pretexta com apparatosa 
fadiga de pensamentos fáceis em ser concebidos, e em meteoros pala- 
vreiros. Já se os tempos demandão applicações e estudos massiços, 
nunca o desprezo que houvesse destes deixaria de afear as ociosidades 
e impertinências, não só de menos valia, mas de inépcia. Bem dis¬ 
postos os ânimos dados aos Estudos Teologicos, jamais no cuidado 
serio sobre estes empregarião travessuras de engenho: Com tudo tra¬ 
vessuras de engenho não são as vozes inventadas para exprimir idéas 
importantes, e que servem a boas coisas para se entrar nos Sentidos 
do Senhor. E porque os Padres, e Mestres da Igreja para aquelles 
fins empregão vocábulos, e frases subtis, teve o Franciscano Castro a 
douta curiosidade de buscar nos Séculos da Igreja as Sentenças, e Expres¬ 
sões Escolásticas, de que seus Mestres usarão para fazerem valer as 
doutrinas substanciaes da Religião. Por tanto nunca será dema¬ 
siada a fadiga de rechear o peito de noticias importantes, que conduzão 
o homem ao conhecimento das verdades necessárias da Santa Religião, 
que Deos quiz fossem aprendidas pelos fundamentos, e que na Tradi¬ 
ção se perpetuasse o alcance do legitimo conhecimento delias. Não 
se conseguiría este por almas fracas ou atrevidas: e por espíritos buli¬ 
çosos, inconstantes, impacientes, e que a qualquer vento de doutrina 
girassem em diversas Estações de ar perigoso, ou maligno, ou fumoso, 
ou gastador, e que a dois passos o choque de outros pensamentos, 
suggestões, e empenhos, ou se abysmasse a Doutrina em esquecimento, 
ou em perversão, e cahindo por outra parte a verdade em ânimos esco¬ 
lhidos, generosos, e de constância robusta, será por isso mesmo forçoso 
que o trabalho dos homens estudiosos apure no labyrintho humano 
o que for de boa constituição, e o separe como coisa preciosa, do que 
se ache aviltado, e o que seja facil de caducar, como coisa humana 
em mãos fracas. O recurso bem assegurado nestas difficuldades, deve 
ser para a Tradição das verdades unida e perpetua. Tanto se supõe 
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defeituosa e fallivel a humanidade tomada em si unicamente, tanto 
he de acreditar quando se encosta à Revelação, e se uniforma nos sen¬ 
timentos com os outros homens, por ser então a Providência Divina 
a Conservadora da sua Obra, quaes são as verdades que ella mesmo 
inspirou, e nos ha ensinado o Filho Unigénito de Deos. Maiormente 
se ha de assim entender esta doutrina, havendo constituído a Mesma 
Divina Providencia, e o Nosso Mesmo Divino, e Humano Provisor 
Christo Bem Nosso, na Igreja que findou hum Magistério que nos 
aclarasse a verdade, e não deixasse os homens neste inquieto Oceano, 
assim merecido pela culpa, labutar à matroca sem bússola, sem acerto, 
sem quietação. 

Não entro na defensa ou desculpa da Escoiatica sobeja: Sim devo 
acoclir pelo merecimento dos Escolásticos, que trabalharão fundamen¬ 
talmente pelas verdades, entre delicadezas, impertinentes. Os que 
dellcs nada mais fizeram que escrever argúcias, não são cm verdade 
os que merecem maior credito, c briosa immitação. 

A Fé he a razão de decidir, e deverá auxilialla a erudição de quanto 
a pode ajudar dentro do seu rescinto por meio das Escriptiiras, Padres, 
Concílios, e Tradicção, tomados por Baze. As coisas da Religião 
não consistem em palavras, mas em factos. 

(Da Pastoral De Todas as Emprezas mais importantes. Págs. 3-8, 
64 e 66). 


CONCLUSÕES FILOSÓFICAS CRÍTICO-RACIONAIS SOBRE A HISTÓ¬ 
RIA DA LÓGICA, OS SEUS PROEMIAIS, O ENTE DA RAZÃO E OS 
UNIVERSAIS EM COMUM, SEGUNDO A MENTE DO VEN. ESCOTO, 
DOUTOR MARIANO E SUBTIL, AS QUAIS, PRESIDINDO O DOUTOR 
FR. MANUEL DO CENÁCULO, LENTE DE ARTES, DEFENDERÁ 
FR. FRANCISCO DE NOSSA SENHORA DA PAZ, NO COLÉGIO 
CONJMBRICENSE DE S. PEDRO DA ORDEM TERCEIRA, NO DIA 
11(1) DESTE MÊS, À TARDE. 

Questão principal (2): Dever-se-á adoptar uma escola para atingir, 
mais seguramente, a verdade? 

CONCLVSIONRS PHILOSOPHICAS CRITICO-RATIONALES DE HISTORIA LOGICAE, EIVS FROOE- 
MIAÜBVS, ENTE RATIONIS, ET VNIVERSALIBVS IN COMMVN1, AD MENTEM V. SCOTI, D. 
MARIANI AC SVBTILIS PRAESIDE D. FR. EMMANVELE A CAENACVLO ARTIVM LECTORE, 
TVEBITVR FR. FRANCISCVS A DOMINA NOSTRA DE PACE IN CONIMBRICENSI COLLEGIO 
D. PETRI TERT1I ORDINIS DIE 11 (a) HV1VS MENSIS VESPERE. 

Quaestio princeps: Sitne uia sectaria eligenda, ut tutius ueriías assequatiir? 
(a) Número escrito à mão e a tinta. 


(1) Quando as teses se imprimiam, raramente estava já marcado o dia da 
defesa. Deixava-se, por isso, no lugar respectivo do titulo, um espaço em branco 
que depois era preenchido à mão. No espaço assim deixado no título do exemplar 
que serviu para esta edição alguém escreveu «11». 

(2) Por estes termos, ou equivalentes, se designava o assunto dum pequeno 
discurso, prèviamente composto, que o estudante proferia no começo da defesa. 

No caso presente, tratava-se de discutir qual o melhor caminho por onde che¬ 
gar à verdade: se abraçar um partido, ou tirar das diversas escolas o que mais agra¬ 
dasse, O problema era, em Portugal, duma actualidade candente naqueles meados 
do século xviii, porque a segunda atitude —a inovadora —ia já seduzindo os espí¬ 
ritos. Fr. Manuel do Cenáculo, não se deixando seduzir, preferiu para si a primeira. 
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PRIMEIRA PARTE 

AS ORIGENS, OS DESTINOS E OS PROGRESSOS DA LÓGICA 

Havendo de tratar da lógica, pareceu-nos bem ceder um pouco 
à índole deste século que desdenha, por completo, tudo o que não 
tenha a temperá-lo o sal da novidade; por isso, e porque o julgamos, 
além de útil, sumamente agradável, vamos explicar, de momento, as 
modalidades que ela foi tomando 

«por vários acidentes e perigos tantos» (I) 

e logo esclarecer quais as regras mais a propósito, entre as muitas que 
oferece, para indagar a fundo quaisquer outras partes da filosofia. 

Omitindo agora os louvores que não poucos proferem da excelên¬ 
cia da lógica, examinemos a sua definição. 

Acepção da Etimològicamentc, é o mesmo que razão. Cícero lhe chama a 
lógica arte dc bem raciocinar (2), coisa que Aristóteles já dissera no c. 2 dos 
Elencos (3), E Platão, que segundo Laércío foi o primeiro que chamou 

PARS PRIMA 

origines, fata, et incrementa logicae expendbns 

Seculi praesentis genio nouitatis sale non condita prorsus fastidientis obsequi 
ex parte uisum fuit, cum de logicalibus uerba facturi qualis, quamquc diuersa 
per uarios casus per tot discrimina rerum 

corum fácies extiterit, multorum dein quos ípsa tradunt ad quaeque alia philosophiae 
membra penissime indaganda accuratiorcs quí sint mvóveg, tum quod utile id 
ccnsemus, tum quod rem oppido gratam arbítramur, selegimus impraesentiarum 
enucleandum, 

Míssis modo elogiis, quae de logicae praestantia non pauci effundunt, eius 
defini tio est expendenda. 

Logicae Etymologice idem est ac mio. A Cicerone appellatur ars bene dissemdi, 
acceptio quod Aristóteles dixerat Elench. II (a). A Platone uero, quí ex Laertio primus hanc 

(a) No Opúsculo: Elench. i. ir. 

(1) Virgílio Eneida 1 204, 

(2) Cícero De Oratore II c. 38 § 157. 

(3) Aristóteles, nesta passagem, apenas considera a dialéctica como uma forma, 
entre outras, de argumentar ou raciocinar,— donde não parece fácil desèntranhar 
o conceito que se lhe atribui. Mais a propósito são os Tópicos I c. 2, onde se trata 
da utilidade da díaléctica e dos requisitos para ser bom diaiéctico. Implicitamente, 
a definição está af. 
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a esta arte dialéctica (1), no Alcibíades I di-la arte racional (2). Tomada 
então a lógica neste sentido, a saber, como arte que leva a mente a racio¬ 
cinar com perfeição, examinaremos as suas origens e os seus destinos. 

Já os antigos, com Jâmblico a Dexipo, entenderam que a lógica origem 
tem de Deus a sua primeira origem (3); e a Sagrada Escritura nos ensina 
que Deus concede a sabedoria que reside nas suas moradas (4), e que dele 
provém todo o dom perfeito (5). Portanto, Deus contém a lógica dum Deus é dela 
modo eminente. dotado 

Que os anjos não são dotados desta faculdade racional, com nimia E também os 
credulidade o dizem muitos, a quem justamente não seguimos. an j° s 

Idêntica é a resolução acerca dos outros bemaventurados. O mesmo E os habitan- 
pensamos dos demónios, a não ser que para deduzir uma consequência tes do céu 
acertada eles tenham, antes, um anagrama. 

Deixemos, porém, as moradas do céu e do inferno. Entre os 
homens explicaremos a formação, que se procura, da lógica, atendendo 

artem ôiakxnxrjv appellauit, in Alcibiade I dicitur ars rationalis. In his igitur 
acceptionibus captae, pro eo scilicet quod sit ars mentem dirigens ad perfecte ratio- 
ciimditm, origines et fata logicae expendemus. 

Originem suam primam a Deo habere logicam ueteres cum Iamblico ad Dexip- Origo 
pum (a) iudicauerunt, nosque S. Scriptura docet cum sedium suarum assistricem sapien- 
tiam elargiatur Deus, a quo omne domim perfectum. Ergo Deus continet eminen- Deus est ea 
tialiter logicam. praeditus 

I-Iaccc facultate ratíonali angelos non esse praeditos nimis pie dicunt multi, Item angeli 
quos mérito deserímus. 

Eadem est resolutio de aliis beatis. Pariformiter ratiocinamur de daemonibus, Et caelites 
ni pro recta consecutione deducenda illis potius anagrama sit. 

Inter homines uero, coelestibus et inferis sedibus relictis, quaerendam logicae 

(a) No Op.: Deuxippum 

(1) Diógenes Laércio Das vidas e opiniões dos filósofos ilustres III § 24. Pla¬ 
tão emprega o termo ôiakxnxrj vg. na República VII534 e, 536, d. 

(2) Platão Alcibíades 1129 bc. O conceito está implícito na frase: «argu¬ 
mentar (ôiakéyeaõcu) equivale a usar da razão». Se houvermos de entender assim 
o texto grego, é óbvio que a dialéctica (que deriva de ôiaMyoim) será uma arte 
racionai, 

(3) Cf. Carta de Jâmblico a Dexipo em: João Èstobeu Antologia 81,17. Na 
ed. crítica de Wachsmuth (Berlim 1885): II 13-14. 

(4) Livro da Sabedoria 9,4. 

(5) Santiago 1,17. 
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A primeira à diversidade das seitas. Como primeira delas deve considerar-se a 
seita da ló- hebraica que tira a sua origem do próprio pai do género humano, do qual 
gica foi a admitimos que foi imbuído, antes da queda, nas mais perfeitas leis do 
hebraica rac i 0 cínio; e asseveramos que, depois da queda, - digam em contrario 
o que disserem, - avivou com longa meditação as centelhas restantes 
da antiga sabedoria, primeiro atentando nas coisas óbvias aos sentidos, 
depois deduzindo coisas mais recônditas só cognoscíveis pela mente, e 
servindo-se do método parenético e igualmente do lógico, ensinou aos 
seus filhos muito do que ele próprio descobrira. 

Floresceu no Apoiando-nos em conjecturas não despiciendas, declaramos 
tempo de — quanto o permite a obscuridade desta história, tao afastada da época 
Noé (jç todos os historiadores — que a lógica antcdiluviana, pio pagada 
desde Adão até ao tempo de Noé, foi cultivada pelo próprio restaurador 


da vida humana, Noé, e por outros. 

de Job, de Floresceu a lógica, igualmente, nos tempos de Job, de Moisés, 
Moisés, de ^ Salomão e de Daniel. E a quanto ensinaram sobre dialéctica desig- 
Salomão, namos i 5 g [ ca (j os hebreus, tendo em conta as qualidades dos mestres. 
A Cabala Desde a tomada de Jerusalém até às épocas mais recentes, os 

letrados judeus aplicaram-se actívamente ao método lógico-cabalís¬ 
tico de raciocinar. O uso desta cabala não predominou etn todos eles; 


Prima logicae conditionem explicabimus diuersitate sectarum adtenta. Earum tamen prior ccn- 
secta fuit senda est hebraica ab ipso humani generis protoparcnte trahcns originem, quem 
hebraica non ante lapsum tanturn perfectissimis ratiocinandi legibus imbutmn fuisse eretli- 
imis, uerum et post lapsum rclictos priscae sapientiae ignictilos longa medilatioiie 
excitauisse, in ea primum intendentem quae sensibus erant obuia, deindc occulliora 
sola mente cognoscibilia ratione colligentem, filiosque suos, parcnetica non tanturn, 
sed lógica methodo pariter usum, plurima a se inuentu docuisse, quidquid inulli 
opponant, asseueramus. 

Floruit tem- Propagatam ab Adamo ad noacicum tempus, antediluuianam logicam ipsurn- 
pore Noemi met humanae uitae restauratorem, Noemum, atquc alios excoluisse, quantum sinit 
historiae huius obscuritas tam longe ab omnium historicorum aeuo remota, non 
despiciendis tamen coniecturís suffulti pronuntiamus. 

lobí, Moysis, Floruit pariter lógica temporibus lobi, Moysis Salomonis ct Danielis, Quíd- 
Salomonis, quid tamen ii super dialéctica edocuerunt, Hebraeorum logicam nuncupanms, pro- 
etc, fessorum qualitatibus attentis. 

Cabbala Ab Hierosolymis captis ad recentiora têmpora logico-cabbalisticae ratiocinandi 

methodo uacauit impense litteraria ludaeorum ciuitas. Cabbalae huiusmodi usus 
non apud Iudaeos oraiies inualuit: quampluriini enim cum R. Schem Iob spceula- 
tiuam discurrendi uiam sunt aspernati, talmudica, eaque duntaxat approbantes quae 
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pois muitos, com o rabi Schemtob (1), desprezaram a via especulativa 
de discorrer, indo aprovar as coisas talmúdicas, e aquelas somente que 
a tradição oral e as decisões transmitidas de pais a filhos inculcam (2). 

Com minúcias sem conta, em que um Édipo se poderia exercitar, mais 
brincam do que raciocinam os judeus dados à cabala especulativa, 

- de cujas Academias desçamos a observar outras. 

Passamos em silêncio os Caldeus, os Persas, a Grécia lendária (3) A lógica dos 
e outros, porque não consta, de certeza, que tivessem um sistema lógico Caldeus 
diverso dos mais e característico da sua escola. De muitos, no entanto, 
devemos crer que foram versados na lógica. 

Resta inquirir das seitas gregas. E abstraindo, em primeiro lugar, Lógica das sei- 
da seita jónica fundada por Tales e da itálica fundada por Pitágoras, tas gregas 
por a filosofia racional dada nestas escolas não avultar suficientemente; 
omitindo, depois, o cinismo de Antístenes contrário aos sofismas da 
Grécia luxuriante, porque exigia que seus discípulos fossem de vida 
íntegra e isentos de crime, mas não dialécticos, venhamos ao que res¬ 
peita ao nosso intento. 

traditio oralis et dicisiones naTQomQáòowi inculcant. Minutiis multis, in quibus 
Oedipus aliquis se exerceat, ludunt potius quam ratiocinantur Iudaei cabbalae spe- 
culatiuae dediti, e quorum Academüs alias obseruaturi descendamus. 

Mittimus Chaldaeos, Persas, fabularem Graeciam, et alios, cum a caeteris Lógica Chal- 
diuersum scholaeque suae caracteristicum systema logicum certo non constet (a), daeorum 
De multis tamen lógica imbutos fuisse credendum. 

De Graecia sectaria superest modo disquirere. Ac expeditis primo ionica Graecíae sec- 
secta a Thalete fundata, et italica a Pythagora condita, cum rationalis philosophia tariae logi- 

hisce tradita palaestris non satis euincatur: misso dein Antisthenis cynismo luxu- ca 

riantis Graecíae sophismatibus oppositi, eo quod alumnos suos integerrimos uitae, 
scelerisque puros, non tamen dialécticos expostulasset, ad quae rei nostrae scopum 
attingunt deueniendum nobis est. 

(a) No Op.: constat. 

(1) Brucker Historia critica pltilosophiae II 850 851 863, Esta História será 
aqui citada sempre que houver a convicção de que Cenáculo a utilizou como fonte 
de informação. 

(2) Brucker Hist. crit. pltilosophiae II 862. 

(3) Alguns historiadores do século xvm, e entre eles Brucker, estudavam, 
na filosofia grega, o período lendário dos heróis ( Grécia lendária) e o período mais 
conhecido das escolas ou seitas ( Grécia sectária ). Cenáculo trata apenas do segundo. 
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Dividimos a lógica grega nas seguintes escolas, deixando as de 
menor monta: cirenaica, megárica, estóica, pirrónica, epicureia, pla¬ 
tónica e aristotélica. 

Não nos detemos na socrática nem na eleática; porque na pri¬ 
meira havia uma lógica, se é que merece tal nome, rudimentar; e os 
eleáticos mal se diferençavam dos maís. 

Cirenaica Aristipo, discípulo de Sácrates, foi o fundador da cirenaica. 

Megárica A escola megarica, ou erística, eminente em falácias, foi fundada 

por Euclides de Mégara, o qual aplicou a dialéctica a discussões e a 
litígios. Daí o nome de Erística (1) dado à própria escola; daí também 
o pensar Diógenes que devíamos chamar-lhe, não escola, mas bílis (2). 

Estóica O chefe da família estóica foi Zenão de Cicio, o qual, sendo embora 

um rebento da escola cínica, quis os seus discípulos instruídos no sis¬ 
tema lógico. A doutrina zenonísta floresceu no Pórtico (3), e também 
noutras partes, sobretudo depois que a liberdade de Roma degenerou 
no império de um só. O primevo esplendor deste estoicismo, pouco 
a pouco adulterado depois de M. Aurélio Antonino, voltou no tempo 
de outro Aurélio - Santo Agostinho. 

In sequentes ergo sectas partimur logicam graccanicain, ininoris pretii alii.s 
relictis, scilicet, cyrenaicam, megaricam, stoicara, pyrrhonicam, epicuream, plato- 
nicam et aristotelicam. 

Socraticam et eleaticam non moraraur; in prima namque rudis, si hoc nomine 
digna, habebatur lógica, Eleatici uero uix ab aliis discrcpabant. 

Cyrenaica Cyrenaicae conditor fuit Aristippus Socratis discipulus, 

Megarica Megarica, siue erística secta fallaciis eminens condita fuit ad Euclide Mega- 

rensi, qui dialecticen applicuit ad contentioncs ct litigia; inde Scholae ipsi indituni 
nomen Eiisticae, indcque cam Diogcnes rcpiitauit non < ípdr/iç sed %oHi)v esse dicen- 
dam. 

Stoica Stoicae famiiiae antesignanus fuit Zeno Citieus qui, cynicae sectae licet essel 

propago, systemate Iogico uoluit imbutos discípulos suos. Nedum floruit Stoa zeno- 
níana doctrina uerum et alibi gentium, maxime postquam Romae libertas in unius 
degenerauit imperium. Stoicismi huiusmodi post M. Àurelium Antoninum sensim 
adulterati lux pristina rediit sub D. Aurélio Augustino. 

(1) Do gr, sQianKÓi, que se diz duma pessoa amiga de discutir. 

(2) As palavras gregas prestam-se a um trocadilho, cuja atribuição a Dió¬ 
genes se lê em: D, Laércio Das vidas e opiniões dos filósofos ilustres VI c, 2 § 24. 

_ P) Zenão instalou a sua escola num pórtico célebre que havia em Atenas. 
Devido^ao nome grego do pórtico, awá, vieram os sequazes a ser conhecidos por 
crrmm, estóicos. Cenáculo emprega o termo grego com caracteres latinos, 
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A escola pirrónica parece que tira o nome do fundador, Pirro; Pirrónica 
contudo, devido ao método de filosofar, foi designada céptica. Tendo 
gozado de escassa fortuna, remoçaram-na em época mais recente Pedro 
Bayle, Le Vayer e Francisco Sanches (I), lusitano bracarense, professor 
publico da filosofia peripatética em Tolosa. 

O epicurismo foi uma doutrina criada por Epicuro, a quem cha- Epicureia 
maram alguns o filósofo autodidacta (2) por não cheirar nada à Aca¬ 
demia nem ao Liceu (3). Para nós é verosímil que ele bebeu não pouco 
dos muitos mestres que ouviu. Os frutos do horto epicureu cuidou 
de transplantar (4), da Grécia para as Gálias, Pedro Gassendo, erudito 
filósofo do século passado. Outros cuidaram de outras coisas. 

E agora o momento de falar de Platão e de seu discípulo Aristó- Platónica 
teles, deixados para este lugar, não porque sejam os últimos quer no 
tempo quer na dignidade dos sistemas, mas porque o destino de um e 
outro merece um exame muito mais cuidado. 

Pyrrhonia secta sic dieta creditur ab Auctore qui Pyrrho; a phiiosophandi Pyrrhonia 
tamen mcthodo sccptica est appellata. Exigua fortuna usam aetate recentíori ins- 
taurauit Petros Baylius, Vayerius, et Franciscns Sanches lusitanus bracharensis, 
apud tolosanos pubiicus philosophiae pcripateticae professor. 

Epicureismus haeresis fuit ab Epicuro sancta, quem philosophum airo-ôíôux- Epicurea 
rov quod niliil oleret ex Academia, nihil ex Lyceo dixerunt nonnulli; illud nobis 
ucrosimiie est a multis, quos praeceptores audiuit, ebibisse non pauca. Epxcurei 
hortus fructus in Gallias transplantari curauit a Graecia Petrus Gassendus eruditus 
practcriti seculi philosophus; ãUri curarunt et alii. 

Dicendum modo de Platone, eiusque discípulo Aristotele ad hunc locum reser- Platónica 
uatis, non quod aliis et aeuo et dignitate systematum postremi, uerum quod longe 
accuratiüri expensione sint digna utriusque fata. 


(1) Pedro Bayle (1647-1706) sobretudo com o Dictionnaire historique et cri¬ 
tique, cuja primeira edição veio à luz em 1695 (tomo I) e 1697 (tomo II). 

Francisco de la Mothe le Vayer (1588-1672) com várias obras, por ex.: Dis¬ 
cam poar montrer que les dotmées de ía philosophie sceptique sont d'un grand usage 
duns les Sciences. 

Francisco Sanches (1550-1622) com o conhecido Quod nihil scilur. 

(2) Cf. Brucker Hist. crit. philosophiae 11231 1232. 

(3) Cícero De natura deorum I c. 26 § 72, falando precisamente de Epicuro, 
escreve; «Nihil enim olet ex Academia, nihil ex Lyceo». 

(4) Metáfora alusiva ao facto de Epicuro ter posto a sua escola numa pro¬ 
priedade, perto de Atenas. 
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As Academias 
média e no¬ 
va 

A sorte de Pla¬ 
tão na Itá¬ 
lia 


Academiae 
media et 
noua 

Fortuna Pia- 
tonis in Ita- 
lia 


Platão, discípulo de Sócrates e depois ouvinte de Euclides, visitou 
os pitagóricos da Itália e os hierofantas do Egito com o fim de lhes 
conhecer as opiniões; e regressando da longa viagem, ele cpie desde 
moço ardia em desejos de fundar uma seita, abriu escola na Academia, 
junto de Atenas. Teve na Academia muitos sucessores. Os que, como 
Espeusipo e Xenócrates, lavraram com o novilho do mestre (I) per¬ 
tencem à Academia antiga. 

O período da Academia média, e nova, vem dos discípulos que 
abandonaram o mestre e continuaram na Academia. Antessignano 
da média foi Arcesilau; instituidor da nova, Carnéades. Deixemo-las. 

A Academia antiga, seguindo nas pisadas de Platão, mas refor¬ 
mada em muitas coisas, foi, no século xv, trazida aos filósofos do Oci¬ 
dente pelos gregos que se estabeleceram na Itália. E assim, graças 
ao Cardeal Bessarião e depois dele a Marsílio Ficino a quem se juntou 
João Pico de Mirândola, ela fez progressos em Florença sob os auspícios 
dos Médicis (2), E embora, semelhante a Proteu, viesse a tomar mil 
e uma formas quando se fundiu num sincretismo platónico-pitagórico- 
-cabalístico, contudo isenta dele ainda atraiu alguns defensores. 


Plato Socratis discipulus, dein Euclidis auditor ex peregrinatione, qua utro- 
rumque placita ebibiturus, et Pythagoricos ítalos et Hierophantas Aegyptios adiit, 
redux studio condendae sectae a iuuene ardens prope Athenas in Academia scho- 
lam aperuit. Muitos habuit in Academia succcssorcs, quorum qui praeceptoris 
uitulo ararunt, ut Speusippus et Xenócrates, ad ueterem (a) Academiam spectant. 

Academiae uero tum mediae cum nouae periodus deriuatur a deserentibus 
Magistrum discipulís, in Academia tamen persistentibus. Mediae antesignanus 
Arcesilaus; Academiae uero nouae institutor fuit Carneades, 

Duabiis ultimís Academiis relictis prima uestigiis Platonis insistens, in multis 
tamen reformata, delata est saeculo xv ad Occidentis philosophos per Graecos in 
Italia considentes, sicque auspiciis Mediceis Florentiae incrementa cepit, lapidem 
mouente, post Card, Bcssarionem, Marsilio Ficino, cui sócias niamis iunxit Ioanncs 
Picus Mir, Licet Prothei instar in mille formas dein immutata fuisset, cum in syn- 
cretismum platonico-pythagorico-cabbalisticum coaluerit, ab eo tamen immunis 
nonnullos conciliata est patronos, 

(a) No Op.: uetus 


(1) Tradução acomodada ao linguajar latino, Quer dizer: «os que seguiram 
na orientação traçada pelo mestre», 

(2) Brucker Hist, crit. philosophiae IV-l 43 48 55. 


Precedeu-os com o exemplo Renato Descartes nascido no ano Restaurada 
da Redenção de 1596, na Haia da Turena, assaz digno dum lugar de porDescar- 

televo no teatro da filosofia. Resolvido Descartes a sacudir o jugo tes 

escolástico, como lhe chamava, prescreveu algumas normas para buscar 

a veidade, seguido agora abertamente pelos discípulos, mas corrigido 
em váiias coisas pelos que temem o alvoroço da novidade. Ilustra- p 0 r Leibnitz 

iam o idealismo, depois de Descartes, Godoíredo Guilherme Leibnitz, e Locke 

gloria de Lipsia, e João Locke, britânico. 

Segue-se descrever o discípulo de Platão, Aristóteles, saído da A díaléctica 
Academia. Abriu escola no Ginásio, em Atenas. Os sequazes dizem-se de Aristóte- 
peripatéticos não somente porque, passeando, filosofavam, mas tam- 
bém porque se compraziam na discussão e no raciocínio. Por onde 
é de crer que assim se chamou o Perípato do Ginásio por excelência (1). 

A Aristóteles sucederam outros peripatéticos que divulgaram Entre os Ro- 
o seu sistema peia Grécia, até que levado aos Romanos, pelos fins do manos 
século vi da fundação de Roma, granjeou entre eles notáveis sequazes 
por obra de Critolau, do Gramático Tiranião, e de Cratipo que, na 
opinião de Cícero, foi sem dúvida o primeiro de todos os peripatéti¬ 
cos (2), e mesmo de todos os filósofos do seu tempo (3). 

Exemplura praeiuit eos Renatus Descartes natas anno reparatae salutis Restaurata a 
CIDJDXCVI apud Hagienses Turoniae innumeris fatis memorabilem in theatro Cartesio 
philosophico Iocum demeritus. Scholasticum iugum, quod uocabat, abiicere sta- 
tuens Cartesius, nonnulla pro neritate inquirenda praescripsit, a discipulís modo 
tuide secutus, a (a) Çevíaaiv tamen uerentibus in uariis correctus. Ideale systema Leibnizio ct 
illustrarunt a Cartesio Godofredus Gulielmus Leibnizins, et Ioannes Lockius bri- Lockio 
tannus. 

Ex Academia prodiens unus Platonis discipulus Aristóteles describendus acce- Dialectica 
dit. Athenis in Lyceo scholam aperuit, cuius sectatores Peripatetici dicuntur, nedum Aristotelis. 
quod inter ambulandum philosopharentur, uerum et quia disserendo, discurrendoque Schola in 
studerent, adeoque Peripatum Lycei y.afèÇoyijv ita dictum fuisse iudicandum. Graecia. 

Aristoteli successetunt Peripatetici alií systema suum per Graeciam dissemi- Apud Roma- 
nantes quoad usque ad Romanos delatum circa finem saeculi ab V. C. sexti egregios nos 
corutn partibus sequaces nactum est diligentia Critolai, Tyrannionis Grammatici, 
et Cratippi, quem Peripateticomm omnium suo indicio facile princípem, imo omnium 
ms aetatis philosophonim iudicauit Cicero. 

(a) No Op.: á 

(1) Brucker Hist. crit. philosophiae 1 788. 

(2) Cícero Timaeus c. 1 § 2. 

(3) Cícero De Officiis I c. 1 § 2. 
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Entre os Ára- Entre os Árabes alcançou a doutrina do Estagirita grande repu¬ 
tes . tação a partir do século 11 da Hégira(l). E atraídos pelo exemplo 
árabe dedicaram-se ao aristotelismo os Rabanitas da família judaica 
que, depois do século x, transmigrou do Oriente para as plagas oci¬ 
dentais. 

Entre os cris- Depois do nascimento de Cristo teve esta doutrina um êxito enorme, 
tâos entre cristãos e herejes. Mas desde o século xn, sobretudo, lançou 
tais raízes que, exaltada depois com gloriosos aumentos, não somente 
foi propugnada de preferência às mais, como também, ressoando nas 
cátedras universitárias, se ufanou de ter por defensores homens cele- 
bérrimos, muitos dos quais - reunindo à sua volta grupos distintos - 
embelezaram o Perípato duma elegante variedade pela construção de 
vários sistemas a partir dos princípios aristotélicos. 

Noção de eclc- Falta explicar somente a escola ecléctica. O retrato do filósofo 
cticismo ecléctico é este: afastando para longe todo o preconceito de autoridade, 
veneração, antiguidade, seita, e coisas semelhantes, procura atender 
à regra única da razão. A este sistema, que já vem de tempos muito 
antigos, aderem homens doutíssimos da época hodierna. Floresce 
principalmente nos ginásios evangélicos (2), cujos cultores, resguar- 

Apud Árabes Apud Árabes magnum consecuta est tiorncn Stagiritae doctrina a saeculo 
Hegirae II. Arabum exemplo illecti aristotelismo dederunt operam Rabbanitae 
iudaicae familiae ab Oriento dilapsae post saec. X ad Oecidentis plagas, 

Inter chrístia- Post sacrosancti Rcdemptoris natituitatem apud christianos et luiereticos 
nos ingenti fortuna gauisa est haec doctrina, Maxime laincn a saeculo xn (a) eas radices 
egit ut, festiuissimis postea incrementis claia, et haec una prac aliis dcfensarctur 
secta, et uniuersitatum catliedris personans celcbcrrimis uiris gloriaretur patronis, 
quorum multi, unusquisque pcculiarein sibi conciliatus triburn, aristotclicis prin- 
cipiis systemata multa inaedilicantes eleganti uarietale uenustarunt Peripatum. 

Notio eclectí- Ecléctica una Schola superest explicanda. Eclcctici pliilosophi imago haec 
eisini est: proeul ire iusso omni auctoritalis, ueneralionis, antiquitntis, sectae, similiumquc 
praeiudicio, ad unam rationis regulam conatur attendere. Ab antiquissimis tem- 
poribus ortum suum ducenti systemati huic adhaerent tempestatis hodiernae uiri 

(a) No Op,: nx 

(1) Século vm da era cristã. 

(2) Isto c, entre os Protestantes. Um deles, João Diogo Spener, deixou 
escrito que pouco faltam, a julgar por muitos indícios, para a filosofia aristotélka ir 
a enterrar, A esta passagem alude Cenáculo, que a deve ter lido cm: Brucker Ilist. 
crit. phiíosophiae IV-1 261. 
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dando os votos de Spener pelo enterro da filosofia aristotélica, depois 
de terem desprezado a autoridade da Igreja Católica Romana, despre¬ 
zaram também a do Estagirita, e querem discorrer, unicamente, como 
lhes apetece. 

Não poucos de entre eles adornaram a lógica ecléctica de vários Fomentado na 
ditames. O primeiro a entrar no álbum é Francisco Bacon, barão Inglaterra 
de Verulãmio, o qual, para dar remédio ao entendimento humano doente, 
como diz alguém (1), delineou um novo órgão (2) - depois compul¬ 
sado por muitos - que, em rigor, se aplica à filosofia natural. Na 
mesma bigorna do Chanceler de Inglaterra malhou Tomás Hobbes, 
britânico, na obra a que deu o título de Leviathan (3). Escritos seme¬ 
lhantes compôs Cristiano Thomas. 

O último, finalmente, é Pedro de la Ramée (4), insigne restaurador e na França 

doctissimi. Polissimum uigct in euangelicis Gymnasiis, quorum cultores Speneri 
jtQÓmmv (a) fore ut aristotelicae phiíosophiae exequias eatur adimplentes, ad Catho- 
lico-Romanac Ecclcsiae Stagiritae auctoritatis despectu subsecuto, discurrere pro 
libito unice amant. 

Sunt ex his non pauci qui logicam eclecticam uariis dictaminibus ornauerunt. Fotus in An- 
Album primus ingreditur Franciscus Baconus, Baro de Verulãmio qui, ut aegro- glia 
tanti intellcctui humano (ait non nemo) medicinam affenet, nouum organum philo- 
sophiae naturali proprie inseruiens a multis dein pulsatum delineauit. Eandem 
incudem, ac Angliae Cancellarius, tutudit Thomas Hobbes britannus in opere quod 
Leuiathams titulo insigniuit. Alia similiter scripsit Christianus Thomasius. 

Vltimus tandem est Petrus Ramus insignis logicae restaurator (sic Ramo digna Et Gallía 

(a) No Op.: nqomov. Este vocábulo (que é o part. aor. do v. JiQO-nívwi), 
no contexto, não parece fazer sentido. É possível que se deva ler npiímm. Nem 
custa a crer que os tipógrafos tenham estropeado nçónoaiv em nqomov, eles que, 
mais adiante, compuseram óaO em vez de õÇoç, 


(1) Brucker Hist. crit, phiíosophiae 1V-1I 101. 

(2) Nouum organum siue indicia uera de interpretatione naturae. Londres 
1620. Bacon chamou-lhe «novo» para o distinguir e opor à lógica de Aristóteles, 
conhecida pelo nome de órgão (organum, óqyavov) ou instrumento da filosofia. 

(3) Brucker Hist. crit. phiíosophiae IV-ll 182. 

(4) No séc. xvm, quando era moda aportuguesar os apelidos estrangeiros, 
dizíamos Pedro Ramo; cf. Filiarco Ferepono. Mercúrio Filosófico (Augusta 1752) 
p. 32, 50; Inácio Monteiro Compêndio dos Elementos de Matemática I (Coimbra 
1754) 70; Teodoro de Almeida Recreação Filosófica I (Lisboa 1758) xlii; Fr. Manuel 
da Mealhada Promptuário Histórico VII (Coimbra 1764) 169. E também Pedro 
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da lógica, - assim vendem coisas dignas de «Ramo» os seus partidá¬ 
rios (1), — o mais encarniçado e infeliz antagonista dos peripatéticos, a 
quem venceu em público desafio o nosso português António de Gouveia, 
escolhido pelos académicos parisienses para travar disputa com ele. Pois 
bem: arrastado por um desmedido amor da novidade, c por isso de mui¬ 
tos cognominado rebento de Marte (2), o pertinaz heterodoxo introduziu 
na república da Lógica algumas coisas de que adiante falai emos. 

Omitimos outros eclécticos que actualmente florescem, pois aquilo 
que ensinam tem cariz de surripiado aos que vimos dc enumciai. 

uendunt eius sequaces) quem Peripateticorum infensissimum et infelicissimum anta- 
gonistam publico certamine deuicit lusitanus nostei' Antonius Goueanus ad incundam 
cum Ramo pugnam ab academias parisiensibas delectus. Pcrtinax igitur hetero- 
doxus ingenti mivnyiMn abduetus, ob idque òÇoç àgi/aç cognomiualus a multis, 
nonnulla inuexit iti logicalcm rempublicam, dc qiiibus postea. 

Alios Eclécticos hac tenipestate florentes mittimus, cum ex recensilis uideantur 
surrepta, quac docent. 


Ramos; cf, Barbosa Machado Biblioteca Lusitana I (Lisboa 1741} 291; D. Tomás 
da Virgem Maria Epitome cia Filosofia Racional c Moral (Lisboa 1780) p. 7. É prefe¬ 
rível, no entanto, manter a forma francesa por ser a da língua de origem, ou a forma 
latina pela qual o filósofo se tomou universalmente conhecido. 

(1) Veja-se o nome de muitos deles cm J. J. Wulch Parerga Acadêmica (Lip- 
siae 1721) p, 617 e ss. A frase latina sugere o que o «Ramo» significa, quando 
colocado a certas portas,-malícia que a tradução mal consegue exprimir, embora 
se use a forma menos própria cio apelido. 

(2) Ou «homem belicoso», Para os intelectuais de quinhentos a expressão 
grega devia ser sobremodo saborosa e sugestiva, porque o primeiro significado de 
c;£oç é ramo, em latim Ramus, — o apelido do filósofo. Ela ocorre numa carta cm 
que Teodoro de Beza o diz pseudo-dialéctíco c de feitio que tudo revolve e perturba. 
Nesse contexto, comprcende-se melhor. Mas Cenáculo tomou-a certamente de 
Brucker Hist. crit. philosoplme IV-I1 564, 


SEGUNDA PARTE 

JUÍZO SOBRE A DOUTRINA LÓGICA DAS SEITAS EXPLICADAS 

Até agora retratámos a dialéctica quanto às suas origens e aos 
seus progressos. Resta dizer como se nos afigura mais elegante. E pri¬ 
meiramente, olhando à noção, ela é a ciência que nos ensina a racio¬ 
cinar bem, isto é, a usar da razão com desembaraço, para nos não des¬ 
viarmos da verdade, perscrutando outras coisas. Daí o dizer-se lógica 
pelo que o seu objecto não é circunscrito por nenhuns limites. E assim 
entendemos que faz parte dela a Arte Crítica, a qual preferimos des¬ 
crever assim: 

A arte de julgar os factos que constituem a história, as criações 
do engenho humano, seu significado, estilo e autores. 

Venhamos agora a cada um dos sistemas da dialéctica. 

A cabala dos Judeus julgamo-la inepta para patentear os gonzos 
da verdade. E se lhe ajuntarem as 13 regras hermenêuticas que fazem 
derivar de Moisés (1), rejeitamos tanto a origem, ao menos a respeito 
de todas, como a utilidade, consideradas em si mesmas. 

PARS SECVNDA 

FERTVR IVDICIVM DE PRAEEXPLICATARVM SECTARVM LOGICALI DOCTRINA 

Effigiatam cledimus hucusque dialecticam, quoad eius origines et incrementa; 
qualiter modo nobis elegantior coruscet dicendum superest, notione prius sua ins* 
pccta, quae in eo consistit, quod sit scientia illa, qua docemur bene disserere, i.e. 
expedite ratione uti, ne aberremus a uero, alia perscrutando: unde hyixii( a) dieta 
est, cuius ideo obiectum nullis circunscribitur cancellis, adeoque sui partem esse 
iudicamus Artem Criticam, quam sic describere praestat: 

Ais iudicii ferendi de factis historiam constituentibus, de operibus ingenio partis, 
de eorum setmi, styb et AA. 

Nunc ad particularia dialecticae systemata. 

Igitur cabbalam Iudaeorum ad ueritatis cardines aperiendos iudicamus inep- 
tam. Si qui tamen ei superaddant 13 regulas hermeneuticas, quas deriuant a Moyse, 
et originem, saltem quoad omnes (b), et utilitates earum, nude tamen inspectarum, 
respuimus. 

(a) No Op.: koyixà 

(b) No Op.: omnia 


(1) Brucker Hist. crit. philosophiae I 79 80. 
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Falando da incompreensibilidade dos círenaicos, tocamos breve- 
Dos cépticos e mente nos académicos sobretudo médios e nos cépticos. Porque, 
académicos embora haja entre eles uma certa diferença, todavia, tendo eles todos 
juntamente, e só eles, posto a mira em afirmar a estolidez da mente 
humana, aprouve-nos marcar a fogo o que se conhece dum tal desa¬ 
certo. E assim 

1. Julgamos indigno dum filósofo afirmar, com os cépticos e 
os académicos médicos, que a toda a razão se contrapõe outra de igual 
peso; que se deve renunciar às definições, preterir o assenso(1), etc. 

2. Consideramos absurdo fióva rà mÚ't] isto é, que 

só as impressões sejam compreensíveis (2), além de outros pontos da 
lógica cirenaica. 

3. Impugnamos os académicos novos sustentando que nem a 
fantasia é uma afecção da alma, nem o nosso discurso é apenas pro¬ 
vável, nem se apoia somente na evidência do objecto (3). 

Dos estóicos Vindo aos estóicos, os quais manejaram a lógica com um pouco 
mais de discernimento, formamos da sua doutrina o seguinte juízo: 


De Cyrenaicorum àxarahpjiía dicturi, et Académicos praecipue médios et 
De Scepticis Scepticos perstringimus; licet enim aliquantulum inter eos extet discrimen, tamen 
etAcademi- cum in stoliditatem humanae mentis asserendam collimarent omnes simul ct soli(a) 
cis uitii illius nota arrisit inurere. Quare 

primo adstruere cum Scepticis et Academicis mediis omni rationi aequalis 
ponderis alteram adhiberi, nil esse definiendum, dcbere initti assensum, etc,, phi- 
losopho indigna esse iudicamus; 

2. fiáva r« náfhj mvihjmá, sola scilicet, quibus afficimur esse comprchen- 
sibilia, et lógica alia cyrenaica inepta censemus; 

3. in Acadêmicos nouos inuehimur contendentes nec animae affectionem 
esse phantasiam, nec probabilem tantum esse discursum nostrum, nec obiecti eui- 
dentia solummodo niti. 

De Stoicis Ad Stoícos accedentes, qui paulo diligentius logicam pertractarunt, subse- 

qiiens de doctrina sua iudicium efformamus. Non uoces et res sunt peculiare logi- 

(a) No Op.: solos 


(1) Brucker Hist. cri!, philosophiae 1 1333-1336, 

(2) Brucker Hist . crit. philosophiae 1594. Por «impressões» entenda-se tudo 
aquilo que nos afecta ou que se imprime em nós. 

(3) Brucker Hist. crit. philosophiae I 765. 


As vozes e as coisas [por elas significadas] não são o objecto peculiar A lógica es- 
da lógica; por isso afirmamos que esta ciência erra, por vezes, na per- tólca 
cepção do que se vê. Não é de todo exacto que se preste às coisas 
vistas uma adesão do espírito que seja sempre voluntária. O critério 
da lógica, não é aquilo por onde se julga em sentido estóico, quere 
dizer, a sensação, ou a relação, isto é, a aplicação da fantasia, por meio 
da qual se forma o juízo. Não se apreende apenas pela sensação. 

Merecem louvor os estóicos por dividirem os seres em substân¬ 
cias, qualidades, de certo modo absolutos e relativos; e também por 
admitirem axiomas, definições, proposições declarativas e outras tais (1). 

É todavia censurável ensinarem tudo pelo método erístíco. 

Desagrada-nos a dialéctica epicureia, porque julgamos invero- Lógica epicu- 
símil que a sensação nunca se engane; que toda a sensação seja uma reia 
percepção verdadeira; que seja verdadeira a opinião que tem por si 
a evidência da sensação; e que, finalmente, toda a antecipação, que 
está na mente, dependa das sensações (2). 

cae obiectum; ideo asserimus in (a) uisorum perceptione quandoque deuiarescientiam Lógica stoica 
illam. Non est absolute uerum quod ad ea, quae uisa sunt, assensio accedat ani- 
morum, quae sit semper uoluntaria, Logicae Criteríum non est per quod iudicatur 
in sensu stoico, scilicet sensum, uel reiationem, i.e. applicationem phantasíae, qua 
intercedente iudicetur. Non datur tantum apprehensio per sensum. 

Laudandi sunt Stoici res diuidentes in substantias, qualitates, quodammodo 
se habentia absoluta, et quodammodo relatiua: item quod admitterent axiomata, 
definitiones, declarantia, et huiusmodi: haec tamen èqumxfi (b) methodo tradentes 
iure uítuperes. 

Displicet epicurea dialéctica, eo quod inuerosimile arbitremur sensum nun- Lógica epicu- 
quam falli; omnem sensum esse perceptionem ueram; opinionem illam esse ueram, rea 
cui suffragatur sensus euidentia; et tandem omnem, quae in mente est, antícípatio- 
nem pendere a sensibus. 

(a) No Op.: a. A fonte deste passo é Brucker I 914: «Dialéctica est 
scientia (...) in uisorum perceptione non deuians». A substituição de «in» por «a» 
como aparece na redacção de Cenáculo, não creio que tenha sido propositada, 

(b) No Op.: èqimxa 


(1) Brucker Hist. crit. philosophiae I 914-916 918 919. Seria mais exacto 
ter assim redigido o final do texto latino: ...«definitiones, axiomata declarantia, et 
huiusmodi»; (definições, axiomas declarativos e outros tais). Cf. Brucker I 919; 
Dióg. Laércio Das vidas e opiniões.,. VII c. 1 § 71-76. 

. (2) Brucker Hist. crit. philosophiae 1 1257 1258. 
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Da lógica de Platão, conforme se lhe atribui, resolvemos que, 
para conceber o seu objecto, a dialéctica não precisa da geometria. 
Acertadamente dividiu Platão a lógica na maneira de definir, dividir 
e raciocinar. A seguir filosofou mal ao afirmar que a opinião, sòmente 
pode provir dos sentidos e a ciência das ideias, das quais não deve 
dizer-se, com o mesmo filósofo, que tenham sido dotadas as almas 
antes da sua infusão nos corpos: portanto não se dá a reminiscência; 
nem ideias inatas que sejam normativas da verdade científica. Antes 
acrescentamos que os conhecimentos inatos, se alguns houvesse, - coisa 
que julgamos possível, -- não deviam explicar-se pelas ideias, mas sim 
pelos hábitos peripatéticos. A sensação não é uma afecção da alma. 
A alma humana é como tábua encerada, não porém, no sentido em que 
Platão o afirmou (1). 

Quanto ao sincretismo de Platão com outras seitas, dizemos que 
o sincretismo platóníco-pitagórico-cabalístico cheira a fanatismo ou 
a um mero passa-tempo; contudo o platónico-arístotélico é de apro¬ 
var em muitas coisas, embora noutras desagrade. 

Da lógica platónico-cartesiana, - observando antes de mais nada 
que até a sua leitura tem de fazer-se com prudência, — sentimos isto: 
Absurdo é dizer que só deve admitir-se como verdadeiro aquilo que certa 
e evidentemente se conhece por tal. Nas reflexões que têm de fazer-se 

De Platonis lógica, prout ab ipso fertur tradita, resoluiimis primo dialecticam, 
ut suum obiectum conceptum habeat, non egere geometria, Mérito diuisit Plato 
logicam in definiendi, diuidendi, ac ratiocinandi modum. Perperam dein philoso- 
phatus est asserendo solum opinionem posse oriri a sensibus, et scientiam ab ideis, 
quibus non dcbct asseri, cum eodem pliilosopho, fuisse instructas animas ante sui 
infusionem in corpora: ergo non datur reminiscentia; nec ideae innatae, quae sint 
regulatiuae ueritatis scientificae. Quinimo addimus innatas cogniíiones, si ullae 
forent, quod possibile arbitramur, non debere explicari per ideas, bene uero per 
habitus peripateticos. Sensus non est animae affectio. Anima humana est tabula 
cerea, non tamen in sensu quo id Plato asseruit. 

Quod spectat ad syncretismum Platonis cum aliis sectis, dicimus syncretismum 
platonico-pythagorico-cabbalisticum fanaticismum, uel purum lusum, redolere; 
tamen platonico-aristotelicum in multís approbandum, esto in aliis displiceat. 

De lógica platonico-cartesiana, caute imprimis uel legendam animaduertentes, 
illud sentimns: Ahsurdum est dicere pro uero admittendum tantum esse quod certo et 
euldenter uerúm esse cognoscitur. In cogitationibus illis, quae ueritati quaerendae 

(1) Brucker Hist. crit. phüosopkiae I 671-673. 
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para buscar a verdade, não temos de começar sempre pelas coisas mais 
simples. Para deitar fora os preconceitos não precisamos duvidar de 
tudo; e nada ajuda, para o conseguir, duvidar de tudo uma vez na vida, 
nem tei por falso aquilo de que se duvida. 

O primeiro de todos os conhecimentos não é este: Eu penso, logo 
existo. É erro confundir a sensação com a percepção. O pensamento 
não é um modo da substância. Para atingir a verdade das coisas é 
inútil aquele princípio: É verdadeiro tudo o (pie conhecemos clara e dis¬ 
tintamente (1). 

Refuta-se o sistema ideal de Leibnitz. Com efeito, o pensamento Lógica de Lei- 
verdadeiro não pode multiplicar a coisa singular; por isso. na física, bnitz 
soam mal as suas mónadas. A nossa percepção depende certamente 
dos sentidos; deste modo a alma, que ele considera primeira entelé- 
quia (2), destituída do corpo, não pensará pelo modo como ao presente 
conhece. 

Embora insuficientes, não deixam de ser verdadeiros os dois prin¬ 
cípios estabelecidos por Leibnitz, nos quais se fundam os nossos racio¬ 
cínios, a saber: um de contradição, em virtude do qual julgamos falso 
o que implica contradição; e outro de razão suficiente, pelo qual con¬ 
sideramos que nenhum facto pode achar-se verdadeiro se não houver 

impendendae sunt, non semper est incipiendum a rcbus simplicissimis. Vt abii- 
ciamus praeiudicia, non studendum est de omnibus dubitare, nec aliquid confert 
ad illud consequendura scmel in uita de omnibus dubitare, neque dubitata reputare 
pro falsis. 

Omnium prima cognitio non est haec: Ego cogito: ergo sum. Male confun- 
ditur sensatio cum perceptione. Cogitatio non est ntodus substantiae. Inutile 
est ad ueritates rerum assequendas principiam illud: Quulquid dure et distincte per- 
cipimus, id uerum est. 

Ideale systema leibnizianum refutatur: etenim cogitatio uera nequít multi- Lógica Leib- 
plicare rem singularem; ob id ín physids male audiunt Monades suae. Perceptio nizii 
nostra reuera pendet a sensibus, ac proinde anima nosira, quam rroom/i' èm)i- 
Xeiav reputat, destituía corpore non cogitabit, sicut modo percipit. 

Quamuis diminuta sint, non abludunt a uero principia duo a Leibnizio statuta, 
quibus ratiocinia nostra fundantur, scilicet contradidtonis uno, ui cuius falsutn iudi- 
camus quod contradictionem inuoluit, et altero rationis sufticientis, ui cuius consi- 
deramus nullum factum reperiri posse uerum, nisi adsit ratio sufficiens, cur potius 


(1) Brucker Hist. crit. phüosopkiae 1V-II287 291 292 295 300 303. 

(2) Brucker Hist. crit. philosophiae IV-ll 423. 
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razão suficiente para ser antes assim que de outro modo. É falso que 
não conheçamos senão intuitivamente, quando temos uma percepção 
clara (1). O mais coincide com os princípios cartesianos. 

A lógica dos Na lógica dos outros platónicos há coisas que agradam, e não 
platónicos faltam as que desagradam. Daremos umas e outras. Os termos 
modernos i^gica e Dialéctica não se devem expungir da república literária para 
pôr no seu lugar a Arte de pensar (2), como mais apta a explicar a natu¬ 
reza das coisas. Não é acertado prescrever o termo ideia para expri¬ 
mir qualquer percepção. É deficiente a tríplice classe de ideias, incluindo 
todas as percepções possíveis, a saber: de substâncias, modificações 
e relações. Também não há ideias nenhumas factícias e adventícias. 
A verdade objectiva não corresponde à percepção abstracta e prccisiva 
não por esta ser tal, mas por outros motivos a buscar na natureza das 
coisas. 

Não negamos que o tratar metodicamente as questões é útil para 

ita sit, quam aliter. Falsmn est nos non cognoscere nisi inluitiiie, quando claro 
percipimus. Cetera coincidunt cum cartesianis principiis. 

Lógica recen- In aliorum Platonicomm lógica sunt quac placeant, neque displicentia desuni, 
tiomm Pia- Vtraque dabimus. Voces Lógica et Dialéctica non sunt expungendae a republica 
tonicorum litteraria, earumquc loco suffleienda An cogitwuli, tanquam rei natume explicamlae 
conformior. Non recto statuitur pro exprimenda rei aliciiius pereeplione itkac 
nomen. Diminuta est triplex idearam classis omnes dabilcs pereeplione,s comprehcn- 
dens, substantiarum uidelicet, modificationum, cl: relationum. Item nullae sunt 
ídeae factitiae, et aduentitiae. Peiceptioni abstracltie, et praedsiuae, non per id, 
quod talis sit, non respondei ueritas obiectiua, sed aliis de capitibus a natiira rei 
petendis. 

Methodice pertractare quaestiones condueere ad ueritatem adípiscendam 


(1) Brucker Hat. crít. philosophiae IV-11 400 408 . 

(2) Deste modo se intitulava um tratado de lógica concebido em moldes 
novos e publicado, sem nome de autor, primeiro em francês no ano de 1664, e logo 
em tradução latina de Ackersdyck no ano de 1666, Cf. Walch Parem Acadé¬ 
mica p. 651. 

Difundida por meio de repetidas edições, a Arte de pensar era bem conhecida 
em Portugal nos meados do séc, xvm. Cenáculo, na referência que lhe faz, mostra 
que não era simpatizante, ao contrário de outros professores de filosofia, seus con¬ 
temporâneos, que a utilizavam e recomendavam, vg.: Francisco António (Jesuíta) 
Philosophia Peripatetica Curiosa (Coimbra 1752) mirab. I n. 5; D, Carlos da Anun¬ 
ciação (Cónego Regrante de Santa Cruz) Philosophia Electitta et Problemática (Lis- 
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atingir a verdade. Enfim, não desaprovamos alguns expedientes usa¬ 
dos por estes Autores para ajudar a mente a raciocinar bem. 

A maneira ecléctica de filosofar, enquanto rejeita a consequência O sistema eclé- 
da autoridade, da antiguidade ou de coisas semelhantes, tem de obser- c,ico 
var-se com cautela. Por isso, quando não apareçam em contrário 
argumentos de igual peso, mais seguramente se entra pelo caminho 
duma seita que esteja munida dos fortíssimos presídios de autoridade, 
antiguidade e razões eficazes. 

Sem razão critica Bacon de Verulâmio as noções peripatéticas do barão de 
de não manifestarem as naturezas das coisas. A indução, que esta- .Verulâmio 
belece para arrancar as verdades ao esconderijo da ignorância, tomada 
como expressão do conhecimento sensível, é diminuta; como operação 
da mente, depende das suas leis, e coincide com o silogismo, que ele 
ataca. E assim, também o mesmo Autor rejeita a sua própria indução. 

Contra o Lógico de Malmesbury, dizemos que a imaginação nas- de Hobbes 
cida da palavra se não deve chamar entendimento. Não há nenhuma 
concepção da alma que antes fosse gerada nalgum sentido, embora 
por partes. Uma série de imaginações não produz o discurso mental. 

A verdade não consiste na recta ordenação dos termos de que se com¬ 
põe a afirmação. Um bom engenho não é o mesmo que uma boa 
fantasia (1). Calamos outras coisas pelo estilo. 

non iiíliciamur. Non improbamus tandem remedia nonnulla, quae adhibent hi 
AA. pro mente adiuuanda ad recte discurrendum, 

Eclecticus philosophandi modus, prout auctoritatis, antiquitatís, similiumue Systema eclec- 
scquelam respuit, caute est obseruandus. Quare tutius ineunda est uia sectaria, ticum 
quae ualidissimis auctoritatis, antiquitatís, efficaciumque rationum praesídiis munita 
sit, quoties in oppositum aequalis ponderis argumenta non appareant. 

Immerito confutat Baconus de Verulâmio notiones peripatetícas eo quod BaronisdeVe» 
non manifestent rerum naturas, Inductio ab eo stabilita ad ueritates ab ignorantiae rulamio 
latebris emendas, intellecta prout exprimit sensu percepta, est diminuta; prout uero 
mentis operatio est, ab ipsius legibus dependet, coinciditque cum syllogismo, quem 
ille impugnat, sicque et inductio sua ab eodem A. reicítur. 

Contra Logicum Malmesburiensem, dicimus imaginationem a sermone ortam Hobbesü 
non debere appellari intellectum. Nulla est animi conceptio, quae fuisset ante 
genita in aliquo sensu, etsi per partes. Series imaginatioinim non gignit discursum 
mentalem. Veritas non consistit in ordinatione recta nominum, ex quibus compo- 
natur affirniatio, Bonum ingenium non est idem ab bona phantasia. Mittimus 
alia huiusmodi. 

(1) Brucker Hist. crit, philosophiae IV-II 188-190 192. 
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Agora sobre Cristiano Thomas. A paixão do entendimento 
não é sensação, nem se dá no cérebro. Na vontade não se dão per¬ 
cepções. A meditação intelectual de Deus não é morta. O acto de 
pensar não se faz no cérebro. Não é inútil a questão de quantas sejam 
as operações da mente. Princípio primo-primeiro não é este: 

«Tudo aquilo que está de acordo com a razão do homem, isto 
é, com os sentidos e as ideias, é verdadeiro; o que discrepa, é falso». 

Um sentido interno pode enganar-se. A credulidade não é de 
proclamar, sem mais, um preconceito; nem também a autoridade 
humana (1). 

De Ramus, pensamos o seguinte: Levado por um espírito mais 
contraditório que filosófico, ele discorre alardeando de retórico, por 
ter adaptado à explicação de poetas e oradores as suas instruções lógi¬ 
cas. Queira ou não, dizemos do que tem que o roubou a Aristóteles, 
do qual só difere nas palavras; por isso, argumento é o mesmo que 
termo; axioma o mesmo que proposição; reflexão o mesmo que silo¬ 
gismo (2). O que disse dos segredos do método antes deve chamar-se 
retórica do que lógica. 

Depois de aduzir os princípios dialécticos dos outros, segue-se 


tratar, confarme ao nosso uso escótico-aristotéiico, da lógica peripa- 
tética, que sobre todas nos agrada, tocando alguns pontos relativos 
ao seu método. 

É, não apenas útil, mas necessária, a lógica tratada pelo método 
escolástico; desagrada, porém, a superfluidade repreensível. Os cató¬ 
licos hão-de dar-se ao método escolástico, já que os doutores protes¬ 
tantes apregoam que os seus maiores, iniciadores da reforma da Igreja, 
costumaram desprezá-lo. A filosofia dos séculos xvi e xvn, entre os 
herejes, não valeu mais à causa da religião do que a antiguidade, A filo¬ 
sofia escolástica não está cheia de invectivas para corrupção das artes; 
não alimenta as discórdias e os ódios. Embora o arguente e o defen- 
dente, aferrando-se amiúde cada um à sua opinião, se desviem do que 
é a disputa escolástica, esta, não obstante, julgamo-la profícua. Inso¬ 
lentemente afirmam os herejes que a filosofia escolástica, dada nos 
mosteiros, é bárbara, e que por isso tem de ser extirpada, como peste, 
para se reformar a Igreja. A filosofia escolástica não empece à dou¬ 
trina que nos foi confiada por Cristo, pelos Apóstolos e pelos Padres. 
Também não é estéril. É disparate dizer que na filosofia convém 
ser hereje. 


Nunc de Christiano Thoraasio. Intellectus passio non est sensio, neque íit 
in cerebro. Non dantur in uoluntate perceptiones. Meditado intellectualis de 
Deo non est mortua, Actio cogitandi non flt in cerebro. Haud inutilis est quaestio 
quot sint operationes mentis. Principium primo-primum non est hoc: 

Quaeamque cum ratione hominis, i.e. cum sensibus et ickis comeniunt uera 
mnt, quae discrepant falsa. 

Sensus internus Mi potest, Non est pronimtianda absolute praeiudicium 
credulitas; item nec auctoritas humana. 

Iudicium de Ramo hoc est, Spiritu potius contradictorio, quam philoso- 
phico abductus, discurrit homo rhetorem ostentans, eo quod poetis oratoribusque 
explicandis lógicas suas instructíones adaptasset. Velit nolit, sua furatum dicimus 
ab Aristotele, a quo uerbis tantum discrepai : unde argumentum idem est ac termi- 
nns; axioma idem ac propositio; ôiávoia idem ac syliogismus. Quae de crypticis 
methodi dixit magis rhetorica quam lógica dicenda sunt. 

In médium adductis aliorum diaiecticis princípiis, lógica peripatetica, quae 


(1) Brucker Hist. crít. philosophiae IV-II484 485 493-495. 

(2) Quere dizer: em vez de termo, proposição e silogismo, de uso aristotélico, 
emprega Pedro Ramus, respectivamente, argumento, axioma, reflexão. Veja-se 
esta correspondência em: Brucker Hist. crit. philosophiae IV-II 572. 


placet prae aliis, de more nostro scotico-aristotelico pertractanda uenit, nonnullis 
super eius methodo attactis. 

Nedum utilis, uerum et necessária est lógica methodo scholastica discussa; 
nimietas sed uitiosa non arridet. Scholasticae methodo uacare debent catholici, 
eo quod in ea contemnenda uersatos praedicent maiores suos Ecclesiae reformatio- 
nem inceptos Protestantium DD. Non plus praestitit in religionis negotio philo- 
sophia saeculi xvi et xvu apud haereticos, quam aetas antiqua. Philosophia scho¬ 
lastica non est plena inuectiuarum ad artium corruptionem, Non fouet discórdias 
et odia. Etiamsi arguens et sustentans, identidem opinioni suae adhaerentes, rece- 
dant a concertatione scholastica, hanc nihilominus proficuam censemus. Inso- 
lenter asserunt haeretici philosophiam scholasticam traditam in monasteriis esse 
barbaram, ac proinde tanquam pestem auernincandam, ut reformetur Ecclesia. 
Philosophia scholastica non obest doctrinae traditae nobis a Chrísto, Apostolis, 
et PP. Item non est sterilis. Absurdum est dicere oportere esse in philosophia 
haerecticum, 
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Portanto, contentando-nos o uso dos escolástico-peripatéticos, 
seja a 

TERCEIRA PARTE 
DOS PROEMIA1S DA DIALÉCTICA 

Embora entre os filósofos antigos, a saber, Áverróis, Alexandre 
e Simplício, lógica e dialéctica se tornassem discriminadamente, pois 
esta significava apenas a arte de disputar com probabilidade, e aquela 
toda a arte de raciocinar; contudo, já a prática habitual dos filósofos 
fez que os ditos termos sejam sinónimos e se empreguem, sem nenhuma 
diferença, para significar exactamente a mesma disciplina (1). Dize¬ 
mos tão certa a sua possibilidade que supomos não haver ninguém 
que a negue. 

Todos dividem a lógica em natural e artificial; a existência daquela 
prova-a Aristóteles (2); a desta sustentamo-la nós sem receio. A lógica 
natural é uma inata inclinação pela qual o entendimento tende, de 
sua natureza, a raciocinar. À dialéctica, segundo o étimo da palavra 


Igitur, scholastico-peripatetícorum more arridente, sit 
PARS TERTIA 

DE PROOEMIALIBVS DIALECTICAE 

Licet apud ueteres philosophos, Auerroem scilicet, Alexandrum et Siinpli- 
cium, lógica et dialéctica sumerentur discriminatim, haec enim tantum artem dis- 
putandi probabiliter, illa uero quamcumque disserendi artem significabat; iam tamen 
obtinuit communis philosophorum usus, ut praedíctae uoces sint synonimae, et 
ad eandem prorsus significandam disciplinam ullo absque discrimine usurpentur. 
lllius possibilitatem adeo certam dicímus, ut neminem euntem inficias supponamus. 

Ab omnibus diuiditur lógica in naturalem, et artíficialem; illam dari probat 
Aristóteles; hanc uero impauide sustentamur, Lógica naturalís est innata incli¬ 
nado qua intellectus naturaliter inclinatur ad discurrendum. Dialéctica, iuxta 


(1) Cf. Cláudio Frassen Philosophia Académica I pág, 47. 

(2) Aristóteles Da Arte da Retórica I c. 1,1354 «-«quando diz que os homens 
são dialécticos e retóricos ou por natureza ou por arte», esclarecem os Conimbri- 
censes Commenlaríi in Vníit. Dialecticam Arist. Stagiritae, quaest. prooemial, Ví, 
art. 2. 
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exposto por Cícero, pode chamar-se faculdade discernidora (1). Porém, 
se a consideramos objectivamente, dizemo-la ciência racional 

E célebre e já recomendada pela sua antiguidade a divisão da lógica 
artificial em docente, ou separada das coisas, e utente, ou unida às coi¬ 
sas {2). A docente dá as regras para bem definir, argumentar, etc. 

A utente usa essas mesmas regras, reduzindo-as à prática. 

Uma e outra se divide em actual e habitual. A lógica docente Divisão emac- 
habitual é o hábito que dá facilidade ao entendimento para poder tual e habí- 

ensinar as sobreditas regras; a actual é o ditame do entendimento tual 

actualmente ensinando as regras de definir, etc. A lógica utente habi¬ 
tual é o hábito que dá ao entendimento facilidade para aplicar os pre¬ 
ceitos da lógica docente; a utente actual é o acto de entendimento 
que define, divide e argumenta, conforme as mesmas regras da lógica 
docente (3). 

Do que fica dito surge a dificuldade, tantas vezes agitada, de saber 
se a lógica docente e utente se distinguem realmente. Se se inquire 

nominis etymon, prout a Cicerone exprimitur, dici potest facultas disceptatrix. Si 
illam autem obiectiue consideres, rationalem scieittiam assignamus. 

Famigerata est, et sua iam uetustate commendata, logicae artifidalis diuisio 
in docentem, seu a rebus aimlsam, et in utentem, seu rebus miunctam, Docens 
est, quae tradit regulas perfecte definiendi, argumentandi, etc. Vtens uero ipsis 
regulis utitur eas ad exercitium reducendo. 

Illarum quaeiibet diuiditur in actualem scilicet, et habituaiem. Lógica docens Diuisio in ac- 
habitualis est habitus dans facilitatem íntellectui, ut praedictas regulas possit tradere; tualem et 

actualis uero est dictamen intellectus actu tradentis regulas definiendi, etc. Lógica habituaiem 

utens habituaiis est habitus conferens íntellectui facilitatem applicandi praecepta 
logicae docentis; utens uero actualis est actus intellectus qui, secundum ipsasmet 
regulas logicae docentis, definit, diuidit, et argumentatur. 

Ex dictis emergit toties agitata difficultas, an scilicet lógica docens et utens 
distinguantur realiter? Si de actualibus inquiritur, assertiue resoluimus, Quid 


(1) Cícero Academicanim Priontm II c. 28 § 91. «Dialecticam inuentam esse 
dicitis ueri et falsi quasi disceptatricem et iudicem»: discernidora e árbitra do ver¬ 
dadeiro e do falso. 

(2) Cf. S. Tomás de Aquino In Metaphys. IV c. 2 lect. 4n. 576; Expositio 
super librum Boethii de Trinitate q. 6 a. 1 c. Duns Scotus Super miuersalia Porphyrli 
q. I c. 

(3) Vejam-se todas estas divisões e noções em Frassen Philosophia Acadé¬ 
mica 147 48. 
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das actuais, decidimos que sim. E das habituais? Não receamos 
discorrer do mesmo modo. Todavia, para não faltar aqui a nossa 
familiar distinção formal, de bom grado a admitimos entre os hábitos 
da lógica docente e utente, impropriamente. 

A lógica, objectivamente, pode dividir-se em definitiva, divisiva 
e argumentativa. Estes membros, entre si, distinguem-se realmente; 
da lógica nem sequer formalmente se diferenciam. Divide-se, por 
fim, em analítica, tópica e sofística. E entre estas admitimos a distin¬ 
ção simplesmente real. 

Posto isto, pergunta-se: Será a lógica docente a respeito de todas 
as suas partes? A resolução dos que afirmam e a nossa é uma só. 
Maior controvérsia existe acerca da utente; tomamos, todavia, a mesma 
posição. 

Aristóteles, no liv. 6 da Ética, apresenta seis géneros de conhe¬ 
cimento intelectual, quais são: a inteligência, a ciência, a sabedoria, 
a prudência, a arte e a opinião (1). 

A docente é Não seguimos a Simplício, Amónio e Filopono ao excluírem da 
uma ciência ca tegod a de ciência a lógica docente (2); mas estamos de acordo quando 

de habitualibus ? Pariformiter discurrere non trepidamus. Ne tamen desit iinprae- 
sentiarum familiaris nostra formalis distinctio, eam libenter admittimus inter habi- 
tus logicae docentis, et utentis improprie. 

Lógica obiectiue diuídi potest in definitíuam, diuisiuam et argumentatiuam. 
Quae membra realiter inter se distinguuntur, et a lógica nec discrepant formaiiter. 
Tandem scinditur in analyticam, topicam et sophisticam. Quas inter admittimus 
distinctionem simpliciter realem. 

His positis, rogabis: Vtrum lógica sit docens quoad omnes sui partes? Asse- 
rentíum et nostra unica est resolutio, Maior extat controuersia respectu utentis; 
nihilominus tamen pariter sustinemus. 

Sex genera notitiae intellectualis tradit Arist. 6 Ethic,, scilicet intelligentiam, 
scientiam, sapientiam, piudentiam, artem et opinionem. 

Docens est Simplicium, Ammonium et Philoponum deserimus, quatenus a lógica docente 
scientia rationem scientiae excludunt. Cohaeremus tamen negantibus logicam utentem 


(1) Aristóteles Ética a Nicómaco VI c. 3, 1139 b. 

(2) Segundo alguns antigos comentadores de Aristóteles, a lógica não à parte 
da filosofia; cf. Alexandre de Afrodísio no «prefácio» dos Priores (ed. Venetiis 1549 
f.3), Amónio no «exórdio» das Categorias (ed. Venetiis 1569 cols. 75-76), João Gra¬ 
mático Filopono no começo dos Priores (ed. Venetiis 1548 f. 3); portanto, não tem 
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negam que a lógica utente seja uma ciência. Infere-se: Será, então, a A utente, em 
lógica utente uma arte? Se for tomada em sentido estricto, conce- sentido es- 
demos a ilação. São sete as artes liberais, e estão compreendidas tnct0 > euraa 

* arte 

no seguinte verso: 

Língua, Tropo, Razão, Número, Tom, Ângulo, Astros (1). 

A arte define-se: Um hábito activo ou factivo unido à recta razão . 

Admitindo, como dissemos, que a lógica, objectivamente, é uma 
ciência racional, restam ainda muitas acepções, nalgumas das quais a 
lógica dir-se-á racional, e noutras real. Aqui se levanta a célebre 
questão de saber se a lógica é ciência prática ou especulativa. Afir- a lógica é pu- 
mamos que não é puramente prática, senão especulativa; contudo, se ramente es» 
por uma certa analogia a quiserem chamar prática, talvez concordemos, peculativa 
Que pensar dos actos do entendimento? Presumimos que se não 


esse scientiam. Inferes: Ergo lógica utens erit ars? Si proprie talem accipias, Utens proprie 
damus illationem, Septem numerantur artes liberales, quae sequenti uersiculo est ars 
includuntur: 

Lingua, Tropus, Ratio, Niimem, Tomis, Angulus, Astra. 

Ars definitur: Habitus cum recta ratione actiuus uel factims. 

Supposito, ut diximus, logicam sumptam obiectiue esse scientiam rationalem, 
quamplurimae restant acceptiones, in quarum aliis, si logicam consideres, rationalem 
dices; in aliis uero realem nominabis. Percelèbris hinc ínsurgit quaestio, an sci¬ 
licet lógica sit scientia practica uel speculatiua? Non simpliciter practicam, sed Lógica est sim- 
speculatiuam asserimus; si autem per quandam analogiam practicam nuncupare pliciter spe- 
uoluerint, fortasse anuemus. Quid de actibus intellectus? Non intrinsece, sed culatiua 


a categoria de ciência. A este propósito, os nomes de Alexandre, Amónio e Filo¬ 
pono andam, por vezes, associados, vg. nos Conirabrícenses Comment. in Vniu, 
Dialecticam, quaest. prooemial. IV, art. 3 e 4. Cenáculo aduz Simplício em vez 
de Alexandre. Deve ser equívoco, pois Simplício no prólogo dos Predicamentos 
(ed. Venetiis 1543 f. 5 v) defende a opinião contrária, isto é, que «a lógica é parte 
orgânica ou instrumental da filosofia», e por conseguinte não poderá negar-se-lhe 
a categoria da ciência. 

(1) O hexâmetro latino justificava-se como auxiliar da memória; as artes são 
respectivamente: Gramática, Retórica, Dialéctica, Aritmética, Música, Geometria, 
Astrologia. Na Idade Média, como é sabido, constituíam as três primeiras 
(trívió) o ensino literário, e as quatro últimas ( quadrivio ) o ensino científico, 

14 
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podem dizer intrinsecamente práticos, mas extrinsecamente. Daí 
que pelo nosso Mestre subtil a prática seja definida: 

«O acto duma potência diferente do entendimento, naturalmente 
posterior à intelecção» (1), etc. 

Inquire-se, controversamente, se a lógica é uma simples qualidade. 
A resolução afirmativa destoa da harmonia escótica; pelo que admi¬ 
timos nela tantas qualidades diversas quantos são os hábitos espe¬ 
cificamente diversos. 

Não menos se controverte se a lógica é necessária, absolutamente, 
para adquirir as outras ciências. Afirmamos que o é, não cm absoluto, 
mas só relativamente, quer dizer, para as adquirir melhor. Então, 
ao menos para adquirir as ciências ao nível da perfeição é a lógica sim¬ 
plesmente necessária? Aderimos aos que negam (2). 

Segue-se investigar as causas da lógica. E, antes de mais, se se 
pergunta pela origem desta faculdade, julgamos ímpio procurá-la fora 

extrinsecc practicos díci posse praesumimus. Vncle praxis a nostro subtilíssimo 
Magistro definitur: 

Actus alterius potentiae ah intellectu mituraliter posterior iutellectione, ele.. 

Controuerse exigitur, an lógica sit una simptex qualitas? Afíimiatiuu reso- 
lutio scotico dissonat concentui: tot ergo in ca diuersas qualitatcs adstruinius, quot 
sunt habitus specifice diuersi. 

Non minus discusse rogatur, an lógica sit necessária simpliciter ad reliquas 
scientias comparandas? Negatiue, sed tantum secundum quid, seu ad melius esse, 
defendimus. Ergo saltem ad scientias in statu pcrfccto aequirendas est lógica .sim¬ 
pliciter necessária? Negantibus adhacremus. 

De causis logicae ucnit inquirendum; et primo, si huius facultatis originem 
interroges, impium esse ab alio, quarn a Deo hominem scientiam cdocente, quaerere 


()) Duns Scotus Super primo sententiamn, Prol q.lV. 

(2) Cenáculo, no manuscrito (cf. Lógica, disp. prooemialis q. J a.3), lembra 
que a questão se põe, somente, a respeito da lógica artificial, c define os termos: 
necessário «simpliciter» para um fim é aquilo sem o qual o fim de modo nenhum 
pode alcançar-se; «secundum quiri», aquilo sem o qual o fim pode alcançar-se, porém 
com maior dificuldade ou imperfeição. Distingue, portanto, uma necessidade 
absoluta, relacionada com a substância ou essência mesma da coisa, e uma neces¬ 
sidade relativa, referente ao modo. Como as ciências se podem adquirir, ao menos 
imperfeitamente, sem a lógica, e adquiri-las melhor ou pior é questão de modo, 
conclui-se que a necessidade da lógica, para as adquirir, é apenas relativa e não 
absoluta. 


de Deus, que ensinou ao homem a sabedoria. Mas quem primeiro 
se possa gloriar da sua segunda invenção, isso é que tem as suas difi¬ 
culdades; porque uns lutam por Trimegisto, muitos batem-se por Pla¬ 
tão; alguns defendem a Zenão, outros a Parménides e todos os mais 
a Aristóteles. A estes com razão nos ajuntamos, para não abandonar 
a Aristóteles nas coisas mais pequenas, sendo ele o preferido nas maiores. 

Dificuldade gravíssima ocorre, pela variedade das opiniões, sobre 
qual seja o objecto da lógica. Encontram-se mais de vinte pareceres, 
que seria longo rejeitar um por um; refutando porém os principais, 
dizemos que as coisas, mesmo como inteligíveis, não são o objecto 
formal da lógica. Serão as operações da mente, enquanto dirigíveis, 
o objecto formal adequado da lógica? De maneira nenhuma (1). 

Por operação da mente entendemos «um conhecimento espiritual, 
dependente das operações corpóreas e dos fantasmas, pelo qual todo 
o objecto inteligível é apreendido de modo espiritual» (2). Acres¬ 
centamos, de passagem, que esta operação é tríplice, a saber: simples 
apreensão, juízo e discurso, cuja explicação desvendaremos a quem 
o pedir. 

O objecto formal completo e adequado da lógica em toda a sua 
extensão é o modo de conhecer (3). A lógica aristotélica tem por 

iudicamus. Quis autem pracgloriari queat de illius secunda inuentione, nonnullas 
patitur difiieultates; alii enira pro Trismegisto pugnant; plurimi pro Platone decer- 
tant; quidam Zenonem tuentur; alii Parmenidem; reliqui uero oranes Aristotelem: 
his mérito adiungimur, ne Aristotelem in maioribus gratum, in minimis negligamus. 

Grauissima exoritur ob uarietatem opínionum difficultas exígens, scilicet, 
quodnam sit obiectum logicae? Plusquam uigínti sententiae inueniuntur, quas 
omnes reiccre longum foret, praecipuas tamen refutando, dicimus res omnes, etiam 
quatenus intelligibiles, non esse obiectum formale logicae. Eruntne mentis ope- 
raliones, ut dirigibiles, obiectum formale adaequatum logicae? Minime. 

Per mentis operationem inteiligimus cognitiowm spiritualem pendentem a 
corporeis operationibus, et phantasmatibus, qua omne obiectum intelligibile modo 
spirituuli apprehenditur. Ineidenter addimus huiustnodi operationem esse tripli- 
cem, scilicet, simplicem apprehensionem, iudicium, et discursum, quarum expli- 
calioncs roganti pandemus. 

Obiectum formale quod et adaequatum logicae in tota sua latitudine est modus 
seiendi, Lógica aristotélica respicit pro obiecto syHogismum. Ab obiectis ad finem, 


(1) Cf. Frassen Philosophia Acadêmica 1 53-55. 

(2) Frassen Philosophia Acadêmica I 82. 

(3) Cf. Frassen Philosophia Acadêmica I 57. 
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objecto o silogismo. Passando dos objectos ao fim, dizemos que o 
extrínseco cia lógica é a aquisição das outras ciências. O fim intrín¬ 
seco da lógica de Aristóteles é a direcção da terceira operação da mente. 
Considerando, porém, a lógica em toda a sua extensão, dá-se-lhe como 
fim a direcção das três operações da mente (1). 

QUARTA PARTE 
DOS ENTES DA RAZÃO 

O ente da ra- Etimològicamente, ente da razão quere dizer feitura da mente 
zão ou obra da razão. Tomado no sentido mais lato, o ente da razão 

Dtvide-sc pode dividir-se em transcendental e predicamental. O transcendental 

compreende os entes da razão efectivos, e os entes da razão subjectivos 
e fictícios, ou meramente objectivos. A existência do ente fictício de 
tal modo é indubitável, que são obrigados a admiti-lo aqueles mesmos 
que o negam, a não ser que desejem ser desprezados como homens 
que negam sem perceber. O ente da razão predicamental ainda na 
sua entidade é transcendental. Compreende somente o ente da razão 


quem logicae extdnsecum dicimus, esse consecutionem aliaram scientiarum. Intrin- 
secus autem finis logicae, ab Aristotele inscriptae, est directio tertiae mentis opera- 
tionis. Si uero logicam in tota sua latitudine consideres, illi pro fine adhibe omnium 
trium mentis operationum directionem. 


PARS QVARTA 

DE ENTIBVS RATIONIS 

Ens rationis Ens rationis etymologice sonat factum mentis, seu rationis opus. Ens rationis 
communissime acceptum duplicari potest in transcendentale et praedicamentale. 

Diuiditur Transcendentale comprehendit entia rationis effectiue, et entia rationis subiectiue 
et fictitie siue mere obiectiue. Entis fictitii existentia adeo est indubia ut ipsi uel 
negantes teneantur illud admittere, nisi ut homines, qui negant, non agnoscentes, 
reíci cupiant. Ens rationis praedicamentale adhuc in sua entitate est transcenden¬ 
tale. Tantum comprehendit ens rationis [fictitium], siue mere obiectiuum. Hoc 


(1) Veja-se esta terceira parte, mais desenvolvidamente, em Cenáculo 
Lógica, disp, prooemialis. 
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fictício, ou meramente objectivo. A este definimo-lo bem assim: n cHVs , 
Aquilo que tem todo o ser objectivamenie apenas no entmiinmto 
pensante (1). 

Nao pequena controvérsia se levanta entre os Doutores a respeito 
da divisão do ente da razão. Arriaga, a quem alguns seguem, divide-o 
em possível e impossível (2); rejeitamos a divisão. Outros dividem-no 
em negativo, privativo e relativo (3); desagrada igualmente esta alir- 
maçao. Divide-se, pois. o ente da razão em puramente fictício, e 
fictício com fundamento. E formando-se como o ente real, à seme¬ 
lhança dele o dividimos. Conclui-se: Logo. também o ente da razão 
se distribuirá nos seus dez predicamentos? E por que não?! Tam¬ 
bém a ele, de certo modo, advêm afecções como ao ente real, a cuja 
semelhança é produzido. 

Como a natureza e as propriedades do ente da razão não são ,, 
rigorosas, não lhe atribuímos causas propriamente ditas; na verdade, te da 
ele é mais um defeito da natureza aberrante, que o efeito de alguma 


apte sic definimus: ld quod totiun suum esse habet obiectiue tantum in intellectu con - ÍXfinitur 
siderante. 

Non parua lis excitatur inter DD. circa diuisionem entis rationis; Arriaga, 
quem aliqui sequuntur, ens rationis diuidit in possibile et impossibile: reicimus 
hanc diuisionem. Alii scindunt ens rationis in ncgatiuum, priuatiuum et relatiuum: 
aeque displicet huiusmodi assertio. Partiíur ergo ens rationis in fictitium simpliciter 
et in fictitium cum fundamento. Et cum ad instar entis realis efformetur, ad illius 
similitudinem diuidimus. Inferes: Ergo etiam ens rationis in sua deeem praedica- 
menta distribuetur? Quare non? Suas etiam quodammodo passiones sortitur 
ad instar entis realis, cuius ad similitudinem efficitur. 

Cum natura et proprietates entis rationis non sint rigorosae, nec rigorosas Entis rationis 
dicimus habere causas: etenim ipsum potius est defectus naturae aberram is, quam atuwe 


(1) Cf. Duns Scotus Quodlibet 3 n. 2. Ente da ração, em sentido estricto, 
só o último. Dizem-no fictício ou meramente objectivo porque «só existe objectiva- 
mente no entendimento», ou «só tem ser enquanto objectivamenie lho dá o enten¬ 
dimento». Ele foi que originou a questão «de entibus rationis». 

(2) Rodrigo de Arriaga Cursas Plulosophieus, Metaphys. d. 7 s. 5. 

(3) É também opinião de Arriaga no lag. cit.; Teles Summu uniuersae Phi- 
losophiae I d, 3 s.l n. 11; Soares Lusitano Curstis Philosophim l tract. 2 d. 1 n. 22; 
Conimbricenses Comment. in Dialecticam, in praef. Porphyr. q.6 a.2. Estes autores 
aduz Cenáculo na Lógica tract. 1 d.2 q.l a.2. 
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causa por verdadeiro e real influxo producente. Tem contudo as 
suas causas similares, por uma certa analogia e conformidade que 
partilha com o ente real. 

Deduzir-se-á: Logo o ente da razão tem causa eficiente, final, 
material e formal? Assim é. Sobre a causa eficiente há muitas dificul¬ 
dades a percorrer. Pergunta-se, primeiramente, se o entendimento 
humano produz os entes da razão. Resolvemos que sim. Os anjos 
podem produzir entes da razão. Que pensar do entendimento divino ? 
Deixada a variedade das opiniões, resolvemos que os não pode construir. 
Nem conhecer, portanto? Isso negamo-lo (1). 

A vontade forma os seus entes, parecidos aos da razão, os quais, 
não sem congruência, poderão dizer-se entes da volição objectiva. E a 
fantasia? Guardadas as proporções, formamos dela o mesmo juízo. 
Pergunta-se finalmente: Os sentidos externos também podem construir 
entes da razão? De maneira nenhuma. 

Denominação Denominação é «o nome dado a uma coisa devido à forma por ele 
intrínseca e significada» (2). Divide-se em intrínseca e extrínseca, .cuja explicação 
extrínseca <j e | 30m grac j 0 declararemos. Não é entendida de qualquer modo que a 


effectus alícuius causae per uerum et realem influxum producentis. Habet taraen 
suas causas similitudinarias per qiutndam analogiam et conuenientiam, quam cum 
ente reali participat, 

Deduces: Ergo ens rationis habet causas efficientem, finalem, materialem et 
formalem? Ita quidcm. Circa causam illíus efficientem mtiltae extant praeiiban- 
dae difficultates. Primo inquiritur: Vtrum íntellectus humanus effidat entia ratio¬ 
nis? Assertiue resoluimus. Angeli efiicere possunt entia rationis, Quid tenendum 
est de intcllectu diuino? Relicta opinionum uarietate, resoluimus non posse ea 
construere. Ergo nec cognoscere? Negamus. 

Voluntas sua efformat entia similitudinaria enlibus rationis, quae qtiidem non 
incongrue dici poterunt entia uolitionis obiectiuae. Quid de phantasia? Propor- 
tione habita, dissímile non efformamus iudicium. Vitimo exiges, an sensus externi 
Denominatio possint etiam construere entia rationis? Minime. 
intrínseca et Denominatio est: Nomen alicui rei inditum proptev formam ea nomine signi- 
extrinseca ficatam. In intrinsecam scinditur et extrinsecam, quarum explicationes libenter 


(1) É o que, mais singelamente, diz Frassen Philosophia Acadêmica I 98; 
«O entendimento divino não pode forjar entes da razão, mas conhece os que são 
imaginados pelo entendimento criado». 

(2) Frassen Philosophia Acadêmica 1103. 


denominação extrínseca poderá ser ente da razão. E as segundas 
intenções? Poderão ser entes da razão fundamentais(1). 


Quinta parte 

DOS UNIVERSAIS HM COMUM 

O universal, considerado etimològicamente, equivale a um para Várias acep- 
outros. Tomado no sentido mais amplo, costumam os filósofos divi- çõesdouni- 

di-lo de vários modos, pois admitem universal de causa, de representa- versal 

ção, de significação, etc.. Em sentido mais restrito, divide-se em uni¬ 
versal de essência e de predicação (2). 

Daqui o dizermos contra Demócrito, Crátilo e Heráclito que há 
universais. Além do parecer destes e de outros, há ainda quatro opi¬ 
niões nesta matéria. A primeira atribui-se a Platão - seja qual for a 

depromemus. Non quocumque modo sumpta denominatio extrínseca poterit esse 
ens rationis. Quid de secundis intentionibus? Poterunt esse entia rationis fun- 
damentalia, 

PARS QVINTA 

DE VNIVERSALIBVS IN COMMVNI 

Vniuersale etymologice sumptum idem sonat ac imum uerns alia. Latissime Variae uniuer- 
acceptum multipliciter diuidi solet a philosophis; admittunt enim uniuersale in cau - salis accep- 

sando, in repraesentando, in significando, etc. Pressius tamen captum, uniuersale tiones 
scinditur in essendo et in praedicancio. 

Hinc aduersus Democritum, Cratylum (a) et Heraclitum dicimus dari uniuer- 
salia, Horum praeter et aliorum placitum, adhuc quadruplex extat opinio in re 

(a) No Op,; Cratillum 

(1) Acerca de toda esta quarta parte cf. Cenáculo Lógica tract.l d.2\ De 
entihus rationis. 

(2) Diz-se universal de causa, o que produz efeitos vários, vg. o sol: aquece 
e alumia; de representação, o que representa juntamente coisas diversas, vg. a ideia 
de casa: implica madeiras, pedras etc.; de significação, o que significa coisas de vária 
natureza, vg. cão: animal e constelação. Universal cie essência, é uma natureza 
conveniente a muitos, vg. a humana; de predicação, o que de muitos se pode afirmar 
ou negar. Cf. Frassen Philosophia Acadêmica 1106. 







216 


217 


Existe o uni¬ 
versal físico 


E de certo pe¬ 
la inexistên¬ 
cia 


Datur uniuer- 
sale physi- 
cum 

Et quidem per 
inexisten- 
tiara 




verdade ou falsidade desta atribuição - que admitiu na realidade ideias 
universais, separadas dos indivíduos. Rejeitamos tal opinião, pois não 
toleramos nenhum universal separado dos singulares. 

A segunda foi de Zenão e dos seus sequazes, contra os quais deste¬ 
midamente concluímos: O universal de essência ou de predicação não 
são os conceitos dos Estoicos. 

A terceira foi de Ockham (1), a quem seguiram os Nominalistas (2); 
para os rechaçar estatuímos que os nomes ou vozes, só por si, não são 
os universais. 

A quarta, finalmente, é a nossa resolução: decididamente afirma¬ 
mos haver naturezas comuns reais que são universais de essência (3). 
Daqui surge ainda, entre os da nossa escola (4), não pequena controvér¬ 
sia, ao explicar a comunidade da natureza: porque uns sustentam que 
ela é comum pela indiferença, e outros afirmam que o é pela inexistên¬ 
cia. Com estes concordamos, 

O universal de essência divide-se em físico e metafísico, Pergun¬ 
ta-se: Existirá o universal de essência na ordem do real? Soluciona- 

praesentí. Prima tribuitur Platoni (sed quklquid sit de huiuscc attributionis ueri- 
tate aut falsitate) ideas admittenti a parte rei uniuersales ab induiduis seiunctas: 
quam sententiam reicimus, nullum tolerantes uniuersale separatum a singularibus. 

Secunda sententia fuit Zenonis, eiusque sequacium, contra quos impauide 
sic proeedimus: Vniuersale in essendo aut in praedicando non sunt Stoicorum 
conceptus. 

Tertia fuit Ochami, quem secuti fuere Nominales, pro quíbus repellendis sta- 
tuimus nomina, seu uoces nude sumptas, non esse uniuersalia. 

Quarta denique est nostra resolutio, qua constanter asserimus dari naturas 
communes reales, quae quidem sunt uniuersalia in essendo. Hinc non leuis exo- 
ritur adhuc inter nostrates controucrsía in explicanda naturae communitate; alii 
namque tenent esse communem per indifferentiam; alii per inexistentiam affirmant: 
his assentimur. 

Vniuersale in essendo in physicum et metaphysícum dissecatur. Quaeres: 
Vtrum uniuersale in essendo detur a parte rei? Cum distinctione resoluimus: si 


(1) Guilherme Ockham Summa Logicae I c, 14 et 15; Super quattuor libm 
mtentianm cumotatiom, 1 dlst. 2 q. 4-8; Quodlibet 5 q. 12 et 15, 

(2) Gregório de Arímino In Primo Sententlamm, dist. 3, q. 3 a, 2; Gabriel 
Biel In Prímutn Sententiarum d,2 q, 4-8, 

(3) A respeito destas diversas opiniões cf. Frassen Philos. Académica 1106-115, 

(4) Entre os Escotistas, entenda-se, Nomeia-os Cenáculo na Lógica tract. 
2 d, 1 q. 1 a, 5, 


mos distinguindo: Se se trata do universal físico ou metafísico remoto, 
respondemos que sim; mas se é questão do universal metafísico pró¬ 
ximo, dizemos que é produzido por obia do entendimento. Daqui 
a pregunta: Por que acto do entendimento é ele produzido? Susten¬ 
tamos que por um acto abstractivo. 

A natureza comum, que admitimos na ordem do real, possui uma 
unidade proporcionada à sua entidade. Será unidade numérica? 
De maneira nenhuma. É unidade formal distinta e menor que a numé¬ 
rica. Costumam aqui perguntar os nossos (1) como é que a natureza 
comum se distingue da sua singularidade. Respondemos que se não 
distingue apenas virtualmente. Nem por uma distinção de razão 
raciocinada. Ainda mais: negamos, com os mais fiéis intérpretes de 
Escoto, que se virifiquem tais distinções, a saber, a virtual e a de razão 
raciocinada; e dizemos que elas, ainda quando prováveis, segundo os 
nossos princípios são supérfluas. Distinguimos, pois, formalmente 
da sua singularidade a sobredita natureza comum. Porém, dos indi¬ 
víduos ou singulares distingue-se ela pela própria natureza da coisa. 

Existem graus metafísicos predicamentais, que podem tomar-se 
em primeira ou em segunda intenção. Em segunda intenção, só pela 


de uniuersali physico aut metaphysico remoto exigatur, asserimus, Si uero sermo 
fiat de uniuersali metaphysico proximo, fabricari dicimus ab intellectus operatione. 
Hinc exiges per quemnam actum intellectus fiat? Per actum abstractiuum defen- 
dimus. 

Natura communis, quam a parte rei admittimus, habet unitatem suae entitati 
proportionatam. Eritne unitas numérica? Minime. Est imitas formalis dis- 
tincta et minor quam numérica. Solíto hic a nostris inquiritur quomodo natura 
communis distinguatur a sua singularitate? Respondemus non distingui tantum 
uirtualiter. Nec distinctione rationis ratiocinatae. Imo, cum fldelissimis Scoti 
interpretibus, negamus dari has distinctiones, uirtualem scilicet, et rationis ratio¬ 
cinatae; casque, alias probabiles, iuxta nostra principia superfluere dicimus. Vnde 
praefatam naturam communem formaliter distinguimus a sua singularitate. Ab 
indiuiduis autem, siue singularibus, distinguitur ex natura rei. 

Dantur gradus metaphysici praedicamentales, qui quidem sumi possunt uel 


(1) Isto é, os Escotistas. Como outras escolas filosóficas discutiam o mesmo 
problema, a expressão de Cenáculo deve tomar-se, não em sentido exclusivo, mas 
simplesmente assertivo. 


A natureza co¬ 
mum goza 
de unidade 
formal 


Dintingue-se 
formalmen¬ 
te da singu¬ 
laridade 


Natura com¬ 
munis gau- 
det unitate 
formali 

Distinguitur 
formaliter a 
singularitate 
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razão se distinguem; tomados em primeira intenção, distinguem-se 
formalmente. 

Dão-se preci- Costuma ainda controverter-se entre os principiantes se se dão 
sões objec- precisões objectivas. Não há nisso dúvida; e os Escotistas não acham 
tlvas nenhuma dificuldade em admitir tais precisões não somente nas coi¬ 
sas criadas, senão também nas divinas; não somente por parte do objecto, 
senão também por parte do entendimento prescindente. 

O universal 16- O universal de predicação poderá dizer-se universal lógico. Mas 

gico obtém- para isto, ou seja, para o universal formalmente em acto, exigimos 

-se por um um d U pi 0 ac to do entendimento; abstractivo e comparativo. E não 

acto tom- co se (jj scute entre os fliósofos por qual destes actos se obtém o 
parativo 


universal lógico formalmente. Sustentamos que é pelo acto com¬ 
parativo. Esse acto, formalmente construtivo do universal lógico, 
é um acto do intelecto paciente (1). 

Do que fica dito é claro que o universal lógico não existe no plano 
da realidade. Estar em muitas coisas não é a essência do universal 
lógico. Nem também a aptidão para estar em muitas. A essência 
do universal lógico é a predicabilidade formal. Portanto, a definição 
deste universal é; O que, sendo um, pode predicar-se de muitos. 


Dantur prae- 
cisi oncs 
obiectiuae 

Vniuersale lo- 
gicum fit 
per actum 
comparati- 


primo uel secundo intentionalíter. Secundo intentionaliter tantum per rationem 
distinguuntur. Primo intentionaliter aecepti, distinguuntur formaliter. 

Soiet adhuc inter tirunculos controuerti, denturne praecisiones obiectiuae? 
Ita sane: nec ullam inueniunt Scotistae difficultatem in huiusmodi praecisionibus 
admittendis non solum in creatis, sed etiam in diuinis; non tantum ex parte obiecti, 
uerum etiam ex parte intellectus praescindcntis. 

Vniuersale in praedicando poterit dict uniuersale logicum. Hoc autem ut 
fiat, seu uniuersale formaliter acto, duplicem requirimus actum intellectus, abstrac- 
tiuum scilicet et comparatiuum. Non leuiter ergo discutitur inter philosophos per 
quemnam horum actuum fiai uniuersale logicum formaliter? Per actum compa¬ 
ratiuum sustinemus. Talis actus formaliter constructiuus uniuersalis logici est 
actus intellectus patientis. 

Clarum fit ex dictis uniuersale logicum non dari a parte rei. Esse in multis 
non est essentia uniuersalis logici. Nec etiam aptitudo ad essendum in multis. 
Formalis praedicabilitas est essentia uniuersalis logici. Vnde huiusmodi uniuersalis 
definitio ita se tenet: Vniirn aptiim pmedimi de multis. 


(1) «Paciente» ou «possível». Cenáculo Lógica tract. 2 d.l q.2 a.2 esclarece: 
«A principal função do intelecto agente é espiritualizar o objecto; a função do inte¬ 
lecto possível é entender o que o agente lhe representa pelas espécies inteligíveis». 


A respeito das potências que abstraem os universais, é de saber QsAnjoseosho- 
que os homens podem abstrair, e de facto abstraem, o universa!. Do mem. abstraem 
mesmo modo os Anjos. Também o entendimento divino o pode 
abstrair. E os sentidos? Os externo* nem por virtude divina podem Mas n - 0 ib scn . 
abstrair o universal. Dos interno* formamos idêntico juízo. tidos externos 

A controvérsia relativa â conservação do universal na predicação a universalidade 
actual dicidimo-la alirmativamente(l). mamem-se na 


premeaçiii' 

actual 


COIMBRA. 

Na tipografia do Real Colégio das Artes da Companhia de Jesus, 
ano do Senhor de 1751. 

Com licença dos Superiores. 


Cirea potentias uniuersalia abstrahentes, scito homines posse, et de facto abs- 
trahere uniuersale. Item angelos. Etiam diuinus intellectus illud potest abstrahere. 
Quid de sensibus? Externi nec diuinitus possunt abstrahere uniuersale. De inter* 
nis par iudicium efformamus. 

Controuersiam circa conseruationcm uniuersalis in aetuali praedicatione deci- 
dimus affirmatiue. 


CONIMBRICAE: 

Ex Typ. in Regio Artium Collegio Societ. Iesu, 
anno Domini 1751. 

O/m factihate Superiomn. 


Angelí et homines 
abstrahunt uni¬ 
uersale 
liem Deus 
Nontamensensus 
externi 

In aetuali praedi¬ 
catione conser- 
uatur uniucrsa- 


(1) Esta QUINTA PARTE é a síntese do que se lê em: Cenáculo Lógica tract. 2 
d. 1: De terminh imiuersalibus in commmi. 










DOCUMENTOS INÉDITOS SOBRE A «INTRODUÇÃO» DO LULISMO EM 
PORTUGAL - CORRESPONDÊNCIA DIRIGIDA A CENÁCULO POR 
ANTÓNIO RAYMUNDO PASQUAL, (1) 


DOC. N.° 1 

Rmo pe 

Muy S. r mio. Con la mayor complacência recibi la favorecida 
de V. R ma de 27 dei passado, por ver, que en esse doctissimo Reyno, 
no faltan à nuestro B. Lulio apassionados, no solo à la santidad de 
su Persona, sino tanbien à la singularidad de su Doctrina: especie 
para mi muy nueva, pues hasta ahora no he leído ni oído, que algun 
Português se haya explicado à favor de nuestro Santo. Ha sido fatal 
desgracia, ò, mas christianamente, permission divina, para mayor gloria 
de su Siervo, que, aun en el corazon de Hespana, donde por Paysano 
debria el B. Lulio merecer algun respecto, solo hayan dado los Doctos 
con los Líbros, que lo calumnian, y no con los que lo defienden; y 
siguiendo las propensiones de un genio bastantemente tenaz en sus 
aprehensiones, ni aun han querido muchos deponer el primer ceno, 
para informarse siquiera en algunos rudimentos de su justíficacion: 
no habiendo menos contribuído à la desestimacion de nuestro B. Lulio 
la misma viveza mal gobernada de los Hespanoles, que pretendiendo 
à primera vista ceda à sua compreliension todo lo cientifico, no logrando 
essa victoria con el Arte Luliana, que tal qual ha visto, ha resultado 
el desprecio en los que debian explicarle veneracion, confirmando 
radicada la altivez dei genio, que no quiere confessar inteligible lo 
que facilmente no puede comprehender; pero debe suponer cada uno, 
que, mayor es la verdad que su entendimiento; y si este se aplica al 
Arte Luliana, como debe, no dexarà de satisfacerse de su estructura, 
y admirar la solidez y utilidad de su methodo: esto procurè persuadir 


(1) Os originais autógrafos desta correspondência encontram-se na B.P.E., 


cód. n.° 


CXXV11 
1-3 • 
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en mis dos tomos contra Feijoò con razones bicn solidas, y en dicta- 
men de muchos, que no son Lulistas, incontrastables; peio me consta, 
que algunos quieren mas deferir à sus preocupaciones, que leer los 
desenganos que propongo. Ciertamente la detencion en esta Corte, 
que me ocasionan los negocios encargados de mi Universidad, al passo, 
que me ha tenido en parage de responder prontamente, si se escribia 
de nuevo algo contra el B. Lulio, me ha ocasionado el sei testigo de la 
ciega tenacidad adversaria, y confirmar-me en el concepto de que sola 
la voluntad y no el entendimento es la que se oponc à nuestro Lulio; 
y no es facil el venceria, porque siendo el unico medio convencer el 
entendimiento, cerrando este la vista, se queda la voluntad en su ccguera: 
conocerà de esto y de lo que ha experimentado ya V. R. ma en su Pais, 
con que enemigos habemos de pelear los Lulistas; pero no hai que 
desanimarse, porque mayor es la verdad, que la falsedad; la rcalidad, 
que la apariencia; y la razon, que la preocupacion dei entendimiento, 
y no dexarà de suceder, que proponiendo la verdad con razones 
solidas, expuestas de modo, que teniendo buen semblante, no esqui- 
ven la consideracion dei entendimiento, llegaràn los que repugnan 
à condescender, si lo consideram Con este methodo he procedido, 
particularmente en mi segundo tomo, en que trato de la Ciência gene¬ 
ral y las especiales, de las que procuré manifestar sus fundamentos con 
las razones, que me parecieron mas claras, para percibirlas todas; y 
en cada una de las Ciências particulares estableei de passo aquellos 
puntos de doctrina, en que se distingue la Luliana de las otras: segun 
este rumbo en la Theologia toqué el punto de la demonstrabilidad dei 
Mysterio de la S raa Trinidad y de los demas Mysterios de fe, en que 
me dice V. R ma que tropezò con la lnquisicion de esse Reyno; lo que 
no admiro, segun acaso se puso la conclusion absoluta; porque si se 
escribe absolutamente, que la Trinidad y demas Mysterios se pueden 
demonstrar con razones naturales, es digna de notarse la proposicion 
por lo mal que suena, ni este es el sentir dei B. Lulio, aunque algunos 
se lo han atribuído pues solo dice, que supuesta la Fe, esto es supuesta 
la noticia, que por la Fe tenemos de los Mysterios, puede el entendi¬ 
miento descubrir razones naturales, que demuestren el Mysterio, que 
creemos por la Fe; y en este sentido es comun entre los Theologos, 
no censurar la proposicion, aunque pocos la sigan; y sin duda es grande 
para esto la autoridade de Richardo Victorino en su Libro de Trini- 
tate; y entre los escotistas la defiende Escribonio Autor Francês, y 
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el P. M. Picazo, que aun vive en San Francisco de Madrid lo tiene 
tratado con bastante claridad, y no faltan otros, que ahora no tengo 
presentes. Pero, atendiendo a que son muchos los Contrários, me 
parece lo mas oportuno poner las proposiciones explicadas con el 
sentido legitimo, para obviar los extremos de los que en estos Países 
luego se estremecen, si oyen alguna especie opuesta à lo que desde su 
ninez han oido: que fue el motivo para poner con la mayor claridad, 
que me permitio la brevedad de mi segundo tomo, las particulares 
doctrinas Lulianas en Philosophia y Theologia, 

Para satisfacer al deseo de V. R. ma de adquirir las Obras Lulia- 
nas de impression moguntina, he praticado algunas diligencias, y he 
hallado un juego en Madrid en casa de Dm Francisco Mena Mercader 
de Libros, que vive en la Calle de las Carretas: lo tiene enquadernado 
en pasta, y lo hizo venir desde Francfort en las ultimas ferias, y pide 
cien pesos sencillos por el juego: si à V. R. ma le parece tomarlo, advierto, 
que dicho Mena tiene correspodiencia en Lisboa con Dm Francisco 
Roberto Bordador dei Rey, que vive en el Barrio alto de la rua de Oteyro, 
que tanbien trata en Libros, y por este conducto se podra haber 
facilmente. 

A la verdad el precio senalado me parece algo excessivo, pues 
los mismos ocho tomos puestos en Mallorca, me parece que no cues- 
tan mas que de sesenta y cinco pesos sencillos hasta setenta: y asi el 
mejor conducto para haberlos es encargar à algun Mercader Holandês, 
(que lo habra en Lisboa), ò à algun otro, que tenga correspondiencia 
en Amsterdan, ü otra ciudad de aquellas Provindas, que escriba à su 
correspondiente, que encargue al correspondiente, que tenga en Franc¬ 
fort junto el Moeno, que desde Moguncia, que no dista mas, que un 
dia, procure haber estas obras. Este medio me parece el mas facil, 
porque es continuo el comercio de Lisboa à Amsterdam, de esta à 
Francfort y de Francfort à Moguncia; sino es que el Mercader Holan¬ 
dês tenga immediata correspondiencia con alguno de Moguncia, pues 
entonces es mas facil, y con el trafico continuo, que hay por el Rhin 
hasta Holanda, se pueden embiar facilmente. El titulo de la obra es: 
Beati Raymundi Lulli Doctoris Illuminati et Martyris Opera = Mogun- 
tiae ex Officina Typographica Mayeriana per Joannem Georgium 
Hãffner — Son ocho tomos, esto es los seis primeros continuos; y 
el 9. y 10. de contemplacion, que se estamparan antes dei septimo y 
octavo. En Moguncia se hande buscar en casa de D. Joseph Ada- 
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lario Schmitt Sacerdote Comissário electoral de la Imprcssion de las 
Obras Lulianas; ò se dara razon en la Oficina Maycriana. Este es el 
camino mas facil y seguro de liabcr estas obras à menor precio, y pidien- 
dolas en papel se enquadernaràn à gusto dei que las quiciere; si se 
embian desde Roma, lia de ser muy costoso por los portes, y en Mal- 
lorca, no hay juego alguno para vender. 

Mi segundo tomo ya salio à mediado Diciembre dcl ano passado 
de 50: si à V. R ma íe parece, que se embien alguno,s juegos, podra avisar 
el conducto, ò se embiaràn à Lisboa al mencionado Francisco Roberto: 
el precio de cada juego en papel son Diez y seis reales dc vcllon; y de 
los Libros dei B. Lulio, ultra de los que V. R. ina pone en la lista de 
Dii, Joseph Gomez Mercader de Libros, solo hay cl Libro Felix de 
las Mamvillas dei Mundo traducido en castelhano è impresso en Mal- 
lorca en dos tomos en quarto, y vale el juego enquadernado diez y 
ocho reales de vellon; tanbien puedo obtener de un conocido cl Libro 
de Conceptíone B. Mariae en latín y castellano, que valdra cosa de 
ocho reales; y tanbien he visto en casa de algunos librcros cl Arbol 
de la Ciência traducido en Castellano de imprcssion de Brusselas y 
libro en folio con buenas laminas, que discurro valderà de veinticinco 
à treinta reales. Esta es la noticia, que por ahora puedo dar a V. 
disculpando de no escríbir al referido Gomez, que me ha cncargado 
escribiesse lo referido à V. R. mn , cuya vida y salud guarde el cielo como 
deseo, y mande-me lo de su gusto, con el seguro, que dcseo compla- 
cer à V, R, mft , 

Madrid y Octubre 21 de 1751 

B. L. M. (1) de V. R. raa su mas atento capellan 

Aníonio Raymumh Pasqual 

R. mo P. Fr. Manoel do Cenáculo. 

Em nota marginal: 

Si V. 'R. ma me quieíe escribir, escribame directamcnte por el cor- 
reo, anadiendo en el sobrescrito esta circunstancia: vive en el convento 


(1) Besa las manos. 
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de los Mostenses, pues desta suerte me traheran la carta con brevedad 
los Carteros; y como me detendrè en Madrid, alomenos hasta la Pri¬ 
mavera, podrè complacer à V. Rma en quanto se digne mandarme. 


DOC. N.° 2 

R mo p e 

Muy S. r mio. Servirá esta para advertir à V. R. mai que el oficial 
de D. Francisco Mena ya partio la semana passada para Lisboa con 
los Libros, que V. R. ma pide: por lo que podra V. R. ma avisar su cor- 
respondiente, que en Lisboa busque a D. Juan de Torrubia Mercader de 
Libros Castellano, que ahora pondra tienda nueva; ò que inquiera noticias 
en Casa de D. Francisco Roberto, que es el Correspondiente de Mena. 

No he podido hallar el Arbol de la Ciência por ahora, y assi solo 
emblo el Felix de las Mamvillas, y el de Conceptíone, De los mios 
emblo veinte y quatro juegos, por si acaso tienen aqui algun despacho, 
de los que tomará V. R. ma los que gustassen; adernas delos dos tomos 
segundos separados, que pidio V. R. ma . 

Los ocho Tomos en Folio de impression Moguntina tanbien los 
lleva el referido Oficial de Mena; pero aunque dixo yo, que pedian 
cien pesos sencillos, no hay que ofrecerlos immediatamente, sino rega¬ 
teados y ajustar como se pueda, porque supe despues, que Mena los 
daba en Madrid por ochenta pesos. 

Dios guarde à V. R. ma m. s a. s (l) y mandeme en lo de su mayor 
agrado. De Roma hay muy buenas esperanzas en orden à la Causa 
de nuestro Beato Lulio. Madrid y Marzo 24 de 1752. 

B. L. M. de V. R. ma 

Su mas afecto servidor 

Antonio Ray, do Pasgual 

R. mo P. Fr. Manoel do Cenáculo. 

(1) muchos afios 


*5 
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DOC. N.° 3 

R. 1110 P, e 

Muy Sr. mio y amigo. La favorecida de V. R. ma de 18 de Abril 
vencido recibi algo atrassada, esto es dia 30 dei mismo, por cuya razon 
hasta hoi no pude dar la respuesta; y deseando primeramente, que se 
halle V. R. ma restablecido de su indisposicion ; agradcciendo juntamente 
las honras, con que V. R, ma me favorece, de que no soi cn rcalidad 
merecedor, debo decir, que en muchos puntos puede facilmente con- 
cordarse la Doctrina dei Sutil Doctor con la de nucstro B. Lulio, parti¬ 
cularmente en todo lo que se funda en las formalidades; las que, hablando 
en la criatura, distingue realmente el B. Lulio, como una essencia, ò 
forma, simple de la otra, pero no como un ente dc otro ente, cn cuya 
inteligência viene à ser lo mismo, aunque no sea la misma expression, 
que la distincion formal; y aunque los escotistas afirmen, que las for¬ 
malidades distintas formalmente son realmente una misma cosa, lo 
que nosotros no admitimos por lo que suena su expression; pero en 
otros términos, me parece, convcnimos, porque todas essas simples 
essencias ò formas en una criatura tienen un mismo concreto ò ser, 
y assi es verdad, que concretum, esse vel res de dichas formas ò essen¬ 
cias simples, es uno mismo, y assi en algtin modo son idein realiter, 
porque res, concretum, vel esse earum est mitin et idem, En Dios no 
admite el B. Lulio ninguna distincion real ni la formal escotica, pero 
pone inconfusion entre las perfecciones divinas en lugar de distincion, 
porque realmente estan inconfusas las divinas perfecciones; y por esta 
inconfusion se salvan las aparentes repugnâncias, que parece ocasionar 
la total identidad de las mismas, por cuyo motivo han discurrido los 
Theologos tanta variedad de distinciones, que todas pueden reducirse 
à la referida inconfusion, pues ninguno negará ser inconfusas las divi¬ 
nas perfecciones, no obstante ser totalmente identificadas, y en con¬ 
sequência dees ta inconfusion pueden verificarse de elias los predi¬ 
cados, que pareceu repugnantes. Quando V. R. nia tenga las Obras 
Moguntinas podrà por si mismo informarse mejor de lo que yo pueda 
decir de esta inconfusion leyendo al B. Lulio to. 5 in Arte Inventiva 
díst. 3 de Regulis, Reg. 8. Tit. de divina quidditate pag. 59; y dist, 4, 
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part 1, quaest. 9. pag. 161 à nu. 1; y pag. 171. à nu. 1. Tomo 3. in Com¬ 
pendio Ar. Demonstrativae Dist. 3, Tit. de quaestionibus Figurae Alpha- 
betalis nu. 4. sub lit. c. pag. 157. Tomo 6 in Arte Amativa Dist 5. par. 2 
quaest. 8. pag. 127. 

En orden à Ciência Media y Predeterminacion Thomistica no tie¬ 
nen que sentirse de la Doctrina Luliana los PP. Jesuítas; primeramente 
porque no formamos partido con los Thomistas, negando aquella 
arrebatada predeterminacion suya; y aunque admitimos premocion 
phisica, no es la que ellos ponen, sino suave y à la que puede in sensu 
composito resistir la voluntad; como la admitio Caramuel y expone el 
Emin. mo Sfrondati en el Nodus Praedestinationis, &c. En segundo 
lugar, poniendo, que Dios juntamente sabe y quiere, ya cabe en algun 
modo la Ciência Media segun alguno delos sentidos en que la han 
entendido los PP. de la Compania como advierte el R, m0 Quadros en 
el Caduceus Theologicus, pues se verifica, que Dios en sus Decretos 
se dirige por alguna Ciência, que no es puramente la simplicis intelli- 
gentiae, que dicen los Thomistas; y particularmente la supercomprehen- 
sion dei entendimiento divino, à la que el vastíssimo ingenio dei P. 
Moíina reduxo la razon de conocer Dios los futuros, coincide con el 
sentir dei B. Lulio, como que en sus Libros la hubiesse leido el referido 
Autor. Esto poco, que, calamo currente, se me ha ofrecido expongo 
à V. R. ma , como medio para correr bien con los Jesuitas y escotistas, 
advirtiendo tanbien, que casi no tenemos sentencia particular Luliana, 
con la que no convenga, ò en todo, ò alomenos en lo substancial, alguno 
de los P. es de la Compania; y de ninguna Religion ha habido tantos, 
que hayan seguido y fomentado el Proyecto de la Arte y Ciência General. 

Advierto à V. R. ma que me dicho Dn. Francisco Mena, que entre 
los Libros, que ha embiado à Torrubia está el Arbol dela Ciência en 
Castellano; y es cierto que es un Libro muy bueno para Philosophia 
y Theologia Luliana. El Digestum Sapientiae dei P. e Jvo de Paris, 
no Io he visto; pero oi decir à mi Maestro Salzinger, que no llevaba 
bien el modo fundamental de discurrir à lo Lulíano. Dios guarde 
à V. R. ma m os a os ; y mandeme con el seguro de mi fina ley. 

Madrid y Mayo 5 de 1752. Seguro Servidor y Amigo de V. R. raa 

Ant.° Ray. do Pasqual Cister. se 


R. m0 P. Fr. Manoel do Cenáculo. 
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DOC. N.° 4 

Rmo pe 

Muy S r mio y amigo. El correo passado, que correspondia cum- 
plir con la favorecida de V. R ma de 11 dei vencido, me obligaron mis 
ocupaciones à estar casi todo el dia fuera casa, con que no tube ticmpo 
de practicar lo que debia: satisfago ahora, celebrando primcramentc 
que V. R ma se haya restituído à essa Corte con salud; y acompano à 
V. R. ma en la desazon de no poder imprimir con las acostumbradas 
formalidades su Apologia; y no dexo de admirar, que esse Tribunal 
se oponga à la impression de la Obra de V. R ma ; que supongo corres¬ 
ponde en todo à la Religiosidad y prudência de V. R,™ quando ha 
permitido semejantes escritos, y dexa correr sin reparo el Libro dei 
Barbadinho, que me parece estar bastante desvergonzado, y por la capri- 
chuda satisfaccion, que tiene de sus ideas, tacha sin reparo al que le 
viene delante; no obstante, podra tcner V. R. ma alguna satisfaccion 
executando el proyecto, que V. R. imi me exponc. 

Respecto de defender en el Acto General las conclusioncs Lulia- 
nas, me parece que no puede haber reparo fundado, quando no se 
me ofrece alguna, que, alomenos en substancia, no estè defendida por 
algun Autor clássico, y basta para su probabilidad defendersc publi¬ 
camente en la Universidade Luliana de Mallorca: no obstante podra 
V. R ma al principio abstener-se de las que parescan mas chocantes, 
y en lugar de cilas poner por conclusiones algunas de aquellas univcr- 
salcs maximas, de que deben legitimamente deducirse: y assi dispo- 
ner el fundamento para construir la fabrica. 

No sè como Torrubia no ha dado à V. R“‘ a noticia de haber llegado 
la Obra Magna Luliana, porque hace muchissimo ticmpo, que me dixo 
D. n Francisco de Mena, que la habia embiado. 

Dios guarde a V. R, ma m. a. mandeme en quanto se ofresca. 

Madrid y Agosto 10 de 752. 

B. L. M. de V, R. ma su mas seguro Amigo 

Anf Ray úü Pasqrnl CistcrA 

R mo P. Fr. Manuel dei Cenáculo. 


DOC. N.° 5 

Rmo pe 

Muy S. 1 mio y amigo. No he respondido hastahora à la favore¬ 
cida de V. R. ma de 12 dei passado, por no haber podido encontrar 
en su Casa à D. Francisco Mena, no obstante mis continuas visitas, 
hasta ayer por la tarde; de quien supe, que Torrubia habia venido à 
Madrid con animo de bolver à Lisboa, pero que dos dias despues de 
haber llegado, le cascò im fuerte tabardillo, de que murio en pocos 
dias, sin haber podido declarar cosa alguna de su comission; por esto 
ha embiado Mena otro Comissionado, que se lhama Joseph Pinto, 
que partio ayer por la rnanana, y de hoi à quince dias llegarà à Lisboa: 
en Casa dei embaxador de Hespana estan los Libros de Mena, y alli 
podra V. R. ma preguntar por el referido Pinto: y como entre los Libros, 
que estan en Lisboa esten las Obras Moguntinas, seguti me ha asse¬ 
gurado Mena, y no se considera, que Torrubia las haya vendido, podra 
V. R. ma averiguado con dicho Pinto, como tanbien si le falta el tomo 
de las Maravillas dei Orbe estará con los demas, porque yo embiè los 
juegos enteros. 

De los mios embiè à Torrubia otros treinta juegos con el aviso de 
V. R. ma de haber tomado los 24 juegos, que ilevò Torrubia, para que 
no faltassen, si habia quien los quiciesse comprar, los que todos estaràn 
en casa de dicho embaxador à disposicion dei mencionado Pinto. 
Embiè tanbien para V. R. ma el Librito dei B. Lulio de Conceptione 
B, V. en latin y castellano que todos ivan juntos en un fardo, y sin duda 
estará con los demas. 

Los libros, que V. R. ma me pide los embiarè con la primera remessa, 
q. e haga Mena, pues ayer ya habia marchado el Criado de Mena, quando 
pude hablarle de estos assuntos. 

Ya escribi otra vez à V. R. raa , que por no haber querido los Domi- 
nicos concurrir em Mallorca al Culto dei B. Lulio con las demas Comu¬ 
nidades dei Reyno, habia este, y los Dominicos tanbien, hecho recurso 
al Rcy: yo por parte dei Reyno he instado, que estando el Culto decla¬ 
rado immemorial por el Obispo de Mallorca, no podian los Dominicos 
faltar à ninguna funcion publica de Culto; y quando se resistiessen 
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supliquè à su Magestad los privasse de Ias Catliedras tenian en la Uni- 
versidad; que tiene por Patron aí B. Raymundo; y en sus conslituciones 
se manda darle culto, las que juran observar los Cathedraticos y matri¬ 
culados : por el Henero passado mandò su Magestad à los Dominicos, 
que concurriessen con las demas Comunidades al Culto dei B. Lulio, 
porque si no lo hacian, serian privados de las Catliedras; y viendu, que 
no hacian expression alguna, por el Agosto passado instè nuevaniente, 
y el Rey à vista de su resistência, los ha privado de las Catliedras, y ya 
estan fixados los Carteies para proveerlas en Mallorca; y se les ha 
cominado, que si ,no concurren al Culto, scran estradados. Remito 
copia de la orden dei Rey. 

Celebrarè, que V. R. ma salga bien de todos los empenos, en que 
le mete la Doctrina Luliana, à la que solo repugna quien no la conoee; 
y en quanto yo fuesse util, puede V. R. iml mandarme. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. y no me perdone en lo que se 
ofresca, que los negocios referidos me detendran, alomcnos hasta el 
Abril, en esta Corte. 

Madrid y Octubre 5 de 52 

B. L. M de V. 

Su mas aficionado Amigo 

Ant.° Ra/ 1 ' 1 Pasqml Cister:' 11 ' 

R, mo P. Manuel do Cenáculo 

Carta dei SS Marques dei Campo de Villar Secretario de estado de 
gracia y justicia de S. M. C. al Regente de la Aid '* de Mallorca en 19. 
de Agosto de 1752. 

La representacion, que ei convento de Dominicos de essa ciudad 
ha decho al Rey, y el papel respondido à V. S. manifiestan, que decla¬ 
radamente se resisten à seguir ia uniforme condecendeneia, que se 
les previno observassen con las demas Comunidades en cl Culto dei 
Venerable Raymundo Lulio, y hacen ver por consequência, que no 
solo seran ineficaces los médios empezados à practicar por V. S., que 
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expressa su Carta de 19. de Febrero, sino es quantos se apliquen, y no 
salgan de los apercibimientos cominatorios y suaves amonestaciones. 
Por estos motivos, y porque ciertamente no satisfacen las escusas, de 
que se valen, cree su Magestad, que ha llegado el caso de que seles prive 
de las Cathedras, à cuyo fin dispondrà V. S. luego lo conveniente. 


DOC. N.° 6 

R. rao P. e 

Muy Sr. mio y Amigo. Doi à V. R. ma la enhorabuena, de haber 
salido ya libre su Apologia de la Censura de esse Santo Tribunal, aun- 
que no dexo de admirar, que ayan tildado la expression de que Eymeric, 
segun sentir de muchos Autores, persiguio al B. Lulio, por defender 
este la concepcion immaculada de la Virgen, que aquel impugnaba, 
porque siendo constante, que Eymeric la impugno, y que la defendi o 
el B. Lulio, solo puede estribar la dificuldad en la Causal de aquellos 
Autores: y como estos corran sin nota, aun en la Corte Romana, donde 
Io dixo al Papa y Cardenales El P. Jubilado Juan Riera Franciscano 
en el Memorial impresso, que les presentò en defensa dei B. Lulio: 
no hàllo motivo para que V. R, ma no pueda referir lo que otros han 
dicho, particularmente en una Apologia dei B. Lulio; pues si vim vi 
repellere licet, aunque se considère este dicho denigratívo de Eymeric, 
se debe imputar à culpa suya, que se le diga esta verdad, quando amou- 
tonò tantas imposturas contra el B. Lulio, que es mas acrehedor al 
respecto como Sujeto Venerado en los Altares, y que ya gozaba de 
culto en tiempo de Eymeric, conforme el mismo confiessa en su 
Directorio. 

Respecto de la distincion real entre los predicados metaphisicos, 
que defendemos los Lulistas, debe advertir V. R. ma que se funda en 
estos dos puntos: el primero, que las naturalezas corporeas sonrealy 
formalmente universales à todos sus inferiores, de suerte, que desde la 
naturaleza corporea realmente universal à las celestes y sublunares 
todas las naturalezas intermedias hasta las intimas especíes ínclusivè 
son realmente universales à sus respectivos inferiores. 



232 

El segundo pimto es, que no hai distincion real entre los grados 
phisicos y metaphisicos, esto es, que el mismo grado phisico de un 
individuo es identicamente el grado metaphisico dei mismo, y solo el 
entendimiento por el diverso modo de concebirlos, los distingue: y 
assi en el hombre v.g. el animal grado metaphisico es la substancia y 
naturaleza phisica de animal realmente comun al hombre, leon, cabra 
y demas animales; y el rationale grado ò diferencia metaphisica es la 
mísmissima alma racional criada por Dios, espiritual, immortal &c.: 
lo mismo es en el leon: el animal es la referida naturaleza phisica animal: 
y el leoninum ò diferencia especifica y metaphisica de èl, es la forma 
phisica especifica de leon, 

Con estos dos fundamentos està clara la distincion real, porque, 
siendo el genero parte phisica de la especie ò naturaleza especifica, y com¬ 
parte phisica de la diferencia especifica, que es la forma especifica, de 
la que es matéria phisica la naturaleza generica, que realmente es uni¬ 
versal, no hai duda alguna, que el genero ò naturaleza generica se dis¬ 
tingue realmente de la especie, que es un todo compuesto dei genero 
y diferencia, y se distingue tanbien de la diferencia ò forma especifica; 
y dei mismo modo lá especie ò naturaleza especifica se distingue real¬ 
mente de los indivíduos y de las formas ò diferencias individuales. 

Ahora para la inteligência de estos reales universales (de los que 
y de su real contraccion por las formas tratè algo to. 2. disser. 4 à nu. 5 
y disser. 6 à nu. 9 y toquè en algunas partes dissert. 2.) la primera adver¬ 
tência es apartarse dei modo de conceptuarlos de la escuela Aristote- 
lica, en cuyo lenguage no son sino conceptos abstractos por el enten¬ 
dimiento, y hacerse cargo que estos universales son substancias phisicas, 
que sirven de matéria à todos los compuestos naturales, que son de 
su classe; y assi como la massa, de que se hacen muchos panes es uni¬ 
versal real à ellos, que se engendran de la misma, y se reducen à ella 
por la corrupcion, como sucediera, si antes de cocerse el pan, se bol- 
vieran todos à mesclar en la misma artesa, heciendoles perder aquella 
figura de pan que artificialmente se les ha dado: assi son las substancias 
universales, de modo, que son el material de que naturalmente se engen¬ 
dran los compuestos naturales de su classe: por esso el fundaraientoy 
basa de todos es la substancia elementar ò chãos diffuso por todo el 
concavo de la Luna, que es la primera matéria de los generables y cor- 
ruptibles, y de esta segun las varias contracciones se forman los generos 
subalternos; v.g. de la substancia universal elementar contrahida por 
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la simple forma universal vegetativa, se compone el genero vegetal ò 
substancia vegetativa generica; y assi de los demas respectivamente 
segun dixe en la citada disser. 6. 

De estos universales reales da muchas razones el B. Lulio en su 
Lógica cap. de genere, y de specie. Son como la misma tierra, de que 
se nutre toda la diversidad de plantas, y convirtiendose la tierra en 
ellas, queda la misma debaxo de sus diversas formas, Si V. R. ma 
tiene ya los tomos de la obra magna, en el to.3. Lib. Chãos por todo 
hatlarà varias razones phisicas; y la principal se toma de la generacion 
phisica, v.g. de un grano de trigo se engendran muchos granos, que 
todos toman su ser de aquel grano, de quien proceden, y como en aquel 
no hubiesse, sino una substancia especifica tritícea, todos participan 
en aquella, y ella es specie realmente universal; lo mismo es de una 
vid, cuyo sarmiento sin separarlo de ella, se echa à la tierra, pues de 
aquel sarmiento continuado con la vid se engendra otra vid, y como 
la vid engendrada no tenga otra substancia de vid, que la que tiene 
dei sarmiento, y este de la vid, a quien pertenece, es precisa una misma 
substancia de vid. La matéria primera Aristotelica no puede dexar 
de ser realmente universal, porque el que engendra da la matéria al 
engendrado, y no puede darle otra matéria, que la que tiene en si, y 
como en si no tenga diversas matérias, queda en los dos una misma 
matéria; y por esto solo la diversidad es de partes integrales de la maté¬ 
ria, que essencialmente es una misma, como los panes son diversas 
porciones integrales de una misma massa. 

Solo las substancias corporeas son realmente universales, y no 
las espirituales, porque si estas lo fuessen, no serian los espiritus cria¬ 
dos, y serian generables; la substancia corporea universal à los cielos 
y elementares es realmente universal à ellos, porque influiendo los 
cielos phisica y realmente à los sublimares, es precisa real comunicacion 
y continuacion con ellos, cuya communicacion y continuacion solo 
puede haberse por la unidad de substancia, que es la corporea, sin 
la qual tanbien no seria uno el mundo corporeo por faltar la unidad 
de substancia y continuacion de sus partes. Assi como son univer¬ 
sales las substancias corporeas, assi lo son sus accidentes. 

Entendido esto no hai argumento de fuerza alguna en contrario, 
El que algunos Autores ponen de que dados los universales, habria en 
la criatura el mistério de la Trinidad, no vale nada, porque aquel mis¬ 
tério es una naturaleza indivídua identificada con tres Personas; pero 
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aqui no tenemos por universal una naturaleza indivídua, sino especifica 
ò generica; ni està identificada sino realm te distinta de sus inferiores: 
solo se sigue, que hai alguna cosa scmejante al mistério de la Trinidad; 
y porque en la criatura ha de haber esta semejanza prueba el B. Lulio 
esta universalidad; y N.P.S. Anselmo (me parece que en el Monologio, 
ò al principio dei Libro Cm Deus homo) dice que no entendiendo como 
muchos hombres son una especie humana, no se entenderá, como una 
naturaleza divina es muchas Personas. 

Al otro argumento de que en nuestra sentencia Dios no podria 
anihilar un indivíduo corporeo sin anihilar todo cl orbe, décimos que 
con anihilacion rigorosa, que es anihilacion de todo lo que hai en un 
cuerpo, no pude anihilarse uno sin que todo se anihile, pero esto no 
quita dei poder de Dios, por ser cosa necessária à la anihilacion, que 
nada quede. 

Al otro argumento de que en Ia Eucharistia, quedaria alguna subs¬ 
tancia de pan, porque quedaria la substancia comun al pan y à Christo 
décimos, que la fe cnscíía, que toda Ia substancia indivídua de pan se 
destruie y se convierte en ia substancia de Christo, pero la substancia 
comun no es substancia de pan, ni queda como reliquato dei pan, sino 
que se està como antes se estaba en Christo, ni ocupa alguna porcion 
ò lugar en la hóstia consagrada, sino que dexa de estar en el pan, y 
solo està en Christo, en quicn antes estaba, porque queda destruído 
el pan. 

El otro punto, de que los grados metaphisicos no se distinguen 
de los phisicos realmente sino solo por el entendimiento, me parece facil 
de persuardirlo, porque la essencia phisica no puede realmente dis- 
tinguirse de la metaphisíca, porque si fuera assi, habria dos essencias 
reales, y assi dos entes reales, y entraria la duda, qual es mayor ò menor 
y otras graves dificultades. Otro si: si la racionalidad metaphisica 
dei hombre era otra cosa que la alma racional, habria en el hombre 
dos racionalidades; y como no pueda haber racionalidad sin memória 
entendimiento y voluntad, estas potências estarian duplicadas. Otro 
si: esta racionalidad metaphisica, si es capaz de mérito y demerito, 
ha de tener su voluntad y libertad própria; y si no lo es es inerte frus- 
tranea, y sin poderse ordenar à Dios, que la crio. &c. 

Creo, que con esto, aunque cursim explicado, serà claro à la com- 
prehension de V. R. ma como se distinguen realmente los grados meta¬ 
phisicos de un mismo indivíduo, esto es, que la naturaleza universal 


animal, que por si ni es racional ni irracional, por ser generica, en el 
hombre se distingue de la alma racional, que es forma y diferencia 
especifica, en el leon de la forma leonina, que es forma y diferencia 
especifica &c. 

Es menester advertir, para obviar à los argumentos contrários, 
que si hablamos dei concreto animal y el concreto rotionale, este con¬ 
creto es el mismo hombre, que es uno mismo, porque el hombre como 
un todo compuesto de la naturaleza animal, y de la alma racional, es 
concreto aninal y concreto racional, y assi este concreto es uno mismo, 
y no distintos concretos, y como los grados no consistan en este con¬ 
creto, que no tiene superioridad ni inferioridad; y los grados sean par¬ 
tes dei concreto, solo son grados metaphisicos la naturaleza animal 
y la alma racional, que constituien el hombre. 

Yo quiciera con esto haber dado satisfaccion à V. R. ma , como en 
todo lo demas, que se digne V. R, ma mandarme, rogando à Dios guarde 
à V. R. ma m. a. mientras espero sus perceptos. Madrid y Agosto 
24 de 52. 

B. L. M. de V. R. 1 ™ 

Su mas seguro Amigo 

Ânt.° Ray. do Pasgual 

R. mo P. Fr. Manoel do Cenáculo. 


DOC. N.° 7 

Muy S. r mio y amigo. Recibi con la mayor estimacion la favo¬ 
recida de V. R. raa , y mis descuidos ocasionados de las varias especies, 
que me ofrecen los respectos à diversos amigos, tienen la culpa de cor¬ 
responder algo tarde; y ahora me hàllo en la precísion de despedirme 
de algunos, porque dia 10. dei corriente marcho al Monasterio de 
Bcnifazà en el Reyno de Valência, para celebrar Capitulo de nuestra 
Congregacion, aunque à últimos dei siguiente ,ya estarè de buelta en 
Madrid. 
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Estime muchissimo la diligençia que V. R. ma ha praticado en Roma 
con el R, mo Azevedo, porque nuestra causa necessita de buenos Pro¬ 
tectores, por ser alli tan poderosos los Dominicos. A buelta de nuestro 
Capitulo verè si puedo bien entablar aqui la idea, que à V. R. ma he 
apuntado, y obligarlos, no solo à que no se opongan, sino que se ense- 
nen favorables; pues, si Dios favorece mis desígnios, espero reducirlos 
à esse extremo, para que no lo pierdan todo. 

Me ha dicho Mena, que el Libro Fons Illimis, que me encargo 
V. R, raa lo ha embiado ya à D. Francisco Roberto su correspondiente 
en Lisboa, que conoce V. R. ma y assi podrà V. R.» a mandar hacer esta 
diligencia, pues los otros Libros, que V. R, ma pedia, segun antes escribi, 
tiempo hace que los remitio. 

Dios guarde à V. R. m y mandeme quanto sea de su mayor agrado. 

Madrid y Abril 5 de 1753. 

B. L. M. de V. R.“ ia 
Su mas seguro Amigo 

Ant.° Ray. llí> Pasqual 

R. mo P. Manuel dei Cenáculo. 


DOC, N.° 8 

R. mo P.e 

Amigo e Dueno, Dia 6 de este recibi juntas las dos favorecidas 
de V. R. ma de 25 de Septiembre y 15. de Octubre. Senti mucho el atràsso 
de la primera, que íncluia la dei R. m0 P, e General; pero dia 7. estube 
en S. n Francisco con animo de entregaria en próprias manos de su 
R. raa , y como estaba fuera, la dexè en poder dei R. m ° Picazo, que me 
assegurò se la daria immediatamente que llegasse al Convento, pues 


habia salido à bolver algunas visitas, de las que habia recibido à su 
arribo. 

Discurro, que el atràsso dela carta ha procedido, principalmente 
de la estupidez dei oficial dei correo, que cuida delas Cartas de los 
Religiosos, pues estando prevenido de daria al criado de los Mosten- 
ses, no se la ha dado en tanto tiempo pues aunque hace un mes, que 
estoi en el Carmen Calzado, tenia prevenido al Criado de los Mos- 
tenses, que me la truxesse; pues yo por la insensatez de dicho 
oficial, que me enfado mucho algunas vezes, que le pedi cartas, 
no voi à buscarias; pero para que de aqui en adelante no haya 
essa tardanza, sirvase V. R.ma poner en la guia de el Sobrescrito: 
Convento dei Carmen Calzado. 

Estimo la diligencia que V. R.™ practicò con Francisco Roberto 
sobre mis Libros: pues con essa luz podrè tratar mas determinada¬ 
mente con Mena. 

Respecto de Casteel, debo dicir a V. R. ma que no le he hallado en 
ningun Librero, ni en la Bibliotheca Real. Discurro, que todo lo que 
trahe contra el B. Lulio es copiado de Bzovio, y Jansenio; pues, quanto 
he leido, solo Jansenio en una Impugnacion de un P. e Francisco sobre 
Escoto y el B. Lulio, dice de Eymeric, que murio con fama de santídad. 
Este tratado de Nicolas Jansenio Dominico va impresso à lo ultimo 
de el to. 15 de la continuacion de los Anales de Baronio, que escribio 
Bzovio, y se imprimieron en Colonia, por cuya ocasion se ahadio al 
to. 15. esse opusculo de Jansenio Coloniense. Si Casteel adernas de 
lo que dicen Bzovio y Jansenio, ú otros Dominicos, como Brenand 
y Echard, trahe algunos documentos dignos de consideracion, estimarè, 
que V, R. ma me lo emble, explicando su valor; pero si no haze mas 
que copiar, sin anadir algun urgente argumento, dexarlo; porque ya 
tengo visto, en lo poco que leo, que de algun tiempo à esta parte, algu¬ 
nas obras, que salen, aunque lleven el sobrescrito de Criticas, no son 
mas que una reproduccion en otro methodo de lo que antes estaba 
escrito. 

Segun me escriben de Valência, adonde han llegado los papeies, 
que me embian de Mallorca, temo que V. R. ma no quedará bien ser¬ 
vido; pues solo me dicen que han llegado quatro Matérias ò Tratados 
mios Theologicos, y aun no me dicen quales son; y no obstante, que 
pedi el Curso de Philosophia, y todos los Tratados, que dictè, no sè 
como un Amigo, à quien lo encarguè, y me escribio q. e me embiaba 
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lo que habia pedido ha faltado en esto: verè, quando lleguen estos 
papeies, si habrà algo, que sea passante para erabiar à V. R. ma 

En orden à lo que V. R, ma propone de las conclusiones especiales 
dei B, Lulio en la Matéria de Angelis; me parece, que teniendo V. R. m a 
el Arbor Scientiae, de el Arbol Angelical, y de las questiones sobre èl; 
el Libro Felix de las Maravillas dei Mundo, de el Trat, 3. de los Ange¬ 
les; y dei Libro de Ascensu et Descensu intel. dist. 8 de Angelo podra 
sacar lo particular que tiene el B, Lulio en orden a los Angeles. Ade¬ 
rnas de estos libros solo lie visto que trata de ellos en el Arte Inv. dist. 3. 
en question especial; en La Lect. Ar. Inv . et Tab. Gen. y en las questio¬ 
nes sobre el Maestro de sentencias; como tanbién en las Questiones 
solubles por el Arte Inventiva; pero, quanto tengo presentes las espe- 
cies, no hai conclusion especial distinta de lo que ensena en los Libros 
referidos, si bien distintas razones; y aunque para mejor gobernarse, 
seria mas conducente tener presentes estos Libros, para mejor cotejar 
las razones y modos de explicarse, discurro, quebastaràn las que apunta 
en los referidos. 

Lo particular, que acaso lleva en los Sentenciaríos à distincion de 
los Libros citados, es la ques. 29. Utrum Angehis possit tmnsire de 
loco ad locurn in instanti y responde, que, aunque no es el mismo ins¬ 
tante, en que esta en el Occidente, con el que estaba en Oriente, quoad 
se transit in instanti, quia non mensuratur tempore, cum non sit in motu 
successivo, sicut, licet sit in loco, non mensuratur loco. La qu. 44. 
Utrum Angehis sit in loco per suam operationem dice que es in illo loco, 
in quo immediatè operatur, quia sicut qualitas non transit de subjecto 
in subjectum íta nec operatio efficientis; pero que si obra mediante alio, 
solo esta immediato al que hace obrar, y no al efecto. La qu. 46. Utrum 
Angelus se intelligat per suam essentiam vel per speciem la resuelve 
que non per essentiam, sed per speciem innatam vel adquisitam suimet; 
por que de otra manera se ipso frueretur sicut fruitur Deo; y porque 
quamvis semper sit sibí praesens, quia est finitus et limitatus, tantum 
est sibi intentionaliter praesens per speciem. En la qu. 50 Utriim Angeli 
possint inducere veras formas responde negativè, en las substancias 
espirituales, porque estas deben producirse por la creacion; y menos 
en las corporales, porque estas necessitai! de proprio principio natural, 
sin el qual no puede haber produccion; y que solo puede el Angel en 
estas coadyubar preparando y concurríendo à la disposicion de la maté¬ 
ria. En la qu. 51 Utrum Angelus per solam potentiam intellectivam et 


239 


wlitham moveat corptts? Responde, que no solo por cilas lo mueve 
ino poi su bondad, grandeza, poder &c., porque todas son igualmente 
qu. oz. i> írm 4 ,^ 1 , rmpcnnt gnituim et gloriam 
secum um capacitatem mturalium? responde que la recibieron supra 
capacitatem, porque es mas lo que dà Dios, que era su capacidad, y 
que se hallan redundantes gratia et gloria, sicut ferrum multuin igni- 
tum, pero respecto de ellos entre si, dice en otra parte, que les fue pro¬ 
porcionada à su capacidad, porque su capacidad no estubiesse en algun 
modo vacua et defidens; pues lc faltaria todo aquello, de que por si 
era capaz. En la qu. 54 , t,7rw/« unus Angelus possit loqui cum altero, 
et per quem modum? responde primero se hablan en Dios, esto es que, 
siendo su locucion, lo mismo que su intelleccion y volicion, por enten¬ 
der cadauno y amar à Dios perfeetamente, en Dios cadaitno entiende 
y ama al otro, y assi le habla. Lo segundo responde por la semejanza 
de dos espejos, que se miran entre si, pues en cadauno aparece la figura 
no solo de el otro: sino de lo que en el se representa tomado de el 
otro; y assi dirigiendose un Angel al otro le explica lo que quiere, y 
para esto dice en otra parte, de que ahora no me acuerdo, que cada 
Angel es como la carne sensitiva, que en qualquiera parte la toquen 
percibe que es tocada; y assi el Angel assi tocado suo modo por otro, 
se le dirige, y percibe como espejo lo que el otro le habla. En la qu. 62. 
Utrum sint plures Angeli ejusdem speciei? Respondet, quod omnes 
sunt sub una specie, quam vocat angekitatem, ut hoc modo ex majori 
convenientia possint se melius amare et intelligere veruntamen quilibet 
est constitutus ex sua specifica forma et matéria, et sic quilibet est 
individuum et suamet infima species. En la qu. 64. Utrum Angeli 
intelligant per species innatas vel adquisitas? responde que con unas 
y otras: tiene especies innatas de todas las cosas; y segtm que las cosas 
varian, varia el modo de entenderias por las especies innatas, y este modo 
de entenderias es por especies adquiridas. En la qu. 66 . Utrum Angeli 
sint creati in gratia? responde affirmaíivè porque los criò para la bie- 
naventuranza. En la qu. 67. Utrum Lucifer habiierit meliora naturalia, 
quàm aliquis alius Angelus? responde negativè, porque seria grande 
inconveniente que la criatura mas noble fuesse contraria à la suprema 
Nobleza, pues esto no es conforme à la sabiduria y disposicion divina. 
En esta conclusion poços discurro que son los Theologos que la defien- 
den; pero Ruperto Abad lo defiende, y entre otras cosas dice que aquel 
texto: Ter signaculum similitudinis &c que habla de Lucifer, no se 




entiende sino ironicè. Videatur Lib. de gloriíic. Trinit. et Process. 
Spir. Sane. Lib. 3. cap. 8 et 9. No estoi formal ahora, pero tengo 
alguna especie de que S. n Buenaventura tiene algo conforme al 
B. Lulio. 

En los Libros antes citados se hallaran varias especies de las toca¬ 
das en estas questiones, y no me alargo mas de lo escrito calamo cur- 
rente, por estar bien ocupado. 

El P. Juan de los Placeres Monge Benito Português escribio los 
discursos políticos y morales sobre la vida de nuestro P. S. Benito: 
un amigo monge nuestro de Valência tiene el to. 1 y 2; y como el Autor 
en estos promete 3 y 4 estimarè deber à V. R. ina que si se hallan el 3 
y 4. tomo de el íeferido Autor, los tòme de mi cueiita, y avise dei importe, 
para remitir el dinero; y, si no se halla al interim otro medio, quando 
vengan à Capitulo los Carmelitas Descalzos, les podrà V. R. raa 
embiarmelos. 

De Roma me escribe el P. Postulador de Ia Causa Luliana, que 
està aguardando, que Su Santidad dè alguna buena providencia. 

De casa de el Embaxador de Hespana, que vino de Portugal recibi 
un pliego de V. R, ma , que estimo mucho, que son las Theses de Phi- 
losophia, que patrocinò V. R. ma en su Capitulo Provincial, y otro libro 
de V. R, raa . En las Theses solo he mirado el Apendice, y quedo muy 
gustoso de lo que V. R, ma tira à introducir las especies de la Doctrina 
Luliana. Lo demas lo mirarè, estando de espado. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. y mandeme. Madrid y IMoviem- 
bre 9 de 753. 

B. L. M. de V. R. ma 

AntP Ray. d0 Pasqual 


R. 1110 P. M. Fr. Manuel dei Cenáculo 
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DOC. N.° 9 

R mo P. Mro. 

Amigo y Dueho. No dexo de dar gradas à Dios por ver a V. R. ma 
tan determinado en introducir en esse Pais la Doctrina de nuestro 
B. Lulio; y quiciera poder mucho, para contribuir con todo en los 
desígnios de V. R. ma ; y para esto tengo ya de antemano repetida la 
instancia à Mallorca, para que me embien todo lo que tengo trabajado: 
no solo el Curso de Philosophia, sino tanbien todas las matérias, que 
dictè de Theologia, en que tengo escrito, adernas de un tratado de el 
Arte general, la matéria de Principiis Theobgiae compendiando el 
Libro de el B. Lulio, que tiene esse mismo titulo, y proponiendo las 
questiones correspondientes; la de essentia et dignitatibus Dei; la de 
Trinitate; la de Scientia; de voluntate; de Providentia; y de Praedes - 
tinatione et Reprobatione; y si bien tenia dispuestos materiales para la 
de cmtione,y consiguientemente de Incamatione, etc. me sobrevinie- 
ron los enredos sobre mi Cathedra, que me obligaron à venir à esta 
Corte. Estan todas estas matérias acomodadas al estilo, que en nuestra 
Universidad se tratan y contienen las questiones escolásticas puramente; 
porque me vi precisado à aquel methodo, que alli se usa, aunque con el 
animo de unir lo escolástico con lo dogmático, quando tubiesse opor- 
tunidad de retocarias. 

Acaba de recibir las matérias, que me embian de Valência, que 
solo son tres, la de Scientia; de Providentia y de Praedestinatione, y con 
esse motivo repito este correo instancia à Mallorca, para que las bus- 
quen todas. Lo que escribi de mi mano, segun me avisaron, desde 
que sali ha passado de unas manos à otras, y con dificultad se hallan 
los originales; y por esto estas tres no estan de buena letra, y puede 
ser que haya alguna equivocacion en la escritura: estas, y lo que acàso 
me embiassen al interin, las entregarè quando vengan, à los PP. Car¬ 
melitas, juntamente con el dinero que valen los Libros, que V. R. ma 
me expressa, y no dexe V. R. ma de declarar el valor de Casteel, pues 
no hay razon, que V. R. ma lo haya de pagar. 

En la ultima carta de Roma tengo el aviso de que Su Santidad 
ha dispuesto una congregacion para tratar el negocio de la Revision 
de las Obras de el B. Lulio; y se compone de los Cardenales Portocar- 
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rero, Tamburini, Besotzi, Cavalchini, y Galli; de el Secretario de la 
Congregacion de Ritus, y de el Promotor de Fe; y para consultores el 
Abate Besotzi Cistercien.se, y el P. Maggini Minimo; pero no se me 
explica en que modo se ha de proceder, por cuyo motivo, repito otra, 
para saber con toda individualidad esta matéria: Dios lo dirija, para 
que con brevedad salgamos de esto. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. y mandeme, quanto sea de su agrado. 

Madrid y Enero 10 de 754. 

B. L. M. de V. R. ma Su mas seguro Amigo 

Anf Ray (l ° Pasqml 

Rm° p, p n Manuel de el Cenáculo 


DOC. N.° 10 

R.™ P. e Mro. 

Amigo e Dueno. Diferi responder à la favorecida de V. R. 111,1 
de 4 de el vencido, por ver si podia dar noticia de haber llegado los 
papeies, que pedi de Mallorca para V. R,™, pero discurro, que si no 
todos, alomenos algunos no tardaràn mucho. 

Estimo las conclusiones, que V. R.*™ me embia, no solo por lo 
que V. R. ma procura en ellas dar à conocer el nombre y Doctrina dc 
nuestro B. Lulio, sino por ver la copia de Doctrina, que V. R.™ pro- 
pone escolástica y Dogmatica con erudicion difusa. 

El Dialogo inter Amatomn Veritatis etc., que dio à V. R, mi1 cl 
P. Agustíno Descalzo; y no es obra de el P. Valcorce, sino de el P. Miguel 
Fornes, que ya murio, està prohibido por esta Inquisicion de Hespana, 
y aunque propone algunas Doctrinas de el B. Lulio, le impone muchas 
que no lo son; y ni en Doctrina de el B. Lulio, ni absolutamente hallo 
defensables algunas de las conclusiones que pone; y algunas que en el 
fondo son Lulianas, las explica de un modo, que no puede sustentarse. 


Antes de prohibirlas el Tribunal, escribi sobre ello, haciendo ostension 
al Autor, de que hacia mal atribuir al B. Lulio tales doctrinas, y tal 
modo de explicar: un hermano suyo, que aun vive, me dio una res- 
puesta muy acre: boi vi à escribir explicando mi nombre (antes no lo 
habia hecho, por habermelo prevenido un Amigo) y quando vine 
à Madrid embiè mi Papel manuscrito à Salamanca, dirigiendolo à los 
PP. Fornes y Valcarce, pues este tanbien habia tomado parte contra 
mi primer papel anonimo; pero si bien los provoquè, citando todos los 
lugares en que el B. Lulio trata de aquellos assuntos, y que me citassen 
uno solo, en que pareciesse decir lo que le imponian, hastahora no 
han respondido palabra. 

Todo esto lo prevengo à V. R. ma para que V. R. ma no crea ser de 
el B. Lulio las tres essentiae propriae in Deo, ni la ridícula explicacion 
de el poder absoluto y ordenado en Dios, ni las otras asserciones, que 
fundan en esto: pues la proposicion absoluta: Pater non potuit incar- 
nari, la censuran los Theologos y puesta modificada como la pone el 
B. Lulio: Pater ordinata potestate non potuit incarnari, bene quidem 
absoluta, no la censuraran; ni otras de que ahora no me acuerdo. 

De Roma tengo buenas esperanzas, y parece, que los PP. Domi- 
nicos quieren demonstrarse Protectores de nuestra Causa. 

Dios guarde a V. R. ma rn. a. y mandeme. Madrid y Abril 11 de 754. 

B. L M. de V. R. ma 

Su mas seguro Amigo 

Ant.° Ray. do Pasqual 

R. m0 P. M.° Fr. Manuel de el Cenáculo 
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DOC. N.° 11 

R. rao P. Maestro 

Amigo y Dueno, Tengo visto el engano, que padecio V. R. ma 
en orden à los dos últimos tomos de el P. Prazeres Benedictino, como 
en lo demas, que V, R. ma me dice en su favorecida de 29. de Abril: 
nada liai perdido en esto, pues ha hecho V. R. ma lo que cabia de su parte. 

Todo lo que lie podido recoger de Mallorca son Ias Matérias 
siguíentes De Principiís et natura Theologiae; De mentia et Dignita- 
tibus Dei; De Scientia Dei; de voluntate Dei; de providcntia; y de Tri- 
nitate; y habiendo hablado con un Padre de el Carmen Dcscalzo, me 
ha ofrecido que se llevarà para V. R. ma estos papeies cl Religioso Por¬ 
tuguês que supone marchara à Lisboa, pues algunos quedaràn con el 
P. General. Perdone V. R. ina que solo se han podido hallar estas 
matérias entre mis discípulos, que por fuerza scran de mala letra, y 
habra muclias equivocaciones; y no se ha podido componer de cnibiarme 
el Curso de Philosophia; pues ni el original de mi mano (pues desde 
que lo escribi hà ido siempre de unas en otras manos) no se ha podido 
hallar; pero en lo tocante à las particulares sentencias, quasi todo se 
reduce à lo que dixe de Philosophia en mi to. 2. 

Dios guarde à V. R. raa m. a. y mandeme à su gusto. Madrid y 
Junio 7 de 1754. 

B. L M. de V. R, ina 
Su mas afccto Servidor 

Ant." Ray t <l " Pasqual 


IA 


R. mo P. M. Fr. Manuel de el Cenáculo 
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DOC. N.° 12 

R. rao P. Maestro 

Amigo y Dueno. A la favorecida de V. R. ma , que recibi el otro 
dia, debo decir, que por ocupaciones, que tube, no fui al Carmen Des- 
calzo en tiempo oportuno, que los PP. Portugueses se pudiessen lle- 
var las Matérias, que tenia prevenidas, y sobre cuyo encargo habia 
hablado al Procurador General de esta Corte, conforme habia escrito 
à V. R. ma ; y perdida esta ocasion, como despues entrèen duda si V. R. ma 
estaria en Lisboa, no me atrevi à entregarias à una ( Persona conocida, 
que fue à dicha Corte; pero para executarlo he hablado con un Reli¬ 
gioso Português, que conosco, quien me ha ofrecido que por el Correo, 
que despacha el embaxador de Portugal, las hara passar à Lisboa, y 
que se entregaran al Sugeto, que V. R. ma me senàle. 

Por esto se servira V. R, ma de decirme à quien las he de destinar, 
si à algun Religioso de su Orden ò à otra Persona; que habida esta 
noticia cumplirè ímmediatamente con lo ofrecido. 

Respecto de la impression en esta Corte de el Libro de el Amigo 
de V. R. raa ; es cierto que deseo servir à V. R. ma , y por mi parte con- 
vengo; pero tengo un repàro, y es, que yo no estoi de assiento en Madrid, 
sino que estoi aguardando haber despachado mis negocios, para bol- 
verme; y segun las presentes disposiciones, solo puedo assegurar pru¬ 
dentemente, que estarè en Madrid hasta la primavera de el ano siguiente; 
y si bien puede ser, que me detenga mas, pero solo puedo assegurar 
la detencion hasta dicho tiempo: si es cosa, que dentro el tiempo pro- 
puesto, pueda cumplir yo con la impression y consequências, que lleva, 
y quedar bien con el amigo de V. R. ma , bien puede esse Cavallero 
embiarmelo desde luego, y explicar en que modo y forma quiere la 
impression. Hablo con toda esta expression, porque no tengo genio 
para emprender lo que no considero prudentemente poder executar 
y cumplir con lo que se me confia. 

Otra cosa debo advertir, y es que si el Libro està en Lengua Por¬ 
tuguesa, no confio poder salir bien de la impression; porque los Impres¬ 
sores de aqui, aun quando imprimen en Castellano, necessitan de un 
corrector muy habil, por los ierros, que cometen; y como estoi tan 
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poco hecho en la Lengua Portuguesa, no puedo confiar que salga Ia 
impression con aquella limpieza que debe; y aunque conosco dos Re i- 
giosos Portugueses, uno de los quales, discurro, que por mi passaria 
este trabajo, no sè si tiene la habilidad y cuidado, que necessita este 
negocio, 

En ordem à la especie de los PP. Jesuítas, aqui corno muy valida 
una voz semejante; pero yo procurè saber la verdad, y nada pude ave 
riguar; pero menos lo crel, quando dixeron que estaban presos por 
haber firmado las conclusiones que defendio el Abad Prades aquel 
Francês, que hizo bastante ruido, cuya retractacion hecha en Postdam 
nos refirieron las Gacetas y Mercúrios passados: porque no crel que 
los PP. Jesuítas, particularmente en Hespana, den en aquel gcnero 
de doctrina, 

Me alegrarè que à V. R. ffia le vaya bien y goce de salud cumphda 
la que, gradas à Dios, me asiste, y ofresco à disposiciòn de V. R. mft 
De Roma no tengo sino buenas esperanzas en la Causa de nuestro 
B. Lulio, y espèro que no seran tan poderosos los Dominicos, como 
hasta ahora se han prometido. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. y mandeme. Madrid y Qctubrc 
11 de 754. 

B. L. M. de V. R. ma 

Su mas seguro Servidor y Amigo 


Ànt.° Ray, tln Pastjiial 


R. mo P, M. Fr. Manuel dei Cenáculo 
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DOC. N.° 13 

R. mu P. Maestro 

Amigo y Dueno. He diferido tanto tiempo la respuesta à la 
favorecida de V. R. m “- para poder dar satisfaccion à sus encargos; 
pero, no obstante mi cuidado, casi à ninguno puedo dar cabal cumpli- 
miento. Como el R. mo P. General estaba fuera de Madrid, aguardè 
su arribo, porque un pariente suyo me habia ofrecido un quaderno, 
en que estan las particularidades de su família: instè para ello varias 
veces, y cstubc en S. Francisco, y lo que pude lograr fue, que se bus¬ 
cará, y despues se me entregará, y luego lo remetire à V, R. ma . 

Quanto à lo que se tratò en punto de la Pura Concepcion de Nues- 
tra Senora en cl ano de 1616. y si se imprimio algo en el assunto, des¬ 
pues de haber estado algunas veces en S. Francisco para liablar al 
Procurador General de Índias, à quien me remitio uno de los Theolo- 
gos de la Junta, me respondio, que no tenia especie de haber visto 
cosa alguna; pero que escribia al R. mo Torre, que està fuera, para que le 
diga lo que sepa en este punto, como tanbien si el P. Fr. Luis de Aliaga 
fue Confessor de Phelipe 3.°, pues ninguno he hallado, que me diesse 
noticia positiva. 

No solo la dificultad en hacer las referidas diligencias me ha estoi- 
bado para responder con brevedad à V. R. ma , sino lo que ha sucedido 
estos dias en orden à los PP. Dominicos de Mallorca sobre su repug¬ 
nância al Culto de nuestro B, Rayraundo Lulio; y es que Su Magestad 
à consulta de el consejo ha mandado, que dichos Dominicos no ense- 
nen Gramatica ni Rhetorica, que sus Discípulos no sean matriculados 
ni graduados en la Universidad Luliana; que los Dominicos estèn 
privados de los honores, que podian tener en la Universidad por razon 
de los grados, que recibieron en ella; y que las Cathedras, de que S. M, 
los privò el ano passado de 52., las provea la Ciudad de Palma, no 
obstante que en la fundacion se les dio el Patronato activo e passivo, 
aunque arreglado à varias condiciones, à que ellos no han obtempe¬ 
rado' el despacho de todo esto ya lo embiè à Mallorca para la exe- 
cucion; y aun me queda que disceptar en el Consejo si la dotacíon de 
dichas Cathedras ha de quedar por ellas y sus Cathedraticos, ò por el 
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Convento de Dominicos: espero ganar en justicia este articulo a favor 
de mis Companeros los Cathedraticos, como he logrado todo lo referido. 

Respecto de haber escrito el B. Lulio sobre lo perteneciente à la 
Sagrada Escritura, no tengo especie de haber leido cosa particular, 
que lo tràte de espacio, sino de passo, y menos quanto à la variedad 
de textos: solo liai algunos Libros escritos, que exponen algunos pas- 
sages, como el Libro de Sermones, y algunos otros, en que incidente¬ 
mente trata sobre algun texto. De los Sentidos de la Sagrada Escri¬ 
tura, y de el modo de exponerla (aunque esto es diferente de la matéria, 
que V. R. ma trata) vi un Libro manuscrito en Mallorca, que no tube 
oportimidad de averiguar si era proprio ò de algun Discípulo; y en 
el 5. volumen de contemplaciones trata en algunos Capitulos de los 
sentidos mismos, aunque no solo para la Sagrada Escritura, sino para 
exponer todas las Cosas y sus significacioiies, segun aquella variedad 
de sentidos ò inteligências. 

Quanto à las Vindictas Lulianas me hàllo bastante adelantado, 
aunque la variedad de ocupaciones pertenecientes al negocio de la 
Causa Luliana, como las ocasionadas por muchos Amigos, que me 
favoreceu con sus encargos, me deticne mucho en su progresso. 

Las antecedentes ocupaciones me han quitado de la memória el 
diligenciar la oportunidad de remitir al sujeto que V. R. ma me nombra, 
las matérias Theologicas, que tengo en mi poder. 

Discurro, que antes de partirme à Mallorca (lo que ya no serà en 
este ano, ò alomenos serà à lo ultimo de èl) tendre oportunidad de 
servir à V. R. ma con un juego de los seis Tomos Lulianos de la impres- 
sion Moguutina, pues son de un amigo, que quiere venderlos, y como 
actualmente me sirvo de ellos, lo quiere diferir hasta mi marcha. 

Dios guarde a V. R. raa m. a. y mandeme, Madrid y Enero 24 de 755. 


Seguro Serv. de V. R. ma 

Ant.° Ray. do Pasqual 


R. mo P, M. Fr. Man 1 dei Cenáculo 
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DOC. N. n 14 

R.™ 0 P. Maestro 

Muy S. r mio y Amigo. Ya estaba con cuidado, por no tener 
carta de V. R. ma , quando por casualidad supe, que me buscaban con 
una carta de Portugal; y no obstante, que el Cavallero, que me entrego 
la favorecida de V. R. mil de 23. de Febrero vive no lexos de mi casa, 
uno buscaba el otro sin encontramos: porque habiendo ya un ano, 
que vivo fuera de el Carmen, aunque di las senas de mi Casa al Portero, 
con todos se ha olvidado. Vi, que en las casas de comunidad, en que 
vivi, la mudanza de Superiores, era ocasion de mudar yo de habita- 
cion, sin ser yo indivíduo de ellos: por esso me determinè a vivir en 
casa particular. Sirvase V. R. poner esta sena en los sobrescritos: 
vive en la Calle de Jacometrenzo, frente casa de Solfemo. El Lunes 
recibi la de V. R. ma y por estar algo indispuesto, hasta ayer no fui a 
casa dei Sr. D. Juan Pacheco, para saber si habria oportunidad de 
embiar mis manuscritos, y lo errè de un dia, pues el dia antes habia 
marchado un arriero, que se los habria podido llevar: aguardarè oíra 
oportunidad. 

Por ahora remito con esta un papel impresso, para las noticias 
de el R. m0 Molina. El R. rao Torre aun no ha respondido sobre el 
assunto; y dificulto, que por pura memória, pueda responder con exac- 
fitud à la pregunta, no obstante, que segunda vez se le ha escrito. Es 
constante que el R. m0 P. Fr. Pedro Juan de Molina es Grande de Hes- 
pana de primera classe, como me lo asseguro el R. ran Velasco en S. n 
Francisco, adonde estube antes de ayer. 

Estoi para ajustar la cuenta de mis Libros con Mena, y por lo 
que tarda en daria, puedo temer alguna equivocacion: por lo que, si 
V. R. ma se acuerda, estimarè me diga quanto le hizo pagar à V. R. ma 
el de Lisboa por ellos, tanto de los enquadernados, como de los que 
estaban en papel, y de los sueltos, que embiè. 

Los Dominicos de Mallorca, como no dieron credito à la noticia, 
que di anticipada de la Real Orden, han quedado muy sorprehendidos, 
quando se les han notificado los Despachos: dicen que vienen dos a desha- 
cerlo todo, y yo me rio de sus bravatas; aun estan en su tema, y podra 
ser que les lleguè algo mas. Su caracter es de ser tenaces, y por mucho 
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que hága V. R. ma , particularmente en punto de Concepcion imma- 
culada, siempre los hallarà muy terços y enemigos declarados. 

Hastahora no he experimentado de ellos, sino las invectivas, que 
ahora se han aumentado, pero ya estoi prevenido para sufrir los ene¬ 
migos irreconciliables, mientras viva, enquanto se me pueda ofrecer, 
si bien en esto les gano, que ya llevan los golpes adelantados. 

Dios guarde a V, R. ma m. a. como desèo, y mandeme en quanto 
se ofresca. Madrid y Abril 18 de 755. 

B. L. M. de V. R. ma 

Su mas Seguro Servidor y Amigo 

Ant.° Ray do Pasqual Cister se 
R, mo P. Fr. Manuel de el Cenáculo. 


DOC. N.° 15 

Muy S. r mio y Amigo. No he tenido respuesta de V. R. ma des- 
pues de embiado el papel impresso dela Casa de el P. General de V. R. ma 
Si V. R. IIia qtiiere los 6, Tomos lulianos de Moguncia, podra desde 
luego destinar sugeto que se intregue de ellos, y los remita à V. R. ma 
El precio son treinta pesos sencilos ò 450. rs. de vellon. Discurro 
que por todo este mes de Junio saldrè de Madrid, porque mis indis- 
posiciones, si no mejoran pronto, me precisan à ello; y assi V. R. ma 
mande si algo se ofrece. 

Dios guarde a V. R. ma m. a. y mandeme quanto se ofresca. Madrid 
y Mayo 30, de 755. 

B. L M, de V. R. m 

Su mas Seguro Amigo 

Ant.° Ray. d0 Pasqual Cist. se 

R, mo P, M. Fr, Manuel dei Cenáculo 
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DOC. N.° 16 

R. m0 P. M.° 

Amigo y Dueno. No respondi à la antecedente de V. R. ma aguar¬ 
dando la respuesta de mi ultima, que recibi ayer con fecha de 10. de el 
comente con la Letra de los 30 pesos, la que ayer presentè à Mon- 
sieur Barthelemi, la pagò immediatamente, y le entreguè los 6. tomos 
de la Obra Luliana con un fardito de las matérias, que todo junto encar- 
guè remitiesse à Lisboa. 

Amigo: yo me hallo quebrantado de salud, cuya circunstancia me 
obliga à dexar esta Corte, y solo aguardo estar dei todo despachado 
de mis negocios, alomenos de èl que es sobre PP. Dominicos: lo que 
espero conseguir por todo este mes de Junio, y avisarè V. R. ma luego 
que estè para marchar. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. y mandeme lo que sea de su gusto. 
Madrid y Junio 20 de 755. 

B. L. M. de V. R. ma 

Su mas seguro Amigo 

AntP Ray d0 Pasqual Cisterf 

R. mo P. M. Fr. Manuel dei Cenáculo. 


DOC. N.° 17 

R.mo p,e 

Amigo y Dueno. Tiempo hace, que desde Mallorca escribi à 
V. R. ma una carta para Lisboa, de la que no he tenido respuesta, y 
ofreciendose el Capitulo General de la Orden de S. Francisco, en que 
podrà ser que concurra V. R ma , ò algun otro Português, por cuya 
mano pueda esta llegar à V. R. ma : no he querido perder la ocasion 
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de hacer presente à V. R, nia mi buena voluntad; y suponiendo, que 
V. R. ma mantiene la misma aficion à nuestro B. Raymundo Lulio, 
quiciera me dixesse como y adonde puedo escribir à V. R. ma para comu- 
nicarle lo que ocurre; y habiendo yo escrito una obra en defensa de 
la Doctrina dei B, Lulio, que hace tiempo tengo en Madrid para la 
licencia de imprimiria, quando llègue el caso, podrè comunicarselo. 

Dios guarde à V. R. ina m. a. como deseo, y mandeme à gusto. 
Mailorca y Marzo 27 de 68. 

B. L. M. de V. R. ma 

Su mas afecto Amigo 

Ant.° Raym d0 Pasqual Cister 
R, ffi0 P. Fr. Manuel dei Cenáculo. 


DOC. N.° 18 

Mi R. mo P. 

Amigo y Dueno. Gracias à Dios, que he llegado a tener noticias 
tan deseadas de V. R, ma , y ya solo me quedaba el recurso à la con- 
currencia de V, R, míl ò de algun Amigo suyo al Capitulo General; 
pero conforme eran los deseos fue excessivo el gusto; mayormente 
quando al mismo tiempo supe la digníssima eleccion de V. R. ma en 
Difinidor General y, por su favorecida, que tanbien es V. R. ma Pro¬ 
vincial; y dando à V, R. ma de todo la enhora buena, espero en la gracia 
de Dios y se la suplico, que saldrà V. R. ma de todo con cabal desempeno. 

He tardado en escribir, aguardando conductor, que se llevasse à 
Madrid el Blanquerna dei B. Raymundo Lulio, pues, no siendo de esta 
manera, es dificultoso, por haber de buscar en Barcelona, quien lo 
reciba, y depues lo remita; pero como ahora passa à Madrid el R. mo 
P. Vísitador de PP. Caietanos, me favorece en llevarselo, y cuidar de 
que llègue à manos de D. Juan Buytrago. Emblo la traduccion Cas- 
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tellana dei Blanquerna, pues ya no se halla la antigua impression Vaten- 
ciana. 

Quanto à mi situacion debo decir à V, R. ma que esta Comunidad 
de mi Monasterio de nuestra S. ra de la Real me eligio el ano 1756. por 
su Abad; y en este de 1768. en 14 dei Comente me bolvio elegir otra 
vez, durando el empleo por un quatriênio: con esta ocasion ofresco de 
nuevo à V. R. ma quanto cabe en mi autoridad. 

De lo que tengo escrito en defensa de la Doctrina de nuestro B. 
Lulio, hace mas de quatro anos, que tengo el primer tomo en Madrid 
para la Aprobacion y licencia, pero hastahora, como el tomo es grande, 
ni tienen conveniência alguna por su trabajo los Aprobantes, no he 
podido salir con ello: aun falta el segundo tomo; y todo tira à vin¬ 
dicar la Doctrina en todas las proposidones, que le hayan censurado. 
Despues seguira un tomo, que casi està concluído, de su vida y hechos, 
comprobado con sus mismos escritos, 

No he podido averiguar de fixo si se continua la impression de 
Moguncia; y ayer me prometio un Amigo, que ha de escribir à Amberes, 
que hara la diligencia con un Paysano, que reside alli con empleo, 
para que lo sepa. 

Creo que serà mas facil nuestra comunicacion en lo que se ofresca, 
escribiendonos en drechura por el correo; poniendo V. R. ma en mis 
cartas esta guia, al pie dei sobrescrito: Madrid. Mailorca; y dicien- 
dome en las suyas que guia he de poner: porque, aunque tengo cor- 
respondiente en Madrid, se les viene cuesta arriba haber de ir à entre¬ 
gar cartas, no siendo de los que concurren en los Consejos. 

Dios guarde à V. R. ma m. a. como deseo, y mandeme V. R. ma 
con toda satisfaccíon. 

Mailorca y Septiembre 22. de 1768. 

B. L. M. de V. R. nia 

Su mas afecto Amigo y Servidor 

Ant,° Raymundo Pasqual Cister. se 

R.mo p. Fr. Manuel dei Cenáculo, 
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DOC. N.° 19 

Amigo y Dueno. Escrita la adjunta, la embiè por buena mano 
à D, Juan Buytrago; juntamente con el Libro Blanquerna; pero el 
que se lo llevò, no llegò sino hasta Zaragoza, y no hallando medio 
para remitirlo, me lo bolvio à Mallorca. Ahora me hallo en Barce¬ 
lona en camino para el Capitulo de nuestra Congregacion Cisterciense, 
que se ha de celebrar en 30 de Abril, y he buscado sugeto, que lo entre¬ 
gue à Buytrago: quiera Dios, que llegue todo à buen puerto. Si se 
ha de embiar algo de Mallorca, lo mcjor es tener en Lisboa mercader, 
que senale otro en Cadiz, para remitirlo por el mar, Procure V. R. ma 
passario bien, y mandarme quanto sea de su agrado. 

Barcelona y Marzo 21 de 69 

De V. R.™ 

Ant.° Raym do Pasqual Cister. SL> 


DOC. N.° 20 

Ill. mo Senor 

Muy S. r mio y Dueno, No pude contener mi alegria, quando en 
algunas Papeletas de Roma, que liegaron à esta Isla, vi à V. S. I. pro¬ 
clamado por Obispo de Beyen, pues, aunque no nos hemos visto la 
cara, la comunicacioii dei espiritu por las cartas, ha sido bastante para 
causar aquella ínclinacion, que corresponde el conocimiento de las 
altas prendas de una Persona; y mucho mas por comunicar entrambos 
en la aficion de la Doctrina Lulliana, que aun gime debaxo de la per- 
secucion, y yo por ella: sea pues à V. S. I. muy enhora buena, y Dios 
que assi ha querido elevar à V. S. I., abundará con sus gradas en el 
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espiritu de V. S. I., para el cabal desempeno de las obligaciones dei 
Obispado, como lo espèro y se lo pido. 

El ano passado, hallandome en Barcelona de camino para el capi¬ 
tulo de nuestra Congregacion, embiè por buena mano à D. Juan de 
Buytrago Archivero de la Contaduria de Rentas generales, en Madrid 
el Libro Blanquerna de nuestro B. Raymundo Lulio, con carta para 
V. S. I. pero ni me respondio Buytrago, ni sè si V. S. I. ha recibido el 
Libro ni la carta; y por esto he pensado algunas veces en buscar si 
se podia entablar nuestra correspondência por medio de los Merca- 
deres, que de Lisboa la tendran en Cadiz, y los de essa Ciudad con 
los de Mallorca: lo que ya habria practicado por medio de un mer¬ 
cader amigo, que tiene en Cadiz su correspondiente, à no haber temido 
ser importuno, quando en la favorecida de V. S, I. dada en Valência 
à 20. de Mayo de 68. conoci muy ocupado à V. S. I. 

Mi trabajo Vindiciae Lulliame aun se està en Madrid sin haber 
conseguido la Aprobacion para estamparlo; ni sè los positivos motivos 
de esta demora; pero no tardarè mucho en acalorar este assunto para 
ver si podrè salir de ello. Al entretanto he trabajado en Latin una 
Vida dei B. Lulio sacada principalmente de sus obras, que, si no se 
me pone embarazo, procurarè imprimir en Mallorca. 

Dios guarde à V. S, I. m. s a. fi y sirvase V. S. I. de mandarme en lo 
de su mayor agrado. 

La Real y Octubre 1. de 70, 

Ill.mo y R mo s.r 
B. L. M. de V. S. I. 

Su mas afecto Capellan 

Ant.° Raym. cl ° Pasqual Ahad de la Real 


Ill. m0 S. r D." Fr. Manuel dei Cenáculo 
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DOC. N.° 21 

111, mo y R.mo S.r 

Muy S. r mio y venerado Dueno. Luego que supe la promocion 
de V. S, I. al Obispado, escribi à V. I. la enhorabuena, en drechura para 
Lisboa y Beja, pero discurro que se perdiò la carta. No dudo que 
aun me conocerà V. I. por la firma, y menos dudo, que conserva V. I. 
el mismo afecto al B. Raymundo Lulio Dr. Iluminado y su Doctrina, 
que me manifesto V. I, de tantos modos. 

Tiempo liace que tengo escrito una Obra con este titulo: «Vindi- 
ciae Lullianae, sive demonstratio critica immunitatis Doctrinae Illum.*' 
D. ri8 Beati Raymundi Lulli Martyris, ab erroribus eidem à Nicolao 
Eymerico impactis; à Censuris à Cardinali Albitio relatis; reliquisque 
aliorum lituris: fundata in collatione textuum Lulli, ex qua proprius 
ejus ostenditur catholicus sensus; et in consensu Doctrinae, imò et 
modi loquendi ejusdem cum Patribus et Doctoribus sacris: cui subnec- 
titur explicatio aliorum quommdam textuum, quibus aliqui fortè pos- 
sent offendi», Està dividida en quatro partes, y formara dos tomos 
bastante grandes; y en ella he procurado dar cabal satisfaccion à todo 
lo que se ha obgetado à la Doctrina Luliana, como declaran las Per- 
sonas doctas, que la han visto. 

Ya hace bastante tiempo, que tengo está obra en Madrid para 
sacar de el Consejo licencia de imprimiria; pero el que cuida de ello 
lo tiene suspenso, ya porque los Censores, à quienes lo suele remitir 
el Consejo, se consideran parciales à los Religiosos Dominicos, que 
en todas partes se oponen à mas no poder à nuestro B. Lulio; y ya 
porque en las diferencias, que tiene este Reyno con dichos Dominicos, 
se congetura que hai Ministros, que favorecen à la pretension de los 
Dominicos; y por este motivo hace algunos anos, que no se atreve à 
pedir la expressada licencia, esperando algum momento favorable 
para entrar en este assunto. 

Cansado de tanta demora he resuelto cansar à Y. I. con esta, para- 
que V. I. se sirva decirme, si en Portugal se podrà imprimir esta obra; 
y si tiene V. I, sugetos, à quienes confiar el cuidado y correccion, pues 
yo no tengo de quien valerme; y en este caso se servira V. I. de decirme 


como y por que conducto la ha de embiar à V. I. el que la tiene; y que 
dinero, poco mas ò menos, se ha de remitir, y à quien. 

Estimarè que V. I„ si se digna de responderme, ponga mi carta 
cerrada baxo de esta cubierta: AI R, P. M.° D. n Antonio Mas, Monge 
Cisterciense de la Congregacion de Aragon - Madrid — en S. Martin, 
Pues este Monge nuestro, que reside en S. Martin de Madrid, tiene la 
obra; y viniendo por su mano, me llegará segura la carta, como tan- 
bien para que esta passe mas seguramente à manos de V. L, se la embio, 
dandole noticia de lo contenido, para que desde Madrid cuide que 
llegue à V. I. 

Espero que V. I. tendrà la bondad de perdonarme este cansacio, 
pues me ha animado la devocion de V. I. à nuestro B. Lulio, y solo 
pretendo vindicar su honor, como tanbien complacer al Postulador 
de la Causa de nuestro Beato en Roma, que desea mucho esta impres- 
sion, para satisfacer à las obgeciones, que alli se oponen à la causa. 

Dios guarde à V. I. y sirvase V. I. de mandarme quanto sea de 
su agrado. Mallorca y Julio 18 de 1775. 

Ill. mo y R. m0 Senor 

B. L. M. de V. S. I. 

Su mas atento Capellan 

Ant,° Raymundo Pasqual Cisterciense 

I. m0 Sr. D. Fr. Manuel dei Cenáculo. 


DOC. N.° 22 

111 m° y R.mo S.r 

Muy S. r mio y Dueno. Espero, que V.S.l. aun me conocerà por 
la firma, aunque hace tantos anos, que no nos conocemos por cartas. 
Sirva esta para decir à V. S. I., que ya està impressa aquella obra mia 
de que alguna vez di alguna insinuacion à V. S. I. El titulo es este 
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= «Vindiciae Lullianae, Sive Demonstrado Critica immunitatis Doc- 
trinae Illuminati Doctoris Beati Raymundi Lulli Martyris ab erroribus, 
eidem à Nicolao Eymerico impactis; à censuris ab Albitio Cardinali 
relatis; reliquisque aliorun lituris: Fundata in collatione textuum 
Lulli, ex qua proprius ostenditur ejus catholicus sensus, et in consensu 
Doctrinae, immò et modi loquendi, ejusdem cura Patribus et Docto- 
ribus sacris: cui subnectitur explicatio aliorum quorumdam textuum, 
quibus aliqui fortè possent offendi». 

La obra està dividida em 4. tomos en quarto de papel de marca 
mayor mui blanco, y de buen cuerpo; y la Letra de buen tamano y 
de buen ojo, que se puede leer sin trabajo, aun por los de vista corta. 
El to. 1. lleva cosa de 600. paginas; el 2. lleVa 840; el 3. lleva 424; y 
el 4. lleva 620. El tomo 1. contienne al principio la vida de el B. Lulio 
sacada de sus mismas obras, como la de S. Agustin por los Monges de 
S. Mauro, y lleva un copioso índice de sus Libros. Sigue despues 
una Apologia general de la Doctrina Luliana debaxo de este titulo: 
«Ostenditur utilitas Methodi Lullianae, etiam in Theologicis, ejusque 
securitas, proprietas, claritas, usus, et conformitas cum aliis». Todo 
se declara en varias Dissertaciones, 

El Tomo 2. y 3, demuestra que los errores, que Nicolas Eymerico 
y sus sequaces imputaron al B. Lulio, no estan en sus Libros, antes 
bien en ellos se halla la opuesta Catholica Doctrina. 

El to. 4. declara mal fundadas las censuras, que refiere el Cardenal 
Albitio en su Libro De incomtantia in fide haber dado algunos Theolo- 
gos de Roma sobre algunos Libros dei B. Lulio, por ser catliolico el 
sentido de sus palabras segun el contexto de los mismos Libros. 

Expongo todo esto à V. S. I. porque lo supongo bien afecto al 
B. Lulio, que tanbien fue tercero de la Orden de S. Francisco, paraque, 
si ha de satisfacer esta obra à algunos de esse Reyno, particularmente 
Franciscanos, y con singularidad los Terceros, habida esta noticia, 
puedan tomar algun medio para tenerla. El que se me ofrece mas 
proporcionado es, que se encàrgue à algun Negociante de Lisboa, que 
tenga correspondência con alguno de los de Cadiz; paraque este dè 
la comision à alguno de Mallorca; y este por algunas embarcaciones, 
que frequentemente van de Mallorca à Cadiz, lo passe al de Cadiz, e 
este a] de Lisboa. Cada juego de los quatro tomos se darà en papel 
y s ‘ n en quadernar en Mallorca por diez pesos sencillos, ò ciento y 
cinquenta reales de vellon moneda de Castilla; siendo de advertir que 


el papel solo en blanco no se hallarà en Espana por quatro pesos y 
medio segun su calidad. 

La impression se ha hecho en Avinon de Francia, y la han cos¬ 
teado algunos Lulistas de aqui; aunque por la falta de lealtad dei comi- 
sionado en Francia para la impression, con licencia de mis Superiores 
ha sido preciso contribuir bastante cantidad de mi religioso pecúlio, 
Sin embargo discurro, que si se tomasse para Portugal alguna partida 
algo considerable, se daria cada juego por nueve pesos. 

Perdone V. S, I. la pesadez de mi carta, y solo me ha animado la 
aíicion dei B. Lulio y de su Doctrina, que anos hace conoci practica- 
mente en V. S. L. Me costò esta obra mucho trabajo; la hice mirar 
y remirar por los que no eran Lulistas, y assi desapasionados: me asse- 
guraron que correspondia al titulo, y con esto la entregue para la impres¬ 
sion. Estimarè que V. S. I. me responda dirigiendo-me en drechura 
la carta por Madrid à Mallorca. Aunque ya corro los 80 anos sigo 
mi carrera de Cathedratico de Prima de Theologia en nuestra Uni- 
versidad, y aun sin anteojos escribo esta de noclie; gradas à Dios, y 
a la intercession dei B. Lulio, à quien parece que despuès de Dios debo 
tan prolongada Vida, que toda he empleado, no sin muchos trabajos y 
fuertes contradicciones, en establecer y defender su Doctrina. 

Dios guarde à V. S. I. muchos anos, y sirva-se V. S. I. de man- 
darme quanto sea de su agrado. Mallorca y Noviembre 18 de 1787. 


Ill.mo y Rmo Sr. 

B. L. M. de V. S. Dl.™ 

Su mas afecto y humilde Capellan 


Ání.° Raym. do Pasqual Monge Cisterciense 


Los S. rfiB Ravina y Hermano Comerciantes de Cadiz de los mas 
afamados tienen continua correspondência com D. Geronimo Ribera 
Comerciante de Mallorca muy rico en hacienda, y no menos en lo que 
maneja en el negocio. Qualquiera de Lisboa, ii otra parte, que encàr- 
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gue à los S. I6B Ravina, que dèn comission al refeiido Ribera, luego 
quedará servido. 

Ulmo y r mo gr £)n p r Manuel dei Cenáculo Obispo de Beja. 
Em nota, à margem, escrita pelo próprio Cenáculo: 

«Mandei 1500 rs. de V. n ou cem pesos sencillos p. dez jogos». 


DOC. N.° 23 

111.®° y R. m0 Sr. 

Muy S. r mio y venerado Dueno. No respondi de pronto à la 
favorecida de V. S. I. de 16 de Enero vencido, porque esperaba de 
dia en dia la oportunidad de embiar juntamente los diez juegos de 
mis vindicias; pero se ha diferido hastaora por el motivo siguiente. 
Em Madrid se dio permiso paraque muchos subscriviesen à la impres- 
sion de la decantada Encyclopedia, que se prometia en Paris; y quando 
vino el fallo de llegar à Madrid la dichosa Obra, se hallò cargada de 
errores y desacatos al Rey y Nacion Espanola. Como tantos habian 
suscrito, se tomò el medio de poner al principio una Nota en Espanol, 
paraque no se diese credito etc. y luego salio una cédula Real en que 
se manda, que qualquier obra que venga impressa fuera Reyno no se 
permita introducirla, sino que se detenga en la Aduana, y se emble 
un exemplar al Consejo y se examine, y visto que está immune de eror- 
res y passages contra las Regalias, se diese el permiso de introducirla. 
La mia fue aqui la primera, y luego el Administrador de la Aduana dio 
parte de ella, à cuya consequência el Gobernador dei Consejo mandò 
el S. r Regente di esta Audiência, que embiase por el correo algunos 
exemplares poco à poco; y viendo que despues de tener los primeros, 
se han pedido hasta doce, suponen los que saben aquellos manejos de 
alli, que son para las varias Bibliothecas Reales; y me han escrito de 
alli, que se han embiado à una comunidad de Sacerdotes para exa¬ 
minar la obra; y como son, alomenos los tres, de bastante volumen, 
si no ponen um poco de prisa, se alargara; pero como ya hace algun 
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tiempo que llegaron, espero que no puede tardar demasiado; y este 
correo repito à un Amigo que haga la instancia correspondiente para 
la brevedad; y en quanto à contener errores, estoi seguro, porque antes 
de embiarla la hice examinar à muchos, Luego que llegue por mano 
de D. Geronimo Ribera remitirè los juegos expresados, y anadirè un 
par de juegos de la Mente de S. Bernardo sobre la Concepcion imma- 
culada, y otros dos de la Virginea Lactacion de S." Bernardo, con una 
caxita de hojas escritas de la mata dei monte de Randa, que hice enton- 
ces recoger para V. S. I. 

He tenido el mayor contento, no solo de saber de la salud de 
V. S. I„ sino tanbien de no haberme enganado en la firme persuasion 
de que V. S. I. mantenia la misma aficion al B. Lulio y su Doctrina, 
pues no podian ser vanas las sinceras expresiones de las Cartas de 
V. S. I., que aun conservo intactas. En Moguncia no se han impresso 
mas tomos de los consabidos; y lo he sentido, porque deseaba ver el 
7. e 8. tomo, en que habian de salir algunas obras cuyos manuscritos 
no los tenemos aqui. No dudo, que V. S. I. ha pasado mucho tra- 
bajo y aun lo passará en la formacion de esse nuevo Obispado, pues 
cs de mucho cuento el zanjar los fundamentos de un edifício tan grande, 
pero confio y rogarè à Dios que dè à V. S. I. su asistencia para perfec- 
cionarlo, y que conserve à V. S. I. con salud y fuerzas; quedando yo 
al entretanto dispuesto de todo mi corazon à obedecer à los preceptos, 
que V. S. I. se digne de dispensarme. 

Mallorca y Mayo 23. de 88. 

Ulmo y R mo g.r 

B. L. M. de V. S, 11.®» 

Su mas afecto Capellan 

Ant.° Raym. do Pasqual Cister. se 


Ill.mo y Rmo s.r D. 11 Fr. Manuel dei Cenáculo. 
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DOC. N.° 24 

111 mo y Rmo S.r 

Muy S. r mio y Dueno de mi mayor veneracion. Ya, gracias à 
Dios, ha llegado el tiempo de remitir à V. I. los juegos de mi obra: 

Vinidiciae Lullicmae, que me pidio V. I. en su favorecida de 16. de Enero 
de 1788, pues se han vencido los obstáculos, que insinuè en la respon- 
siva à la expresada de V. I, y despues referirè mas extenso. Se forma 
un caxon, en que, por haber rebajado el precio, que entonces expliquè 
se pondran doce juegos de dicha obra; 2. exemplares de la Lactacion 
virgínea de mi P. S. Bernardo; otros dos de la Mens Divi Beraardi de 
immac. Concep. y seis de otro Libro mio impreso en Madrid el ano 
pasado de 89. titulado: Descubrimiento de la Aguja nautica, etc. De 
este ultimo me cabe particular complacência, pues me merecio el titulo 
de Acadêmico de la Real Academia de Historia, sin haberlo solicitado, 
pues me es muy honorifico, como verà V. I. por la copia, que incluio, 
y al dorso, el titulo dei Libro. El precio dei jucgo de las Vindicias 
son seis pesos sencillos, con que casi no se paga el solo papel de marca 
mayor empleado en la impresion de los 4. tomos, pues en cada juego 
hai 12, manos y algunos pliegos; y correrá de mi cuenta pagar el caxon, 
y la compostura de los juegos por un Librero hábil, paraque no se mal- 
baraten por el caroino. Los demas exemplares los embio de regalo 
à Y. I., pues en estos yo solo estoi interesado, quando son muchos 
los que han contribuído para imprimir las Vindicias. No tardará 
mucho, segun me han dicho, à saler de aqui una embarcacion, en que j 

D. Geronimo Ribera embiarà à los S/es R ev j na Hermanos, y CompA j 

residentes en Cadiz, de cuya mano vino al expresado Ribera la dicha 
Carta de V. I. para mi; paraque lo dirijan à su correspond. te de Lisboa, i 

y este lo pase à manos de V. I. Con esta noticia antecipada se podrà 
servir Y. I. de avisar el Mercader de Lisboa, correspondiente de los 
Revinas, paraque estè prevenido, y disponga quando llegue la ocasion, 
de dar orden à los S, res Revinas à fin de que, por medio de DA Gero¬ 
nimo Ribera, ò por otro, me embien los 72. pesos de el importe de los 
juegos. No haria yo esta expresion con tanta formalidad, quando 
yo solo fuesse el interesado. 


La tardanza em embiar la Obra ha dependido de lo siguiente. 
Despues de que, como ya en la otra escribi à V. L, por las ordenes dei 
ano 1784. en orden à la entrada de Libros impresos fuera dei Reyno, 
se mandò embiar à la Corte vários exemplares de mi Obra, las pasò 
el Consejo de S. M. al examen. El Comisionado fue nada afecto à 
la Doctrina Luliana; los que siempre la han contradecido tubieron 
tiempo de formar los empenos; y se dio una Censura muy contraria, 
si bien solo fundada en motivos puramente políticos. Quando deso¬ 
cupado el Consejo Real de las funciones para el nuevo Rey y lura dei 
Príncipe, se dio cuenta de este expediente, y acordo el Consejo, que 
corriese la Obra, y que se pusiese à la primera pagina una Nota, que 
nada dice contra la misma. 

Se dio orden para esto al Regente de esta Audiência, y como habia 
muerto, lo hubo de executar el Ministro mas antiguo, que es muy con¬ 
trario; y en fin el otro dia se me entrego toda la Obra, que habia dos 
anos que estaba en la Aduana. 

Si los otros Libros, qui incluio pudiesen tener algun despacho 
en Portugal, particularmente el de la Aguja nautica, por el mismo con- 
ducto podria passar allà algunos exemplares, mientras se me diese 
aviso; y este en papel se daria en peseta y media. 

Considerando, la construccion de esta obra de las Vindicias; los 
contratiempos e infortúnios, que se han ofrecido, y que Dios me ha 
sacado de todo por su misericórdia: veo claramente, que todo es obra 
de Dios, y espero que conducirá para la Causa de el B. Lulio, confiando 
que verè algun efecto em mi vida, de la que, desde 7, Deciembre ven¬ 
cido, ya corro los 82., mediante, como espero, que V. I. rogará à Dios 
por mi; que yo despues de recibida la sobre expresada de V. I, no omito 
su memória en el S. t0 Sacrifício. 

Dios guarde à V. I. m. a. y sirvase V. I. mandarme à su gusto. 
Mallorca y Marzo 13. de 1790. 

111 mo y R.mo g.r R. L. M. de V. I. 

Su mas rendido Capellan 
Ant.° Raym. do Pasqual Monge Cistercieme 

Ill.mo s; D,n p r _ Manuel dei Cenáculo Obispo de Beja. 

Em nota, à margem: 

«Ya en el caxon una caxita con algunas hojas dei Lentisco escrito». 
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ANEXO AO DOC. N.° 24 

D. Joseph Miguel de Flores dei Consejo de Su Mag. d , Alcaide 
de su R. 1 Casa y Corte, Académico de N.° y Secre. 0 perpetuo de la R. 1 
Academia de la Historia. 

Certifico, que entre los Acuerdos de la expresada Real Academia 
que existen en la Secretaria de mi Cargo, hay uno de la Junta cele¬ 
brada en veínte y seys de Junio proximo pasado que es dei tenor siguiente 
:::::«el Ill. mo S. r Director D. n Pedro Rodriguez Campomanes, Conde 
de Campomanes Governador interino dei Supremo Consejo y Camara 
de Castilla, propuso para Académico en la clase de los correspondientes 
al M. R, P. Maestro F. Ant.° Raymundo Pasqual Monge Cisterciense 
dei Reyno de Mallorca, en atencion à ser conocido por su Literatura y 
Obras, asi publicadas, como la que ha escrito, y aprobado la Acade¬ 
mia, tocante à los Varones Ill res de aquel Rey. no y condescendiendo 
la Academia con esta propuesta, acordo su admision en la referida 
clase, y que yo en nombre de este Rey. 1 Cuerpo diese al expresado P. 
M, el aviso correspondiente, y certificacion que le sirva de título en forma. 
En cumplimiento de lo acordado doy la presente firmada de mi nombre 
y autorisada con el sello mayor de la Academia. En Madrid à seys de 
Julio de mil setecientos ochenta y nueve. 

Joseph Miguel de Flores 

Título de Académico correspondiente de la R. 1 Academia de la 
Historia para el P. M. D. n Fr. Ant,° Raymundo Pasqual. 

Titulo dei Libro 

Descubrimiento de la Aguja nautica; de la situacion de la 
America; dei Arte de navegar, y de un nuevo método para el 
adelantam. t0 en las Artes y Ciências. 

Disertacion 

en que se manifiesta, que el primer Autor de todo Io expuesto es el 
Beato Raymundo Lulio Mártir y Doctor Iluminado. 
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Su Autor el P. M.° D. 11 Ant.° Raymundo Pasqual = Indivíduo 
dela R. 1 Academia de la Historia. 

Va dedicada al Ex. rao Gobernador dei Cons. 0 el Conde de Campomanes. 

Nota a las Vindictas mandada por el Consejo. 

«Se permite la venta y uso de esta Obra, aunque impresa fuera de 
el Reyno, por consideracion à que no padesca su Autor los perjuicios, 
que se le ocasionarian de prohibirse su despachos; pero de esta equidad 
no se debe sacar otro credito y autoridad para la Doctrina Luliana, 
que la que antes tenia, quedando sugetas à calificacion qualesquíera 
proposiciones que la merescan, 


DOC. N.° 25 

111 m° y Rev. mo Senor 

Muy Senor mio y venerado Dueno. Por si acaso no ha llegado 
à manos de V. S. I. Ia anterior mia, repito esta, que mas de cerca pro¬ 
mete lo que ofreci en aquella. Segun me han asegurado saldrà de 
este puerto para el de Cadiz, entre el 23. y 24 de el corriente una embar- 
cacion, en que por direccion de D. Geronimo Ribera va destinado à 
los SS. Revina Hermanos y Comp. a un caxon de mi Obra Vindiciae 
Lulliame, con tres diferentes exemplares de Libritos mios, y todo en 
papel. Va dirigido assi, porque la carta de V S. I. de 16. de Enero 
de 1788. me vino por mano dei enunciado D. Jeronimo Ribera, remi¬ 
tida por dichos Revina, y à este por un su Correspondiente de Lisboa. 
La Obra contiene 4. tomos en quarto de papel de marca, y de ella van 
12. juegos. Dos exemplares de La Lactacion Virgínea de mi P. S. n Ber¬ 
nardo: otros dos de el Mens D. Bernardi de immac. B. V. Concep.; y 
seis de otro Libro mio titulado: Descubrimiento de la Aguja nautica 
etc., en que manifiesto, que el B. Lulio fue el primero, que invento la 
aguja; determino el sitio fixo dela America. Este Libro me mereciò, 
sin solicitado, el titulo de Académico de la Real Academia de His¬ 
toria, en la que fue aprobado, y despues en Madrid el ano de 1789. 
impreso y dedicado al gobernador dei Consejo. Como he minorado 
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mucho el precio he puesto doce juegos, que à razon de 6. pesos sencillos 
cada juego son setenta y dos pesos sencillos. Me explico assi, porque 
son diferentes, los que estan interesados en la impresion; pero los demas 
exemplares de mis Libritos los embio de regalo à V. S. I. porque han 
corrido solo de mi cuenta. Yo he costeado la hechura dei caxon, y 
compostura de papeies, à cuio lado va una caxita con hojas de mata 
escrita, y todo està ya en casa de D. Geronimo Ribera, para estar à 
mano quando se lleven à bordo los generos de su negocio. 

Los lances, que, como ya escribi, se han ofrecido, en que los emulos 
dei B. Lulio han intentado suprimir la Obra, han retardado la remesa; 
pero el Consejo ha despreciado sus instancias, y se ha puesto corriente. 
Si los otros Libros, particularm. te el de la Aguja nautica, hubiesen de 
tener algun despacho en Portugal, al primer aviso embiarè el numero, 
que se considerase competente. Ya he embiado algunos juegos de las 
Vindicias à Roma, por que el- fin principal de trabajarlo fue, 
paraque alli se conosca quan injustamente han calumniado al B. 
Raym. (l ° Lulio. 

Dios quiera, que surta algun efecto, y S. M. guarde à V. S. I. m. a., 
como se lo ruego cada dia en el S. t0 Sacrifício; y espero que V. S. I. no 
se olvidará de mi. Mallorca y Abril 16. de 790. 

Ill. mo y Rev. mo S, r 
B. L. M. de Y. S. I. 

Su mas afecto Capellan 

Aní.° Raym. d0 Pttsqual Monge Cister\ se 
lll. mo S. 1 D." Fr. Manuel dei Cenáculo. 



parte II 

BIBLIOGRAFIA CENACULANA 






I 

OBRAS MANUSCRITAS 


1) OBRAS COM DATA 

Dissertação de Fr. Manoel do Cenáculo na opposição às Cadeiras 
da província em 1746. 


nota: 


É um borrão 
na B.P.E., cód. n,° 


autógrafo de Cenáculo, em latim, de 6 fols,, que se encontra 
CXX1X 
1-1 ■ 


Scoti Peripatetici Quadrupl(ic)em Phi(losophi)ae partem Videlicet 
Log(ic)am, Metha(pliisic)am, Phis(ic)am et Ethica(m). Subtiliter 
Magistrantis Verosimilia Dogmata Ac R.P.M. ac Doctore Fr. Emma- 
nuele a Caenaculo. Elucidata Scribente Fr. Yincente à D.N. de Dolo- 
ribus. In D. Petri Collegio. Anno D(o)mini 1749. 

nota: 

O presente Curso de. Filosofia tem para nós especial interesse, visto nos revelar 
a orientação filosófica de Cenáculo, durante o período em que regeu essa Cadeira 
no Colégio de S. Pedro. Conserva-se este Curso, constituído por 3 volumes, na 
B.A.C. (códs. n. 0B 213-v, 214-v e 212-V, referidos por ordem cronológica). Afls. 10 v. 
do cód. 212-v começa a «Pars 1.» Cursus Phil(osophic(i) Universam Artis et Scoti 
Subtilissim(i) Logicam declarans», isto é, começou-se o Curso, como era costume, 
pela Lógica, Teve início esta Parte no dia 31 de Outubro de 1749 (como consta a 
fls. 3 do mesmo vol.) e terminou em 20 de Dezembro de 1750, como se vê no fim 
do cód. cit.. 

Seguiu-se a Metafísica (cód. 214-v) que só sabemos que terminou em 1751, 
Foi depois exposta a Física (cód. 212-v), e finalmente a «Pars 4. a Cursus Philoso- 
phici Ethicam Pertractans», que ocupa apenas 10 fls. É possível que a ausência 
para o estrangeiro que Cenáculo fez, interrompendo este Curso, o obrigasse a supri- 


fà 
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mir boa parte da Ética, tanto mais que este Curso terminou em 20 de Julho de 1752 
(fls. 10 da Parte cít.), data próxima do encerramento daquele ano lectivo, último 
do Curso de Filosofia no Colégio Franciscano de Coimbra. 

Diário da viagem de Cenáculo a Roma, no ano de 1750. 

nota: 

O autógrafo deste Diário de 72 fls, iniciado em 9 de Fevereiro de 1750, encon¬ 
tra-se na B.P.E., cód n.° jj. A indicação deste códice no Catálogo da Biblioteca 

Pública de Évora, organizado por Cunha Rivara, vem errada: «Diário do R.P.M.O.F. 
Joaquim de S. José na Jornada 9 de Fevereiro ao Cap,° G. al de Roma em 1750». 
Já em 1814, Francisco Trigoso indicava, no entanto, esta obra como pertencente a 
Cenáculo, embora depreendamos que a não tenha compulsado, mas apenas dela 
alcançado referências pelo então Bispo Provisor da Diocese de Évora, pois na minu¬ 
ciosa referência bibliográfica sobre a jornada de 1750, Trigoso omite esta obra, que 
somente dessa viagem se ocupa. O actual Director desta Biblioteca, pelo exame 
paleográfico deste documento e pelo conhecimento da identificação da obra, ante¬ 
rior ao Catálogo de Rivara, desfez o manifesto engano, 

Oratio acadêmica habita a Fr. Emmanuele a Caenaculo in collegio 
universitatis in doctoratu Fr. Emmanúelis a Stella die 18 Martii 1751. 

nota: 

É um borrão autógrafo de Cenáculo, de 2 fls., que se encontra na B.P.E., cód. 

_ CXXIX 
n '°—• 

Seimão pregado na Sé de Coimbra, em 8 de Março de 1754. 

nota: 

Este autógrafo encontra-se na B.P.E., cód. n.° 

1-1 

Oratio in laudam Eminentissimi D.D. Josephi Cardinalis Emma- 
nuel, ad Lisbonensis Ecclesiae Patriarchatum evecti, habita Olyssi- 
pone in Ecclesia Dominae Nostrae dos Cardaes, die 26 Augusti, 1754, 

nota: 

Juntamente com uns borrões de um panegírico e de outras orações latinas 
dedicadas ao Patriarca, encontra-se a presente obra na B.P.E., cód. n.° — XX1X . 

Desta obra faz menção, no tempo de Cenáculo, a Gazeta de Lisboa de 5 de 
Setembro de 1754 e Barbosa Machado, na Biblioteca Lusitana. 
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Setmão piegado em 8 de Janeiro de 1758, no Convento de 
N. a SA de Jesus de Lisboa. 

nota: 

Este autógrafo encontra-se na B.P.E., cód. n.° CXXIX - 

Sermão de NA SA das Mercês pregado na Rua Formosa, em 
24 de Setembro de 1762. 

nota: 

Este autógrafo encontra-se na B.P.E., cód n° ^ XX ^ X 

Sermão no último dia do tríduo da Conceição, no Convento de 
Lisboa, em 1762. • 

nota: 

Este autógrafo encontra-se na B.P.E., cód. n.° CX - IX . 

Cumprimentos que fez Fr. Manuel do Cenáculo, celebrando os 
Terceiros Seculares do Convento de Nossa Senhora de Jesus, hum 
fe-Deum em acção de graças pela melhoria do Conde Ministro, no 
dia 12 de Janeiro de 1766. 

nota: 

É um sermão, autógrafo, que se conserva na B.P.E., cód. n.° Começa 

com as seguintes palavras: «Illm.° e Exm.° Sr. - A Provinda da Ordem 3. a persua¬ 
dida do direito, e das obrigações de bom cidadão». 


Diário de Fr. Manuel do Cenáculo Villas-Boas. 


O Diário de Cenáculo — elemento primacial para a História da Cultura por¬ 
tuguesa, como mais de uma vez foi dito — compreende 5 grossos tomos, constituídos 
por maços no formato de fólio, abrangendo o l.° Tomo a época que vai de 1767 

CXXIX 

a Julho de 1780 (B.P.E. cód. n.° ), o II o Tomo até 1784 (B.P.E. cód. 

PYXTY pvvty 

n.° o III. 0 Tomo até 1788 (B.P.E. cód. n,° 10 ), o 4.° Tomo 

j'— lo j—iy 

CXXIX CXXTY 

até 1794 (B.P.E,, cód. n.° e o 5,° Tomo até 1811 (B.P.E., cód. n." 
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Elogio feito ao Illra. 0 e Exm.° Senhor Marquez de Pombal Sebas¬ 
tião José de Carvalho e Mello, Primeiro Ministro e Secretario de Estado 
do Senhor Rey D, José Primeiro. Por Fr. Manuel do Cenáculo da 
Ordem Terceira de S. Francisco. 

nota: 

É um elogio a Pombal, de 12 págs., feito no Convento de Nossa Senhora de 
Jesus de Lisboa, em 1 de Março de 1767. Encontra-se na B.N.L., no Fundo Geral 
de Ms,, cód. n,° 10510. 

Censura que por ordem do Santo Officio fez Fr. Manuel do Cená¬ 
culo ao Appendix do Padre Antonio Pereira à sua Tentativa Theologiti. 

nota: 

A minuta autógrafa desta Censura de 2 fls., datada do Convento de Jesus, 

cxxix 

30 de Março de 1767, encontra-se na B.P.E., cód. n,° ——p. 

Censura que por ordem do Santo Officio fez o Padre Fr. Manuel 
do Cenáculo sobre as obras de Fr. Paulo Serpi. 

nota: 

A minuta autógrafa desta Censura de 2 fls., em parte queimada, está datada 
do Convento de Jesus, 20 de Agosto de 1767, e encontra-se na B.P.E., cód. 

„ CXXVII1 


Relação dos factos... que qualificam a boa administração da Pro¬ 
vinda da O. T, da Penitencia. 

nota: 

Trata-se dum manuscrito, em grande parte da letra de Cenáculo, existente na 
D c „ CXXV111 , „ , 

B.P.E., cod. n.° - 2 _ 3 . A Relação refere-se ao período entre Março dc 1766 e 

Fevereiro de 1777, isto é, desde que Cenáculo foi eleito Provincial da 0. T. em Por¬ 
tugal, até pròximamente à sua retirada da Corte de Lisboa, registando deste modo 
o presente documento a época de influência política de Cenáculo, 

Patente de 16 de Março de 1768 saudando os seus subordinados. 


nota: 

O original desta Patente encontra-se na B.P.E.. cód. n.» 
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Patente de 26 de Julho de 1769 dando certos regulamentos. 

nota: 

O original faia Patente encontro* „ a ^ M „, E™L. 

Patente de 11 de Outubro de 1769 sobre os oficios da espirituali- 
dade no claustro. 

nota: 

O original desta Patente encontra-se na B.P.E., cód, n.° C ™ H 

Allocutio Ministri Provincialis Tertii Ordinis Sancti Francisci 
per Lusitaniam de repetendis pontibus doctrinae quum prafecturam 
deponeret anno 1770. 

nota: 

É uma cópia com retoques da letra de Cenáculo, que se encontra na B.P.E., 
cód.n.°- C í™. 


Patente de 14 de Janeiro de 1770 sobre a verificação do plano 
dos estudos. 


nota: 


O original desta Patente encontra-se na B.P.E., cód. n.° 


CXXVII] 

2-3 


Patente de 30 de Janeiro de 1770 sobre a impressão das obras 
religiosas. 


nota: 

CXXV111 

Encontram-se na B.P.E., cód. n.° 2 _ g , duas cópias desta Patente, uma 
das quais com retoques da letra de Cenáculo. 

Patente de 3 de Março de 1770 sobre o canto de Matinas e 
Laudes. 


nota: 


O original desta Patente encontra-se na B.P.E., cód, n.° 


CXXVIII 

2-5 


18 
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InstrucçEo Particular para o Prelado do Convento e Mestre de 
Noviços e Pedagogo. 

nota: 

Encontra-se esta Imtrucção , assinada por Cenáculo, na B.A.C., cód. n.° 769-v. 
Neste documento se completam as medidas da Patente de 2 de Junho de 1770. 

Lista de Livros que se hão-de ler em o Noviciado, e ordem de 
sua Leitura. 

nota: 

Encontra-se esta resenha, elaborada por Cenáculo, na B.A.C., cód. n.° 769-v. 
Continua, pela natureza das suas disposições, a Patente de 2 de Junho de 1770. 

Patente de 2 de Junho de 1770, sobre o método que os Noviços 
devem observar no Claustro, 

nota: 

Esta Patente encontra-se na B.A.C., cód. n.° 769-v, e foi composta, segundo 
declara Cenáculo, tendo em vista a elevação do nível dos exercícios espirituais do 
Noviciado, que deviam corresponder à mercê régia que permitiu continuarem as 
ordenações na Província de S. Francisco, proibidas em outras ordens religiosas. 

Patente do Provincial (Cenáculo) ao Padre Sarmento, para poder 
meter licenças da Real Mesa Censória o livro Catholico instruído no 
Templo, 

nota: 

É uma Patente de Cenáculo, com a data de 14 de Junho de 1770, que se encon¬ 
tra na B.P.E., cód. n.° . 

Patente de 25 de Junho de 1770 sobre o regimen claustral. 

nota: 

PXWTIT 

O original desta Patente encontra-se na B.P.E., cód. n.° - ~ . 

2 — 5 

Patente de 10 de Setembro de 1770, sobre os estudos da Provinda. 

nota: 

Esta Patente está mencionada no Catálogo de Ttigoso. Supomos tratar-se 
de alguma das Patentes, por nós citadas, sobre a reforma dos Estudos da Província 
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da O. T. de S. Francisco, com a determinação da data que não registámos Salgado 
na Origem e Progresso das Línguas Orientais, pág. 59, refere-se também a este 
Patente. 

Collecção De Varias Censuras Assim Latinas, como Portuguezas; 
como também de Varias Cartas. Tudo composto pelo Exm.° e R.° 
Senhor Bispo de Beja sendo ainda Religiozo desta Provinda da Ter¬ 
ceira Ordem. Fielmente copiadas por Fr. Vicente Salgado Pregador 
Geral, Bibliotecário, Cartorário, e Secretario do Conselho. 

nota: 

As cópias destes composições de Cenáculo constituem um volume de fól* 
não numerado, que se encontra na B.A.C., cód. n.° 172-v. Contém este volume 
muitos elogios e cumprimentos de Cenáculo a Pombal, bom como várias Censuras 
de livros, que alcançaram as licenças de publicação pretendidas; muitas destas Cen¬ 
suras foram publicadas nos respectivos livros, como era costume na época. 

Continuação das notícias eclesiásticas de 5 de Junho de 1771, 
para servir de supplemento à obra de Justino Febronio. 

nota: 

Este manuscrito de 5 fols., que se encontra na B.P.E., cód. n.» 

tem retoques da letra de Cenáculo. Segundo Rivara afirma no Catálogo dos Ms. da 
B.P.E., esta obra foi impressa em Lisboa, na oficina de Manuel Coelho Amado 
em 1771. 

Pastoral sobre as esmolas para os Lugares Santos. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Lisboa, 18 de Dezembro de 1771, encon¬ 
tra-se na B.P.E., cód. n.° — V1 -- 
2 — 4 

Reflexões de D. Fr. Manuel do Cenáculo sobre os compêndios 
de lógica e ethica de Heinecio para uma nova edição, 

nota: 

Estas Reflexões de Cenáculo foram compostas por ordem do Marquês de 

cxxvn 

Pombal e encontram-se na B.P.E., cód. n.° ———; estão datadas de 18 de Janeiro 

de 1775 e vêm juntas à carta de Pombal de 4 de Fevereiro do mesmo ano. Estas 
Reflexões de Cenáculo, de 13 páginas, tem interesse para o estudo da Reforma da 
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Universidade de Coimbra e devem ser analisadas conjuntamente com o Diário de 
Cenáculo desta mesma época, onde o Franciscano expõe os seus juízos sobre o valor 
das obras de Heinecio. 

Cartas do Exm.° Sr. Bispo de Beja para o Rm.° PA M. ( Fr, Plá¬ 
cido de Andrade Barroco. 


Constitui esta correspondência 1 maço, de fól. não numeradas, de cartas autó¬ 
grafas dirigidas por Cenáculo, de Beja, entre Julho de 1776 c Abril de 17 l )8. Encon¬ 
tram-se estas cartas na B.A.C., cód. n.° 802-v, 

Pastoral saudando e admoestando os seus Diocesanos. 


O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 18 de Maio de 1777, encontra-se 


Edital sobre a festa do Coração de Jesus. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 22 de Maio de 1777, encontra-se 

DDC ,, 0 CXXVI1I 

na B.P.E., cód. n.° — —* 

’ 2-4 


Edital sobre a festa do Coração de Jesus. 


A cópia deste Edital, datada de Beja, 30 de Maio de 1777, encontra-se nu 

_ .. n CXXVIJI 

B.P.E., cód, n." —2 -.j-. 


Pastoral sobre os estudos dos ordinandos. 


O original desta Pastoral, datado de Beja, 19 de Junho de 1777, encontra-sc 


na B.P.E., cód. n, n 


CXXVIJI 


Edital sobre a petição de esmolas para o Convento de S, Fran¬ 
cisco de Viana. 
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Pastoral sobre os exercícios dos ordinandos. 

nota: 

O original desta Pastoral, datado de Beja, 8 de Setembro de 1777, encontra-se 

„ CXXV1I1 

na B.P.E,, cód. n.° . . - . 

2 — 4 


Pastoral sobre a leitura do cathecismo nas Parochias, 


nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 28 de Outubro de 1777, encon- 

W11T , ,, CXXVIII 

tra-se na B.P.E,, cod, n.° ——— 

2~4 

Regulamento dos estudos do clero no Bispado. 

nota: 

O original deste regulamento, datado de Beja, 19 de Novembro de 1777, encon- 

t ___ .. CXXVIII 

tra-se na B.P.E,, cód. n,° ^— 

Cartas de correspondência do Exm.° Sr. Bispo de Beja, principia 
em 1781 e acaba em 1778 ordem inversa. 

nota: 

Estas cartas formam um volume, de fól. não numerados, que se encontra na 
B.A.C., cód. n.° 135-v. São, na sua quase totalidade, dirigidas a Fr. Vicente Sal¬ 
gado. Constituem uma resenha miúda, e por vezes íntima, das actividades de 
Cenáculo em Beja, quando Bispo dessa Diocese. 

Edital sobre a transferência dos Carmelitas para Santa Catharma. 


nota: 

O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 2 de Abril de 1778, encontra-se na 

.. „ CXXVIII 

B.P.E., cód. n.° — 

Pastoral sobre a instrucção da infancia, mandando ler aos Paro- 
chos, depois do Evangelho da Missa do Dia, o Catechismo Evangélico 
de que mandava exemplares. 

nota: 

O original desta Pastoral, datado de Beja, 1 de Maio de 1778, encontra-se na 

,, „ CXXVIII 

B.P.E., cód. n.° —• 

2—4 


Edital sobre os documentos dos ordinandos. 

nota: 

O autógrafo deste Edital datado de Beja, 23 de Agosto de 1778, encontra-se 
na B.P.E., cód. n,° 

2 — 4 

Edital estabelecendo em Beja sermões de missão e outros exer¬ 
cidos ecclesiasticos. 

nota: 

O autógrafo deste Edital, datado de 29 de Agosto de 1778, encontra-se na 
B.P.E., cód. n.° 

2—4 

Edital sobre conferencias ecclesiasticas e provas dos ordinandos. 


O autógrafo deste Edital, datado de 30 de Setembro de 1778, encontra-se na 

AJ n CXXVIII 
B.P.E., cód. n.° ———. 

2—4 


Aviso anunciando a visitação da Diocese. 

nota: 

A cópia deste Aviso, datada de 4 de Novembro de 1778, encontra-se na B.P.E., 

,. „ CXXVIII 

cód. n.° —^ 


Edital publicando as indulgências da visitação. 


nota: 


O texto deste Edital, datado de Beja, 4 de Novembro de 1778, encontra-se 

„ CXXVIII 
B.P.E., cód. n.° —j. 


Pastoral dando disposições para o ensino e socorro espiritual das 
gentes rudes, habitantes na serra que divide o Campo de Ourique do 
Algarve. 


nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 8 de Janeiro de 1779, encontra-se 

_ £J „ CXXVIII 
na B.P.E., cód. n.° - 
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Pastoral dando regulamento aos ordinandos e seus instruldores. 


A minuta autógrafa desta Pastoral, datada de Beja, 24 de Agosto de 1779, 
encontra-se na B.P.E., cód. n.° . 


Regulamento sobre os encargos de missas. 


O autógrafo deste Regulamento, datado de Beja, 24 de Agosto de 1779, encon¬ 
tra-se na B.P.E., cód. n.° C ™ IJ . 


Pastoral mandando fazer preces publicas por ocasião da 
esterilidade. 


A cópia desta Pastoral, datada de Beja, 8 de Setembro de 1779, encontra-se 


Officio de 18 de Setembro de 1779 mandando fazer preces publicas 
por occasião da esterilidade. 

nota: 

Este Ofício constitui a continuação do tema da Pastoral do dia 8 desse mesmo 
mês. Deste ofício, porém, encontramos apenas a menção que dele faz Trigoso, no 
Catálogo citado. 


Edital nomeando os cargos das collegiadas. 

nota: 

O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 4 de Outubro de 1779, encontra-se 

,, CXXVIII 
na B.P.E., cód. n.° —=— 


Edital sobre o lugar de Thesoureiro de S. Tliiago. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 12 de Outubro de 1779, encontra-se 
CXXVIII 

na B.P.E., cód. n.° i_é > ' 
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Pastoral sobre preces pela produção dos fructos. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 17 de Novembro de 1779, encon- 
CXVIII 

tra-se na B.P.R, cód. n,° y—y. Nesta obra implora-se a misericórdia divina, 
para obter a chuva necessária para os campos. 

Pastoral de 2 de Fevereiro de 1780, condenando a prática que se 
havia introduzido, de se fazerem os Enterros processionalmente sem 
assistência do Clero. 

nota: 

Trigoso dá notícia desta Pastoral no seu Catálogo, mas desconhecemos onde 
se encontra este manuscrito. 


Pastoral sobre a devoção da Paixão e agonia de Christo. 

nota: 

É o texto manuscrito, datado de Beja, 21 de Agosto de 1780, da Pastoral que 

foi impressa; encontra-se na B.P.E., cód n" CXVIlt 

2-4 * 

Edital sobre certa desinteligência em Mcsscjana. 


nota: 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 28 de Agosto de 1780, encontra-se 


na B.P.E,, cód, n.° 


cxxvm 

2 — 4 


Aviso para n!o enterrarem no côro do Recolhimento da 
Vidigueira, 


O autógrafo óero Aviso, datado cfc Beja, 29 de Agosto de 1780, encontra® 

na B.P.E., cód, n.° .r™L 
2-4 1 


Edital anunciando o princípio da missão. 

nota: 

O autógrafo deste Edi«, d,,,do de Beja, 4 de No«„bro de 1780, eneon- 
tra-se na B.P,E„ cód, n° — AVI11 
2-4 '* 
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! 


Attestado a favor do Dr. José de Oliveira Pinto Botelho 
Mosqueira. 


nota: 


A cópia deste Atestado, datada de Beja, 9 de Novembro de 1780, encontra-se 

B.P.E., cód. n.° - XXVII 1 
2-4 ‘ 



Pastoral persuadindo os exercidos religiosos aos fiéis de S. Thiago 
de Cacem. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 1 de Janeiro de 1782, encontra-se 

cxxvm 

na B.P.E., cód. n.° ■ 2 _^ — 

Edital sobre as novas graças pontifícias. 

nota: 

O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 19 de Março de 1782, encontra-se 
ÇXXVÍÍÍ 

na B.P.E., cód. n.° - 2 _ 4 ""’ 
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Carta de Parabém do Senhor Bispo de Beja ao Eleito de Pekin. 

nota: 

A cópia desta epístola, que se encontra na Bibl. Nac. da Ajuda, cód. 50-1-66, 
n.° 72, fl. l.y v, é datada de Beja, em 12 de Agosto de 1782. 


Pastoral persuadindo os exercícios religiosos aos fiéis de Sines. 


28 S 


Pastoral sobre as novas graças pontifícias. 


nota: 


O autógrafo desta Pastoral,'que foi impressa, é datado de Beja, 28 de Outubro 

cxxvin 


de 1783, e encontra-se na B.P.E., cód. n.° ■ 


2-4 


nota: 

O autógrafo desta Pastoral, datado de Beja, 23 de Agosto de 1782, encon¬ 
tra-se na B.P.E., cód. n.° - CXXVÍIlí . 


Aviso constituindo um procurador na Nunciatura. 

nota: 


O original deste Aviso, datado de 

cxxvm 


na B.P.E., cód, n,° 


2-4 


Beja, 6 de Setembro de 1782, encontra-se 


Carta para o Bispo de Pequim. 

nota: 

A cópia desta carta, que se encontra na Bibl. Nac, da Ajuda, cód. 50-1-66, 
n.° 72, fl. 2 r-7 r, menciona ao fim: Beja, 15 de Dezembro de 1782. 

Alvará porque o Arcebispo de Évora, D. Fr. Manuel do Cenáculo 
Villas-Boas constitue o Bispo de Maranhão seu bastante procurador 
para tomar posse do Arcebispado. 

nota: 

O original deste Alvará e o respectivo termo de posse encontram-se na B.P.E., 

cód. n.o ^™!L. 

24 


Pastoral sobre os estudos dos ordinandos. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, que foi impressa, ó datado de Beja, 22 de Agosto 

de 1783 e encontra-se na B.P.E., cód, n 0 

' 2-4 


Pastoral sobre a religião revelada. 


nota: 


O autógrafo desta Pastoral, que foi impressa, é datado de Beja, 28 de Outubro 


de 1783, e encontra-se na B.P.E., cód. n, D 


cxxvm 

2-4 


Cartas do Bispo de Beja ao P. e Fr. Vicente Salgado. 

nota: 

São cartas autógrafas de Cenáculo, dirigidas a Fr. Vicente Salgado, que se 
encontram num volume de fól. não numeradas, na B.A.C., Cód. n.° 193-v. A cor¬ 
respondência vai de Novembro de 1783 a Junlio de 1789. No mesmo volume, 
encontram-se duas cartas de António José de Oliveira e uma de A. J. Correia. 


Pastoral sobre as ambulas viatorias. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, que foi impressa, é datado de Beja, 25 de Março 

_ ^ cxxvm 

de 1784, e encontra-se na B.P.E., cód. n.° ~ 2 _ 4 — 

Regulamento da collegiada da Cathedral de Beja. 

nota: 

O autógrafo deste Regulamento, datado de Beja, 6 de Agosto de 1785, encon- 
,, ÇXXVtlI 
tra-se na B.P.E., cód. n.° ■ 2 _ 4 — 

Pastoral sobre a confiança na Divina Piovidencia. 

nota: 

O autógrafo desta Pastoral, que foi impresso^é datado de Beja, 15 de Outu¬ 
bro de 1785, e encontra-se na B,P,E„ cód. n.° ———< 
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Pastoral sobre os estudos physicos do clero. 

nota: 

A minuta autógrafa desta Pastoral, que foi impressa, é datada de Beja, 25 de 

Janeiro de 1786, e encontra-se na B.P.E., cód. n.° —— 

2-4 


Pastoral sobre os estudos dos ordinandos. 


A minuta autógrafa desta Pastoral, datada de Beja, 21 de Novembro de 1786, 

encontra-se na B.P.E., cód. n,° ííi. 

2-4 


Edital sobre a Irmandade de Nossa Senhora do Pé da Cruz. 


A minuta autógrafa deste Edital, datada de Beja, 23 de Janeiro de 1787, encon¬ 
tra-se na B.P.E,, cód. n." -Q™!. 

2-4 


Disposições sobre estatísticas. 


A cópia destas Disposições, datada de Beja, 6 de Abril de 1787, encontra-se 

na B.P.E,, cód. n.« CX - VÍ . U . 

2 — 4 


Circular com certos pontos para os padres responderem. 


A cópia desta Circular, datada de Beja, 3 de Setembro de 1787, encontra-se 

na B.P.E., cód. n.» ^2™. 

2-4 


Edital estabelecendo uma associação para cuidar da cathequiza- 
ção infantil. 


A cópia tatEMiu. de Beja, 3 de Setembro de 17«7, encontra.» na 
B.P.E., cód, n.° 

2 — 4 
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Edital sobre os requisitos dos ordinandos. 

nota: 

A cópia deste Edital, datado de Beja, 3 de Setembro de 1787, encontra-se na 
B.P.E,, cód. n.° 

2—4 ' 

Atesttação original do Bispo de Beja (Cenáculo) confirmando o 
exposto no Memorial de Fr. Constantino de Portalegre. 

nota: 

Este manuscrito tem a data «Pace Julia, die IX septembris 1787», e encontra-se 

na B.P.E., cód. n.° -ff... 

2-16 

Pastoral sobre a justiça cristã. 

nota: 

A minuta autógrafa desta Pastoral, que foi impressa, é datada de Beja, 2 de 

ryyvTTI 

Janeiro de 1788, e encontra-se na B.P.E., cód. n,° — •—j— 

Attestação de cohabitação illicita entre cunhados, para obterem 
dispensas para casar. 

nota: 

A cópia deste atestado, datado de—Julio Pacense civitate die VI rnartii, 
CXXVI1I 

1788 — encontra-se na B.P.E., cód. n.° j— 


Edital suspendendo o processo do prior de Santo Aleixo. 


A cópia deste Edital, datada de Sines, 26 de Agosto de 1788, encontra-se na 

CXXVIII 
Í.P.E., cód. n.° — t— 


Cartas escritas por Cenáculo que se encontram na Biblioteca Pública 
e Arquivo Distrital de Évora. 


nota: 

Estas cartas são borrões autógrafos de Cenác lo, ou da letra do Fr. Vicente 
Salgado mas com retoques de Cenáculo. A muitas falta-lhes o nome do destina- 
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, . „ . , „„ ,, cxxvm 

tário ou a data. À correspondência ate 1789 encontra-se no cod. n.° ; 

cxxvm 

de 1790-1809 no códn.°-y—^-; c a correspondência sem data encontra-se 

cxxvm 

num maço, cód. n.° —^—yp Cunha Rivara, no Catálogo dos Manuscritos da 

Biblioteca Pública Eborense, 1850, Tomo it, p. 332, faz menção de algumas dessas 
cartas, entre as quais notamos, pelo seu interesse histórico, as que Cenáculo 
escreveu a Pombal. 


Edital sobre as conferências ecclesiasticas. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, Abril de 1789, encontra-se 

rJ cxxvm 

na B.P.E., cod. n.° — 

2 — 4 


Edital sobre as procissões públicas. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 12 de Julho de 1789, encontra-se 

DDC ,, „ cxxvm 

na B.P.E., cód. n.° ——-—. 


Edital estabelecendo a côngrua na parochia de Troia. 


A minuta autógrafa deste Edital, datada de Beja, 19 de Setembro de 1792, 

encontra-se na B.P.E., cód. n.° I. 

2 — 4 


Edital sobre preces pelo futuro parto da Rainha. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 8 de Dezembro de 1792, encontra-se 

na B.P.E., cód. n.° - CXXV11Í . 

2' 4 


Pastoral sobre a guarda de domingos e dias santos. 


CXXVHi* deSta PaSt0ra1, clatada de Be -* a ’ 1793, cncontra ' se na B.P.E., cód. 
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Edital sobre fábricas das collegiadas de Beja. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 1 de Janeko de 1793, encontra-se 

„ cxxvm 

na B.P.E., cod. n,° --—— 

2 — 4 


Edital nomeando fiel para a câmara ecclesiastica. 


A cópia deste Edital, datada de Beja, 31 de Março de 1793, encontra-se na 

T>DF ij 0 CXXVIU 

B.P.E., cód. n.° ~ 2 ~ 4 — * 


Edital sobre o culto divino na Cathedral. 


O original deste Edital, datado de Beja, 30 de Setembro de 1793, encontra-se 

_ ,, „ cxxvm 

na B.P.E., cod. n.° —y—y— 


Edital mandando inquirir do Prior de Cuba. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 7 de Abril de 1794, encontra-se na 

, , n cxxvm 

B.P.E., cód. n.° - 2 _ 4 — 

Edital sobre o bom desempenho do Clero nas Conferências eccle¬ 
siasticas. 


O autógrafo deste Edital, datado de Beja, 27 de Maio de 1794, encontra-se 

cxxvm 

na B.P.E., cod. n.° 2 _ 4 ~- 

Carta a António Ribeiro dos Santos, acerca de livros que offerece 
para a Biblioteca Nacional de Lisboa. 


É a presente carta um dos mais belos testemunhos da elevada abnegação de 
Cenáculo, traduzida na importância das doações da sua livraria particular e tendo 
em vista os interesses superiores da cultura do espirito. Esta carta de Cenáculo, 
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da qual a B.N,L, conserva uraa cópia, no Fundo Geral dc Ms., cód, n.° 8549, está 
datada de Beja, 9 de Dezembro de 1796 e foi escrita em resposta a uma carta de 
António Ribeiro dos Santos, datada de 5 de Dezembro de 1796. 

Carta do Bispo de Beja ao Arcebispo de Évora sobre a sagração 
da igreja da Serra de Ossa. 

nota: 

É a carta que Cenáculo enviou ao Arcebispo de Évora, Botelho de Uma, datada 
de Agosto de 1798: existem duas cópias desta carta, bem como da resposta do Arce¬ 
bispo a Cenáculo, na B.N.L., Ms. n.° 6293, fls. 229 e na B.P.E., cód. n." CXXX 
a pág. 184. 


Promemorias particulares da sagração do Mosteiro da Serra de 
Ossa, officiada pelo Ex.»° Sr. D. Fr. Manuel do Cenáculo, Bispo 
de Beja. 

nota: 

CVin tÍtUÍ Um VOlUme de 38 f ° lhaS ’ quo se cncontni na B.P.E., cód. 
n, ° f“—30 com a cIata tle 1 de Setem bro de 1798. 


Termo da consagração da igreja da Serra de Ossa, pelo Bispo de 
Beja no impedimento do Arcebispo de Évora. 


Encontra-se uma cópia deste documento, datada de 1 de Setembro de 1798, 

em latim e sobre pergaminho, na B.P.E., cód. n » C IX „ o a 

2 - 11 ’ 


Attestado De moribus a favor de Manuel do Cenáculo Castello 
Branco. 


O autógrafo Atestado, datado de Beja, 13 de Março de 1800, 


na B.P.E., cód. n,° — 


CXXVIII 


cncontra-sc 


Attestação passada a favor do Cabido de Évora, sobre seus racre- 
cimentos e mais partes, 
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A minuta desta Attestação encontra-se na B.P.E., cód. n.° , 

Memória dos trabalhos que sofreo o Sr. Arcebispo d’Évora desde 
a invasão dos Francezes naquella Cidade. 


Esta Memória, acusada no Catálogo de Trigoso, encontra-se na B.P.E, (des¬ 
conhecemos a cota do ms.), e foi mais tarde publicada por Gabriel Pereira, no Manue- 
linlio d Évora, ano iti, n.° 119 e seg., e reeditada pelo Município de Évora, em opús¬ 
culo com o seguinte título: Memória Descriptiva do Assalto, Entrada e Saque da 
Cidade de Évora pelos Francezes, em 1808 — Évora, 1887. 


Carta de sentença transferindo certa pensão do Bispado de Beja 
para o de Eivas. 


É uma carta, encerrada pelo notário apostólico, mas sem o selo nem assinatura 
do Arcebispo, datada de Évora, em 16 de Abril de 1808; o original deste documento 

encontra-se „a B.P.E., M. 


Carta Pastoral aos diocesanos de Évora, 


Ms. do A.N.T.T., Livraria, 2157. 

É cópia cia pastoral, datada de Évora, em 20 de Maio de 1808, e que começa: 
«Devo à Nossa Igreja Lume de Instrução Religiosa, porquanto delia são, e a ella e 
a seus obséquios pertencem os instantes que ainda tenho de vida em longa e traba¬ 
lhada idade...». 

No fim: «Na Impressão Imperial e Real = Por Ordem do Governo. — Copiada 
segundo o Original, por Fr. Ignácio de S. ta M. ft dos Anjos». 

1808, Julho 30. Da pacem, Domine, in diebus nostris. D. Fr. 
Manoel do Cenáculo Villas-Boas etc. A todos os Fieis desta nossa 
Dioceze, Saude e Benção em Jesus Christo. 


Uma cópia desta Pastoral encontra-se na B.N.L., Fundo Geral n.° 1470, a 
fls. 192-193, 

Encontra-se também outra cópia na Biblioteca de Manisola, cód. n,° 30, 11. 
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Nesta Pastoral recomenda Cenáculo a aceitação pacífica do invasor, as tro¬ 
pas do «invencível Napoleão». 


1808, Agosto 6. D. Fr. Manoel do Cenáculo Villas-Boas por Mercê 
de Deos Arcebispo Metropolitano de Évora, etc. 

nota: 

Esta Pastoral foi escrita, como a de 30 de Julho, sob a Invasão Francesa e 
continua a mesma preocupação de Cenáculo em promover, quanto possível, as boas 
relações entre os invasores e as populações locais: proibe o uso de armas ao clero, 
regular e secular, da sua Diocese, mandando depo-las no Deposito Publico. 

Existem duas cópias desta Pastoral, na B.N.L., Fundo Geral n.° 1470, fls. 194- 
-196, e na Biblioteca da Manisola, cód. n.° 30,11. 

Começa com as palavras: «Em quanto o meu género de vida». 


Pastoral de 8 de Setembro de 1808. 

nota: 

Conserva-se esta Pastoral, datada de 8 de Setembro de 1808, na Biblioteca 
de Manisola, cód. n.° 30, 11. 

Segundo o Visconde da Esperança, no Catálogo dos Principaes Mamscriptos 
de Livram do Visconde de Esperança, Évora, 1897—a referida Pastoral está inédita. 
Começa com as palavras: «Salvo dos fataes destroços». 


Provisão de 19 de Outubro de 1808, nomeando Mestre de Ceri¬ 
mónias da Sé, o Padre Manuel Carlos da Silva. 


nota: 

O original desta Provisão encontra-se na B.P.E., cód. n.° 


cxxvm 

2-4 


Pastoral de 2 de Fevereiro de 1809. 

I 

nota: 

Conserva-se esta Pastoral de Cenáculo, datada de 2 de Fevereiro de 1809, 
na Biblioteca de Manisola, cód. n.° 30,11. Começa com as palavras: «No exame j 

dos Tempos». ’ 

Pastoral de Abril de 1811, saudando os seus diocesanos depois 
de ser restituído a eles, salvo dos perigos que correra na desgraça 
de Évora. 


nota: 

cxxix 

Encontra-se o original desta Pastoral na B.P.E., cód. n.° -j— jj-• Constitui 

esta extensa pastoral um volume de 4.°, e segundo a informação que o Bispo Eleito 
Provisor deu a Trigoso, a obra estava pronta para a impressão. 

Pastoral de 21 de Setembro de 1811, pela qual ha por bem instituir 
huma Biblioteca publica na Cidade de Évora, e dar-lhe regulamento. 

nota: 

Esta Pastoral é citada por Trigoso, no seu Catálogo e por Inocêncio no Dicio¬ 
nário Bibliográfico. 

Edital da junta das décimas e contribuições do Arcebispado annun- 
ciando a arrematação de certas rendas. 

nota: 

O original deste Edital, datado de Évora, 7 de Março de 1812, encontra-se 

cxxvm 

na B.P.E., cod, n.° —^— 4 — 


Alvará nomeando deputado ecclesiastico do depósito público 0 
Bispo Coadjutor. 


nota: 


A cópia deste Alvará, datada de 15 de Dezembro de 1813, encontra-se na 


B.P.E., cód. n.° 


cxxvm 

2-4 


Certidão de visita aos oratórios particulares de Extremoz, passada 
nesta villa em 10 de Julho de 1822. 


nota: 

Trata-se do original que 


se conserva na B.P.E., cód. n. 


cxc 

2 - 10 ' 


2) OBRAS SEM DATA 

Ao P. Fr. José Malachias, frade dominico, pregando na festividade 
da Academia Real um escandaloso e abominável sermão, contra a fé 

pia do mysterio da Conceição Immaculada da sanctissima Virgem Maria. 
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nota: 

Esta sátira dirigida a Fr. Malaquias está enquadrada na polémica sobre a 
Imaculada Conceição, a que aludimos no nosso trabalho. 

A Tradição popular atribula a sátira a Cenáculo, e Inocêncio transcreveu as 
décimas de uma cópia que possuía (in Dic. Bibl. 0 , 1 .» ed. T. iv, p. 430 e 431) por 
as considerar «um documento não de todo desprezível para a nossa história litteraria». 


Appenso segundo, sobre o estudo da Província da Terceira Ordem. 


nota: 


Trata-se duma cópia, com retoques da letra de Cenáculo, existente na B.P.E., 


cód. n.° 


CXXVIII 
.2-5 ' 


Cartas e correspondência com o Desembargador António Ribeiro 
dos Santos. 

nota: 

Com esta epígrafe, encontra-se na B.A.C., cód. n.° 261-v, um maço de corres¬ 
pondência dirigida por Cenáculo a Antonio Ribeiro dos Santos. Tem esta corres¬ 
pondência especial interesse, nos aspectos respeitantes às doações de livros e cul¬ 
tura bibliográfica de Cenáculo. 


Cartas sobre a literatura portuguesa do séc. xvm até 1755. 

nota: 

Pertence a Cenáculo apenas a primeira das Cartas, autógrafo de 3 folhas, que 

fVVTV 1 

se encontra na B.P.E,, cód. n.» Começa com as seguintes palavras: «Sou- 

beste da minha curiosidade». 


Discurso na abertura da aula de Geografia, novamente erigida 
na cidade de Évora. Por D. Frei Manuel do Cenáculo. 

nota: 

Trata-se de uma cópia da obra autógrafa, como refere João Rosa em Alentejo 
à Janela do Passado, Fase, ir, em nota da pág. 35, e encontra-se na Bibl. de Manisola 
cód, n.° 30, 11. 

Collecção de Algumas Cartas Familiares do Exm.° e Rem.° Bispo 
de Beja - Do Conselho de S. Magestade, Mestre e Confessor do Prin- 
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cipe Nosso Senhor, Prezidente da Real Meza Censória, e da Junta 
do Subsídio Literário. 

nota: 

Constituem estas cartas dois volumes, de fls. não numeradas, que se conser¬ 
vam na B.A.C., códs. n . 08 200-v e 201-v, Algumas das cartas, bem como as res¬ 
pectivas respostas dos seus destinatários encontram-se repetidas nestes dois volu¬ 
mes. Estas cartas de Cenáculo foram copiadas por Fr, Vicente Salgado. 

Comentário à Epístola de S. Judas. 

nota: 

É uma minuta de Cenáculo, que começa com as palavras —Ubi primum 

CXXIX , 

Pacensi sacerdotio auctus — e conserva-se na B.P.E., cód. n.° - j __ j— oegunuo 

o Bispo Eleito Provisor que forneceu os elementos bibliográficos a Trigoso, esta obra 
foi projcctada por Cenáculo quando da sua sagração de Bispo, no dia dos Após¬ 
tolos S. Simão e Judas. A obra ficou incompleta, em borrão com muitas emendas, 
entrelinhas e chamadas. 


Comentário à vida de S. Sisenando, 


nota: 

É 

cód. n.° 


uma minuta autógrafa de Cenáculo, que se encontra na B.P.E,, 
CXXVIII 
.2-5 


Constituições do bispado de Beja, dadas por D. Fr. Manuel do 
Cenáculo. ■ 

nota: 

São minutas autógrafas de Cenáculo que se encontram na B.P.E., 

,, CXXVIII 
cod. n.° —jzy - ' 


De Scientia Dei, de Gratia, et de Conceptione a Fr. Emmanuele 
a Cenáculo. 


CXXVIII 


mi rpp fY)d n° ~ —> dc 30 folhas, o 

Encontra-se este autógrafo na B.P.E,, ooa. n. ^ _ 3 
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Desenhos e monumentos pertencentes à Vida de S. Sisenando. 

nota: 

A importância destes documentos foi já salientada por vários arqueólogos 
e designadamente a ela nos referimos, no decorrer deste trabalho, Constitui um 

CXXIX 

volumoso maço, que se encontra na B.P.E., cód. n.° -.—.■ 



Elogio, memórias e estudos do Padre Dr. Fr. Joaquim de S. José 
Pimenta, da Ordem Terceira de S. Francisco, e litteratura de seus dias. 

nota: 

Trata-se dum manuscrito da B.P.E., cód, n,« com letra de 

Fr Vicente Ferreira e retoques do Cenáculo, segundo declara Cunha Rivara, no 
Catálogo dos Manuscrios desta Biblioteca. Rivara publicou no Panorama de 
1843 e 1844 ( 2,0 e 3." volumes da n Série) excertos desta obra, com os títulos: 
«Ebgio ou Estudos do P. Dr. Fr. Joaquim José Pimenta, da 0. T. de 
S, Francisco, e Literatura de seus dias» e «As letras na 0. T. de S. Francisco em 
Portugal» e «As Artes, As Lettras e as Sciencias Em Tempo D’E1-Rei D João V» 
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Epigramas latinos de Fr. Manuel do Cenáculo, Arcebispo de 
Évora, etc. 


Estes autógrafos encontram-se na B.P.E., cód. n.° 


Epitaphio do Principe D. José. 


Este epitáfio, em latim, do discípulo de Cenáculo, tem muitas variantes da 
CXXIX 

letra deste. Encontra-se na B.P.E., cód. n.° —j—j— 


Estatísticas ecclesiásticas do Arcebispado de Évora. 


CIX . CXXIX 

Estes manuscritos originais encontram-se na B.P.E., n.°‘ 1 e 2 —11 ' 


Excellentissimo et Reverendissimo Episcopo Castrensi S. Epis- 
copus Pacensis. 


É uma carta que Trigoso aponta no seu Catálogo, versando sobre os erros 
do tempo e causas da perseguição do Bispo de Castres, densa de considerações teo¬ 
lógicas e políticas. Deste Bispo francês, Jean Marc de Royère, sabemos que man- 
teve relações com Cenáculo, através de 6 cartas que se encontravam na B.P.E., cód, 
n o CXXV11 era que o Bispo de Castres descreve, entre outros assuntos de interesse, 
o estado"da França no começo da Revolução e a propagação das ideias dos Falsos 
Filósofos por toda a Europa. 

0 mesmo Prelado, em carta dirigida a Cenáculo, datada de Alcobaça, 24 
Janeiro de 1795, comunica-lhe ter recebido uma sua carta pastoral, possivelmente 
esta a que nos estamos referindo. 


Exercidos espirituais por D. Fr. Manuel do Cenáculo; Arcebispo 
de Évora. 


Este autógrafo encontra-se na B.P.E., cód. n.° 
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Extratos de cartas, pareceres, sobre estudos e cânticos, de Cenáculo. 

nota: 

São recortes que se encontram numa Miscelânea, da B.N.L., ms. n.° 8.549. 

Formulário dos visitadores do Bispado de Beja. 

nota: 

A cópia deste Formulário encontra-se na B.N.L., cócl. n.° 8.549. 

História da Província da Terceira Ordem. 

nota: 

É um borrão autógrafo de Cenáculo, que se encontra na B.P.E.. cód 
n CXVIII 
n ' 2 — 5 ‘ 

História da Vida do Dr. Fr. Joaquim de S. José Pimenta. 

nota: 

É uma minuta autógrafa que se encontra na B.P.E. cód n° CXXVÍIÍ . 

■ * ' 2 — 5 

Segundo a informação que o Bispo Eleito Provisor deu a Trigoso, Cenáculo teria 
desistido de completar esta obra quase concluída, preferindo incluir as principais 
notícias da vida do seu Mestre na História do restabelecimento das Lettm na Ordem 
Terceira de S, Francisco, que publicou nas Memórias Históricas e Áppêtidix. 


Informação do Bispo de Beja, ao Ministro de Estado, àcerca das 
intrigas no Conservatório da Vidigueira, em 1780. 

nota: 

Este manuscrito conserva-se na B.P.E., cód no CXXIX 
' ‘ 1-17* 

Informação que d» o Rev.° Bispo do Beja sobre a Pesaria da 
Villa Nova de S. 0 António ao Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos o Ex,”»° D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho. 

nota: 

»" Í PÍ1 W “ aSÍ ° * BNX " “ «***» * » 

í! “ V, . “ p,,> dos papéis de CmM °. i"“* wla colocção, 

fo Kn feitas por José A»Scto da Costa e Si. Este documento confim im« 
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tantcs elementos de carácter histórico-económico, para o estudo das pescarias de 
V. R. de S> António, relacionadas com a acção do Governo de Pombal, como é 
sabido. 

lnstrucções sobre uma recolhida no Conservatório de Moura, 


CXXVHI 

O autógrafo destas lnstrucções encontra-se na B.P.E., cód. n.° —^^ - 

Mappa das igrejas, beneficios e conventos da jurisdição do Arce¬ 
bispo de Évora, 


incontra-sc este manuscrito na B.P.E., cód. n. 


Mappas dos rendimentos das confrarias do Arcebispado em 1811, 

nota: 

CIX 

Estes manuscritos encontram-se na B.P.E., cód. n.° jZZiQ 

Methodo que hão-de observar na Ordem Terceita de S. Francisco 
as disposições do curso Phílosophico e Theologico, 


Existem duas cópias deste texto, uma das quais com retoques da letra de Cená- 

, , i „ cxxvm 

culo, na B.P.E., cód. n,°-r— 


Minutas de pastoraes de Cenáculo. 


Sao muitos borrões de pastorais, sem data, que se conservam na B.P.E. e com- 

cxxix cxxvm 

preendem um maço de 4.°, Cód. n,° ■ ■ ^ ^ e outro de foi., cócl, n,° —^ .■ 


Minuta para se formalizar o methodo dos estudos que se ha de 
praticar na Provincia da Terceira Ordem por Fr. Manuel do Cenáculo. 


É uma minuta autógrafa, de 7 folhas, existente na B.P.E., Cód. n.° 
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Necrologium Provinciae Tertii Ordinis Portugaliae, Seraphici 
P.N. Divi Francisci ; sive Calendarium Lucianum reformatum in quo 
ad usum chori recensentur nomina defunctuorum fratrum, et insignio- 
rura. benefactorum praefatae Provinciae; ab uno ejusdem familiae 
et nationie. 

nota: 

Esta obra encontra-se na B.P.E,, cods. n, 0B - —~e —j—~j—» e já foi 

mencionada por Barbosa Machado, Inocêncio .Trigoso e pelo seu próprio Autor, nas 
Memórias Históricas, pág, 206. Segundo as informações que o Bispo Eleito Provi- 
sor deu a Trigoso e que este utilizou no seu Catálogo, esta obra de Cenáculo teria 
ficado incompleta. 


i 

í 


Noticia de Orosio por D. Fr. Manuel do Cenáculo. 


nota: 

Encontra-se este manuscrito na B.P.E., cód. 


cxxyiii 
1-3 " 


- 



Noticia do principio da religião cristã no Congo. 

nota: 

cxxix 

O autógrafo desta obra, de 4 folhas, encontra-se na B.P.E., cód. n.° -j—j—. 

Oratio in doctoratu Fr. Joachini A Domina Nostra de Guadalupe 
tertii ordinis, habita a Fr. Emmanuele a Caenaculo. 

nota: 

É o borrão de uma oração de Cenáculo, de 3 pág., que se encontra na B.P.E., 

.. CXXIX 
cód, n,° ——j-. 

Oratio pro optimis studiis habita apud patres lusitanos tertii ordi¬ 
nis Divi Francisci a praefecto totius congregationis in aula Domus 
Olissiponensis die 20 januarii 1770. 


nota: 
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Panegyris in festo Beatissimi P.N. Francisci. 

nota: 

É um borrão autógrafo, de 5 pág., dum sermão que Cenáculo compôs em honra 

CXXIX 

de S. Francisco e que se encontra na B.P.E,, cód. n.° -y—p 

Pastorais do Exm.° e Rm.° Bispo de Beja, 

nota: 

Constitui um volume de cópias das obras de Cenáculo, antes de alcançarem 
a sua forma definitiva. Conforme declara Fr. Vicente Salgado, foi. 1, v.: «Estas 
Pastoraes copiava eu em Beja por mandado daquelle Prelado para vire(m) as licen¬ 
ças; e mudando-se, e accrescentando-se muita mais matéria, se fazião novas cópias, 
que se imprimião» —. Neste vol, que se conserva na B.A.C., cód. n.° 122-v, podem-se 
encontrar muitos textos, depois integralmente publicados, da Pastoral «Confiança 
na Divina Providência», e «Cuidados Literários». 


Pensamentos sobre o Christianismo e S. Judas. 

nota: 

CXXIX 

Este autógrafo, de 15 fols, encontra-se na B.P.E., cód. n.° -y—p 

Rei Speculativo - Scoticae varia, et curiosa specimina. 

nota: 

Barbosa Machado na Biblioteca Lusitana refere-se a esta obra; Trigoso, ser¬ 
vindo-se da informação que lhe deu o Bispo Eleito Provisor de Évora, afirma que 
ficou incompleta. 

Seis folhas avulsas, que pertencem à versão latina de uma Patente 
de Cenáculo, sobre a Direcção e Estudos do Noviciado. 

nota: CXI 

Encontra-se este manuscrito na B.P.E., cód. n.° ^zriij’ n, ° 6 ' Aletra 6d ° 
p.o António Pereira de Figueiredo. 

Serie chronologica das diligencias principaes que praticou Fr. 
Manuel do Cenáculo, sendo Provincial, para extinguir as perturbações 
da sua Provinda da Terceira Ordem. 
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nota: 

É uma minuta autógrafa, que se encontra na B.P.E., cód. n.° 


CXXVII1 
2 — 5 


Sermão de Nossa Senhora das Mercês. 

nota: 

Este sermão, autógrafo, subordinado ao tema Extollens vocem quaeclam mulier 

cxxix 

de turba dixit: etc., Lite., 11. encontra-se na B.P.E., cód. n.° ———. 

Sermões do Rm.° Fr. Joaquim de S. José e do Exm.° e Rm.° Snr. 
Bispo de Beja. 

nota: 

Trata-se de um volume de foi, mão numeradas, onde estão reunidos os borrões 
dos sermões que tanto Fr. Joaquim de S. José como Cenáculo preparavam. Encon¬ 
tra-se esta colecção de minutas na B.A.C., cód. n.° 174-v. No fim do volume, está 
apenso um índice apologético e ascético, possivelmente auxiliar da memória do ora¬ 
dor, de que desconhecemos a autoria. 


Sermão na festa que fez a casa dos 24 de Lisboa, em acção de gra¬ 
ças por El-Rei ter ficado incólume dos tiros que lhe dirigiram. 


Este sermão de 8 folhas, apresenta duas variantes de forma; conserva-se nr 

n () p ,, . CXXIX 

B.P.E., cód. n.° —- 


Sermão, tendo por tema «Et vos testimonium perhibebitis guia 
ab initio mecum estis-Joan, Cap. 13.-». 

nota: 

É um borrão autógrafo, de 7 folhas, do sermão que Cenáculo compôs em latim 

e que se encontra na B.P.E., cód. n,° ——. 

2-5 


Tratado historico do Ministério do Púlpito por D. Fr. Manuel 
do Cenáculo. 

nota: 

É o original da obra que apareceu impressa em 1770, com o título Memórias 
Históricas do Ministério do Púlpito. Cenáculo deve ter hesitado entre o título do 
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original e o da obra impressa, pois aparecem várias referências no seu Diário à com¬ 
posição daquela obra, atribuindo-lhe umas vezes a designação de Tratado e outras 

a de Memórias. Encontra-se esta obra na B.P.E., cód. n.° CXVIJJ . 

. O O 


Versão Latina da Disposição Quarta do Provincial da Ordem 
Terceira. 


Encontra-se a versão desta Disposição de Cenáculo, na B.P.E., cód. 
n '° 2 — 10 ’ n '° ^ ^ k tra ® • P- António Pereira de Figueiredo. 

Versão Latina da Patente sobre a execução do Plano dos Estudos 
da Ordem Terceira. 


É a versão latina da terceira das Disposições do Superior Provincial de Cená- 

cxi 

culo, e encontra-se na B.P.E., cód. y-y-, n.° 3. A letra é do P. António 
Pereira de Figueiredo, 


Versão Latina da Patente sobre as virtudes que se devem praticar 
no Claustro. 


É a versão latina da primeira das Disposições do Superior Provincial e saiu 
impressa com o original português do Cenáculo, em 1790. A letra desta versão, 

cxi 

que se encontra na B.P.E., cód. n.° 2 _ 1() , n.° 1, é de António Pereira de 
Figueiredo. 


Versão Latina da Patente sobre as virtudes que se devem praticar 
no Claustro. 


Esta versão, que se encontra na B.P.E., cód. y2L,n.» 2 , foi publicada na 

segunda das Disposições do Superior Provincial , A letra é do P, António Pereira de 
Figueiredo. 


Versão Latina da Patente sobre o verdadeiro systema de Theologia 
que se deve seguir na Provinda da Ordem Terceira da Penitencia. 
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II 


OBRAS IMPRESSAS 

1) OBRAS PUBLICADAS DURANTE A VIDA DO AUTOR 

Conclusiones Philosophicas de utriusque Proemialibus, Philo- 
sophiae, scilicet in communi, et Logicae, necnon de Entibus rationis, 
et Universalibus in communi, ad mentem Scoti, Doctoris Mariani, 
ac subtílis. Praeside Fr. Emmanuele a Caenaculo. Conimbricae: 
Ex Typogr. Antonii. Simoens Ferreira, Univers. Typogr. Anno 
Domini 1747. 

nota: 

Estas conclusões das teses de Filosofia, defendidas em 1747 no Colégio de 
S. Pedro de Coimbra, têm interesse para o estudo da posição filosófica de Cenáculo 
nos primeiros tempos da sua vida de religioso. Têm 5 páginas de foi.. 

Conclusiones Logico-Metaphysicas de Antepraedicamentis, et 
Praedicamentis, juxta Venerabilis, Mariani, subtilísque Doctoris Incon¬ 
cussa dogmata. Praeside Fr. Emmanuele a Caenaculo, Artium Lec- 
tore-Conimbricae: Ex Typogr. Antonii Simoens Ferreira, Univers. 
Typogr. 1748. 

nota: 

Do interesse destas Conclusões, de 5 páginas, se poderá afirmar o mesmo que 
referimos em relação às do ano anterior. 

Speciosissimae Sui Factoris Genitrici Mariae Sanctissimae Sine 
Macula Conceptae Conclusiones Fhilosopho-Tlieologicas De Creatione 
Mundi Juxta veridicam, & irrefragabilem doctrinam Subtilis, ac Mariani 
Doctoris Praeside Fr. Emmanuele a Caenaculo, Artium Lectore, Sus- 
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tentaturus offert Fr. Emmanuele À Nazareth In Divi Petri Collcgio 
Tertii Ordinis die hujus mensis vespcre Rogabitur: Probet ne; metu- 
phoricos fuisse raundi genitales dies; adesse scilicet, quando prue- 
parabantur Caeli, Beatissirciam Virginem, cum sexta post die tunc 
primo creata fuerit humana natura? Conimbricae: Ex Typogr. Antonii. 
Simoens Ferreira, Univers. Typogr. Anno Domini 1749. 

nota: 

Esta tese é extremamente rara. O único exemplar que conhecemos encontra-se 
na B.P.E., A problemática desta tese é ainda a tradicionalmente versada pela Escola 
Franciscana. Defende-se a doutrina do «Doutor Subtil» c ataca-se Aristóteles, 
no § 2: «Negamus, Mundus non fuit produetus abaeterno,ut existimuvit Aristóteles 
7 Phys., lib. I». 

Conclusiones Philosophicas Critico-Rationalcs dc Historia Logi- 
cae, ejus Proaemialibus, Ente rationis, et Universalibus in eommuni, 
ad mentem V. Scoti, D, Mariani, ac subtilis. Praeside D. Fr. Emma¬ 
nuele a Caenaculo, Artium Lectore. Conimbricae: Ex Typogr. in 
Regio Artium Cellegio Societ. Jesu, 1751. 

nota: 

Já tivemos ocasião, no presente trabalho, de acentuar, dcsenvolvklamente, 
a importância destas teses de Cenáculo, de 7 págs., sobre a História da Lógica. 

Advertências Criticas e Apologéticas sobre o juizo que nas maté¬ 
rias do B. Raimundo Lullo formou o Dr. Apollonio Philomuso, e com- 
municou ao publico em a respota ao Retrato de morte-cor, que contra 
o auctor do Verdadeiro Methodo d'estudar escreveu o reverendo D. Ale- 
thophilo Cândido de Lacerda. Satisfaz-se de passagem aos auctores 
em cujo testamento se fundou o dr. Apolionio. Coimbra, na Typo- 
grafia de António Simoens, mdcclii. 

nota: 

Esta obra, de 122 páginas, foi também editada, no mesmo ano de 1752, em 
Valença, nas oficinas de Vicente Baile, segundo refere Barbosa Machado na Biblio¬ 
teca Lusitana. Das intenções dc Cenáculo ao pretender, com este livro, reintroduzir 
o Lulismo, tivemos ocasião de nos referir amplamente neste estudo. A obra apa¬ 
receu anónima. 
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Conclusiones Physiologicas juxta Vener. Doct. Marian. et Subt. 
Doctiinam. Praeside Fr. Emamnuele a Caenaculo, Doct. Theologo 
Conimbr. et Phylosophiae Professore. Conimbricae: ex Typogr. 
Antonii Simoens Ferreira, Universit. Typogr. An. Domini 1752. 

nota: 

O unico exemplar que conhecemos destas teses, de 1 pág. in foi,, conserva-se 
na B.A.C, apenso ao Cursus Philosophicus de Cenáculo. 

Conclusiones Theologico-Dogmaticae de S.S, Trinitatis Mysterio, 
ad mentem Seraphici Doct. S. Bonaventurae, et Ven P. Joan. Dunsii 
Scoti, Doct. Mariani, ac subtilis, Praeside Fr. Emmanuele a Caena- 
culo, Doct. Theologo Conimbricae et Theologiae Vesperario Profes¬ 
sore. Conimbricae: Ex Typogr. Antonii Simoens Ferreira, Universit. 
Typogr. An. Domini 1753. 

nota: 

Estas conclusões de Teologia, a que Cenáculo presidiu como professor de 
Vésperas no Colégio Franciscano de Coimbra, têm 3 págs.. 

Sanctissimo Domino Nostro Benedicto XIV. P.O.M. Exercita- 
tiones Liturgicas, in quibus ejusdem B.P. doctrina de Sacrifício Missae 
adstruitur, et defenditur... D. Fr. Emmanuele a Caenaculo... Ano 
praeside ad disceptandum proponit... in Lisbonem. Conventu Domi- 
nae Nostrae de Jesu ... Lisbonae: apud Franciscuni Ludovicum 
Ameno ... 1753. 

nota: 

Esta obra, de 7 foi. não numeradas, traz uma dedicatória do Papa Bento XIV. 
Qual a razão que teria levado Cenáculo a dedicar a obra a este Pontífice e qual a 
importância do estudo da Liturgia nesta época, foram já referidas neste trabalho. 

Dedicatória a EIRei D. José em Academia celebrada pelos religiosos 
da Ordem Terceira de S. Francisco do convento de N. S. de Jesus de 
Lisboa no dia da solemne inauguração da estatua equestre d’elrei D. José L 
Lisboa, Regia Officm Typografica MDCCLV. 

nota: 

A Dedicatória a D. José, que vem no princípio desta obra de 176 páginas, foi 
composta por Cenáculo. Este estava também ligado, segundo Fr, Vicente Salgado, 
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ao sucesso que o livro celebrava: a inauguração cia estátua equestre de D. José I 
— pela versão latina que compôs e que figura na inscrição desse monumento. 

Elogio Fúnebre Do Padre Fr. Joaquim De S. Joseph, Doutor Theo- 
logo Conimbricense, Definidor Geral da Religião Franciscana, e Pro¬ 
vincial da Terceira Ordem de Portugal, &c. Dado À Luz Por Joaquim 
Rodrigues Pimenta. Lisboa, Na Officina Patriarcal de Francisco 
Luiz Ameno, mdcclvii. Com as licenças necessárias. 

nota: 

Compõe-se esta obra de 36 págs., as primeiras 12 não numeradas, cm que 
Cenáculo tece o elogio do seu mestre e grande amigo Fr. Joaquim de S. José. Bar¬ 
bosa Machado, na Bibl. Lusit., e Trigoso, no Catálogo das Obras, atribuem esta 
obra a Cenáculo, embora este tivesse usado dum pseudónimo. 

Dissertação Theologica, Histórica, Critica Sobre a Definibiiidadc 
do Mysterio da Conceição Immaculada De Maria Santíssima. Pelo 
Padre Fr. Manoel Do Cenáculo, Doutor Conimbricense, e Lente de 
Prima em o Collegio de S, Pedro da Ordem Terceira da mesma Uni¬ 
versidade. Lisboa: mdcc, lviii. Na Officina de Joseph da Costa; 
Coimbra. Com todas as licenças necessárias. 

nota: 

Nas 3 primeiras folhas, não numeradas, desta obra, vem a Dedicatória ao 
Ministro-Geral, Fr. Pedro de Molinu, e na 4. ft e 5. ft folhas, uma Elegia Encomiástica 
da autoria de Fr. António cias Onze Mil Virgens. Segue-se o índex c Errata (6. R 
e 7, R folhas), a Prefação (I*X), o texto da obra (1-243) e finalmcntc as várias licenças 
de publicação (19 últimas folhas). 

Oração Que Disse o M.R.P.M. Doutor Fr. Manoel Do Cenáculo, 
Da Terceira Ordem do S.P.S. Francisco, Sendo Presidente em a pri¬ 
meira Sessão da Academia Mariana celebrada nesta cidade De Lisboa 
no 1 de Agosto de 1756. A qual dá à luz, e offcrece Ao N.M.R. Padre 
Mestre Fr, José de S. tn Rosa Teixeira, Lente Jubilado do numero, 
examinador da Meza da Consciência, e Ordens Militares, e dos Oppo- 
sitores às Igrejas do Padroado Real, Consultor da Bulia da Cruzada, 
Comissário Provincial, e Yisitador Geral da Provinda da Terceira 
Ordem de Nosso Seráfico Padre S. Francisco dos Reinos de Portugal, 
Algarve, e Domínios, (...) o P. Fr. Vicente Salgado, Religioso da mesma 


Ordem. Lisboa, Na Officina de Miguel Maiiescal da Costa, Impres¬ 
sor do S. Officio. Anno de 1758. 

Com todas as licenças necessárias. 

nota: 

Nestas pequena obra, de XIV e 28 págs., faz-se a apologia das Academias, 
em nome da «cultura do espírito, que tem merecido à Europa douta os applausos 
dos Sábios». Fazem-se várias alusões ao culto mariana, sem grande interesse 
filosófico. 

Oratio pro aperiendis, initiandisve totius ordinis Fratrum Mino- 
rum Gcncralibus Comitiis, habita ad P.P. in Regali conventu Valen- 
tiae dic 15 Maji, 1768, a R. adm. P. Emmanuele a .Caenaculo, Lectore 
Jub. Lusitaniae Provinciae Tertii Ordinis Ministro Provinciali; et 
Totius Ordinis Generali Diffinitore. Valentiae: ex Typographia 
Benedicti Monfort, anno 1768. 

nota: 

li uma pequena obra, de 4.° de 14 páginas. A edição desta obra deve ter sido 
limitada, pois no Convento de Jesus de Lisboa (onde seria natural encontrar-se este 
exemplar impresso, já pelo interesse que a obra devia merecer aos Franciscanos, já 
pelas doações de livros de Cenáculo), apenas se encontra uma cópia ms. deste livro, 
posterior à data da sua edição (B.A.C., cód. n.° 158-v). 

Fr. Manoel do Cenáculo, Do Conselho de Sua Magestade, Bispo 
Eleito de Beja, Mestre, e Confessor do Príncipe Nosso Senhor, Presi¬ 
dente da Real Meza Censória, Capellâo Mór das Armadas Reaes, 
Definidor Geral de toda a Ordem de S. Francisco, Ministro Provin¬ 
cial, e servo da Terceira Ordem da Penitencia nestes Reinos de Por¬ 
tugal, Algarve, &c, 

nota: 

É uma Patente de Cenáculo de 54 págs, datada de 5 de Maio de 1770, publi¬ 
cando a Patente Encíclica de Fr. Pascoal de Varisio, de 19 de Agosto de 1768, Con¬ 
tém o original latino com a versão portuguesa ao lado e inclui o Decreto e Aviso 
Régio que autorizou a publicação da mesma Encíclica. 

Patente de 3 de Setembro de 1770. 
nota: 

Esta Patente desenvolve algumas considerações inspiradas na Patente do Geral 
de Varisio, a que Cenáculo dera publicidade nesse mesmo ano, datada de 5 de Maio. 
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ao sucesso que o livro celebrava: a inauguração da estátua equestre de D. José I 
— pela versão latina que compôs e que figura na inscrição desse monumento. 

Elogio Funebre Do Padre Fr. Joaquim De S. Joseph, Doutor Theo- 
logo Conimbricense, Definidor Geral da Religião Franciscana, e Pro¬ 
vincial da Terceira Ordem de Portugal, &c. Dado À Luz Por Joaquim 
Rodrigues Pimenta. Lisboa, Na Officina Patriarcal de Francisco 
Luiz Ameno, mdcclvii. Com as licenças necessárias. 

nota: 

Compõe-se esta obra de 36 págs., as primeiras 12 não numeradas, em que 
Cenáculo tece o elogio do seu mestre e grande amigo Fr. Joaquim de S. José. Bar¬ 
bosa Machado, na Bibl, Lusit., e Trigoso, no Catálogo das Obras, atribuem esta 
obra a Cenáculo, embora este tivesse usado dum pseudónimo. 

Dissertação Theologica, Histórica, Critica Sobre a Definibilidade 
do Mysterio da Conceição Immaculada De Maria Santíssima. Pelo 
Padre Fr. Manoel Do Cenáculo, Doutor Conimbricense, e Lente de 
Prima em o Collegio de S. Pedro da Ordem Terceira da mesma Uni¬ 
versidade. Lisboa: mdcc, lviii. Na Officina de Joseph da Costa; 
Coimbra. Com todas as licenças necessárias. 

nota: 

Nas 3 primeiras folhas, não numeradas, desta obra, vem a Dedicatória ao 
Ministro-Geral, Fr. Pedro de Molina, e na 4.» e 5, a folhas, uma Elegia Encomiástica 
da autoria de Fr. António das Onze Mil Virgens. Segue-se o índex e Errata (6.* 
e 7. a folhas), a Prefação (I-X), o texto da obra (1-243) e finalmente as várias licenças 
de publicação (19 Ultimas folhas). 

Oração Que Disse o M.R.P.M. Doutor Fr. Manoel Do Cenáculo, 
Da Terceira Ordem do S.P.S. Francisco, Sendo Presidente em a pri¬ 
meira Sessão da Academia Mariana celebrada nesta cidade De Lisboa 
no 1 de Agosto de 1756. A qual dá à luz, e offerece Ao N.M.R. Padre 
Mestre Fr. José de S. ta Rosa Teixeira, Lente Jubilado do numero, 
examinador da Meza da Consciência, e Ordens Militares, e dos Oppo- 
sitores às Igrejas do Padroado Real, Consultor da Bulia da Cruzada, 
Comissário Provincial, e Visitador Geral da Província da Terceira 
Ordem de Nosso Seráfico Padre S. Francisco dos Reinos de Portugal, 
Algarve, e Domínios, (...) o P. Fr. Vicente Salgado, Religioso da mesma 


Ordem. Lisboa, Na Officina de Miguel Manescal da Costa, Impres¬ 
sor do S. Officio. Anno de 1758. 

Com todas as licenças necessárias. 

nota: 

Nestas pequena obra, de XIV e 28 págs., faz-se a apologia das Academias, 
em nome da «cultura do espirito, que tem merecido à Europa douta os applausos 
dos Sábios». Fazem-se várias alusões ao culto mariano, sem grande interesse 
filosófico. 

Oratio pro aperiendis, initiandisve totius ordinis Fratrum Mino- 
rum Generalibus Comitiis, habita ad P.P. in Regali conventu Valen- 
tiae die 15 Maji, 1768, a R. adm. P. Emmanuele a .Caenaculo, Lectore 
Jub. Lusitaniae Provinciae Tertii Ordinis Ministro Provinciali; et 
Totius Ordinis Generali Diffinitore. Valentiae: ex Typographia 
Bencdicti Monfort, anno 1768. 

nota: 

É uma pequena obra, de 4.° de 14 páginas. A edição desta obra deve ter sido 
limitada, pois no Convento de Jesus de Lisboa (onde seria natural encontrar-se este 
exemplar impresso, já pelo interesse que a obra devia merecer aos Franciscanos, já 
pelas doações de livros de Cenáculo), apenas se encontra uma cópia ms. deste livro, 
posterior à data da sua edição (B.A.C., cód, n.° 158-v). 

Fr. Manoel do Cenáculo, Do Conselho de Sua Magestade, Bispo 
Eleito de Beja, Mestre, e Confessor do Príncipe Nosso Senhor, Presi¬ 
dente da Real Meza Censória, Capellâo Mór das Armadas Reaes, 
Definidor Geral de toda a Ordem de S. Francisco, Ministro Provin¬ 
cial, e servo da Terceira Ordem da Penitencia nestes Reinos de Por¬ 
tugal, Algarve, &c. 

nota: 

É uma Patente de Cenáculo de 54 págs, datada de 5 de Maio de 1770, publi¬ 
cando a Patente Encíclica de Fr. Pascoal de Varisio, de 19 de Agosto de 1768. Con¬ 
tém o original latino com a versão portuguesa ao lado e inclui o Decreto e Aviso 
Régio que autorizou a publicação da mesma Encíclica. 

Patente de 3 de Setembro de 1770. 
nota: 

Esta Patente desenvolve algumas considerações inspiradas na Patente do Geral 
de Varisio, a que Cenáculo dera publicidade nesse mesmo ano, datada de 5 de Maio. 
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Fr. Vicente Salgado, in Origem e Progresso das Línguas etc., pág. 59, e Trigoso no 
Catálogo referem-se a esta Patente. 

De repetendis fontibus doctrinae, Moderatoris Provincialis tertii 
Ordinis Sancti Francisci per Lusitaniam, admonitio ad Sodales, quum 
Praefecturam deponeret. Anno 1770. 

nota: 

Obra de 55 páginas, sem declaração do ano nem da data de impressão. Tri¬ 
goso, no Catálogo, declara que foi composta em Lisboa, na oficina de Simão Tadeu 
da Costa, em 1793. Esta Patente é uma versão latina de Cenáculo, pouco literal, 
da sua Patente sobre o verdadeiro systema de Theologia. Destinava-se a cons¬ 
tituir o 3.° Volume das Disposições do Superior Provincial, segundo afirma Vicente 
Salgado, no Elogio Histórico. O P. António Pereira de Figueiredo compôs outra 
versão latina da mesma Patente, mais literal do que a de Cenáculo, mas não se impri¬ 
miu. Dela falamos ao registarmos as obras manuscritas de Cenáculo. 

Continuação das noticias ecclesiasticas de 5 de Junho de 1771, 
para servir de supplemento a obra de Justino Febronio. 

nota: 

Cunha Rivara afirma, quando se refere a esta obra no Catálogo dos Ms. da 
B.P.E., que este texto de Cenáculo foi impresso em Lisboa, na oficina de Manuel 
Coelho Amado, em 1771, em opúsculo de 16 páginas de 8. É esta a única referência 
que conhecemos sobre a sua publicação. A obra prende-se com as ideias do Epis- 
copalismo e do Regalismo, defendidas por Febrónio e Pereira de Figueiredo. 

Regulae critico-hermeneutico et pro historia, Jure et S. Scriptura. 
Olis., 1773. 

nota: 

Esta obra aparece atribuída a Cenáculo, no Catálogo dos Impressos da Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa, e está hoje dada como desaparecida. Devido a no seu 
sistema de catalogação se usar uma cota há muito posta de parte, não pudemos 
esclarecer se a obra pertence a Cenáculo e realmente desapareceu ou se a atribuição 
da obra a este autor está errada e se corrigiu o engano em catalogação posterior. 
Quanto a nós, salvo melhor opinião, sugerimos a hipótese de não ser Cenáculo o 
seu autor: em nenhumas das resenhas bibliográficas conhecidas, surge a atribuição 
deste trabalho a Cenáculo e, o que ainda é mais estranhável, entre os papéis do Fran- 
ciscano, que tinha por hábito conservar cuidadosamente os borrões dos seus tra¬ 
balhos, não aparece qualquer rascunho desta obra e nem lhe conhecemos, sequer, 
uma simples referência à sua composição, 
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Disposições do Superior Provincial Para A Observância Regular, 
E Literaria Da Congregação Da Ordem Terceira De S. Francisco Des¬ 
tes Reinos, Feitas em os annos de mil setecentos sessenta e nove, e 
setenta. Tomo primeiro. Lisboa Na Regia Officina Typografica. 
Anno MDCCLXXVi, Com licença da Real Meza da Comissão Geral 
sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

Compõe-se este volume de cinco disposições, que incluem o primeiro e segundo 
plano de Estudos, confirmados pelos Alvarás de 3 de Junho de 1769 e 3 de Janeiro 
de 1774. Estes planos são reedições de «planos» anteriores, posto que com algumas 
modificações. A versão latina destes planos é atribuída ao P. António Pereira de 
Figueiredo. 

Memórias Históricas Do Ministério do Púlpito Por Hum Religioso 
Da Ordem Terceira De S. Francisco — Lisboa Na Regia Officina 
Typografica - Anno mdcclxxvi. Com Licença da Real Meza Censória. 

nota: 

Constitui a presente obra (de XII mais 216 págs., e uma final não numerada) 
um. verdadeiro tratado de Eloquência e Oratória sacras, segundo o novo gosto da 
época que procurava a simplicidade e o «gosto do Real». A obra tem certo inte¬ 
resse para a História da Filosofia, já pelos inúmeros elementos históricos que a eru¬ 
dição de Cenáculo nos fornece, já pela revelação da sua orientação filosófica, expli¬ 
citada em vários trechos e na própria bibliografia do Catálogo de livros por onde 
se pode formar o novo orador, em que recomenda as obras filosóficas que ele 
considerava convenientes para a boa formação mental dos oradores sacros. Esta 
obra deve ter sido redigida, segundo Trigoso, depois de 1760; Fr. Vicente Salgado, 
em Or. e Progr. das Líng. Orientaes, pág. 50, afirma que estas Memórias teriam sido 
compostas entre 1757 e 1763, Cunha Rivara, no Catálogo dos Ms. da B.P.E., diz 
que esta obra de Cenáculo foi traduzida em espanhol pelo Bacharel D. Vicente dei 
Seixo, Sócio da Real Mesa Sociedad de Madrid (imprensa de D. Benito Cano, 1804, 
2 tom. de 258 e 202 páginas), 

Ainda em 1855 (em A Revolução de Setembro, n, 05 4 041 e 4064) estas Memó¬ 
rias ocupavam os ânimos de três contendores numa renhida polémica e em que 
Silva Túlio procurou, ao querer minimizar os seus opositores sobre a discussão 
da oratória sacra, atacar a presente obra, defendida pelos seus adversários. Silva 
Túlio insinua que as Memórias não são totalmente da autoria de Cenáculo, sem no 
entanto comprovar a sua afirmação (Rev. de Setembro, n, os 4064, 1855). 

Instrucção para o Sacramento da Confissão. Imprensa na Offi¬ 
cina Regia, 1777. 


Afirma Trigoso que esta obra foi remetida conjuntamente com uma Circular, 
manuscrita, de 30 de Setembro de 1778, sobre as Conferências Eclesiásticas. Ino- 
cêncio não acusa esta obra, nem tão-pouco a conseguimos ver. Segundo Trigoso, 
esta Instruçcão foi publicada, ainda em 1777, na Régia Oficina Tipográfica. 

Determinações para o Bispado de Beja, feitas pelo Exm.° e Rm.° 
Bispo da mesma Diocese. 

nota: 

Esta obra, de 11 páginas, saiu impressa, com a data de 9 de Fevereiro de 1777. 

D. Fr. Manoel de Cenáculo Villas-Boas Pela Graça De Deos E 
Da Santa Sede Apostólica Bispo de Beja, Do Conselho De Sua Mages- 
tade. 

nota: 

Pastoral de Cenáculo de 15 págs. dada em Beja a 18 de Maio de 1777. Já se 
refere Cenáculo nesta obra aos ataques que a Religião tem sofrido, infligidos por 
aqueles que «ignoram a sua Divina Origem e Constituição», mas reconhece que, 
por mercê da misericórdia divina, o seu bispado tem sido poupado a essa perigosa 
«infecção» (pág. 4). No fim da obra, depois do nome do mandatário, António José 
de Oliveira, que segue o de Cenáculo, vem o titulo da Pastoral: «Pastoral, pela qual 
Vossa Excellencia há por bem saudar os seus Diocesanos, admoestando-os sobre a 
Natureza, e Oflicios da Religião». 

D. Fr. Manoel do Cenáculo E Villas-Boas Por Merce de Deos Da 
Santa Sede Apostólica Bispo dc Beja, Do Conselho de Sua Magestade. 

nota: 

É uma Instrucção de 3 págs. do Bispo de Beja ao seu Clero, sobre a festa do 
Sagrado Coração de Jesus. Foi dada em 22 de Maio de 1777, em Beja. Começa 
com as palavras: «A Festa do Santíssimo Coração de Jesus...». 

D. Fr. Manoel do Cenáculo E Villas-Boas Por Mercê de Deos, E 
Da Santa Sede Apostólica Bispo de Beja, Do Conselho de Sua Mages¬ 
tade. 
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nota: 

_ É Um Edital, de 3 páginas, datado de Beja, em 30 de Maio de 1777, em que se 
continua a matéria do Edital anterior, além da concessão de indulgências a quem 
rezar pela Família Real e da mudança para o dia 6 de Junho de certas festividades 
litúrgicas, Começa com as palavras: «Havendo-nos constado as Piissimas inten¬ 
ções .,.». 


Aviso, sem título, datado de 22 de Julho de 1777. 

nota: 

Neste Aviso, de 3 páginas, trata-se de resolver algumas dificuldades surgidas 
na execução das Conferências Eclesiásticas, propostas por Cenáculo, pois «ellas 
são hum objecto novo; e os homens naturalmente conjecturam, ou temem embara¬ 
ços nas cousas, de que não tem experiência» (pág. 1). No fim, o lugar e a data da 
composição, seguido do lugar, ano e licença de impressão da obra: «Beja, 26 de 
Julho de 1777. Lisboa, Na Regia Officina Typografica. Anno mdcclxxvii. Com 
Licença da Real Meza Censória», 


Edital de 22 de Julho de 1777 anunciando a Indulgência plenaria 
para a hora da morte. 

nota: 

Este Edital, de 1 foi, foi impresso conjuntamente com outro que tem a mesma 
data, em Lisboa, na Régia Oficina Tipográfica, segundo informa Trigoso, 


Edital de 22 de Julho de 1777 annunciando os dous dias de absol¬ 
vição plenária e benção Papal. 

nota: 

Este Edital, de 1 foi, foi impresso, segundo Trigoso, em Lisboa, na Régia 
Oficina Tipográfica. 

Edital sem título, datado de 22 de Julho de 1777, 

nota: 

É um edital, de duas páginas, pelo qual o Bispo de Beja manda publicar a 
indulgência plenária no artigo de morte, conforme a doutrina dum Breve Apostó- 






























lico. No fim, a data da composição, seguida do lugar, ano e licença de impressão 
da obra: «22 de Julho de 1777, Lisboa. Na Regia Officina Typografica. 1777. Com 
licença da Real Meza Censória». Começa o Edital com as palavras: «A Summa 
Piedade ...». 


Pastoral sem título, de 22 de Julho de 1777. 

nota: 

É uma Pastoral de 3 páginas, datada de Beja, a 22 de Julho de 1777, e começa 
com as seguintes palavras: «Em huma Diocese, antiga». No fim, o lugar, ano e 
licença de impressão da obra: Lisboa. Na Regia officina Typografica. 1777, Com 
licença da Real Meza Censória». Trata esta Pastoral da Bênção Papal no dia da 
Páscoa da Ressurreição. 


Edital de 23 de Julho de 1777, sobre as Conferencias Ecclesiasticas. 

nota: 

Esta obra, de 1 foi,, foi impressa na Régia Oficina Tipográfica. 

Pastoral sem título, datada de 23 de Julho de 1777: «Dom Fr. 
Manoel do Cenáculo Villas-Boas, Por Merce de Deos, E Da Santa Sede 
Apostólica Bispo de Beja, Do Conselho De Sua Magestade, &c». 

nota: 

É uma Pastoral de 3 págs, tendo por objectivo instituir Conferências Eclesiás¬ 
ticas. Nos 3 pontos de estudo para essas sessões, propunha Cenáculo que as Fontes 
da Teologia Moral fossem: l.° — a Sagrada Escritura; 2.° —a Tradição, a Disci¬ 
plina Eclesiástica e os Cânones Conciliares; 3.° —A Razão Natural e a Autoridade 
extrínseca. No fim, o lugar e data da composição, seguida do lugar, ano e licença 
de impressão da obra: «Beja, aos 23 de Julho de 1777. Lisboa. Na Regia Offi¬ 
cina Typografica Anno mdcclxxvii, Com Licença da Real Meza Censória». 
Começa esta Pastoral com as palavras «Havendo de se dar principio ...». 


Circular de 26 de Julho de 1777, sobre as Conferencias Eccle¬ 
siasticas. 

nota: 

Continua esta obra, em 1 foi., a versar o assunto do Edital anterior, Foi 
impressa na Régia Oficina Tipográfica. 


Instrucção Pastoral Do Exm.°, E Reverendíssimo Senhor Bispo de 
Beja Sobre A Justiça Christâ. Lisboa mdccxciv. Na Officina De 
Simão Tahddeo Ferreira. Com licença da Real Meza da Comissão 
Geral sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

A presente Pastoral, de 52 páginas, dada em Beja em 1 de Janeiro de 1778, 
adverte alguns dos erros dos Filósofos da Natureza, em que esta é considerada um 
ídolo e condena a «petulância atrevida» de Voltaire e Rousseau, ao atacarem a Reve¬ 
lação cristã. 

Instrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre A Memória Da Paixão, E Agonia Do Nosso 
Divino Redemtor. Lisboa Na Regia Officina Typografica. Anno 
MDCCLXXX. Com Licença da Real Meza Censória. 

nota: 

Esta Pastoral de Cenáculo, de 35 págs., versa, como o próprio titulo indica, 
um tema de piedade. 

Instrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre o Rito E Disciplina Da Igreja Na Administração 
Do S.S. Sacramento Da Eucaristia Por Viatíco Em Ambulas Viato- 
rias, Lisboa, Na Regia Officina Typografica. Anno mdcclxxxiv. 
Com licença da Real Meza Censória. 

nota: 

Pastoral de Cenáculo, de 52 páginas. 

Instrucção Pastoral Do Excellentissimo E Reverendíssimo Bispo 
de Beja Sobre As Graças, E Jubileos Novamente concedidos Às Ins¬ 
tancias Da Rainha Nossa Senhora D. Maria I, Venerando-se, E 
Celebrando-se A Memória da Instituição Do Augustissimo Sacra¬ 
mento Da Eucaristia. Lisboa, Na Regia Officina Typografica. Anno 
mdcclxxxiv. Com Licença da Real Meza Censória. 

nota: 

Compõe-se a presente obra de 44 páginas. 
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ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Ao Clero, e Ordenandos Da Sua Diocese. Lisboa Na 
Regia Officina Typografica. Anno mdcclxxxiv. Com Licença da 
Real Mesa Censória. 

nota: 

Esta obra, de 385 páginas, está datada de Beja, 5 de Fevereiro de 1785. Aqui 
expõe Cenáculo o seu conceito de Filosofia e desenvolve considerações sobre a Filo¬ 
sofia da Natureza, 


ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo, E Reverendíssimo Senhor 
Bispo De Beja Sobre As Virtudes Da Ordem Natural. Lisboa, Na 
Regia Officina Typografica, Anno mdcclxxxv. Com Licença da 
Real Meza Censória. 

nota: 

Esta Pastoral, de 70 páginas, está datada de Beja, 1 de Abril de 1785. Expõe 
Cenáculo os seus conceitos acerca das relações entre o Homem e a Natureza, c 
critica certos desvirtuamentos sofridos pela Filosofia no seu tempo. 


ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre A Religião Revelada. Lisboa Na Regia Officina 
Typografica. Anno mdcclxxxv. Com Licença da Real Meza Censória 

nota: 

Nesta Pastoral, de 154 páginas, dada em Beja a 28 de Outubro de 1783, adopta 
Cenáculo a atitude dos Místicos, que menosprezam a actividade filosófica em face 
da Sabedoria condensada na Revelação. Uma citação de S. João Crisóstomo, 
transcrita nesta obra, corrobora este nosso ponto de vista, bem como a seguinte 
referência de Cenáculo: «mas se o Mystico bem attender, descobrirá em sua Filosofia 
Divina, qual a ensinou o Mestre sapientíssimo, e de verdade incorruptível, as mora¬ 
lidades mais puras, e santas sobre todas, quantas os filosofos ensinaram» (pâg. 21; 
vejam-se outros passos de sentido idêntico, a págs. 40, 54 e 65, por ex.). 

ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo, e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre os Estudos Fysicos Do Seu Clero. Lisboa, Na 
Regia Officina Typografica, Anno mdcclxxxvi. Com Licença da 
Real Meza Censória. 
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nota: 

A presente Pastoral, de 54 págs., dada em Beja a 25 de Janeiro de 1786, for- 
neee-nos excelentes elementos para o estudo da posição filosófica de Cenáculo.. 
O pleno elogio do Estudo Fysico, isto é, do «estudo das Matérias que compreende 
a Historia Natural» (pág. 15) é ditado por Cenáculo tendo em atenção a moderna 
orientação filosófica que procura «fazer muitos entendidos, e correspondidos entre 
si, o Homem e a Natureza» (pâg. 3), Essa apologia dos estudos das Ciências da 
Natureza inspira-se, por outro lado, na posição do Franciscanismo que exalta toda 
a obra da Criação —• daí aconselhar o Bispo ao seu clero «essa contemplação da 
Natureza, mais profunda quanto mais consciente, que acaba por ser um cântico 
a Deus» (pág. 8), donde a necessidade de basear o estudo sobre a observação directa 
dos fenómenos naturais. 


ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo, e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre o Catecismo. Lisboa, Na Regia Officina Typo- 
grafica. Anno mdcclxxxvi. Com Licença da Real Meza Censória. 


nota: 

Acaba esta obra, de 101 págs., com a data: «Dada nesta Villa de Castro aos 
28 de Maio de 1786». 


ínstrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja Sobre A Confiança Na Divina Providencia. Lisboa, 
Na Regia Officina Typografica. Anno mdcclxxxvi. Com Licença 
da Real Meza Censória. 

nota: 

Esta Pastoral, de 40 págs., dada em Beja a 13 de Outubro de 1785, tem grande 
interesse para o estudo das ideias económicas do llumlnimo. 


Cuidados Literários Do Prelado De Beja Em Graça Do Seu Bis¬ 
pado. Lisboa: Na Officina De Simão Thaddeo Ferreira. Anno 
mdccxct. Com Licença da Real Meza da Comissão Geral sobre o 
Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

É uma das obras de Cenáculo onde melhor se manifesta a sua imensa erudição 
e a sua orientação filosófica. Os Cuidados Literários, de VIII-552 págs. e mais 
2 págs. de erratas e adições,acabados de compor, segundo a data que se lê no final 
do texto, em Beja, a 8 de Dezembro de 1788, foi um trabalho muito extenso, que 
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Cenáculo compôs nos seus momentos de ócio, com a finalidade de orientar a juven¬ 
tude da sua época. Embora se observem algumas falhas quanto ao plano da obra, 
repetições e citações dispensáveis, um estilo por vezes obscuro e descuidado, devemos 
no entanto notar, como mérito deste trabalho, a valiosa contribuição para muitos 
dos aspectos da Cultura portuguesa, e em particular da Filosofia. 


Acto das Virtudes Theologaes. 

nota: 

Esta obra, a Preparação para a Confissão e Orações para se dizerem cada dia, 
e no tempo da missa, pelo povo que não tem maior instrução, formam um volume de 
34 páginas, impresso em Lisboa, na Régia Oficina Tipográfica, em 1789. 


Formulário para se observar nas Estações pelos Reverendos Paro- 
chos da Diocese de Beja. Lisboa: na Officina Regia, 1789. 

nota: 

Esta obra, de 7 páginas, foi impressa em Lisboa, na Regia Oficina Tipográ¬ 
fica, em 1789. 


Meditações Sobre o Padre Nosso, Tiradas De Diversos Authores. 
Lisboa, Na Regia Officina Typografica. Anno 1789. Com Licença 
da Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

Trata-se de uma compilação de trechos religiosos, que Cenáculo organizou. 
Este opuscúlo de 14 páginas contém no fim a data e licenças usuais: «Lisboa, Na 
Regia Officina Typografica. Anno 1789. Com Licença da Real IVIeza da Comis¬ 
são Geral sobre o Exame, e Censura dos Livros». 


Orações para se dizerem cada dia, e no tempo da Missa, pelo 
Povo que não tem maior instrucção. Para o bispado de Beja. 

nota: 

Esta obra, a Preparação para a Confissão e Acto das virtudes Teohgctes, for- 
mam um volume de 34 págs., impresso em Lisboa, na Regia Officina Tipográfica, 


Preparação para a Confissão. 

nota: 

Esta obra, as Orações para se dizerem cada dia, e no tempo da Missa, pelo Povo 
que não tem maior instrucção e Acto das Virtudes Teologaes, formam um volume de 
34 págs., impresso em Lisboa, na Régia Oficina Tipográfica, em 1789, 

Retrato de Jesu Christo Bem Nosso, copiado das Santas Escriptu- 
ras, e de Sábios Doutores, para conciliar o seu Amor. 

nota: 

Esta obra, de 16 páginas, foi impressa na Régia Oficina Tipográfica, em 1789. 

Traducção do Salmo Miserere Mei Deus. 

nota: 

A tradução deste Salmo, dc 3 páginas, foi impressa na Régia Oficina Tipográ¬ 
fica, em 1789. 


Instrucção Pastoral sobre alguns pontos da Disciplina Ecclesias- 
tica — Lisboa, na Régia Officina Typografica, 1790. 

nota: 

Esta Pastoral c uma pequena obra de 34 páginas, que foi distribuída com as 
três obras que mencionamos a seguir. 

Orações para antes da Comunhão. 

nota: 

Estas Orações, da autoria de Cenáculo, segundo Fr. Vicente Salgado, foram 
impressas em volume de 21 páginas, conjuntamente com a obra seguinte, na Régia 
Oficina Tipográfica, em 1790. 

Ritus in prima communione puerorum: Ritus quando pueri prae- 
sentantur in Ecclesia a parentibus. 

nota: 

Impressa com a obra anterior. 
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Salmos de David. 

nota: 

Trata-se de uma tradução dc oito Salmos de David, de 12 páginas, impressa 
na Régia Oficina Tipográfica, em 1790. 


Saudação Pastoral Do Excellentissimo, e Reverendíssimo Bispo 
de Beja A Seus Diocesanos, Lisboa, Na Regia Officina Typografica, 
Anno mdccxc, Com Licença da Real Meza da Comissão Geral 
sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

Nesta obra de 27 páginas, Cenáculo visa estimular, através de pias exortações, 
a edificação doutrinal dos diocesanos de Beja. 


Instrucção Pastoral Do Excellentissimo, e Reverendíssimo Bispo 
de Beja, Pela Qual Manda se Fação Em Sua Diocese Preces Publicas, 
E Particulares a Deos Nosso Senhor Pela Esperada Felicíssima Suces¬ 
são Desta Monarquia. Lisboa: Na Officina De Simão Thaddeo Fer¬ 
reira. Anno MDCCXCII, Com Licença da Real Meza da Comissão 
Geral, sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

É um opúsculo do 22 páginas, a última das quais não numerada e cora uma 
oração em latim. 

Instrucção Pastoral Do Excellentissimo, e Reverendíssimo Bispo 
de Beja Sobre A Modéstia Dos Vestidos Do Clero. Lisboa, Na Offi¬ 
cina de Simão Thaddeo Ferreira. Anno mdccxcii. Com Licença da 
Real Meza da Comissão Geral, Sobre o Exame, e Censura dos Livros. 

nota: 

A presente Pastoral, impressa em 1792, foi dada ao conhecimento dos dio¬ 
cesanos de Beja cm 22 de Abril dc 1788, conforme refere a data do fim desta obra. 
Compõe-se de 117 páginas, constando as primeiras 89 do texto e as restantes duma 
Nota. Contém referências à História da Filosofia, como por ex,, a págs. 48, sobre 
as relações entre o Material e o Espiritual. 


Vida Christã. 

nota: 

Nesta obra de 70 páginas expõe Cenáculo vários pontos do catecismo (o Credo, 
Virtudes Cardiais, etc.) e os princípios da vida cristã que «são a única Taboa em o 
nosso naufrágio». No fim da obra vêm a data e licenças: «Lisboa, Na Off. de Simão 
Thaddeo Ferreira, 1792, Com licença da Real Meza da Comissão Geral sobre o 
Exame e Censura dos Livros». 

A avaliar pelas informações que o Bispo Eleito Provisor, que conviveu de 
perto com Cenáculo, forneceu para Trigoso redigir a observação do seu Catálogo 
relativa a esta obra, trata-se duma Pastoral com que Cenáculo pretendeu embargar 
a inquietação que principiava a manifestar-se no espírito dos seus diocesanos, devido 
à obra do P. António Pereira de Figueiredo, Analyse da profissão de fé. 

Instrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Bispo 
de Beja Em Que Manda Se Rendão Acções De Graça. A Deos Nosso 
Senhor Pela Gloriosíssima Real Sucessão Da Monarquia Portugueza. 
Lisboa. MDCCXciii. Na Officina de Simão Thaddeo Ferreira. Com 
Licença da Real Meza da Comissão Geral Sobre o Exame, e Censura 
dos Livros. 

nota: 

No fim desta pequena obra de 13 págs., aparece a data: Em Beja, 5 de Abril 
de 1793. As ideias políticas manifestadas pelo Bispo de Beja nesta obra são as 
tradicionais, como por exemplo, a págs. 4: «Por hum dever generoso, e por huma 
inclinação que temos desde séculos (e por isso de já mais acabar) ao systema de 
Monarquia, estabelecido pelo Deos de nosso Pais, Author e Conservador do nosso 
Império (...)». 

Saudação Pastoral do Exm.° e Rm.° Bispo de Beja no fim da sua 
Visita Geral, em o anno de 1788. 

nota: 

É uma obra, de formato pequeno, de 106 páginas, impressa em Lisboa, na 
Régia Oficina Tipográfica, em 1793. 

Carta do Excellentissimo e Reverendíssimo Bispo de Beja, E 
Outras Instrucções Sobre os Trabalhos Presentes Da Santa Igreja. 
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Lisboa. mdccxciv. Na Officitia de Siraão Tliaddeo Ferreira. Com 
Licença da Real Meza da Comissão Geral sobre o exame, e Censura 
dos Livros. 

nota: 

Esta obra, de XIII páginas, foi publicada juntamente com Piedade Cristã e 
Preces a Deus pelo trabalho actual da Santa Igreja. Está redigida num estilo cuidado 
e elegante, e tem interesse filosófico na discussão dos conceitos cia Natureza e Razão 
que os filósofos contemporâneos de Cenáculo procuram opor â Fé, o que é rebatido 
pelo Bispo de Beja. 


Instrucção Pastoral Do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Bispo de Beja, Sobre A Justiça Christã. Lisboa, mdccxctv. Na 
Officina de Simão Thaddeo Ferreira. Com Licença da Real Meza 
da Comissão Geral sobre o Exame, e Censura dos Livros, 
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nota: 

ih Ntfmmílr PaSS " teenvolre C™*** «critica às correntes da Filosofia 
tTZ n *^ * Direito, de Nalurertt c do Co„- 

«iDoriorithdc dm UK '' C ° m ' ntamnlc! cons ‘derações de Filosofia Política, a 
d “ 7“ ■"**« e Hereditários aos republicanos. Procura 
alicerçar a Ies.tim.dade da Fé cristã com argumentos racionais. 


Preces a Deus Nosso Senhor pelo trabalho actual da Santa Igreja, 
e que pode cada hum dizer em particular, 1794, 

nota: 

. I 0,m CSla °k r ‘ 1 ’ c ' e ® Paginas, com a Carta do Excellentissimo e Reverendis- 
mw Bispo de Beja, e outras Instrucções Sobre os Trabalhos Presentes da Santa Igreja 
c I miado Crista, um mesmo volume, como atrás referimos. 


NOTA: 

Esta Pastoral, de 52 páginas, foi dada a conhecer aos diocesanos de Beja em 
1 de Janeiro de 1778, embora só fosse impressa 16 anos depois. Esta obra tem inte¬ 
resse por nos revelar o conceito de Filosofia de Cenáculo. O Bispo de Beja, a pro¬ 
pósito da sua missão Pastoral, ataca os filósofos da Natureza —cm que incluí Voi- 
taire e Rousseau (págs. 17 e 18). 

Memórias Históricas e Appendix Segundo A disposição Quarta 
Da Collecção Das Disposições Do Superior Provincial, Para a Obser¬ 
vância, E Estudos da Congregação Da Ordem Terceira dc S, Francisco. 
Tomo II. Lisboa, Na Regia Officina Typografica. Anno mdccxciv. 
Com Licença da Real Meza Censória, 

nota: 

É uma das obras de Cenáculo em que melhor se traça a orientação filosófica 
do nosso País, no séc. xvm, constituindo ainda um dos mais sérios, compendiosos e 
eruditos estudos sobre a História da Cultura portuguesa, desde o período do Renas¬ 
cimento até ao século de Setecentos. Como regista Trigoso, no seu Catálogo, Cená¬ 
culo trabalhou nesta obra, segundo ele próprio declara, em 1769, embora Fr, Vicente 
Salgado, no Compêndio Histórico, assevere que foi composta em 1773, referindo-se 
este possivelmente à data da conclusão da obra. 

Piedade Cristã. 


D. Fr. Manoel do Cenáculo Villas-Boas, Por Graça De Deos 
E Da Santa Sede Apostólica Arcebispo Metropolitano de Évora, Do 
Concelho Do Príncipe Regente Meu Senhor. 

nota: 

Esta Pastoral dc 88 páginas, sem título nem data, começa com estas palavras: 
«De todas as Emprezas mais importantes „.». Segundo Inocêncio, teria esta obra 
sido composta em 1808. Tem grande interesse para o estudo das ideias filosóficas 
dc Cenáculo. 

D. Fr. Manoel do Cenáculo Villas-Boas, Por Graça De Deos, 
L Da Santa Sede Apostólica Arcebispo Metropolitano de Évora, Do 
Concelho Do Príncipe Regente Meu Senhor. 

nota: 

Começa esta Pastoral sem título com as palavras «Dispoz o Supremo e Divino 
ProvisorTem 125 páginas, e termina com a data e elementos usuais: «Lisboa. 
Na Impressão Regia. Anno 1808, Com Licença». Surgem referências às ideias 
arquetipas e divinas do mundo sensível e à Natureza, que conserva ainda as virtudes 
originárias mas já corrompidas (págs. 55 e 56). 

Graças Concedidas Por Christo No Campo De Ourique, Acon¬ 
tecidas Em Outros Tempos, e Repetidas No Actual, Conformes Aos 
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Desenhos De Suas Idades. Lisboa: Na Impressão Regia. Anno 
1813. Com Licença da Meza de Desembargo do Paço. 


2) OBRAS PUBLICADAS PÒSTUMAMENTE 


nota: 

Compõe-se esta obra de 2 páginas de texto e 7 com a gravuras alusivas a Bata¬ 
lha de Ourique. Numa breve referência nota-se a influência do Uimmmo da Escola 
Franciscana (pág. 1) onde se considera o Homem iluminado, desde a sua origem, 
com a «Luz das Eternas Verdades», com o «luzeiro de verdades apuradas». 


Carta de Cenáculo inserta no «Appendix Do Discurso Sobre o 
Voto De Castidade, Que Professão os Freires Conventuais Da Ordem 
Militar De S, Tiago da Espada, O qual comprchende, e contém diffe- 
rentes Cartas do Author, e as competentes respostas dos Exccllentissi- 
mos e Reverendíssimos Senhores Bispos Dc Beja, etc. in «Discursos 
Sobre o Voto De Castidade, Que Professão Os Freires Conventuais 
Da Ordem Militai De S. Tiago da Espada: Offcrecido, e Dedicado 
A Sua Alteza Real O Príncipe Regente D, João Nosso Senhor. Pio. 
Augusto. Feliz. Por D. José Manoel da Camara, Freire Commendador 
Da Mesma Ordem, Doutor em os Sagrados Cânones, Pela Univer¬ 
sidade Reformada de Coimbra, E Do Conselho De Sua Alteza Real. 
Rio de Janeiro. 1815. Na Impressão Regia, Por Ordem de S.A.R. 

nota: 

Trata-se duma carta de Cenáculo, datada dc Beja, em 30 de Junho de 1792, 
em que o Prelado exprime o seu apreço pelo obra de D. José Manoel da Camara. 


Patente sobre o verdadeiro systema de Thcologia, que se deve 
seguir na Província da Ordem Terceira da Penitencia, segundo a sau¬ 
dável determinação do S.S. Padre Clemente XIV. 

nota: 

Esta obra, de 75 páginas, não declara o ano nem o lugar da impressão. Por 
lhe não termos podido fixar com precisão a data, a incerimos no final desta rese¬ 
nha das obras de Cenáculo publicadas durante a sua vida. Foi vertida para latim, 
com o título De repetemlis fontibus doctrmae etc., 


Carta de Cenáculo, datada de Beja, 24 de Março de 1797. 

nota: 

Esta carta foi publicada no Boletim das Bibliotecas e Arquivos Nacionais, de 
1909, pág, 196, versando sobre doações de livros feitos por Cenáculo à Biblioteca 
Pública da Corte. 


Vida Christã. 1817. 

nota: 

Trata-se duma reimpressão da obra de Cenáculo, promovida pelo director 
das Escolas Militares, João Chrysostomo do Couto e Mello, que introduziu pro¬ 
fundas alterações ortográficas no texto. A Vida Christã foi desta vez publicada pela 
Régia Imprensa Tipográfica, em 1817, em 8.° de 44 págs., e destinava-se a servir de 
exercido de leitura nas escolas militares. 


As Artes, As Lettras, E As Semeias Em Tempo D'Elrei D. João V. 
[Fragmento de uma obra inédita do século passado). 


nota: 


É a edição póstuma e parcial da obra de Cenáculo, que se encontra na B.P.E., 
CXXIX 

cód. n." -y—pp Elogio, memórias e estudos do Padre Dr. Fr. Joaquim de S. José 
Pimenta, da Ordem Terceira de S. Francisco, e literatura de seus dias — publicada 


como a epígrafe acima indicada, no Panorama, 2.° vol. da II, a Série, Lisboa, 1844, a 
págs. 261, 266 e 267. Cunha Rivara, que organizou a presente selecção de tre¬ 
chos, preocupou-se aqui em dar publicidade a aspectos de erudição literária, e cul¬ 
tura bibliográfica de Cenáculo, embora o principal tema desta obra seja o estudo da 
orientação filosófica e teológica dos claustros franciscanos, nos princípios do 
séc. xvm. 


Elogio ou Estudos do P. e Dr. Fr. Joaquim José Pimenta, da O.T. 
de S. Francisco, e Literatura de seus dias - As letras na Ord. T. de 
S, Fr. em Portugal. 1844. 
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nota: 

Trata-se da edição póstuma e parcial, no Panorama, 3.° Vol. da II. a Série, 
Lisboa, 1844, devido à iniciativa de Cunha Rivara, da obra de Cenáculo que se 

cxxix 

encontra na B.P.E., cód. n.° ———, em vol. de 4.°, com o seguinte título: Elogio, 

memórias e estados do Padre Dr. Fr, Joaquim de S. José Pimenta, da Ordem Terceira 
de S. Francisco, e litteratura de seus dias. Estes excertos têm grande interesse para 
o estudo da orientação filosófica dos Franciscanos em Portugal, no séc. xvm. 


Sizenando Martyr e Beja m Patria (cópia fiel do manuscrito assim 
intitulado, de D. Fr. Manuel do Cenáculo Villas-Boas, existente na 
Biblioteca Pública de Évora, e considerações preliminares). 

nota: 

A publicação integral deste manuscrito foi empreendida recentemente por 
Manuel Joaquim Delgado no Arquivo de Beja, 1946, no Vol. III, Fase. III e IV 
e n. 06 seguintes. É esta a primeira publicação integral da obra de Cenáculo, embora 
anteriormente J. Leite de Vasconcelos em O Archeologo Português , Vol, I, págs. 338- 
>344, dela tivesse transcrito alguns passos, mas envolvendo-os de muitos comen¬ 
tários críticos, ao mesmo tempo que desenvolvendo certos aspectos c actualizando 
aipins dados sobre Arqueologia insertos no manuscrito de Cenáculo, Julgamos deste 
modo, não dever incluir o referido artigo de J. Leite de Vasconcelos nas edições 
póstumas das obras de Cenáculo. 


FIM 
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OBRAS MANUSCRITAS 


1 — Advertências sobre a creação de um bispado em Beja. 

Cód. da B, P. E., n.° 

2 — Andrade Barroco (Fr. Plácido, 0. F, M.) 

— Oração inaugural recitada na abertura das conferencias ecclesiasticas 

do bispado de Beja promovidas pelo Ex.m 0 Bispo da mesma Diocese, 

(...) no dia 26 de Julho de 1777. 

r ,, . D D c n CXXVII 
Cod. da B. P. E., n.° 

3™ Auto da sagração do Bispo de Beja, D. Fr. Manuel do Cenáculo Villas Boas. 
Cód. da B, P. E., n.° 

2-1 

Barroco (Fr, Plácido, 0. F. M. Andrade) 
vide Andrade Barroco 

4 .- — Composições impressas, e mss. do Ex. m e Rev. m ° Senhor Bispo de Beja. 

Cód. daB.A. G, n.° 777-A. 

5 — Inventário a que se procedeu por falkcimento do Arcebispo D, Fr. Manoel 

do Cenáculo Villas-Boas. 

Cód. da Bibl. de Manisola de Évora, n.° 87, 1. 

6— —Livro dos Assentos da academia eccksiástica de Beja. De 13 de Maio 
de 1793 até 27 de Maio de 1794. 

Cód. d» B. P. E, n.° 

7 — — Notícia Biographica de D, Fr. Manoel do Cenáculo. 

Cód. da Bibl. de Manisola, Évora n,° 87, 1. 

8— Oliveira e Silva (D. Manuel Evangelista Mascarenhas). 

— Justa repulsa de murmurações contra o louvável procedimento do Bispo 

de Beja, nas ordens que conferiu aos filhos dos denominados judeus (...). 

' , n _ CXXVII 

Cód. da B. P. E., n.° — _ g- • 

9 __ __ Papeis relativos à diocese de Beja em tempo do Bispo Cenáculo. 

CXXV1II CXX.TX CXXIX 
Códs. da B. P. E., n. 08 - y — y - > ’ j _25 1 

CXXX CXXX CXXX CXXX CXXX 
2^5 ’ 2-16’ 2- 17’ 2- 1? 2- W 
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Ribeiro (José Silvestre) 
vide Silvestre Ribeiro 

10 —Salgado (Fr. Vicente) 

— Catálogo Histórico dos Escritores cia Congregação da Terceira Ordem 
de Portugal (...) pelo Ex Geral, e chronista da mesma Congregação. Atino 
1787. 

Ms. da B. A. G, n.° 505-V. 

11— —Comentários do R.m" Salgado Pertencentes A Historia Da Nossa Ter¬ 

ceira Ordem. 

Ms. da B. A. G. n.« 566-V. 

12 - _ Diário da Jornada que fez o Exm. a e Rm.° Senhor Dom Fr. Manoel do 

Cenáculo Villashoas Bispo de Beja à Corte de Villa viçosa onde se acha¬ 
vam suas Magestades para se fazerem as entregas das Senhoras Infantas 
D. Marianna Victoria, e Carlota Joaquina, que já tinham celebrado matri¬ 
monio nas Cortes de Lisboa e Madrid por Procuração: esta com o Senhor 
Infante D. João, e aquella com o Senhor D. Gabriel Infante de Espanha. 

Ms, da B. A. G, n.“ 211-V. 

13- -Elogios Históricos dos Exm. 01 e RemP Senhores Arcebispos, e Bispos 
Professores na Congregação da Terceira Ordem de Portugal c dos Reli¬ 
giosos Eleitos para esta Dignidade. 

Ms, da B. A. G, n. u 694-V. 

Silva (D. Manuel Evangelista Mascarenhas Oliveira e) 
vide Oliveira e Silva . 

14 — Silvestre Ribeiro (José) 

-Apontamentos históricos sobre bibliothecas portuguesas. 

Ms, da B. N. L, Fundo Geral n.“ 8748, 

15-Valle (Fr. José de S. Lourenço do) - (atribuído a) 

- Orações do Museu, dita em 15 de Março de 1791 perante D. Fr. Manoel 
do Cenáculo, na inauguração do Mim, Cenáculo Pacense, fundação do 
Grande Homem, Anonymo. 

Cód. da Bibl. de Manisola. n.° —. 

19 
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OBRAS IMPRESSAS 


Almeida (Lopes d’) 
vide Lopes d’Almeida 

16 —Almeida (Fortunato de) 

— Historia da Igreja em Portugal 

Coimbra, 1915, Tomo iu, Parte ii. 

17— — Historia de Portugal 

Coimbra, 1926, Tomo iv; Coimbra, 1928, Tomo v. 

18 — Andrade (António Alberto de) 

— A orientação do estudo de Filosofia nos Fwnçiscanos (séc. XVlll) 
cm Brot., Lisboa 1946, Fase, i, Vol. xnii. 

Aranha (Brito) 
vide brito Aranha 

Artau (Tomás e Joaquín Carreras y) 
vide Carreras y Artau 

19 —Barata (Antonio Francisco) 

— Memória histórica sobre a fundação da Sé dÉvora e suas antiguidades. 
Com os esboços chronologicos-biográficos dos Bispos e Arcebispos 
d’ella (...) Segunda edição correcta. Évora 1903. 

20 — Barbosa Machado (Diogo) 

— Bibllotheca Lusitana Histórica, Critica e Cronologica (...) 

Segunda Edição, Vol. iv, Lisboa 1933, 

21 — Braga (Teophilo) 

— Historia da Universidade de Coimbra nas suas relações com a instrueçao 
Publica Portugueza (...) 

Tomo ui (1700 a 1800)-Lisboa, 1898. 

22 — Brito Aranha 

— Processos celebres do Marquez de Pombal — Factos curiosos e escanda¬ 
losos da sua época — Documentos históricos■ inéditos — 1782-1882 — 
Por um Anonymo —Lisboa, Typographia Universal (...) 1882. 

23 — Cabral de Moncada (L) 

— Estudos de Historia do Direito 
Coimbra, 1950, Vol. ui. 



















24 — Caeiro (Francisco José da Gama) 

— Revivescências Setecentistas do Lulismo em Portugal, Faculdade de Filo¬ 
sofia, Braga, 1955. 

25 — Canaes de Figueiredo castello-branco (José Barbosa) 

— Estudos biográficos ou Noticias das pessoas retratadas nos quadros his¬ 
tóricas pertencentes à Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Lisboa (...) 1854 

26 — Carreras y Artau (Tomás e Joaquim) 

— Historia de la Filosofia Espanola — Filosofia Cristiana de los siglos XIII 
al XV. 

Madrid, 1943, Tomo n 

Castfxlo-Branco (José Barbosa Canaes de Figueiredo) 
vide Canaes de Figueiredo Castello-Branco 

21— Catalogo da Correspondência dirigida a Fr, Manuel do Cenáculo Vilas-Boas. 
Publicações da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, 1944 c anos 
seguintes, i-v Vols. 

28 — Cidade (Hernani) 

— Lições de cultura c literatura portuguesas, 

Coimbra, 1948, 3. a cd., 2.° vol. 

29 — — Compendio historico do estado da Universidade de Coimbra no tempo da 

invasão dos denominados jesuítas e dos estragos feitos nas sciencias e nos 
professores, e directores, que a regiam pelas maquinações e publicações 
dos novos estatutos por elles fabricados. Lisboa, na Regia Officina Typo- 
grafica, 1772. 

Costa (P.° M, Gonçalves da) 
vide Gonçalves da Costa 

30 — Costa Vellez (P, e Antonio jose da) 

— Elogio Fúnebre do Excellentissimo e Reverendíssimo Senhor Dom Fr. 
Manoel do Cenáculo Villas-Boas, Arcebispo Metropolitano d'Évora, 
prêgado nas solemnes exequias celebradas na sua igreja cathedral, em 
10 de Março de 1814. Lisboa, na Impressão Regia, 1815. 

31 — Delgado (Manuel Joaquim) 

— Sisenando Mártir e Beja sua Pátria 

(cópia fiel do manuscrito assim intitulado, de Fr. Manuel do 
Cenáculo Vilas-Boas, existente na Biblioteca Pública de Évora, 
e considerações preliminares) em Arquivo de Beja, Beja, 1946, 
Vol, ui, Fase. oi e iv e n, us segs. 
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Dias (José Sebastião da Silva) 
vide Silva Dias 

32 — Estatutos da Universidade de Coimbra compilados debaixo da immediata e 

suprema inspecção de El-Rei D. José I nosso Senhor pela Junta de Providencia 
Literária creada pelo mesmo Senhor para a restauração das sciencias, e Artes 
Literários nestes reinos, e todos seus domínios, ultimamente roborados por Sua 
Magestadc na sua lei de 28 de Agosto deste presente anno de 1772, Lisboa, 
na Regia Officina Typograftca, 1773. 

33 — Figanier (Joaquim), 

__ Contribuição para o estudo da Lingua Arabica em Portugal in Melanges 
fetudes Luso-Marocaines dédiés à la mémoire de David Lopes et Piene 
de Cenival, 1945. 

34 _ fr. João de Sousa — Mestre e Intérprete da Lingua Arabica, Coimbra, 

1949. 

35 — Figueiredo (Fideuno) 

— Para a história da philosophia em Portugal (Subsídio Bibliographico). 
Typ. da Empr. Littcraria E Typographica, Porto, 1922; Separata da 
Rev , 11 de Historia, ano 1922, vol. xi. 

36 —Fonseca (Tomaz da) 

— Don Afonso Henriques e a Fundação da Nacionalidade Portuguesa, 
Coimbra, mcmxiix 

37 — Galvão Pereira (Antonio Mexia Souto) . 

_Évora no seu abatimento gloriosamente exaltada: a narração histórica 
do combate, saque e crueldades praticadas pelos franceses, em 29, We 

31 de Julho de 1808, na cidade de Évora, com uma breve exposição das 
suas antecedências e consequências para maior clareza da historia dedi¬ 
cada lw Príncipe Regente Nosso Senhor, em nome da mesma Cidade 
pelos deputados que ella mandou à suprema regencia do governo da corte, 
e reinos e escrita pelo Bacharel Antonio Mexia Souto Gabão Pereira. 
Lisboa, na Typografia Lacerdiana- 1808-Com Licença da Meza 
de Desembargo do Paço. 

* *« «'«*• 

n. M 23-24, Janeiro-Junho de 1951. 

— — - -T °T7- m ‘i 

ram, regiae borussicae-editam-volwnen secundam-berolrn apud 
Georgimn Reimerum. MDCCCLXIX. 
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Inscripttones Hispaniae latinae consilio et auctoritate academiae liltera- 
mn regiae Immlcae edidit (...)—adiectae sunt tahulae geographkae 
dual —Beroliiri—Apud Georgium Reimenm MDCCCLXIX. 

40 _ - Noticias Archeologicas de Portugal (...) Traduzidas e publicadas por 

ordens da mesma academia- Lisboa, Typografia da Academia - 1871. 

41 — Jesus (Júlio) 

— Artistas Portugueses do Séc. XVIII—Subsídios documentais para a 
Biografia de Antonio Joaquim Padrão seguidos de uma nota relativa a 
um quadro da sua autoria. 

Coimbra, 1930. 

42 — Lopes d’Almeida (e Mário Brandão) 

— A Universidade de Coimbra — Esboço da sua história, II . 11 Parte, 

43- Leite de Vasconcellos (José) 

— Antiguidades do Sul do Tejo (Mencionadas num manuscrito de D, Fr. 
Manoel do Cenáculo), cm O Archeologo Português, Dezembro de 1895, 
Vol. i, n." 12. .' 

44- - Da Numismática em Portugal in Arquivo da Universidade de Lisboa, 

Lisboa, mcmxxii, Vol. ix. 

45 — Discurso da inauguração do Museu de Cenáculo em Beja em 1791, em O Archeo¬ 

logo Português, Vol. tv, 1898. 

46 - - Duas inscripções do Museu de Beja - Correcções aos textos publicados 

- O Aráe(> k<!0 Português, i, 110 e 252 em O Archeologo Português, 
Dezembro de 1895, Vol. i, n.» 12. 

47 — — Noticias Várias — Inscripção funerário do Museu de Beiu, em O Archeo¬ 

logo Português, Setembro de 1895, Vol. i, n.» 9. 

48 ~ ~ de A» Bayer em Portugal, em 1782 em O Archeologo Por¬ 

tuguês, Vol. xxiv, 

49 —Limpo Pimentel (P,« João) 

-Mapa Histórica, Militar, Político e Moral da Cidade d'Êwra. 

2 partes, 1814. 

Machado (Diogo Barbosa) 
vide Barbosa Machado 

50 —Machado (José Pedro) 

Estl tdos Arábicos cm Portugal, in Melanges d'Études Luso-Maro- 
caines dèdies à la Mèmoire de David Lopes et Pierre de Cativai, 1945, 
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51 - Marques (P.<= Manuel Luiz, O.F.M.) 

— Fr. Manoel do Cenáculo e a definibiliclade da Imaculada Conceição in 
Colectânea de Estudos, N.° 1, 1946 (Supl. do Boletim Mensal) Braga, 
pâgs. 123-126, 

52 — Mendo Trigoso (Sebastião Francisco) 

— Elogio Historico de Fr. João de Sousa (...) Impresso na Historia da 
Academia para o ano de 1814. 

Moncada (L. Cabral de) 
vide Cabral de Moncada 

Morato (Francisco Manoel Trigoso d’Aragão) 
vide Trigoso d’Aragão Morato 

53 — Peirone (P. e Frederico José) 

— Um grande cultor de estudos arabicos e orientais em Portugal: Dom Frei 
Manuel do Cenáculo Vilas Boas. (Apontamentos sobre a correspon¬ 
dência inédita do Arcebispo de Évora) in Letras e Artes, Ano xvi, N.° 7, 
Suplem. de Novidades de 2-3-1952. 

Pereira (António Mexia Souto Galvão) 
vide Galvão Pereira 

54 — Pereira (Gabriel Sertório do Monte) 

— A Casa Pia in col. Estudos Eborenses, Évora, Minerva Eborense, 2. a ed. 

55 — —A volta de Cenáculo in col. Estudos Eborenses, Évora, Minerva Ebo¬ 

rense, (...) 1894. 

56 — —Bibliotheca Publica in col, Estudos Eborenses, Évora, Minerva Ebo¬ 

rense, 2, a ed. 

57 — —Elementos para a Historia de Beja em Bejense n. 0B 1666 e 1700, de 

10/12/1892 e 5/8/1893. 

5 g _ —Évora — 29 de Julho de 18U8 em O Mamielinho dÉvora, Ano m, n, 08 119 
e 122-123. 

Pimentel (P.° João Limpo) 
vide Limpo Pimentel 

59 — Ribeiro (João Pedro) 

_Cartas de (...) ao Arcebispo Cenáculo. 

Coimbra, 1880, 

Ribeiro (José Silvestre) 
vide Silvestre Ribeiro 
















60— Rosa (João) 

— Alentejo à Janela do Passado. 

Breves noticias de Arte, Etnografia e História (...) Lisboa, 1940, 
ti Fase. 

61 — Salgado (Fr. Vicente) 

— Compendio Histórico da Congregação da Terceira Ordem de Portugal (...) 
Lisboa, MDCCLXXXXiii. Na Officina de Simão Tbaddeo Ferreira. 
Com licença da Real Mcza da Comissão Geral sobre o Exame, 
e Censura dos Livros. 

62 — — Origem e Progresso das línguas orientais na Congregação da Terceira 

Ordem de Portugal: Offerece ao Exm." e Rcv." Senhor Bispo de Beja, 
do Conselho de Sua Magestade, â&& (,.,). 

Lisboa: Na Officina de Simão Thaddeo Ferreira. Anno mdccxc. 
Com licença da Real Meza da Comissão Geral sobre o Exame e 
Censura dos Livros. 

63 — S. Boa ventura (Fr. Fortunato) 

— Memória do começo, progressos e decadência da literatura grega em 
Portugal desde o estabelecimento da monarquia até ao reinado do Senhor 
D. José 1, ín História e Memórias da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa. 

Lisboa, 1823, Tomo vm, Parte i. 

64 — — Memória sobre o começo, progressos e decadência da litteratura hebraica 

entre os portugueses catltolicos romanos desde A fundação deste reino 
ate ao reinado d'El Rei D. José I in Historia e Memórias da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, Lisboa, na Typografia da Mesma Academia 
1825, com licença de S. Magestade, Tomo ix. 

65 — Silva Dias (José Sebastião) 

— Portugal e a Cultura Europeia in Biblos, Coimbra, 1952, Vol, xxvnt, 

66 —Silva (ínocencio Francisco da) 

— Diccionario Bihliographico Portuguez. 

Lisboa, Imprensa Nacional, 1860, Tomo v, 

67 — Silva (P.° José Joaquim da) 

— Évora lastimosa pela deplorável catástrofe do fatal triduo de 29, 30 e 
31 de Julho de 1808. Memória histórica dos acontecimentos relativos 
especialmente ás corporações ecclesiasticas dc hum e de outro sexo: divi- 
vida em duas partes: Offerecida ao Ill.nf e Ex.nf Sr. Marquês de Olhuo, 
gentil homem da Câmara do Príncipe Regente, nosso Senhor; Grum Cm 
da Ordem de Christo; Monteiro Mor do Reino; Tenente General, e Capi¬ 
tão Geral do Algarve; e Governador do Reino (...) 
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Primeira parte. Lisboa, mdcccix. Na Nova Officina de João 
Rodrigues Neves. Com licença da Meza do Desembargo do Paço. 
Segunda parte: (...) Lisboa, Na Impressão Regia, Anno 1814. 
Com licença. 

68 — Silva Túlio 

— A Universidade no Púlpito de Lisboa em A Revolução de Setembro, Ano 
de 1855, n.° 4041 e 4064. 

69 — Silvestre Ribeiro (José) 

— Historia dos estabelecimentos scientificos litterarios e artísticos de Por¬ 
tugal nos sucessivos reinados da Monarchia (...) Lisboa, Typographia 
da Academia Real das Sciencias, 1871, Tomo i; 1872, Tomo n; 1873, 
Tomo in, 

70 — Simões (A. Filippe) 

— O Museu do Bispo de Beja em Arquivo Pitoresco, n.° 10, 1868, Vol. XI. 

71— Trigoso d’Aragao Mor ato (Francisco Manoel) 

— Catalogo das obras do Senhor Arcebispo de Évora in Historia e Memórias 
da A cademia Real das Sciencias de Lisboa, Tomo iv, Parte i, Lisboa, 1815. 

72— —Elogio Histórico do Excellentissínio e Reverendíssimo d. Fr. Manoel 

do Cenáculo Arcebispo d'Évora (...) Recitado na Assembleia Publica da 
mesma Academia, de 24 de Junho de 1814 in Historia e Memórias da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, Tomo iv, Parte i, Lisboa, 1815. 

Trigoso (Sebastião Francisco Mendo) 
vide Mendo Trigoso 

Túlio (Silva) 
vide Silva túlio 

Vasconcellos (José Leite de) 
vide Leite de Vasconcellos 

Vellez (P. e Antonio José da Costa) 
vide Costa Vellez 

73 — Verney (Luís António) 

— Verdadeiro Método de Estudar. 

ed. dos Clássicos Sá da Costa, Lisboa (l.°, 2,° e 3.° Vols.) 

74 —Viana (Abel) 

— A Arqueologia do Baixo Alentejo na obra do Bispo Pacense D. Fr. Mamei 
do Cenáculo Vilas-Boas em Arquivo de Beja, Beja, 1946, Vol. ui. 

75 _ __ As pedras de Cenáculo em Arquivo de Beja, Beja, 1952, Fase. i-iv, Vol, ix. 
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76 — — Museu Regional de Beja, em Arquivo de Beja, Vol. II, Fase, i e II, Jan.- 

-Junho 1945; Fase. m e iv, Julho-Dez., 1945. 

77— —Museu Regional de Beja— Secção Lapidar em Arquivo de Beja, com 

começo em vol, i, Fase. iv, Out-Dez. 1944. 
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